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Elas dizem que o acontecimento é memorável, ainda que demande uma 

longa preparação e seja mencionado de maneiras diversas por 

historiadores escritores fazedores de versos. Elas dizem que a guerra é 
coisa de mulher. Elas dizem: isso não é prazeroso? Elas dizem que 

cuspiram nos calcanhares dos homens, que cortaram os canos das botas 

deles. [...] Elas dizem que estão deixando os museus as vitrines os 

pedestais onde foram afixadas. Elas dizem que estão maravilhadas por 
poder se mover. 

 

Monique Wittig, As guerrilheiras (1969) 

 

 
Calças compridas, cigarro aceso 

(Márgara fuma, vestida de homem) 

corta, procissão sozinha, as ruas 
que jamais viram mulher assim. 

Nem eu a vejo, que estou dormindo. 

Sei, que me contam. Não a viu ninguém? 

Mas é voz pública: chapéu desabado, 
casimira negra, negras botinas, 

talvez bengala, 

talvez? revólver. 
 

Carlos Drummond de Andrade, “Mulher vestida de homem” (1973) 
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Resumo 

 

A pesquisa tem como objetivo principal discutir o papel das representações visuais de 

Maria Quitéria de Jesus (1792?-1853) na formação do imaginário nacional brasileiro. O 

primeiro capítulo discute a gênese da iconografia da combatente na produção de artistas 

viajantes britânicos. Os dois capítulos seguintes – que enfeixam a primeira parte do 

trabalho – discutem os contextos de produção e circulação das imagens de outras heroínas 

que emergiram no século XIX, como a voluntária da guerra contra o Paraguai (1864-

1870), Jovita Alves Feitosa (1848-1867) e a “mártir” da guerra de independência, Joana 

Angélica de Jesus (1761-1822). A segunda parte da dissertação abre com um capítulo que 

analisa o processo de institucionalização do culto cívico a Maria Quitéria entre o fim do 

Segundo Reinado (1840-1889) e a Primeira República (1889-1930), tendo como objetos 

de análise um conjunto de ações levadas a cabo pelo Instituto Histórico Geográfico 

Brasileiro, o Instituto Geográfico e Histórico da Bahia e o Museu Paulista. O quinto 

capítulo e último analisa as reelaborações da memória de Maria Quitéria a partir do seu 

centenário de morte em 1953. Nesse período, houve um espraiamento da imagem da 

combatente por meio da articulação entre o poder público (governo civil e militares) e 

setores da sociedade civil. O capítulo conclui analisando  a escolha do Movimento 

Feminino pela Anistia, atuante no fim da ditadura civil-militar (1964-1985), de 

transformar Maria Quitéria num símbolo da anistia e contra o autoritarismo. 

 

Palavras-chave: Maria Quitéria de Jesus (1792-1853). Imaginário nacional. Cultura 

visual. História social da arte. 
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Abstract 

 

This research aims to discuss the role of the visual representations of Maria Quitéria de 

Jesus (1792?-1853) in the formation of the Brazilian national imaginary. The first chapter 

discusses the genesis of the iconography of the combatant in the British traveling artists’ 

production. The two following chapters – which form the first part of the work – discuss 

the contexts of production and circulation of images of other heroines that emerged in the 

19th century, such as the volunteer in the war against Paraguay (1864-1870), Jovita Alves 

Feitosa (1848-1867) and the “martyr” of the war of Independence, Joana Angélica de 

Jesus (1761-1822). The fourth chapter analyzes the process of institutionalization of the 

civic cult of Maria Quitéria between the end of the Second Reign (1840-1889) and the 

First Republic (1889-1930), based on a set of actions carried out by the Instituto Histórico 

Geográfico Brasileiro, the Instituto Geográfico e Histórico da Bahia and the Museu 

Paulista. Finally, the fifth chapter analyzes the re-elaborations of Maria Quitéria's 

memory since her centenary of death, in 1953. In this period, there was a spreading of the 

image of the combatant through the articulation between the government and civil society 

sectors. This chapter concludes by discussing how the Movimento Feminino pela Anistia 

converted Maria Quitéria into a symbol against authoritarianism at the end of the last 

civil-military dictatorship (1964-1985). 

 

Keywords: Maria Quitéria de Jesus (1792?-1853). National Imaginary. Visual Culture. 

Social History of Art.  
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Introdução 

 

 

O ser humano é maior do que a guerra... A memória guarda justamente os 

momentos em que ele foi maior. Ali, ele é guiado por algo mais forte do que a 

história. 

 

Svetlana Aleksiévitch, A guerra não tem rosto de mulher (2016) 

 

 

A ideia de “teatro da memória” remonta às descrições das coleções de senhores e 

príncipes renascentistas que reuniam objetos materiais de toda sorte. Ulpiano Bezerra de 

Meneses comenta que, entre as variações do “theatrum memoriae” (como o “theatrum 

mundi”, o “theatrum naturae” e o “theatrum sapientae”), a ideia básica apontava para a 

dimensão visual da palavra teatro, a qual “conserva a sua vinculação etimológica à 

família do verbo grego theáomai, ver”. A especificidade do “teatro da memória” residia 

na sua relação com as “artes da memória da Antiguidade e da Idade Média, que 

propunham a articulação de imagens a lugares e espaços, para assegurar a 

rememoração”.1 Por sua vez, a expressão “teatro da guerra” foi bastante difundida no 

Brasil no período da guerra contra o Paraguai (1864-1870). Era possível encontrá-la, 

assim como a sua variante “teatro de operações”, nos documentos oficiais das Forças 

Armadas, na imprensa e em livros especializados. Segundo Lúcia Stumpf, o termo 

designava o “local em que os eventos bélicos se desenrolavam”.2 Ao estudar os contextos 

de produção e circulação das representações de Maria Quitéria de Jesus (1792?-1853), 

notória combatente da guerra de Independência do Brasil na Bahia (1822-23)3, foi 

possível notar que havia algo de similar entre o teatro da memória e o teatro da guerra.  

                                                
1 MENESES, Ulpiano Bezerra de. Do teatro da memória ao laboratório da História: a exposição 
museológica e o conhecimento histórico. Anais do Museu Paulista, São Paulo, n. sér., v. 2, jan.-dez. 1994, 

p. 9. 
2 “A expressão foi originalmente utilizada por Carl von Clausewitz (1780-1831) em sua obra Vom Krieg, 

publicada pela primeira vez em 1832, postumamente, e considerada o principal tratado de estratégia militar 

do século XIX, traduzido para vários idiomas.” STUMPF, Lúcia Klück. Fragmentos de guerra: imagens 

e visualidades da guerra contra o Paraguai. 2019. Tese (Doutorado em Antropologia) – Faculdade de 

Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2019, p. 47. 
3 A contestação à posse de Inácio Luís de Madeira de Melo (1775-1833), militar  enviado pelas Cortes de 

Lisboa para o comando das armas da Bahia e, ainda mais amplamente, as divergências em torno da adesão 

da província ao movimento constitucionalista português, levariam ao acirramento das disputas entre as 

tropas lusas e baianas, no início de 1822. O início da luta armada propriamente se deu em 25 de junho, a 
qual se estendeu até 2 de julho de 1823. Cf. TAVARES, Luís Henrique Dias. A Independência do Brasil 

na Bahia. 2ª ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira; Brasília: INL, 1982; REIS, João José; SILVA, 

Eduardo. O jogo duro do Dois de Julho: o “Partido Negro” na Independência da Bahia. In: Negociação e 

conflito: a resistência negra no Brasil escravista. São Paulo: Companhia das Letras, 1989; CARVALHO, 

José Murilo; BASTOS, Lúcia; BASILE, Marcello. (orgs.). Às armas, cidadãos: panfletos manuscritos da 
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A imagem da “heroína da guerra de Independência” começou a ser construída 

desde 1823, isto, é, nos primeiros momentos da formação do Estado nacional brasileiro. 

Curiosamente, a gênese desse processo se deu no âmbito editorial europeu com a 

publicação do relato de viagem da escritora e artista Maria Graham (1785-1842), no qual 

foi impressa a imagem que fixou a iconografia de Maria Quitéria.4 Na metade final do 

século XIX, o culto cívico à heroína baiana ganharia impulso no projeto de memória 

levado a cabo por uma das principais instituições culturais do Império (1822-1889), o 

Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), que, ademais, foi um dos mais 

engajados na construção do mito da nacionalidade brasileira. Durante o centenário da 

Independência, já sob a égide da Primeira República (1889-1930), houve o que pode ser 

considerado como a consagração de Maria Quitéria no panteão cívico nacional, 

particularmente, por meio das ações do Instituto Geográfico e História da Bahia (IGHB) 

e do Museu Paulista. Em outra efeméride ainda, durante o centenário de morte de Maria 

Quitéria, em 1953, ocorreu a institucionalização e o espraiamento da memória da 

combatente pelo país. O processo de reelaboração da imagem da heroína ganhou novos 

contornos durante a ditadura civil-militar (1964-1985), quando ela foi alçada pelo 

Movimento Feminino pela Anistia a símbolo contra a repressão e o autoritarismo. 

É preciso reconhecer que, no contexto brasileiro, a figura de Maria Quitéria não 

tem a mesma centralidade que, por exemplo, Policarpa Salavarrieta (1795-1817) no 

imaginário colombiano5 ou ainda Joana d’Arc (1412-1431) enquanto um símbolo do 

nacionalismo francês.6 Maria Quitéria é, sem dúvida, uma personagem de grande relevo 

na memória dos baianos, mas, a nível nacional, continua sendo pouco conhecida. Ainda 

assim, no curso da pesquisa, foi interessante perceber que o mito da combatente baiana 

foi paulatinamente sendo incorporado ao imaginário coletivo nacional a partir da ação de 

                                                
independência do Brasil (1820-1823). São Paulo: Companhia das Letras; Belo Horizonte: Editora UFMG, 

2012.; NEVES, Lúcia Pereira das. A vida política. In: SILVA, Alberto da Costa (coord.). Crise colonial e 

independência: 1808-1830, volume 1. Rio de Janeiro: Objetiva, 2011. 
4 GRAHAM, Maria. Journal of a Voyage to Brazil, and residence there during parts of the years 1821, 

1822, 1823. Londres: Longman, Hurst, Rees, Orme, Brown and Green, and John Murray, 1824. 
5 Cf. GONZÁLEZ, Beatriz. Policarpa 200. Serie Cuadernos iconográficos del Museo Nacional de 

Colombia / nº 1. Exposición conmemorativa del bicentenario del nacimiento de Policarpa Salavarrieta. 

Bogotá: Museo Nacional de Colombia, 1996.; CARRASCO, Carolina Vanegas. Usos de la memoria de 
Policarpa Salavarrieta. Passés/Futurs, Paris, n. 2, dez. 2017. 
6 Cf. RENOUX, Christian. La mémoire de Jeanne d’Arc, libératrice d’Orléans, à l’époque moderne : un 

culte civique entre histoire et religion. In : CASTAGNEZ, N. ; ALLORANT, P. (orgs.). Mémoires des 

guerres : Le Centre-Val-de-Loire de Jeanne d'Arc à Jean Zay. Rennes : Presses universitaires de Rennes, 

2015. 
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instituições culturais de prestígio, como os institutos históricos e museus, mas também a 

partir de iniciativas do poder público e da sociedade civil. 

Após as lutas por Independência na América Latina, cujos relatos logo se 

converteram em verdadeiros mitos de origem das novas nações, as imagens de heróis e 

(algumas) heroínas ganharam importância capital. Vistos não apenas como lideranças 

e/ou militantes que destronaram o poderio das metrópoles ibéricas no continente 

americano, esses rostos passaram a encarnar e a materializar os símbolos de uma nova 

ordem.7 Contudo, vale lembrar, “os heróis nacionais só foram consagrados depois de lutas 

de representação, que determinaram escolhas e exclusões particulares a cada país”.8 

Também a forma de apresentá-los visualmente foi objeto de disputas entre artistas, 

historiadores, diretores de museu, entre outros agentes preocupados em como construir 

imagens dignas de representar e legitimar os novos regimes. Nas palavras de Laura 

Malosetti Costa, a capacidade das imagens produzidas nesse processo de se enraizar no 

imaginário coletivo não era trivial: 

 
[...] alguns desses retratos, cuja presença e memória se sustenta a partir do 

discurso historiográfico, parecem transbordá-los. Atravessados pela palavra, 

certas imagens atravessam por sua vez o discurso e o transformam. E 

provavelmente algo nesses retratos – rostos, uniformes, olhares – cale mais 

fundo na psique de sucessivas gerações de cidadãos que a abstração 

simplificada e estereotipada dos relatos históricos, memorizados um pouco 

mecanicamente na escola primária.9 

 

A visão de que a atuação de Maria Quitéria na guerra foi uma demonstração de 

“heroísmo” em prol da pátria apareceu já em 1823. Em um ofício enviado ao chefe do 

Ministério da Guerra, João Vieira de Carvalho (1781-1847), em 24 de julho, o 

comandante José Joaquim de Lima e Silva (1787-1855) informou haver, nos quadros do 

Exército Pacificador da Bahia, uma heroína digna de reconhecimento oficial. O 

documento veio a público no dia 30 de agosto, quando foi reproduzido pelo Diario do 

Governo, o periódico oficial do novo regime independente: 

                                                
7 MAJLUF, Natalia. De cómo reemplazar a un rey: retrato, visualidad y poder en la crisis de la 

independencia (1808-1830). Histórica, Lima, v. 37, n. 1, p. 73-108, 17 dez. 2013. 
8 PRADO, Maria Ligia Coelho. A participação das mulheres nas lutas pela independência política na 

América Latina. In: América Latina no século XIX: tramas, telas, textos. São Paulo: Editora da 

Universidade de São Paulo; BAURU: Editora da Universidade do Sagrado Coração, 1999, p. 30. 
9 “[...] algunos de estos retratos, cuya presencia y memoria se sostiene a partir del discurso historiográfico, 

parecen desbordarlo. Atravesadas por la palabra, ciertas imágenes atraviesan a su vez el discurso y lo 
transforman. Y probablemente algo en esos retratos – rostros, uniformes, miradas – calen más hondo en la 

psique de sucesivas generaciones de ciudadanos que la abstracción simplificada y estereotipada de los 

relatos históricos, memorizados un poco mecánicamente, en la escuela primaria.” COSTA, Laura Malosetti. 

¿Verdad o belleza? Pintura, fotografia, memoria, historia. Crítica Cultural, Santiago de Chile, v. 4, n. 2, 

dez. 2009, p. 112. [Tradução livre]. 
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Ill.mo e Ex.mo Sr. – D. Maria Quitéria de Jesus, natural da Freguesia de S. José 

das Itapororocas desta Província, ao grito da Pátria em perigo, desamparou 

seus Pais, assentou praça de Soldado, e pegou em armas para sua defesa.10 Esta 

mulher tem-se distinguido em toda a campanha com indizível valor e 

intrepidez. Três vezes que entrou em combate apresentou feitos de grande 

heroísmo, avançando de uma [vez] por dentro de um rio com água até os peitos 

sobre uma barca, que batia renhidamente [contra] nossa Tropa. O General 
Labatut conferiu-lhe as honras de 1º. Cadete, e como tal tem sido considerada 

no Batalhão n.º 3 do Exército Pacificador. Como porém me patenteasse 

ardentes desejos de beijar a Imperial Mão de S. M. facultei-lhe licença, e parte 

nesta ocasião para essa Corte. 

Se a exposição que acabo de fazer acerca desta heroína merecer alguma 

consideração digne-se V. Ex. levá-la ao conhecimento do mesmo Augusto 

Senhor.  

Deus Guarde a V. Ex.  

Quartel General da Bahia, 24 de Julho de 1823, 2.º da Independência, e do 

Império. [...]11 

 

Maria Quitéria desembarcou no Rio de Janeiro em 16 de agosto daquele mesmo 

ano.12 Na lista da tripulação do Leal Português, ela foi identificada como “o cadete do 

Batalhão do Imperador, D. Maria de Jesus Medeiros [sic]13”. No dia 20, ela dirigiu-se ao 

Paço Imperial, onde pôde cumprir o seu “ardente desejo” de ser recebida pelo novo 

soberano. Em um decreto lavrado no mesmo dia, o imperador reconheceu o seu 

engajamento como voluntária na luta armada e a bravura que teria demonstrado em 

momentos decisivos: 

 

Fazendo constar na Minha Imperial presença, o Comandante em Chefe do 

Exército Pacificador da Província da Bahia [relatou] o decidido valor, denodo, 

intrepidez e coragem com que Maria Quitéria de Jesus, natural daquela 

Província, se alistara nas fileiras do Exército para debelar os Inimigos da 

Pátria, e se distinguira em ocasiões as mais arriscadas de combates, em que 

sempre [se] portara heroicamente, e, porquanto feitos tais mereceram um lugar 

distinto na Minha Imperial Consideração, hei por bem de conceder a referida 

Maria Quitéria de Jesus o Soldo de Alferes de Linha, pago na sua respectiva 

Província.14 

 

D. Pedro lavrou um segundo decreto naquele mesmo dia, no qual concedeu a 

Maria Quitéria o uso da insígnia de cavaleiro da Ordem Imperial do Cruzeiro. Quando 

                                                
10 Na transcrição das fontes primárias, a grafia antiga de certas palavras foi alterada de acordo com a norma 

gramatical corrente. O mesmo se aplica ao uso da pontuação. Mesmo buscando manter o mais próximo 

possível dos originais, eventualmente foram feitas mudanças visando à fluidez da leitura. 
11 Diario do Governo, Rio de Janeiro, 30 ago. 1823, n. 51, v. 2, p. 257. 
12 Diario do Governo, 19 ago. 1823, n. 41, v. 2, p. 215. 
13 O sobrenome Medeiros é comumente atribuído, embora outras fontes (como o seu atestado de óbito e o 
inventário do seu pai) registrem o seu nome como Maria Quitéria de Jesus. O equívoco se deve ao fato de 

que, quando ela alistou-se na guerra de Independência, utilizou a identidade (e as roupas) do seu cunhado, 

José Medeiros. Cf. REIS JÚNIOR, Pereira. Maria Quitéria. Rio de Janeiro: Ministério da Educação e 

Cultura, 1953. 
14 Ibid., s. p. 
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criou essa honraria, em 10 de dezembro do ano anterior, data da sua própria coroação, o 

monarca almejava: “remunerar os serviços, que me tem prestado, e houverem de prestar 

os súditos do Império [...] e também para poder dar uma prova da Minha Alta 

Consideração e Amizade às personagens da maior hierarquia e merecimentos”.15 A 

respeito da combatente baiana, foram  expressamente reconhecidos “os Serviços Militares 

que, com denodo raro entre as mais do seu sexo, prestara à Causa da Independência deste 

Império na porfiosa Restauração da Capital da Bahia”.16 

Alguns dias mais tarde, em 29 de agosto, Maria Quitéria se dirigiu à residência da 

escritora e artista inglesa Maria Graham, que vivia entre o Brasil e o Chile desde 1821. É 

possível que Graham tenha estado presente na cerimônia de condecoração realizada dias 

antes no Paço Imperial. No relato que fez do encontro, anotou que a combatente havia 

viajado até a corte “para ser apresentada ao imperador, que lhe deu um soldo de alferes e 

a ordem da cruz, cuja condecoração ele próprio colocou em sua farda”.17 No fim daquele 

ano, quando voltou a Londres, Graham começou a preparar o seu diário de viagem para 

ser publicado já em 1824. Em Journal of a Voyage to Brazil and residence there during 

parts of the Years 1821, 1822 and 1823, além do relato de duas páginas, foi impresso um 

retrato de Maria Quitéria que se tornaria célebre, sendo repetidas vezes copiado e 

reelaborado ao longo dos últimos duzentos anos [figura 15]. A imagem da combatente 

posando fardada com seu fuzil repousando no chão, em meio a um cenário pontuado por 

palmeiras margeando a praia, ganhou o estatuto de “imagem oficial” de Maria Quitéria. 

As reverberações do encontro entre a combatente baiana e a viajante inglesa é uma 

das questões exploradas pela artista em Leila Danziger em Maria: the traveler, the 

warrior and the empress. Em uma das peças que compõem a série, vemos impressões de 

carimbo seriadas formando pequenos quadros monocromáticos um ao lado do outro 

[imagem 1]. Em muitos deles, aparecem repetidos copas e troncos de palmeiras. Em 

outros, vemos a figura isolada de Maria Quitéria e sua sombra projetada à direita. 

Danziger considera que, no retrato “oficial” da heroína, é fraca a integração entre a figura 

e o fundo (segundo escreveu, “poderíamos cortar a figura como uma boneca de papel”) e 

entende que isso é significativo do lugar simbólico ocupado pela personagem na história 

                                                
15 PINHEIRO, Artidório Augusto Xavier. Organização das Ordem Honorificas do Imperio do Brasil. 

São Paulo: Typographia a Vapor de Jorge Seckler & C, 1884, p. 14. 
16 REIS JÚNIOR, op. cit., s. p. 
17 “to be presented to the Emperor, who has given her an ensign’s commission and the order of the cross, 

the decoration of which he himself fixed on her jacket.”. GRAHAM, op. cit., p. 292. [T. L.] 
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brasileira.18 O ponto de partida da artista foi um conjunto de livros, papéis e outros 

materiais guardados por sua avó, que foi professora de escola pública por décadas. Em 

um das pastas encontradas por Danziger nesse arquivo, na qual foram reunidas diversas 

imagens de “personagens da história e da literatura”, havia uma rara figura feminina: 

Maria Quitéria de Jesus [figura 2].19 O seu retrato aparecia na forma de um selo, repetido 

em diversos quadrinhos em uma cartela. Fica sugerido que destinavam-se à atividade de 

cortar e colar, comum no cotidiano escolar. Uma ação que indica também as 

possibilidades de manuseio e transformação dessa imagem da heroína. 

 

Figura 1: Maria Quitéria #1 

 

Leila Danziger. Maria Quitéria #1 (da série Maria: the traveler, the warrior and the empress), 2021. 

Impressão sob cartão, 76 x 102 cm. Coleção da artista. 

                                                
18 “We could cut out the figure like a paper doll (which I think is a nice idea for a future work). I believe 

that this lack of integration with the surroundings, which we notice in the engraving, is, in fact, significant 

for the symbolic place that Quitéria occupies in our history. At the end of the War of Independence, she is 

sent back to her home in Bahia by the emperor himself”. DANZIGER, Leila. Maria: the traveler, the 

warrior and the empress. Texto produzido para a exposição Women Artists Respond to the Art and Travel 
Writings of Maria Graham (1785 - 1842), realizada pela Fischer Gallery da Otterbein University, em Ohio, 

EUA, entre fevereiro e julho de 2022. Disponível em: <https://www.leiladanziger.net/maria-the-traveler-

the-warrior>. Acesso em 20 mai. 2022. 
19 Tenho muito a agradecer a Leila Danziger pela interlocução desde o início desta pesquisa, ainda na 

graduação. 
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Figura 2: Maria Quitéria de Jesus em material escolar 

 

Imagens de Maria Quitéria de Jesus encontradas pela Leila Danziger na biblioteca da sua avó. 

 

Na minha experiência pessoal, foi apenas quando me deparei com o retrato a óleo 

representando a combatente [figura 2], durante um passeio escolar ao Museu Paulista em 

2012, que tomei conhecimento de que havia uma “heroína da Independência do Brasil”. 

Alguns anos depois, retornei a essa imagem quando tomei contato com uma reprodução 

da gravura Dona Maria de Jesus, que havia sido originalmente impressa no livro Journal 

of a Voyage to Brasil (1824) de Maria Graham. Assim, surgiu o interesse de investigar a 

relação entre ambas as imagens mais a fundo. Em 2016, comecei a desenvolver uma 

pesquisa em parceria com o artista e pesquisador Lucas Feres20, que já tinha como 

objetivo pensar a relação entre a imagem e o imaginário de Maria Quitéria. Ainda naquele 

ano, nossas reflexões iniciais sobre o tema foram apresentadas num congresso discente 

organizado pela Pontificia Universidad Javeriana de Cali, na Colômbia.21 Da minha parte, 

continuei com a pesquisa voltada para as imagens de Maria Quitéria, o que resultou no 

trabalho de conclusão de curso apresentado à Universidade do Estado do Rio de Janeiro 

para obtenção do título de bacharel em história da arte.22  

                                                
20 Atualmente, Lucas Feres está concluindo o mestrado em artes visuais na Universidade Federal da Bahia. 
21 GOMES, Nathan; FERES, Lucas. Maria Quitéria: imagen e imaginario. In: Encuentro de Estudiantes 

de Artes Visuales en Historia del Arte, 1., 2016, Santiago de Cali. Santiago de Cali: Pontificia 

Universidad Javeriana de Santiago de Cali, 2016. 
22 A pesquisa contou com a orientação do Prof. Dr. Marcelo Campos e avaliação da Profa. Dra. Leila 
Danziger. No fim de 2019, o trabalho venceu o Prêmio de Incentivo à Publicação Literária – 200 anos da 

Independência, promovido pela Secretaria Especial de Cultura do Ministério da Cidadania, na categoria 

ensaio. Cf. GOMES, Nathan. Mulheres e armas: um estudo de gênero a partir do retrato de Maria Quitéria 

de Jesus. 2018. Monografia (bacharelado em história da arte) – Instituto de Artes, Universidade do Estado 

do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro. 
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Como já mencionei, desde os primeiros anos do Brasil independente, a trajetória 

de Maria Quitéria na guerra foi associada à imagem de heroína. A partir disso, o objetivo 

central da pesquisa no mestrado foi compreender como ocorreu a construção dessa 

mitologia. Mais particularmente, estive interessado no papel que as representações 

visuais assumiram na formação da memória da combatente da guerra de Independência 

na Bahia. A respeito da relação entre mitologia e história, José Murilo de Carvalho lembra 

que 

 

[...] a preocupação com a construção do mito afeta e condiciona o debate 

historiográfico. Mas ela transcende tal debate, desenvolve-se dentro de um 

campo de raciocínio que extravasa os limites e os cânones da historiografia, 
pelo menos da historiografia praticada nesse caso. O domínio do mito é o 

imaginário que se manifesta na tradição escrita e oral, na produção artística, 

nos rituais. A formação do mito pode dar-se contra a evidência documental; o 

imaginário pode interpretar evidências segundo mecanismos simbólicos que 

lhe são próprios e que não se enquadram necessariamente na retórica da 

narrativa histórica. 23 

 

O processo de formação da memória nacional não se trata de uma “somatória das 

diferentes memórias coletivas”, como aponta Ulpiano Bezerra de Meneses. Para o autor, 

ela se constrói enquanto uma teia unificada e integrada: “procurando a harmonia e 

escamoteando ou sublimando o conflito: é da ordem da ideologia”. Nesse processo, “o 

Estado e as camadas dominantes – mas nem sempre – são, como interessados na 

reprodução da ordem social (a que ela induz e que simbolicamente realiza), os principais 

responsáveis pela sua constituição e circulação”.24 Nesse sentido, a pesquisa buscou 

lançar luz sobre a atuação de agentes e instituições ligados ao poder público e/ou às elites 

intelectuais na produção e circulação das imagens e discursos que foram construindo o 

“culto cívico” a Maria Quitéria. Por ideologia, podemos pensar o conceito nos termos do 

debate entre arte, poder e relações de gênero, como colocado por Griselda Pollock:  

 

Ideologia não se refere apenas a uma coleção de ideias e crenças. Ela se define 

como um ordenamento sistemático de uma hierarquia de sentidos e um 

estabelecimento das posições para a assimilação desses sentidos. Ela se refere 

às práticas materiais incorporadas em instituições sociais concretas, nas quais 
os sistemas sociais, os seus conflitos e contradições são negociados em termos 

de lutas no interior das formações sociais entre dominantes e dominados, 

exploradores e explorados.25 

                                                
23 CARVALHO, José Murilo de. A formação das almas: o imaginário da República no Brasil. São Paulo: 

Companhia das Letras, 1990, p. 58. 
24 MENESES, Ulpiano Bezerra. A história, cativa da memória? Para um mapeamento da memória no campo 

das Ciências Sociais. Revista do IEB, São Paulo, v. 34, 1992, p. 15. 
25 “Ideology does not merely refer to a collection of ideas and beliefs. It is defined as a systematic ordering 

of a hierarchy of meanings and a setting in place of positions for the assimilation of those meanings. It 

refers to material practices embodied in concrete social institutions by which the social systems, their 



 25 

 

 Essa ênfase na dimensão ideológica das imagens também foi observada por T. J. 

Clark, que nos indaga: de que modo é possível identificar a ideologia de uma obra? Como 

essa identificação possibilita visualizar determinado conteúdo ideológico e não outros? 

Para o autor, tais perguntas “levam a uma explicação do modo como a obra adquiriu sua 

forma pública – o que desejavam seus patrocinadores, o que seu público percebia”.26 

Nesse sentido, segundo o autor, importa observar como 

 

o processo de trabalho cria o espaço no qual, em determinados momentos, uma 

ideologia pode ser avaliada. O processo de rigorosa e completa “adaptação” 

dos materiais ideológicos às formas e códigos apropriados aos materiais 
técnicos disponíveis também é um processo de revelação dos elementos – os 

elementos históricos isoláveis, normalmente ocultos pelo véu da 

“naturalidade” – que constituem esses mesmos materiais ideológicos. É um 

modo de testá-los, de examinar seus fundamentos.27 

 

 Esse quadro teórico foi o que determinou, em grande medida, a abordagem da 

pesquisa, na qual busquei observar como ocorreram os processos de produção, circulação 

e recepção das imagens de Maria Quitéria. O objetivo principal foi o de procurar 

depreender e interpretar os elementos visuais e os discursos políticos que moldaram tais 

imagens enquanto constitutivos da memória da heroína. Entretanto, como pondera Clark, 

é preciso estar consciente de que o processo de desvelamento dos conteúdos ideológicos 

das imagens só pode ocorrer de forma incompleta e rarefeita, tendo em vista a natureza 

inconstante, instável e variável que caracteriza as ideologias. Ainda assim, pontua o autor, 

“é justamente a falta de completude que importa em nossa explicação da produção de um 

artista [ou obra]”.28 

 A diversidade de suportes materiais e contextos históricos nos quais as imagens 

de Maria Quitéria foram produzidas tornou imperativa também a necessidade de 

considerar não apenas os debates teórico-metodológicos da história da arte stricto sensu, 

mas também os desenvolvimentos no campo dos estudos visuais. Dessa forma, foi 

importante a definição de W. J. T. Mitchell, segundo o qual uma concepção dialética da 

cultura visual “não pode se satisfazer com uma definição do seu próprio objeto como a 

                                                
conflicts and contradictions are negotiated in terms of the struggles within social formations between the 

dominant and the dominated, the exploiting ant the exploited.” POLLOCK, Griselda. Vision and 

Difference: Feminism, feminity and the histories of art. Londres; Nova York: Routledge Classics, 2003. p. 
9. [T. L.] 
26 CLARK, T. J. As condições da criação artística. In: Modernismos: ensaios sobre política, história e 

teoria da arte. São Paulo, Cosac Naify, 2007, p. 338. [Grifo no original]. 
27 Ibid., p. 337. 
28 Idem. 
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construção social do campo visual, mas precisa insistir em explorar a inversão quiástica 

dessa proposição, a construção visual do campo social”.29 Afasta-se, dessa forma, a 

compreensão das imagens enquanto ilustrações ou descrições da realidade social. No 

lugar disso, busca-se pensar as imagens a partir da sua capacidade de, mais propriamente, 

criar realidades.  

“A imagem é um ato”, como sintetizou Christian Joschke. Esse autor é um dos 

propagadores do conceito de iconografia política, cujo objeto, de modo amplo, são as 

imagens do poder e a sua relação com os contextos políticos nos quais são acionadas.  30 

Ao longo da pesquisa, esse conceito se mostrou útil na medida em que permite lançar luz 

sobre “as estratégias visuais de legitimação política”. Não se trata de “uma simples 

gramática visual da propaganda ou da comunicação, mas uma porta de abertura que, a 

partir de fórmulas repetidas, conduz à análise das condições de aparecimento e 

desaparecimento das formas visuais da política”.31 Assim, segundo o autor: 

 

a iconografia política postula que as imagens não são redutíveis a 

manifestações simbólicas de uma visão de mundo, bem como que elas não são 

a parcela visível de tendências sociais e econômicas profundas. Mais 

poderosas do que meras ilustrações do desenvolvimento histórico, elas 

participam da criação da realidade política.32 

 

As questões de cultura visual e de iconografia política fazem retornar aos termos 

do debate feito por Griselda Pollock entre arte, poder e relações de gênero, sobretudo a 

partir da noção de representação. A autora opõe esse conceito à ideia de que as imagens 

seriam espelhos do mundo tangível, que meramente refletem a realidade: 

 

Representação salienta alguma coisa remodelada, codificada em termos 

retóricos, textuais e pictóricos, muito diferente da sua existência social. 

Representação pode ser compreendida como “articulação”, numa forma social 

                                                
29 “a dialectical concept of visual culture cannot rest content with a definition of its object as the social 

construction of the visual field, but must insist exploring the chiastic reversal of this proposition, the visual 

construction of the social field”. MITCHELL, W. J. T. Showing seeing: a critique of visual culture. Journal 

of Visual Culture, v. 1, n. 2, 2002, p. 171. [Grifo no original] [T. L.] 
30 Um conceito que passou a ser elaborado por historiadores alemães a partir dos 1990, que retomavam 

certas discussões e modelos teóricos da história social da arte de vertente marxista, cuja tradição mais 

recente remontava aos anos 1970. Segundo Joschke, em relação aos métodos e objetos, ela passou a adotar 

contornos de uma história da arte mais política que social. A iconografia política se diferencia dos visual 

studies (corrente na qual Mitchell é o principal teórico) por se identificar como um modelo de historiografia 

da arte, enquanto os estudos visuais parecem tentar “se autonomizar em relação à história da arte, tanto em 

nível institucional como em termos de metodologia”.  JOSCHKE, Christian. Para que serve a iconografia 
política? 19&20, Rio de Janeiro, v. XV, n. 1, jan.-jun. 2020, pp. 1-2. Trad. Arthur Valle. [Originalmente 

publicado em: JOSCHKE, Christian. À quoi sert l’iconographie politique ? Perspective, Paris, v. 1, pp. 

187-192, 2012.] 
31 Ibid., pp. 3-6. 
32 Ibid., p. 3. 
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visível e socialmente palpável, que determina a representação, mas que 

também é afetada e alterada pelas formas, práticas e efeitos da representação.33 

 

Dentro dessa discussão mais ampla, a pesquisa também buscou interlocução com 

a historiografia da arte brasileira do século XIX. Entre os autores que mais recentemente 

dedicaram-se a uma revisão crítica da historiografia da arte oitocentista estão Sônia 

Gomes Pereira34 e Rafael Cardoso. Desse autor, destaco a sua avaliação de que haveria 

“três males persistentes”35 nesse campo de estudos: 

 

ainda não é acadêmico o suficiente, frequentemente ficando aquém de 

rigorosos padrões acadêmicos em termos de metodologias de pesquisa, 

referências cruzadas e citações; ainda não é histórico o suficiente, muito 

frequentemente falhando no engajamento com os grandes problemas políticos, 

econômicos, sociais e culturais que ocupam os historiadores envolvidos em 

outros aspectos dos estudos do século XIX; ainda é dividido em linhas 

paroquiais e sectárias, recusando-se a reconhecer os aspectos trans e 

interdisciplinares de como as belas-artes se relacionavam com as demais 

expressões visuais, como a fotografia, a arte gráfica, o artesanato e a arte 

popular – todas de enorme importância no contexto do século XIX brasileiro 
[...]36 

 

Essa avaliação feita por Cardoso se coaduna a um preceito fundamental da história 

social da arte: “nenhuma história da arte apartada de outros tipos de história”, na síntese 

de T. J . Clark.37 Uma perspectiva analítica que também inclui dialogar com as formas 

visuais menos canônicas, buscando abarcar a cultura visual de forma ampliada 

(incluindo-se, por exemplo, a gravura, fotografia e as artes gráficas). Também colaborou 

para que a pesquisa seguisse esse caminho teórico-metodológico o fato de que foi 

desenvolvida no âmbito de um programa de pós-graduação multidisciplinar. Dessa forma, 

                                                
33 “Representation stresses something refashioned, coded in rethorical, textual or pictorial terms, quite 

distinct from its social existence. Representantion can also be understood as ‘articulating’ in a visible or 

socially palpable form social processes which determine the representation but then are actually affected 
and altered by the forms, practices and effects of representation.” POLLOCK, op. cit., p. 8. [T. L.] 
34 PEREIRA, Sônia Gomes. Arte brasileira no século XIX. Belo Horizonte: C / Arte, 2008.; PEREIRA, 

Sônia Gomes. Revisão historiográfica da arte brasileira do século XIX. Revista do IEB, São Paulo, n. 54, 

pp. 87-106, mar.-set. 2012. 
35 “three long-standing ills”. [T. L.] 
36 “it is still not scholarly enough, usually falling short of rigorous academic standards in terms of research 

methodologies, cross-referencing, and citations; it is still not historical enough, very often failing to engage 

with major political, economic, social, and cultural problems that occupy historians involved in other 

aspects of nineteenth-century studies; it is still divided along sectarian and parochial lines, refusing to 

recognize trans and interdisciplinary aspects of how fine art relates to other visual expressions such as 

photography, graphic arts, craft, and popular art – all hugely important in the Brazilian nineteenth-century 
context […]” CARDOSO, Rafael. Histories of nineteenth-century Brazilian art: a critical review of 

bibliography, 2000-2012. Perspective, n. 2, 2013, p. 310. [T. L.] 
37 “no art history apart from other kinds of history”. CLARK, T.J. On the Social History of Art. In: 

FRASCINA, Francis; HARRISON, Charles (orgs.). Modern art and Modernism: a critical anthology. 

Nova York: Harper and Row, 1987, p. 257. [T. L.] 
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a partir da história da arte, busquei dialogar com outros campos do conhecimento, como 

a história cultural e a história política, no intuito de interrogar as imagens de Maria 

Quitéria e o seu papel na formação do imaginário nacional brasileiro. 

A partir desse quadro, a dissertação se divide em duas partes. Na primeira delas, 

busquei discutir as diferentes configurações do heroísmo feminino na cultura visual do 

século XIX.38 Os três primeiros capítulos se organizam cronologicamente, tendo como 

referência a data de produção das obras analisadas em cada um deles. 

No primeiro capítulo, são analisadas as representações de Maria Quitéria 

produzidas por viajantes britânicos que estiveram no Brasil na década de 1820. 

Constituem o objeto de estudo dessa seção uma aquarela atribuída a Henry Chamberlain 

(1796-1843) e outra a Augustus Earle (1793-1838), além da gravura impressa em Journal 

of a Voyage to Brasil, cuja autoria seria compartilhada entre Earle, Denis Dighton (1792-

1827) e o gravador Edward Finden (1791-1857). Também serão discutidos aspectos da 

recepção do livro de Maria Graham, buscando relacioná-los a leituras possíveis da 

imagem de Maria Quitéria. Entre os autores com os quais dialogo nessa parte, estão 

Claudia Valladão de Mattos, que debate a operacionalidade da categoria do artista-

viajante na historiografia da arte,39 e Jonathan Crary, que aborda a emergência do 

observador moderno no século XIX.40 Para compreender e analisar a produção visual dos 

viajantes britânicos, recorro aos estudos de Luciana de Lima Martins41 e Leslie Bethell.42 

Sobre a vasta obra intelectual e artística de Maria Graham, destaco as contribuições de 

Carl Thompson43, Maria de Fátima de Medeiros Souza44 e Nicolás Barbosa Lopéz.45 

                                                
38 As reflexões desenvolvidas nessa primeira parte da dissertação deram origem ao minicurso Mulheres e 

guerras: configurações do heroísmo feminino no século XIX, ministrado em novembro de 2021, no âmbito 

de Laboratório de História da Arte (LAHA) da Universidade Federal de Juiz de Fora. Agradeço à Profa. 

Dra. Maraliz Vieira Christo e à doutoranda Bárbara Fernandes pelo convite e receptividade, bem como aos 

participantes do minicurso pela oportunidade de debater essas questões. 
39 MATOS, Claudia Valladão de. Artistas viajantes nas fronteiras da história da arte. In: Encontro de 

História da Arte, III, 2007, Campinas. Anais..., Campinas: IFCH/Unicamp, 2007. 
40 CRARY, Jonathan. Técnicas do observador moderno: visão e modernidade no século XIX. Rio de 

Janeiro: Contraponto, 2012. 
41 MARTINS, Luciana Lima. O Rio de Janeiro dos viajantes: o olhar dos britânicos (1800-1850). Rio de 

Janeiro: Jorge Zahar Ed., 2001. 
42 BETHELL, Leslie. A presença britânica no império nos trópicos. Acervo, Rio de Janeiro, v. 22, n. 1, pp. 

53-66, jan.-jun. 2009. 
43 THOMPSON, Carl. Sentiment and Scholarship: Hybrid Historiography and Historical Authority in Maria 

Graham’s South American Journals. Women's Writing, v. 24, n. 2, pp. 185–206, 2017. 
44 . SOUZA, Maria de Fátima Medeiros de. Viajar, observar e registrar: coleção e circulação da produção 
visual de Maria Graham. 2020. Tese (doutorado em artes) – Instituto de Artes, Universidade de Brasília, 

2020. 
45 LOPEZ, Nicolás Barbosa. The Exiled Insider: The Ambivalent Reception of Maria Graham’s Journal of 

a Voyage to Brazil (1824). e-Journal of Portuguese History, Porto; Providence, v. 16, ano 1, pp. 62-74, 

jun. 2018. 
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Sobre a produção visual de Augustus Earle, é possível citar os trabalhos monográficos de 

Guilherme Gonzaga46, Jocelyn Hackforth-Jones47 e David James.48 Nesse capítulo, 

também é estabelecida uma interlocução com o trabalho de Natalia Majluf sobre a 

tradição iconográfica dos “tipos e costumes”, assim como com os de Elaine Dias49 e de 

Valéria Lima50 sobre a obra debretiana.51 A partir desses diálogos, será possível 

apresentar algumas contribuições originais. Entre as quais, destaco a confirmação da 

autoria da aquarela atribuída a Henry Chamberlain, assim como a proposta de que a 

composição do retrato que baseou a gravura impressa no livro de Maria Graham foi feita 

em três momentos distintos, primeiro por Augustus Earle no Rio de Janeiro, mais tarde, 

por Denis Dighton em Londres, o qual teria sido o responsável pela construção visual do 

uniforme, da saia, do armamento e da paisagem de fundo, e finalmente pelo gravador 

Edward Finden. Em relação aos estudos sobre a recepção crítica da obra literária de Maria 

Graham, busquei explorar de que forma a imagem de Maria Quitéria pode ter sido lida e 

interpretada pelos críticos britânicos como uma espécie de encarnação do processo de 

Independência do Brasil. 

O segundo capítulo tem como objeto um conjunto de retratos fotográficos de 

Jovita Alves Feitosa, que foi voluntária na guerra contra o Paraguai (1864-1870).52 

Diversas fontes apontam que as cartes-de-visite em que foi retratada tiveram uma 

popularidade significativa em diversas parte do Império brasileiro nos anos iniciais da 

guerra. A análise dos retratos de Jovita teve como ponto de partida o estudo de trajetória 

escrito por José Murilo de Carvalho, o qual já havia reunido algumas das fotografias que 

se tornaram populares no Brasil do século XIX.53 A partir de pesquisas em Recife e em 

Salvador, pude agregar à análise algumas imagens de Jovita até então inexploradas, além 

                                                
46 GONZAGA, Guilherme Goretti. Augustus Earle (1793-1838): pintor viajante. Uma aventura solitária 
pelos mares do sul. 2012. Dissertação (Mestrado em Artes) – Instituto de Artes, Universidade de Brasília, 

2012. 
47 HACKFORTH-JONES, Jocelyn. Augustus Earle travel artist: paintings and drawings in the Rex Nan 

Kivell Collection, National Library of Australia. Canberra: National Library of Australia, 1980. 
48 JAMES, David. Um pintor inglês no Brasil do Primeiro Reinado. Revista do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional, Rio de Janeiro, pp. 151-169, n. 12, 1955. 
49 DIAS, Elaine. A representação da realeza no Brasil: uma análise dos retratos de D. João VI e D. Pedro I, 

de Jean-Baptiste Debret. Anais do Museu Paulista, São Paulo, v. 14, n.1, pp. 243-261, jan.-jun. 2006. 
50 LIMA, Valéria. J.-B. Debret: historiador e pintor. Campinas: Editora da Unicamp, 2007. 
51 MAJLUF, Natalia. Pattern-book of Nations: Images of Types and Costumes in Asia and Latin America, 

1800-1860. In: Reproducing Nations: Types and Costumes in Asia and Latin America, ca. 1800-1860. 
Nova York: America’s Society, 2006. 
52 Ainda que não tenha chegado a ser combatente propriamente, já que o seu alistamento foi vetado pelo 

Ministério da Guerra em 1865. 
53 CARVALHO, José Murilo de. Jovita Alves Feitosa: voluntária da pátria, voluntária da morte. São Paulo: 

Chão, 2019. 
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das de outra voluntária da pátria, Mariana Amália do Rego Barreto (1846-?). Foi, aliás, 

pesquisando sobre as imagens dessa última que cheguei aos trabalho de Wiebke Ipsen. A 

sua pesquisa permitiu adensar a reflexão a respeito das relações de gênero e a construção 

da identidade nacional durante e após a guerra contra o Paraguai.54 Por outro lado, a 

incursão pelos estudos sobre a fotografia no Brasil do século XIX encontram lastro 

teórico-metodológico nas pesquisas de Boris Kossoy55 e de Natalia Brizuela.56 A partir 

disso, procurei avançar na interpretação das imagens de Jovita Alves Feitosa, discutindo 

como a sua circulação e consumo tiveram a ver com o incentivo ao alistamento masculino 

na guerra, ao mesmo tempo em que essas imagens apontam para um processo de 

redefinição da cidadania feminina no Brasil do Segundo Reinado (1840-1889). 

O terceiro capítulo discute uma pintura de Antônio Firmino Monteiro (1855-1888) 

produzida quase no final do século XIX, que tematizava o assassinato da abadessa Joana 

Angélica – o trágico episódio que é considerado um dos marcos iniciais da guerra de 

Independência na Bahia. Até onde foi possível rastrear na historiografia, o processo de 

produção e recepção da obra ainda não havia sido analisado. Entre os poucos estudos 

monográficos sobre Firmino Monteiro57, como o de Giovana Loos Moreira, essa pintura 

não havia sido sequer menci.onada.58 Apenas o trabalho de Maria das Graças de Andrade 

Leal sobre o Liceu de Artes e Ofícios da Bahia, menciona aspectos da aquisição da obra 

em 1888.59 Joana Angélica ou a mártir da independência (c. 1886-88) teve a primazia de 

ser a primeira pintura histórica a ter como assunto o processo de emancipação na 

província baiana. Do ponto de vista da trajetória artística de Firmino Monteiro, 

representou um passo significativo na sua estratégia de se afirmar como um pintor de 

                                                
54 IPSEN, Wiebke. Delicate citizenship: gender and nationbuilding in Brazil, 1865-1891. 2005. 

Dissertação (Mestrado em História) – University of California, Irvine, 2005.; IPSEN, Wiebke. Patrícias, 

Patriarchy, and Popular Demobilization: Gender and Elite Hegemony in Brazil at the End of the Paraguayan 
War. Hispanic American Historical Review, v. 92, n. 2, pp. 303-330, mai. 2012. 
55 KOSSOY, Boris. Fotografia e história. São Paulo: Ateliê Editorial, 2020.; KOSSOY, Boris. Dicionário 

Histórico-Fotográfico Brasileiro: fotógrafos e ofícios da fotografia no Brasil (1833-1910). São Paulo: 

Instituto Moreira Salles, 2002. 
56 BRIZUELA, Natalia. Fotografia e império: paisagens para um Brasil moderno. São Paulo: Companhia 

das Letras; Instituto Moreira Salles, 2012. 
57 A pesquisa sobre a trajetória de Firmino Monteiro tem ganhado novas e interessantes contribuições de 

Ana Cavalcanti. Cf. FIRMINO Monteiro, um pintor negro no final do século XIX e a história da arte no 

Brasil – Ana Cavalcanti. 2021. 40min 20s, color. Canal do Grupo de Pesquisa Entresséculos. Disponível 

em: <https://youtu.be/2oXmjgsfX4c>. Acesso em 21 jan. 2022. 
58 MOREIRA, Giovana Loos. A construção da história nacional pelo pintor Firmino Monteiro entre 

1879 e 1884. Dissertação (mestrado em história) – Universidade Federal de Juiz de Fora, Juiz de Fora, 

2016. 
59 LEAL, Maria das Graças de Andrade. A arte de ter um ofício: Liceu de Artes e Ofícios da Bahia (1872-

1972). 1995. Dissertação (Mestrado em História) – Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, 

Universidade Federal da Bahia, Salvador, 1995. 
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história. A discussão teve como marcos teóricos o panorama da pintura histórica, a partir 

dos trabalhos de Maraliz de Castro Vieira Christo60 e de Tomás Perez Vejo.61 Também a 

questão do martírio cívico enquanto um topos na história da arte, conforme analisado por 

Maria Berbara.62 Os estudos específicos de Christo63 e de Carolina Vanegas Carrasco64 

sobre as representações, respectivamente, de Joaquim José da Silva Xavier, o Tiradentes 

(1746-1792), e de Policarpa Salavarrieta também foram mobilizados para pensar a 

representação de Joana Angélica.  

Esses três primeiros capítulos compõem a primeira parte da dissertação, cujo 

objetivo central é o de discutir as articulações visuais do binômio “mulheres e guerras” 

em territórios e momentos históricos distintos. A definição dessa problemática, assim 

como a forma de abordá-lo, tem como lastro teórico o ensaio de Linda Nochlin sobre o 

topos da mulher guerreira. Na definição da autora, trata-se do “exemplar mais extremo 

do ser feminino enquanto agente independente do seu próprio destino – concebido como 

um problema mais que como uma imagem, um paradoxo visual que precisa de análise”.65 

Nochlin estava interessada em “como os termos ‘mulher’ e ‘mulheres’ poderiam ser 

entendidos no caso da mulher guerreira per se”.66 Como afirma a autora, nessa 

perspectiva, o termo “mulher” não pode ser interpretado como algo auto-evidente: 

 

[...] ele não pode ser visto como uma entidade ou “imagem” fixa e pré-

existente, transformada por essa ou aquela circunstância, mas com um 

significante complexo, mercurial e problemático, misturado nas suas próprias 

mensagens, resistindo a interpretações ou posições fixas, apesar dos inúmeros 

esforços feitos nas representações visuais para literalmente colocar a “mulher” 

em seu lugar. Como a mulher guerreira, o termo “mulher” contra-ataca, e 

resiste às tentativas de dominar seu significado ou reduzi-lo a alguma essência 

simples, universal, natural e, acima de tudo, não-problemática.67 

                                                
60 CHRISTO, Maraliz de Castro Vieira. A pintura de história no Brasil do século XIX: panorama 

introdutório. Arbor, v. 185, n. 740, pp. 1147-1168, 2009. 
61VEJO, Tomás Pérez. Pintura de historia e imaginario nacional: el pasado en imágenes. Historia y grafia, 

Cidade do México, n. 16, pp. 73-110, 2001. 
62 BERBARA, Maria. Entre el heroísmo y el martirio: consideraciones sobre la representación del héroe 

latino- americano en el siglo XIX. 19&20, Rio de Janeiro, v. X, n. 2, jul./dez. 2015. 
63 CHRISTO, Maraliz de Castro Vieira. Pintura, história e heróis no século XIX: Pedro Américo e 

"Tiradentes Esquartejado". 2005. Tese (doutorado em história) - Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, 

Universidade Estadual de Campinas, 2005. 
64 CARRASCO, Carolina Vanegas. Usos de la memoria de Policarpa Salavarrieta. Passés/Futurs, Paris, n. 

2, dez. 2017. 
65 “the most extreme exemplar of a feminine being as independent agent of her own destiny – conceived as 

a problem rather than an image, a visual oxymoron in need of analysis”. NOCHLIN, Linda. The myth of 

woman warrior. In: Representing women. New York: Thames and Hudson, 1999, p. 35. [T .L.] 
66 “how the terms ‘woman’ e ‘women’ are to be understood as in the issue of the woman warrior per se”. 
Idem. [T .L.] 
67 “[…] in my examination of various cases, cannot be seen as a fixed, pre-existing entity or ‘image’, 

transformed by this or that historical circumstance, but as a complex, mercurial and problematic signifier, 

mixed in its messages, resisting fixed interpretation or positioning despite the numerous attempts made in 

visual representation literally to put ‘woman’ in her place. Like the woman warrior, the term ‘woman’ 
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Dessa forma, o ensaio de Nochlin foi crucial para elucidar o problema das 

representações de mulheres em contextos de guerra na cultura visual oitocentista britânica 

e brasileira. A questão de como essas imagens atuaram (e atuam) na produção de 

discursos e contra-discursos capazes de conformar as relações de gênero socialmente em 

vigor, aplicadas particularmente ao contexto do Brasil, encontrou interlocução no estudo 

de Ana Paula Simioni a respeito das representações da imperatriz d. Leopoldina (1797-

1826), no qual afirma que 

 

[...] essas imagens devem ser consideradas como reelaborações de uma 

tradição que se transforma no tempo e no espaço, cujo sentido é compreensível 

ao considerar os contextos de sua elaboração e circulação.  

[...] Mais que simples “efeitos” de crenças, práticas e discursos patriarcais em 

vigor no século XIX e no início do XX, tais obras podem ser consideradas 

como produtoras de discursos (e por vezes contra-discursos) sobre as 
expectativas em vigor, concernentes aos espaços e papéis associados aos 

homens e às mulheres.68 

 

 A segunda parte da dissertação discute o processo de construção e assimilação da 

imagem de Maria Quitéria ao imaginário nacional, tendo como perspectiva a longa 

duração. O arco temporal se estende desde o Segundo Reinado (1840-1889), passando 

pelo centenário da Independência, em 1922, e chegando à última ditadura civil-militar 

(1964-1985).  

A primeira parte do quarto capítulo é dedicada à produção literária de Joaquim 

Norberto de Souza Silva, membro da primeira geração de sócios do IHGB, que escreveu 

a primeira biografia conhecida de Maria Quitéria. A formação desse “panteão de papel”, 

no qual eram consagrados para posteridade os brasileiros e brasileiras “ilustres”, é 

discutida a partir do estudo de Armelle Enders.69 Por sua vez, o trabalho de Maria Ligia 

Coelho Prado ajuda a pensar como esse repertório de textos sobre “mulheres ilustres” 

consolidou no imaginário coletivo a presença das mulheres atuantes nas lutas por 

                                                
fights back, and resists to subdue its meaning or reduce it to some simple essence, universal, natural, and 

above all, unproblematic”. Idem. [T .L.] 
68 “[...] ces images doivent être considérées comme les réélaborations d’une tradition qui se transforme au 

fil du temps et des lieux, dont les sens n’est compréhensible qu’en considérant les contextes de leur 

élaboration et de leur circulation. […] Plus que de simples « effets » des croyances, des pratiques et des 

discours patriarcaux en vigueur au XIXe siècle et au début du XXe, de telles œuvres peuvent être considérées 

comme productrices de discours (et parfois de contre-discours) sur les attentes socialement en vigueur, 
concernant les espaces et les rôles associés aux hommes et aux femmes”. SIMIONI, Ana Paula Cavalcanti. 

Les portraits de l'Impératrice. Genre et politique dans la peinture d'histoire du Brésil, Nuevo Mundo 

Mundos Nuevos. [T .L.] 
69 ENDERS, Armelle. O “Plutarco Brasileiro”: a produção dos vultos nacionais no Segundo Reinado. 

Estudos Históricos, Rio de Janeiro, n. 25, pp. 41-62, 2000. 
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Independência na América Latina.70 Por sua vez, a gênese desse gênero literário dedicado 

às histórias de figuras femininas célebres foi analisada no estudo filológico de Talita 

Juliani.71 Nessa primeira parte do capítulo, que enfoca um conjunto de textos biográficos, 

também a crítica de Pierre Bourdieu à “ilusão biográfica” foi fundamental no 

desenvolvimento do argumento.72 De modo específico, recorro à revisão crítica das 

biografias de Maria Quitéria feita por Carlos Alberto Vesentini.73 Procurei, a partir de tais 

estudos, assinalar que a construção do mito da heroína da Independência foi iniciado no 

âmbito de um projeto de memória oficial no qual as “brasileiras célebres” exerceriam o 

papel de modelos de cidadania e patriotismo. Enquanto exemplos especialmente 

moldados para as mulheres, discuto como ocorreu a transformação discursiva que levou 

a trajetória de Maria Quitéria a ser veiculada como um modelo de comportamento 

feminino aceitável, do ponto de vista das relações de gênero vigentes em vigor no fim do 

século XIX.  

Na sequência, debato de que forma, no período do centenário da Independência, 

os intelectuais reunidos no IGHB construíram a narrativa da “epopeia baiana” e como, 

em articulação com o poder público, atuaram para “civilizar” as festas cívicas do 2 de 

julho. Essa seção introduz o problema de como a Primeira República (1889-1930) 

engendrou novos símbolos nacionais e reelaborou outros que remetiam ao passado 

imperial e, até mesmo, colonial, com o objetivo de construir uma legitimação simbólica 

para o novo regime. Nesse debate, destaco os trabalhos de José Murilo de Carvalho74, 

                                                
70 PRADO, Maria Ligia Coelho. A participação das mulheres nas lutas pela independência política na 

América Latina. In: América Latina no século XIX: tramas, telas, textos. São Paulo: Editora da 

Universidade de São Paulo; BAURU: Editora da Universidade do Sagrado Coração, 1999. 
71 JULIANI, Talita Janine. Sobre as Mulheres Famosas (1361-1362) de Boccaccio: tradução parcial, 

estudo introdutório e notas. 2011. Dissertação (Mestrado em Linguística) – Instituto de Estudos da 

Linguagem, Universidade Estadual de Campinas, 2011. 
72 BOURDIEU, Pierre. A ilusão biográfica. In: AMADO, Janaína; FERREIRA, Marieta de Moraes. Usos 

e abusos da história oral. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2006. 
73 VESENTINI, Carlos Alberto. Maria Quitéria: história e cinema. Anais do Museu Paulista, São Paulo, 

tomo XXIX, pp. 25-49, 1979. 
74 CARVALHO, José Murilo de. A formação das almas: o imaginário da República no Brasil. São Paulo: 

Companhia das Letras, 1990. 
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Carlos Lima Jr.75, Arthur do Valle76, Lúcia Stumpf77 e Ana Paula Simioni.78 Sobre o papel 

dos institutos históricos na virada do século XIX para o XX, o trabalho de Lilia Schwarcz 

apresenta importantes contribuições.79 Particularmente no que concerne ao papel político 

que o IGHB desempenhou na sociedade baiana do início do século XX, a pesquisa de 

Wlamyra Ribeiro de Albuquerque foi fundamental80, assim como a de Hendrik Kraay, na 

abordagem do problema.81 Diante desse quadro, procurei apontar como o mito de Maria 

Quitéria foi moldado a partir de um programa amplo de criação e consolidação de 

símbolos da Independência na Bahia da Primeira República. Na primeira parte, retomo o 

debate entre os sócios do IGHB a respeito da forma de representar visualmente a Bahia 

em um monumento que seria construído em São Paulo, no âmbito das celebrações pelo 

centenário da Independência. Na sequência, abordo as disputas pelo lugar dos Caboclos 

do 2 de Julho na memória coletiva baiana. Tratam-se de símbolos presentes nos cortejos 

cívicos da Independência na Bahia desde o século XIX e que remetem à participação do 

povo na guerra contra os portugueses. Nesse sentido, discuto como os intelectuais do 

IGHB incentivaram o culto aos heróis e heroínas da Independência (entre os quais, Maria 

Quitéria) no intuito de desestimular a devoção cívico-religiosa às populares alegorias 

indígenas. Na terceira parte, discuto como as comemorações pelo centenário da morte de 

Joana Angélica, organizadas pelo IGHB, deram início à campanha pela canonização da 

freira assassinada pelos portugueses, isto é, como a imagem de “mártir cívica” foi 

                                                
75 LIMA JÚNIOR, Carlos Rogerio. Marianne à brasileira: imagens republicanas e os dilemas do passado 

imperial. 2020. Tese (Doutorado em Artes) – Programa de Pós-Graduação Interunidades em Estética e 

História da Arte, Universidade de São Paulo, 2020.; LIMA JÚNIOR, Carlos Rogério. Um artista às 

margens do Ipiranga: Oscar Pereira da Silva, o Museu Paulista e a reelaboração do passado nacional. 

2015. Dissertação (Mestrado em Filosofia) – Instituto de Estudos Brasileiros, Universidade de São Paulo, 

2015. 
76 VALLE, Arthur Gomes. A pintura da Escola Nacional de Belas Artes na 1ª República (1890-1930): 

da formação do artista aos seus modos estilísticos. 2007. Tese (Doutorado em Artes) – Escolas de Belas 
Artes, Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2007. 
77 STUMPF, Lúcia Klück. A terceira margem do rio: mercado e sujeitos na pintura de história de Antônio 

Parreiras. 2014. Dissertação (Mestrado em Filosofia) – Instituto de Estudos Brasileiros, Universidade de 

São Paulo, 2014. 
78 SIMIONI, Ana Paula Cavalcanti; STUMPF, Lúcia K. O moderno antes do modernismo: paradoxos da 

pintura brasileira no nascimento da República. Teresa, São Paulo, v. 14, pp. 111-129, 2014. 
79 SCHWARCZ, Lilia Moritz. Os institutos históricos e geográficos: “guardiões da história oficial”. In: O 

espetáculo das raças: cientistas, instituições e questão racial no Brasil (1870-1930). São Paulo: Companhia 

das Letras, 1993. 
80 ALBUQUERQUE, Wlamyra Ribeiro de. O civismo festivo na Bahia: comemorações públicas do Dois 

de Julho (1889/1923). 1997. Dissertação (Mestrado em História) – Faculdade de Filosofia e Ciências 
Humanas, Universidade Federal da Bahia, Salvador, 1997. 
81 KRAAY, Hendrik. Entre o Brasil e a Bahia: As comemorações do Dois de Julho em Salvador, século 

XIX. Afro-Ásia, Salvador, n. 23, pp. 47-85, 1999.; KRAAY, Hendrik. “Frio como a pedra de que se há de 

compor”: caboclos e monumentos na comemoração da Independência na Bahia, 1870-1900. Tempo, Rio 

de Janeiro, n. 14, pp. 51-81, 2003. 
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construída a partir de uma articulação entre a hagiografia e o nacionalismo. A última parte 

do subcapítulo analisa duas representações de Maria Quitéria feitas pelo pintor 

Presciliano Silva (1883-1965) entre 1929 e 1933. A mesma personagem foi construída de 

duas formas distintas pelo artista no quadro Entrada do Exército Libertador, feito sob 

encomenda da Câmara Municipal de Salvador, e em um retrato encomendado pelo IGHB. 

A terceira parte do capítulo dedica-se a discutir o ingresso da tela representando 

Maria Quitéria no projeto decorativo do Museu Paulista, com vistas à celebração do 

primeiro centenário da Independência do Brasil. Nesse momento, discuto por que a 

presença da personagem nessa instituição representou a consagração da heroína em um 

panteão propriamente nacional. A constituição desse projeto de memória capitaneado por 

Afonso Taunay (1876-1958), então diretor do museu, foi objeto de várias análises, feitas 

notadamente por Ulpiano Bezerra de Menezes82, Cecilia Helena de Salles Oliveira83, 

Solange Ferraz de Lima e Vânia Carneiro84, Ana Claudia Fonseca Brefe85, Paulo Garcez 

Marins86,  Karina Anhezini87, Carlos Lima Jr.88, Pedro Nery89 e Ana Paula Simioni.90 

Também os trabalhos de Laura Malosetti91, aos quais recorro em outras partes da 

dissertação, ajudam a enquadrar o problema nessa parte da dissertação. Com exceção dos 

                                                
82 ULPIANO, Bezerra de Menezes. O Salão Nobre do Museu Paulista e o teatro da história. In: Como 

explorar um museu histórico?. 2ª ed. São Paulo: Museu Paulista, 1995.; MENESES, Ulpiano Bezerra de. 
Pintura histórica: documento histórico?. In: Como explorar um museu histórico?. 2ª ed. São Paulo: 

Museu Paulista, 1995. 
83 OLIVEIRA, Cecilia Helena de Salles. Retrato ficcional e implicações historiográficas: a figura de 

Gonçalves Ledo na decoração interna do Museu Paulista. In: OLIVEIRA, Cecilia Helena de Salles (org.). 

O Museu Paulista e a gestão de Afonso Taunay: escrita da história e historiografia, séculos XIX e XX. 

São Paulo: Museu Paulista da USP, 2017. 
84 LIMA, Solange Ferraz de; CARVALHO, Vânia Carneiro de. São Paulo Antigo, uma encomenda da 

modernidade: as fotografias de Militão nas pinturas do Museu Paulista. Anais do Museu Paulista, v. 1, n. 

1, pp. 147-178, 1993. 
85 BREFE, Ana Claudia Fonseca. Affonso de Taunay e a memória nacional, 1917-1945. São Paulo: 

Editora Unesp; Museu Paulista, 2005. 
86 MARINS, Paulo César Garcez. O museu da paz: sobre a pintura histórica no Museu Paulista durante a 
gestão Taunay. In: OLIVEIRA, Cecilia Helena de Salles (org.). O Museu Paulista e a gestão de Afonso 

Taunay: escrita da história e historiografia, séculos XIX e XX. São Paulo: MP/USP, 2017. 
87 ANHEZINI, Karina. Museu Paulista e trocas intelectuais na escrita da História de Afonso de Taunay. 

Anais do Museu Paulista, São Paulo, v. 10/11, pp. 37-60, 2002-2003. 
88 LIMA JR., Carlos. Salão de Honra: projetos e narrativas. In: PITTA, Fernanda; PICCOLI, Valéria. 

Coleções em diálogo: Museu Paulista e Pinacoteca de São Paulo. São Paulo: Pinacoteca de São Paulo, 

2016. 
89 LIMA JR., Carlos; NERY, Pedro. Do “campônio paulista” aos “homens da Independência”: 

interpretações em disputa pelo passado nacional no Salão de Honra do Museu Paulista. Anais do Museu  

Paulista, São Paulo, v. 27, pp. 1-47, 2019. 
90 SIMIONI, Ana Paula Cavalcanti; LIMA JR., Carlos. Heroínas em batalhas: figurações femininas em 
museus em tempos de centenário: Museu Paulista e Museu Histórico Nacional, 1922. Museologia & 

Interdisciplinaridade¸ Brasília, v. 7, n. 13, jan./jul. 2018. 
91 COSTA, Laura Malosetti. ¿Verdad o belleza? Pintura, fotografia, memoria, historia. Crítica Cultural, 

Santiago de Chile, v. 4, n. 2, dez. 2009.; COSTA, Laura Malosetti. El primer retrato de Artigas: un modelo 

para deconstruir. Caiana, Buenos Aires, n. 3, pp. 1-13, dez. 2013.  
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trabalhos de Lima Jr. e Simioni, esse retrato de Maria Quitéria não havia sido objeto de 

análise específica na historiografia. A partir disso, busquei avançar na interpretação da 

obra enquanto parte do programa de criação de uma memória coletiva ligada à 

Independência no contexto da Primeira República e no papel que o IGHB teve na 

incorporação dos personagens baianos no Museu Paulista. 

O quinto e último capítulo dedica-se a discutir como o culto à figura da heroína 

se espraiou pelas diversas partes do país a partir da segunda metade do século XX, sendo 

apropriada por grupos políticos muito diversos. Na primeira parte, abordo a articulação 

entre diferentes agentes públicos e setores da sociedade civil, com o objetivo de organizar 

as celebrações do centenário da morte de Maria Quitéria em 1953. Nesse sentido, foi 

possível avançar em relação à pesquisa de Raphael Pavão Coelho, que aborda 

especificamente a participação institucional do Exército na efeméride.92 O ponto é que, 

apesar dos militares terem exercido um papel proeminente nas celebrações, o 

engajamento dos setores civis foi também determinante para a institucionalização e 

espraiamento do culto a Maria Quitéria pelo país.93 Sobre as disputas simbólicas no 

interior das Forças Armadas, o trabalho de Celso Castro sobre a consagração do duque 

de Caxias na primeira metade do século XX permite um paralelo interessante com o caso 

de Maria Quitéria.94 

Na parte final do quinto capítulo, discuto a incorporação de Maria Quitéria no 

universo simbólico do Movimento Feminino pela Anistia (MFPA), organização da qual 

a imagem da combatente se tornou o principal símbolo e que, como mostra o Relatório 

da Comissão Nacional da Verdade, foi um importante instrumento de oposição à ditadura 

civil-militar no fim dos anos 1970.95 A dissertação de Maria Cecilia Conte Carboni foi a 

minha primeira referência sobre o tema.96 Também a pesquisa de Felipe Moreira Barbosa 

Duccini sobre a formação do núcleo baiano do MFPA97, a de Isabel Marques Fuchs sobre 

                                                
92 COELHO, Raphael Pavão Rodrigues. A memória de uma heroína: a construção do mito de Maria 

Quitéria pelo Exército Brasileiro (1953). 2019. Dissertação (Mestrado em História) – Instituto de História, 

Universidade Federal Fluminense, Niterói, 2019. 
93 CARVALHO, José Murilo de. Forças Armadas e política no Brasil. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 

2006. 
94 CASTRO, Celso. Entre Caxias e Osório: a criação do culto ao patrono do Exército Brasileiro. Estudos 

Históricos, Rio de Janeiro, v. 25, pp. 103-117,  2000. 
95 BRASIL. Comissão Nacional da Verdade. Relatório: textos temáticos, v. 2. Brasília: CNV, 2014. 
96 CARBONI, Maria Cecilia Conte. Maria Quitéria: O Movimento Feminino pela Anistia e sua imprensa 
1975-1979. 2008. Dissertação (Mestrado em História Social) – Pontifícia Universidade Católica de São 

Paulo, 2008. 
97 DUCCINI, Felipe Moreira Barboza. A luta pela anistia na Bahia: do movimento feminino pela anistia 

ao Comitê Brasileiro Pela Anistia (1975 a 1979). 2017. Dissertação (Mestrado em História) –Faculdade de 

Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Federal da Bahia, Salvador, 2017. 
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a memória gráfica do movimento98 ajudaram a completar  a discussão. Tais trabalhos são 

fundamentais, mas não abordaram a imagem de Maria Quitéria como algo passível de ser 

reapropriado a partir de prismas político e ideológicos não apenas distintos, mas por vezes 

conflitantes. Nesse sentido, busquei abordar o caráter polissêmico dessa imagem, 

evidenciando que, como mito, foi sendo reelaborada a partir de contextos muito diversos 

daquele em que se originou. 

Antes de concluir, é importante registrar que esta pesquisa foi desenvolvida quase 

inteiramente no período da pandemia de coronavírus.99 Isso acarretou numa série de 

dificuldades para o cumprimento das etapas da pesquisa que haviam sido previstas no 

projeto de mestrado. A necessidade de mantermo-nos em isolamento social, ao longo dos 

últimos dois anos, levou ao fechamento de museus, bibliotecas e arquivos, assim como à 

realização de aulas e eventos acadêmicos em formato online. No meu caso específico, 

uma das consequências mais imediatas foi que a pesquisa de campo que começaria a ser 

feita no primeiro semestre de 2020, só pôde ser realizada no final de 2021.100 Diante das 

difíceis condições, algumas das etapas de trabalho foram redimensionadas e alguns 

objetivos foram abandonados. Um deles intencionava pensar apropriações das imagens 

de Maria Quitéria nos manuais escolares e livros didáticos. Outro ainda dizia respeito a 

refletir sobre a presença de Maria Felipa de Oliveira (?-1873) entre as “heroínas da 

independência”, uma figura que tem ganhado centralidade na memória coletiva baiana 

nas últimas décadas.101 

                                                
98 FUCHS, Isabel Marques. Movimento Feminino pela Anistia: sua memória gráfica e seus impasses. 

Revista Ágora, Vitória, n. 28, pp. 28-42, 2018. 
99 Registro a minha solidariedade a todas e todos que perderam amigos, familiares ou pessoas próximas em 

decorrência da pandemia.  
100 Após ter recebido o esquema vacinal completo e quando houve um arrefecimento da pandemia no país. 
101 Maria Felipa de Oliveira é presente, sobretudo, na memória oral dos baianos. Entre a documentação 

levantada na pesquisa, a referência mais antiga ao seu nome data de 7 de janeiro de 1905 (essa é o dia em 
que é comemorada a Independência do Brasil na ilha de Itaparica). A personagem foi citada numa carta 

assinada por dez cidadãos e enviada ao Conselho Municipal itaparicano, na qual solicitavam a mudança de 

uma série de nomes de logradouros, que deveriam passar a homenagear os heróis da resistência aos 

portugueses na ilha. O primeiro signatário da carta foi Ubaldo Osório (1883-1974), que a publicou em seu 

livro de 1928 [OSÓRIO, Ubaldo. Monografia – A Ilha de Itaparica. Bahia: Secção Graphica da Escola 

de Aprendizes Artifices, 1928, pp. 82-83]. Décadas mais tarde, quando já era sócio correspondente do 

IGHB, Osório publicou um livro extenso sobre a história da ilha de Itaparica, no qual dedicou uma pequena 

seção a Maria Felipa. Referindo-se a ela sempre como uma “crioula”, sem deixar claro se era livre ou 

escravizada, o autor escreveu a seguinte nota biográfica: “Em 4 de janeiro de 1873, falece Maria Felipa de 

Oliveira. Na campanha da Independência portou-se bravamente chefiando as vedetas da praia do Convento, 

cujos nomes a história não guardou. Maria Felipa, era uma crioula estabanada, alta e corpulenta que usava 
torço e saia rodada. Morava na antiga rua da Gameleira, na povoação da Ponta das Baleias, quando a ilha 

foi assaltada, pelos portugueses, em 10 de junho de 1822. Organizada a resistência, apresentou-se como 

voluntária e fez proezas. Gozava de uma grande popularidade entre os praieiros que admiravam o 

desassombro e a coragem da crioula. Tinha um ódio instintivo ao lusitano. No dia 16 de janeiro de 1823, 

quando a população da Ponta das Baleias, assistia, no Largo da Fortaleza de São Lourenço, o hasteamento 
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Esses e outros aspectos do imaginário da Independência podem (e devem) ser 

escrutinados em trabalhos acadêmicos. Além de relevantes para a historiografia, o 

avizinhamento do bicentenário da Independência do Brasil em 2022 (na Bahia, apenas 

em 2023) tem se configurado como uma oportunidade para reavaliarmos em termos 

sociais, políticos, simbólicos e econômicos o processo de construção nacional. Dessa 

forma, aspiro a que esta pesquisa possa ajudar a abrir caminhos para novos 

questionamentos e debates.   

                                                
da Bandeira que Labatut havia oferecido à guarnição da Ilha, Maria Felipa, à frente das suas legionárias, 

invade a Armação da Pesca de Araújo Mendes, espanca o vigia, o Guimarães das Uvas, e sai, pelas ruas, 

cantando em altas vozes: ‘Havemos de comer/ Marotos com pão,/ Dar-lhe uma surra/ De bem cansanção,/ 

Fazendo as marotas/ Morrer de paixão./ Português, bicho danado,/ Arrenegado, arrenegado.’” [OSÓRIO, 

Ubaldo. A Ilha de Itaparica: história e tradição. 4ª ed. ampl. Salvador: Fundação Cultural do Estado da 

Bahia, 1979, pp. 304-305]. Uma das fontes usadas por Ubaldo Osório teria sido o livro de ficção O sargento 

Pedro escrito por Xavier Marques (1861-1942) em 1910, no qual Maria Felipa é uma das personagens. O 

livro pretendia ser “um romance histórico sobre a campanha de 1823”, cujo enredo girava em torno do 
protagonista, um pescador que se transforma em herói a partir da sua atuação na resistência à ocupação da 

ilha de Itaparica pelo exército português [Cf. MARQUES, Xavier. O sargento Pedro. 2ª. ed. Bahia: 

Livraria Catilina, 1921.]. Essa obra ganhou o prêmio de melhor romance de 1910, oferecido pela Academia 

Brasileira de Letras – agremiação na qual Xavier Marques foi aceito em 1919 [RAMOS JR., José de Paula. 

Xavier Marques: beletrismo e narrativa crítica. Revista USP, São Paulo, n. 110, jul.-set. 2016, p. 116]. 
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1. Maria Quitéria de Jesus sob olhares britânicos102 

 

A operacionalização do conceito de artista-viajante como chave de análise é, ao 

mesmo tempo, útil e problemática. É uma categoria que, na historiografia da arte, tende 

a enfeixar tópicos tão distintos quanto, por exemplo, os estudos botânicos que Maria 

Graham fez da flora brasileira para o Kew Gardens103, a obra visual e histórica de Jean-

Baptiste Debret104 ou ainda as espetaculosas exibições do panorama do Rio de Janeiro 

feito por Robert Buford a partir de William Burchell.105 O que uniria a todos seria a 

circunstância de serem “artistas que se aventuraram por lugares distantes, localizados para 

além das fronteiras da própria Europa”.106 Como argumenta Cláudia Valladão de Matos, 

a utilização apriorística e acrítica do conceito tem levado o debate sobre a produção 

artística desses viajantes às “fronteiras da história da arte”: 

 

Ao abordarmos as produções desses artistas, portanto, tendemos a tratá-la antes 
de tudo como documento, pensando-as fora do contexto da história da arte, isto 

é, sem levar em conta o seu estatuto de imagem [...]. Indício desse tratamento 

é a tendência a não discriminar a produção de “artistas viajantes” daquela de 

outros “viajantes”, naturalistas, militares, diletantes, etc. Também não nos 

preocupamos em compreender essas imagens como negociadas em um 

contexto específico, isto é, esquecemos que, em sua maior parte, elas foram 

encomendadas e não espelham diretamente, ou unicamente o projeto do artista. 

O discurso sobre os “viajantes” desvia ainda o pesquisador da necessidade de 

compreender a inserção real de cada um desses artistas, compreender as 

negociações e os intercâmbios próprios a tais viagens.107 

 

                                                
102 As reflexões iniciais sobre esse tópico foram apresentadas, pela primeira vez, em outubro de 2018, no 
IV Encuentro de Jóvenes Investigadores en Arte, organizado pelo Centro Argentino de Investigadores de 

Arte. Também no XIV Encontro da História da Arte da Unicamp, ocorrido em setembro de 2019. Cf. 

GOMES, Nathan. Mulheres e armas: os retratos de Maria Quitéria de Jesus. Encuentro de Jóvenes 

Investigadores en Arte, 4, 2018, Buenos Aires. Actas..., Buenos Aires: CAIA, 2020.; ______. A brazilian 

amazon: olhares britânicos sobre Maria Quitéria de Jesus. In: Encontro de História da Arte, 14, 2019, 

Campinas. Anais..., Campinas: IFCH/Unicamp, 2019. 
103 SOUZA, Maria de Fátima Medeiros de. Viajar, observar e registrar: coleção e circulação da produção 

visual de Maria Graham. 2020. Tese (doutorado em artes) – Instituto de Artes, Universidade de Brasília, 

2020. 
104 LIMA, Valéria. J.-B. Debret: historiador e pintor. Campinas: Editora da Unicamp, 2007. 
105 HERMANN, Carla Guimarães. O Rio de Janeiro para inglês ver: o panorama de Robert Burford em 
Londres, 1827. 2016. Tese (doutorado em artes) – Instituto de Artes, Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro, 2016. 
106 MATOS, Claudia Valladão de. Artistas viajantes nas fronteiras da história da arte. In: Encontro de 

História da Arte, III, 2007, Campinas. Anais..., Campinas: IFCH/Unicamp, 2007, pp. 409. 
107 Ibid., pp. 414-415. 
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Para Jonathan Crary, a emergência de um “observador moderno” no século XIX 

foi propiciada precisamente pelos fluxos e deslocamentos suscitados pela 

modernização108:  

 

Ao longo do século XIX, o observador teve de operar cada vez mais em 

espaços urbanos fragmentos e desconhecidos, nos deslocamentos perceptivos 

e temporais das viagens de trem, do telégrafo, da produção industrial e dos 
fluxos da informação tipográfica e visual. A identidade discursiva do 

observador, como objeto de reflexão filosófica e estudo empírico, passou por 

uma renovação igualmente drástica.109 

 

Foi também a partir dessa perspectiva crítica que Luciana de Lima Martins 

investigou a produção visual dos artistas britânicos que retrataram o Rio de Janeiro e, 

assim, produziram uma verdadeira “geografia imaginativa” da então capital do Brasil. 

Para a autora, ao chegarem necessariamente pelo mar, para os viajantes, a praia 

funcionava como espaço de demarcação de fronteiras – eu e o outro, aqui e ali –, mas 

também como uma espécie de encruzilhada onde os encontros e as trocas (quase sempre 

assimétricas, é preciso ressaltar) ocorriam: 

 

Na “praia”, local-limite onde se dá a jornada da terra para o mar, e do mar para 

a terra, o viajante é sempre um estrangeiro, incessantemente negociando suas 

diferenças culturais. [...] Assim, há uma brecha notável entre intenções oficiais 

e o que é realmente produzido após uma viagem, pois os viajantes nem sempre 

estão sob controle; suas descrições, na verdade suas identidades, são formadas 

pelo seu encontro com o outro, através da oscilação dos estados subjetivos que 

eles impõem ao mundo e o mundo impões a eles. É esta brecha que me intriga: 
como são expressas essas diferenças e como elas são  materializadas?110  

 

 Martins observa ainda que, nesse período, deu-se a “construção de um 

observador-em-trânsito, em que a viagem é ocasião igualmente para reflexão sobre os 

pontos de vista e sobre a capacidade de observação do observador [...]”.111 Henry 

Chamberlain, assim como Maria Graham e Augustus Earle, cujas obras serão discutidas 

adiante, são personagens representativos desse processo de transformação do olhar que 

se desenrola ao longo do século XIX. Maria Quitéria de Jesus foi um dos objetos da 

                                                
108 A definição de Crary para a modernização ajuda refletir a condição de mercadoria que a produção visual 

dos artistas-viajantes assumiu no século XIX: “A modernização é um processo pelo qual o capitalismo 

desestabiliza e torna móvel aquilo que está fixo ou enraizado, remove ou elimina aquilo que impede a 

circulação, torna intercambiável o que é singular. Uma dinâmica que abarca corpos, signos, imagens, 

linguagens, relações de parentesco, práticas religiosas e nacionalidades, além de mercadorias, riquezas e 

força de trabalho.”. CRARY, Jonathan. Técnicas do observador moderno: visão e modernidade no século 
XIX. Rio de Janeiro: Contraponto, 2012, p. 19. 
109 Ibid., p. 20. 
110 MARTINS, Luciana Lima. O Rio de Janeiro dos viajantes: o olhar dos britânicos (1800-1850). Rio 

de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 2001, p. 36. 
111 MARTINS, op. cit., p. 45. 



 42 

observação de todos eles. As imagens e relatos produzidos pelos viajantes britânicos 

sobreviveram como testemunhos desses encontros com a combatente baiana. O caráter 

descritivo dessas representações, muita vezes, nos seduz a acreditar que se tratam de 

lentes pelas quais podemos ver o passado. Quando, na verdade, é preciso considerá-las 

enquanto “representações simbólicas do ato de trilhar a terra e não como descrições 

precisas do terreno”.112  

Os encontros entre Maria Quitéria, Maria Graham, Augustus Earle e Henry 

Chamberlain (de modo distinto, também Denis Dighton) podem ser vistos como partes 

indissociáveis do amplo processo de penetração da Grã-Bretanha na vida social, política, 

econômica e cultural da sociedade brasileira do início do século XIX.113 Na perspectiva 

da construção da imagem da “heroína baiana”, a escritora e os artistas britânicos 

engendraram imagens e textos que, em maior ou menor medida, ajudaram a delimitar o 

espaço que Maria Quitéria passou a ocupar no imaginário nacional brasileiro a partir das 

segunda metade do século XIX e início do XX. Assim, descrever e analisar as 

representações visuais e escritas produzidas por britânicos nos anos 1820 são duas tarefas 

incontornáveis se se busca compreender de que forma a figura da combatente baiana se 

tornou um dos símbolos da participação popular no processo de independência do Brasil. 

Este capítulo dedica-se a analisar as formas pelas quais Maria Quitéria de Jesus 

foi representada por artistas viajantes britânicos entre 1823 e 1824. Tratam-se das 

representações mais antigas da combatente baiana, produzidas logo após a guerra de 

independência do Brasil na Bahia, que terminou em 2 de julho de 1823. Na primeira parte 

do capítulo, o foco será a aquarela A Brazilian amazon, cuja autoria é atribuída a Henry 

Chamberlain. Na seção subsequente, será discutida o contexto de produção da aquarela A 

female soldier of South America, produzida por Augustus Earle em 1823. Essa teria sido 

a única imagem de Maria Quitéria feita “ao natural” e que teria servido, mais tarde, como 

matriz para a confecção da gravura publicada no livro de Maria Graham, Journal of a 

Voyage to Brazil and residence there during parts of the years 1821, 1822 and 1823, 

publicado em 1824.114 A transformação do desenho em aquarela para a gravura em água-

forte será o tópico discutido na terceira parte do capítulo, na qual será debatida uma 

possível participação do pintor Denis Dighton  na composição da imagem que teria 

                                                
112 Ibid., p. 28. 
113 BETHELL, Leslie. A presença britânica no império nos trópicos. Acervo, Rio de Janeiro, v. 22, n. 1, 

pp. 53-66, jan.-jun. 2009. 
114 GRAHAM, Maria. Journal of a Voyage to Brazil, and residence there during parts of the years 1821, 

1822, 1823. Londres: Longman, Hurst, Rees, Orme, Brown and Green, and John Murray, 1824. 
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servido para “ilustrar” o diário de viagem de Graham. Finalmente, na quarta seção, serão 

discutidos aspectos relacionados à recepção crítica do livro de Maria Graham na Grã-

Bretanha dos anos 1820. 

 

1.1. “A Brazilian amazon”: considerações sobre uma aquarela 

atribuída a Henry Chamberlain 

 

Quando o álbum Views and Costumes of the City and Neighbourhood of Rio de 

Janeiro (1822), produzido pelo  tenente e artista amador Henry Chamberlain (1796-

1843), chegou à Pinacoteca do Estado de São Paulo, uma série de desenhos e aquarelas 

(muitos não assinados) foi encontrada dentro de um caderno anexado ao álbum.115 As 

imagens eram, em sua maioria, cópias das figurinhas de “tipos e costumes” de Joaquim 

Cândido Guillobel (1787-1859), engenheiro militar português, cuja produção 

iconográfica foi largamente utilizada como matriz visual para as ilustrações de álbuns e 

livros de viagem sobre o Brasil publicados no início do século XIX. 116 Exemplos das 

imagens derivadas da obra de Guillobel e encontradas no álbum de Chamberlain são 

Brazilian family taking a walk [figura 3] e Brazillian begging money for Church festas / 

Brazillian Slave [figura 4]. 

                                                
115 Segundo informações colhidas junto à Pinacoteca de São Paulo, o álbum fazia parte da Coleção 

Brasiliana, doada pela Fundação Estudar em 2 de novembro de 2007. Ele teria ingressado no acervo da 

instituição paulista em fevereiro de 2000, quando Pedro Corrêa do Lago (1958-) comprou as obras da 

coleção do embaixador Joaquim de Sousa-Leão (1897-1976), o qual, por sua vez, teria as adquirido num 

leilão da Sotheby’s  de Londres, em junho de 1944. A dedicatória à esposa do artista, Harriot, inscrita na 

capa do álbum, sugere que esse exemplar teve como origem a coleção da própria família Chamberlain. 
116 No estudo de Eneida Sela, "[...] o problema das ‘cópias’ [das aquarelas de Guillobel] mostrou-se um dos 

caminhos mais férteis, remetendo-nos a uma rede de relações entre o desenhista e ouros autores que viveram 

no Rio de Janeiro nas primeiras décadas do século XIX.". SELA, Eneida Maria Mercadante. Desvendando 

figurinhas: um olhar histórico para as aquarelas de Guillobel. 2001. Dissertação (mestrado em história) - 
Universidade Estadual de Campinas, 2001, p. 11. 

A respeito da produção iconográfica de outro militar a serviço do exército português no mesmo período, 

cf. SILVA, Valéria Piccoli Gabriel da. Figurinhas de brancos e negros: Carlos Julião e o mundo colonial 

português. 2010. Tese (Doutorado em Arquitetura) – Faculdade de Arquitetura e Urbanismo, Universidade 

de São Paulo, São Paulo, 2010. 
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Figura 3: Brazillian Family taking a walk 

 
Henry CHAMBERLAIN (a partir de Joaquim Cândido GUILLOBEL). Brazillian Family taking a walk, 

c. 1819-1822. Grafite, nanquim e tinta ferrogálica sobre papel, 18,3 x 22,9 cm. Acervo da Pinacoteca do 

Estado de São Paulo, Brasil. 

 
Figura 4: Brazillian begging money for Church festas / Brazillian Slave 

 
 

Henry CHAMBERLAIN (a partir de Joaquim Cândido GUILLOBEL). Brazillian begging money for 

Church festas / Brazillian Slave, c. 1819-1822. Aquarela e tinta ferrogálica sobre papel, 11,6 x 15,7 cm. 

Acervo da Pinacoteca do Estado de São Paulo, Brasil. 

 

Foi o próprio Henry Chamberlain, com toda probabilidade, quem fez esses 

decalques a partir das aquarelas originais de Guillobel.117 Em Views and Constumes, as 

                                                
117 Até 1978, os únicos álbuns de Guillobel conhecidos estavam em coleções britânicas – o que é indicativo 

da boa recepção que as imagens tiveram na Grã-Bretanha. Paulo Berger fez a genealogia das obras do 
artista português nas coleções brasileiras: o álbum pertencente a “Cândido Guinle de Paula Machado foi 

havido de Guilherme Guinle e adquirido na City, Em Londres. O primeiro álbum de Paulo Geyer foi 

comprado em Buenos Aires a Juan Gyselynk, que o obtivera por intermédio da Livraria Kosmos e também 

adquirido a um antiquário londrino […]. O segundo foi adquirido ao Almirante Renato de Almeida 

Guillobel, oriundo de um compra a Caio de Mello Franco e que pertencera a Robert Southey.”. BERGER, 
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quase todas as figuras foram extraídas das aquarelas do engenheiro português, que 

passaram a povoar as composições arquitetonicamente precisas que o tenente inglês fez 

do cotidiano urbano do Rio de Janeiro, quando lá esteve entre 1819 e 1820.118 Essa era 

uma prática corrente no contexto editorial europeu, conforme aponta Natalia Majluf: 

 

Todas as imagens produzidas para a imprensa popular se transformaram em 

material para outros editores, que as imprimia com permissão ou simplesmente 

as  plagiava. [...] Essa era uma prática comum para artistas viajantes, que 

regularmente se voltavam para imagens adquiridas no país visitado para 

ilustrar os seus relatos e que raramente, ou nunca, davam o crédito 

correspondente aos autores.119 

 

Entre as aquarelas encontradas na Pinacoteca de São Paulo, uma não corresponde 

nem às figurinhas de Guillobel e tampouco àquelas impressas e publicadas no álbum de 

Henry Chamberlain. Mesmo desenhada de forma um tanto desajeitada, é fácil reconhecer 

na imagem a representação de Maria Quitéria de Jesus, identificada como “A Brazilian 

amazon” [figura 5].120 Nota-se que, ainda mais que no retrato publicado no diário de 

Maria Graham [figura 15], que será discutido mais adiante, a combatente baiana aparece 

fortemente armada nessa aquarela. Além do fuzil com uma baioneta calada, o qual segura 

com uma das mãos, porta uma espada que está parcialmente encoberta pela saia. Ela se 

posiciona frontalmente numa postura  rígida – efeito causado, talvez, pela má articulação 

entre os membros e o tronco da figura. A não ser por detalhes no capacete e pela ausência 

da insígnia no peito, o seu uniforme e o saiote da estampa quadriculada são semelhantes 

em ambas as imagens.  

 

                                                
Paulo. In: MACHADO, Cândido Guinle de Paula (ed.). Usos e costumes do Rio de Janeiro nas figurinhas 

de Guillobel. Curitiba: Kingraf Ltda., 1978, s. p. 
118 "[…] as cópias dos desenhos de Guillobel [foram] executadas por vários artistas da época. Um dos mais 

importantes foi o Tenente Charmberlain que, em sua obra Views and costumes of the City and 

neighbourhood of Rio de Janeiro, London, 1822, decalca as figurinhas que aparecem em primeiro plano 

nas gravuras de seu álbum. Não se trata de plágio, pois a cópia era um costume da época. Outros artistas 

amadores fizeram o mesmo com as aquarelas de Guillobel […]". Idem. 
119 “Every image produced for the popular press became material for other editors, whether printed with 

permission or simply plagiarized. […] This was a common practice for travel writers, who regularly turned 

to images acquired in the country they visited to illustrate their accounts and who rarely if ever gave the 

corresponding credit to the images’ authors.”. MAJLUF, Natalia. Pattern-book of Nations: Images of Types 

and Costumes in Asia and Latin America, 1800-1860. In: Reproducing Nations: Types and Costumes in 
Asia and Latin America, ca. 1800-1860. Nova York: America’s Society, 2006, pp. 35-36. [Tradução livre]. 
120 Carlos Lima Jr. foi, possivelmente, o primeiro a dar notícia dessa aquarela, a quem agradeço por ter me 

apresentado à obra. Cf. LIMA JR., Carlos. Salão de Honra do Museu Paulista: projetos e narrativas. In: 

PICCOLI, Valeria; PITTA, Fernanda (org.). Coleções em diálogo: Museu Paulista e Pinacoteca de São 

Paulo. São Paulo: Pinacoteca de São Paulo, 2016. 
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Figura 5: A Brazillian Amazon 

  
 

Henry CHAMBERLAIN (?). A Brazillian Amazon, c. 1824. Aquarela e grafite sobre papel, 19 x 15,5 

cm. Acervo da Pinacoteca do Estado de São Paulo, Brasil. Fotos do autor. 

 

Há inscrições nas margens superior e inferior e nos dois lados do papel, que foram 

feitas de modo a que o texto não cruzasse com a imagem. Na parte da frente, o comentário 

faz referência ao pagamento de uma pensão por Maria Quitéria ser veterana de guerra e 

à forma pela qual se vestia na corte: “Uma amazona brasileira a quem o imperador deu 

um soldo de alferes por ter se ferido duas vezes em combates contra os portugueses, ela 

montava e passeava com essa vestimenta no Rio de Janeiro”121. É importante sublinhar 

que, sendo Chamberlain o autor desse comentário, não poderia o tenente ter conhecido 

pessoalmente Maria Quitéria e a retratado “ao natural”, visto que ela só esteve no Rio de 

Janeiro em agosto de 1823, enquanto ele partiu da capital do então Reino Unido três anos 

antes.  

A menção ao livro de Maria Graham na parte de trás não deixa dúvidas de que a 

aquarela é posterior a 1824, data em que o relato da viagem ao Brasil foi publicado em 

Londres. No comentário escrito no verso, o autor criticou o tratamento dado pela escritora 

a Maria Quitéria em seu diário: “[...] A senhora Graham deu grande atenção a ela e está 

determinada a transformá-la numa figura importante no seu livro, mas ela é uma criatura 

                                                
121 “A Brazillian Amazon to whom the Emperor gave an Ensign commission for having been twice 

wounded in engagements against the Portuguese, she rode & walked about in this dress at Rio de Janeiro”. 

[T. L.] 
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vulgar, comum”.122 Na parte final do seu comentário, sugere ainda que a ida de Maria 

Quitéria ao Rio de Janeiro teve objetivos pecuniários, além de repetir parcialmente o que 

havia escrito sobre a sua indumentária na parte frontal do papel (uma reiteração que 

parece indicar o desconforto do autor com o inusitado da justaposição do uniforme militar 

com a saia): “[ela] veio aqui para tentar conseguir uma pensão do imperador por ter se 

ferido duas vezes em combates no recôncavo [baiano] contra os portugueses[.] [O] 

imperador deu a ela um soldo de alferes e ela passeia e monta com essa vestimenta”.123 

Ainda no verso da imagem, na parte superior, é possível vislumbrar alguns pedaços de 

palavras, que, mesmo pouco reconhecíveis (com exceção da expressão “that of” no canto 

direito), sugerem que a folha foi recortada antes de ser colada ao álbum. 

A autoria da aquarela é atribuída com ressalvas pela Pinacoteca de São Paulo a 

Henry Chamberlain. A dúvida da instituição é legítima já que obra não foi assinada. No 

entanto, há indícios que sugerem que foi ele mesmo o autor da imagem e dos comentários 

a respeito da combatente baiana, como mostram certos aspectos da construção da imagem 

e a análise paleográfica das inscrições. 

Antes de mais nada, é importante distinguir o tenente e artista amador do seu pai, 

que tinha o mesmo nome e foi cônsul-geral e encarregado de negócios da Grã-Bretanha 

no Rio de Janeiro de 1815 a 1829. Não consta que o diplomata tenha feito incursões 

artísticas como seu filho, mesmo que amadoristicamente, o que me leva a descartar de 

antemão que pudesse ser ele o autor da aquarela retratando a “amazona brasileira”.  

A diferença evidente entre a fatura dessa aquarela e a dos demais desenhos que 

foram colados no caderno anexo ao álbum seria decorrente do fato de que, nesses últimos 

casos, as imagens foram feitas a partir de decalque dos originais de Guillobel. O aspecto 

mal-arranjado com que foi representada Maria Quitéria na aquarela pode ser associado à 

pouca desenvoltura de Chamberlain em representar tipos humanos, como notado por 

Rodrigo Naves. Ao comentar a representação dos corpos de escravizados em Views and 

Costumes of the City and Neighbourhood of Rio de Janeiro, Naves escreveu que 

 

[...] o tenente inglês Henry Chamberlain – pintor amador que veio ao Brasil 
em 1819, em missão militar, aqui permanecendo até 1820 –, talvez mais por 

falta de traquejo, tem dificuldade em unir pessoas e paisagens. Suas figuras, 

quase sempre tiradas dos desenhos de Guillobel, tão pequenas quanto as de 

Thomas Ender, se plantam desajeitadamente nos cenários. O aspecto tosco de 

                                                
122 “[...] Mrs Graham has taken great notice of her and is determined to make her cut a figure in her book, 

but she is a vulgar, common creature”. [T. L.] 
123 “[she] is come here to try to get a pension from the Emperor [for] having been wounded in the two 

engagements in the reconcave against the Portuguese[.] [T]he Emperor has given her an Ensign’s 

commission and she walks and rides about in this dress”. [T. L.] 
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seus corpos lhes dá uma presença dúbia, que faz justiça ao estatuto dos 

escravos de ganho.  [...]124 

 

Ao observarmos as pranchas do álbum de Chamberlain, é patente a preocupação 

do artista com a representação da arquitetura das habitações, igrejas e comércios do Rio 

de Janeiro. Em menor medida, também as vistas e paisagens naturais da então capital do 

Reino foram representadas com particular acuidade. Por sua vez, as figuras humanas, 

quando aparecem, parecem estar lá apenas para povoar o espaço urbano representado. O 

protagonismo dado por Guillobel aos seus personagens cede lugar, na obra de 

Chamberlain, à representação arquitetônica. Nesse caso, raramente as figuras se impõem 

enquanto assunto principal das imagens. Aquilo que Rodrigo Naves identificou como 

uma falta de traquejo do artista inglês em inserir corpos no espaço, no caso de A Brazilian 

amazon, justificaria o caráter pouco elaborado com qual teria sido construída a imagem 

de Maria Quitéria. 

Outro ponto que corrobora a hipótese de que a autoria da aquarela seria, de fato, 

de Henry Chamberlain surge a partir de um exame paleográfico. Para fins de comparação, 

extraí do desenho Brazilian family taking a walk, as palavras “Brazillian” e 

“walk”/“walked” [figura 7]. Da aquarela A free black woman’s stall at Rio de Janeiro, 

cuja data foi escrita no canto inferior direito (maio de 1821), retirei a expressão “at Rio 

de Janeiro” [figura 9].125 Já da dedicatória anotada na capa do álbum, em que está escrito 

“Harriot Chamberlain, from the beloved author. 11th May 1822”, utilizei as palavras 

“from the” [figura 11] (essa dedicatória é interessante, além de tudo, porque indica que 

o exemplar da Pinacoteca pertenceu à esposa de Chamberlain, o que ajudaria a explicar a 

presença dos desenhos do tenente colados no livro). A semelhança entre as caligrafias 

com que foram escritos os termos extraídos das cópias de Guillobel e da dedicatória a 

Harriot com os termos equivalentes escritos em A Brazilian amazon [figuras 6, 8 e 10] 

indica, com segurança, que Henry Chamberlain esteve mesmo por trás de todas as 

inscrições. Por extensão, seria ele também o autor dessa pequena imagem de Maria 

Quitéria. 

 

                                                
124 NAVES, Rodrigo. A forma difícil: ensaios sobre arte brasileira. São Paulo: Editora Ática, 1996, p. 86 
125 Henry CHAMBERLAIN. A free Black Woman´s Stall at Rio de Janeiro, 1821. Aquarela e tinta 

ferrogálica sobre papel, 20 x 24,9 cm. Acervo da Pinacoteca do Estado de São Paulo, Brasil.  
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Figura 6: A Brazilian Amazon (detalhes) 

  

Henry CHAMBERLAIN (?). A Brazillian Amazon, c. 1824. Aquarela e grafite sobre papel, 19 x 15,5 

cm. Acervo da Pinacoteca do Estado de São Paulo, Brasil. Foto do autor. 

 

Figura 7: Brazillian family taking a walk (detalhes) 

  

Henry CHAMBERLAIN (a partir de Joaquim Cândido GUILLOBEL). Brazillian Family taking a walk, 

c. 1819-1822. Grafite, nanquim e tinta ferrogálica sobre papel, 18,3 x 22,9 cm. Acervo da Pinacoteca do 

Estado de São Paulo, Brasil. 

 

Figura 8: A Brazilian Amazon (detalhe) 

 

Henry CHAMBERLAIN (?). A Brazillian Amazon, c. 1824. Aquarela e grafite sobre papel, 19 x 15,5 

cm. Acervo da Pinacoteca do Estado de São Paulo, Brasil. Foto do autor. 

 

Figura 9: A free black woman’s stall at Rio de Janeiro (detalhes) 

 

Henry CHAMBERLAIN. A free Black Woman´s Stall at Rio de Janeiro, 1821. Aquarela e tinta 

ferrogálica sobre papel, 20 x 24,9 cm. Acervo da Pinacoteca do Estado de São Paulo, Brasil. 

 

Figura 10: A Brazilian Amazon (detalhes) 

  

Henry CHAMBERLAIN (?). A Brazillian Amazon, c. 1824. Aquarela e grafite sobre papel, 19 x 15,5 

cm. Acervo da Pinacoteca do Estado de São Paulo, Brasil. Foto do autor. 

 

Figura 11: Dedicatória a Harriot Chamberlain (detalhe) 

 

Detalhe da dedicatória escrita em 11 de maio de 1822 na capa do álbum: CHAMBERLAIN, Henry. 

Views and Costumes of the City and Neighbourhood of Rio de Janeiro... Londres: Thomas M’Lean, 
1822. Foto do autor. 
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O título escolhido pelo tenente inglês para o seu álbum de litografias sobre o 

Brasil, Views and Costumes of the City and Neighbourhood of Rio de Janeiro, não deixa 

de dúvidas da sua filiação ao programa iconográfico comumente categorizado como 

“tipos e costumes”, que esteve bastante em voga no início do século XIX nas Américas e 

na Europa. Mesmo a forma de identificar Maria Quitéria como “uma amazona brasileira”, 

isto é, utilizando uma categoria genérica e não o seu nome, é indicativa também dessa 

tipologia visual (também o título da aquarela que será discutida mais adiante, A female 

soldier of South America de Augustus Earle, parece ser tributária dessa tradição 

costrumbrista). Segundo Natalia Majluf,  esse tipo de imagem teria estabelecido as bases 

nas quais foram construídos os discursos nacionalistas que marcaram o século XIX e 

início do XX nos diferentes países da América Latina: 

 

Em um período em que o nacionalismo foi forjado a partir de argumentos que 

enfatizavam a representação política, as imagens de tipos e costumes criaram 

um espaço para a afirmação das diferenças culturais entre as nações muito 
antes que os discursos dos nacionalismos etno-linguísticos emergissem 

totalmente na virada do século XX.126 

 

Em um contexto marcado por disputas simbólicas de afirmação e consolidação 

dos regimes políticos que emergiram após as independências na América Latina, a 

iconografia de “tipos e costumes” foi amplamente utilizada pelos países recém-

estabelecidos, os quais encontraram nessas imagens recursos férteis para produzir as suas 

próprias diferenças nacionais. A expressão remete a uma antiga prática pictórica que 

surgiu na América espanhola, o costumbrismo. Mesmo quando feita por estrangeiros 

visitando as regiões do “Novo Mundo”, o aspecto descritivo dessa tradição artística fazia 

com que, aos olhos de um espectador oitocentista, essas imagens expressassem “uma 

diferença controlada, muito diferente do exotismo dramático evocado pelo viajante que 

anuncia estar embarcando numa perigosa aventura”.127 O contraste apontado aqui por 

Majluf referia-se às imagens produzidas ao longo do período colonial, em que, muitas 

vezes, os elementos de fantasia e exotismo dominavam os relatos e imagens produzidas 

por europeus no “Novo Mundo”.128  

                                                
126 “In a period when nationalism was being forged on arguments that emphasized political representation, 

images of types and costumes created a space for the assertion of cultural differences between nations long 

before the discourses of ethno-linguistic nationalisms emerged in full form at the turn of the twentieth 
century.” MAJLUF, op. cit., p. 16. [T. L.] 
127 “[…] these images convey a controlled difference, quite unlike the dramatic exoticism invoked by the 

traveler who claims to embark on a dangerous adventure”. Ibid., p. 24. 
128 Cf. CHINCAGANA-BOYANA, Yobenj Aucardo. Imagens de canibais e selvagens do Novo Mundo: 

do maravilhoso medieval ao exótico colonial (séculos XV-XVII). Campinas: Editora da Unicamp, 2017. 
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Há certos elementos formais em A Brazilian amazon que a aproxima desse amplo 

repertório visual – aqui identificado sob o guarda-chuva construmbrista – que ajudou a 

forjar a ideia de nação por toda a América Latina ao longo do século XIX. Segundo 

Majluf, “o formato que definia o repertório costrumbrista – uma única figura centralizada 

sob o fundo abstrato da página branca – era o formato comercial padrão de uma crescente 

indústria de gravuras e representações de tipos e costumes”.129 A autora aponta também 

que foi justamente em decorrência dessa uniformidade que a circulação e a recepção das 

representações de “tipos e costumes” teve tão amplo alcance: “O sucesso da tradição de 

tipos e costumes dependia desse fator e da criação de uma cultura internacional de 

imagens através da repetição e reprodução incessantes”.130 A padronização dos corpos na 

superfície branca do papel permitia elaborar classificações e hierarquizações nos moldes 

das práticas cientificistas que emergiram do século XVIII: “a grade classificatória da 

ciência do Iluminismo ofereceu um enquadramento pronto para representar as ‘nações’. 

Como o genera na história natural, o tipo se transformou na unidade básica de uma vasta 

taxonomia que poderia engendrar infinitas variações”.131  

Alguém poderia reclamar tanto para A Brazilian amazon, quanto para A female 

soldier of South America (a ser analisada no tópico seguinte), o estatuto de retrato e não 

de representação de um tipo genérico e indiferenciado. Por retrato, partilho da 

conceitualização de Joana Woodall, segundo a qual, o “retrato naturalista” teria como 

premissa a correlação entre a semelhança fisionômica e a identidade da pessoa 

representada.132 Uma reinvindicação dessa natureza poderia ser amparado pelo fato de 

que, mesmo as figuras não sendo identificadas nominalmente como sendo Maria Quitéria, 

há uma série de elementos denotativos da identidade do sujeito representado. Não seria a 

representação de um tipo de “mulher soldado”, mas uma personagem precisa da história 

do Brasil. Ainda assim, sustento que, na construção de ambas as imagens da combatente 

da guerra de independência, predominou a vertente construmbrista, mais do que o desejo 

dos artistas de construir um retrato tout court de Maria Quitéria. Isso só viria a acontecer 

                                                
129 “the format that defined the costrumbrista repertoire – a single figure centered on the abstract ground of 

the white page – was the standard commercial format of a growing industry of prints and representing types 

and costumes”. MAJLUF, op. cit., p. 24. [T. L.] 
130 “The success of types and costumes tradition depended on this factor and on the creation of a shared 

international culture of images through incessant repetition and reproduction”. Ibid., p. 17. [T. L.] 
131 “The classificatory grid of Enlightenment science offered a ready-made framework for representing 

‘nations’. Like genera in natural history, the type became the basic unit of a vast taxonomy that could 

engender endless variations”. Ibid., p. 28. [T. L.] 
132 WOODALL, Joana. Introduction: facing the subject. In: WOODALL, Joana (org.). Portraiture: facing 

the subject. Manchester: Manchester University Press, 1997. 
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quando da produção da gravura Dona Maria de Jesus, impressa no livro de viagem de 

Maria Graham – assunto que será debatido nos dois últimos tópicos do capítulo. 

 

1.2. “A female soldier of South America”: Maria Quitéria no pincel 

de Augustus Earle 

 

Rio de Janeiro, 24 de setembro de 1823. Nesse dia, Maria Graham anotou em seu 

diário: “Acabo de receber o retrato que o sr. Earle, um engenhoso jovem artista inglês 

tem pintado da senhora alferes Dona Maria de Jesus. Eu o levei para mostrar ao seu amigo 

e padrinho, José Bonifácio de Andrada e Silva”.133 É bastante emblemático que a primeira 

pessoa a quem Graham decidiu mostrar o retrato tenha sido aquele que é sugestivamente 

cognominado de “patriarca da independência brasileira”. A presença desse personagem é 

reveladora também da rede de sociabilidade na qual se cercou Maria Graham durante a 

sua estadia no Brasil: foi isso que a permitiu se posicionar como uma observadora 

privilegiada do poder. A menção ao ministro do Reino e dos Negócios Estrangeiros de 

janeiro de 1822 a julho de 1823 também sugere que pode ter havido, da parte de 

Bonifácio, uma chancela ao uso da imagem da “heroína baiana” para corporificar, aos 

olhos do público britânico, o processo de independência no Brasil.  

O artista a que Graham fez referência no diário é Augustus Earle (1793-1838). 

Filho de um pintor estadunidense radicado na Inglaterra, o “jovem e engenhoso artista” 

frequentou informalmente as aulas da Royal Academy de Londres, onde expôs com 

regularidade nas exposição anuais entre 1806 e 1815, até o momento em que passou a 

viajar por diversas partes do mundo. Na historiografia da arte, é comumente categorizado 

como um “travel artist”134 ou um “artista errante”135, dado o fato de que as suas obras 

tematizam as suas próprias perambulações. 

Antes de desembarcar no então Reino do Brasil, aonde chegou em abril de 1820, 

Earle já havia visitado o norte da África e o sul da Europa, passando, em 1818, pelos 

Estados Unidos, de onde partiu em direção à América do Sul. Estabeleceu-se por quatro 

anos no Rio de Janeiro, fazendo também algumas incursões pelo Chile e Peru. No 

                                                
133 “Having now received the portrait which Mr. Earle, an ingenious young English artist, has been painting 
of the Senhora Alferes Dona Maria de Jesus. I took it to show it to her friend and patron, José Bonifácio de 

Andrada e Silva”. GRAHAM, op. cit., p. 302. [T. L.] 
134 HACKFORTH-JONES, Jocelyn. Augustus Earle travel artist: paintings and drawings in the Rex Nan 

Kivell Collection, National Library of Australia. Canberra: National Library of Australia, 1980. 
135 MARTINS, op. cit., p. 150. 
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subcontinente austral, permaneceu até fevereiro de 1824, quando partiu em direção ao 

cabo da Boa Esperança, ao sul do continente africano. No meio do caminho, o navio teve 

problemas e precisou atracar na ilha de Tristão da Cunha, no extremo sul do oceano 

Atlântico. Earle acabaria sendo abandonado pela embarcação nesse território longínquo, 

onde permaneceu por oito meses. A partir dessa experiência, ele passaria a escrever seus 

próprios diários de viagem.136 Em maio de 1832, publicou o relato do seu périplo pela 

ilha de Tristão da Cunha e pela Nova Zelândia. O livro saiu pela mesma editora de Maria 

Graham, a Longmann & Co., com o título A narrative of a nine months residence in New 

Zealand in 1827; together with a journal of a residence in Tristan d’Alcunha, an island 

situated between South America and the Cabe of Good Hope. Na capa, consta a 

informação de que, àquela altura, Earle ocupava a posição de desenhista oficial do navio 

de exploração The Beagle137, expedição da qual também fez parte o jovem naturalista 

Charles Darwin (1809-1882). Foi ainda nessa função que Earle retornou ao Brasil em 

dezembro de 1831 e permaneceu até agosto de 1832. Ele acabou adiantando o seu retorno 

para a Inglaterra em 1833 devido ao agravamento do seu estado de saúde.138  

 

Figura 12: A female soldier of South America 

 

Augustus EARLE. A female soldier of South America, 1823. Aquarela, 17,1 x 14,3 cm. Coleção Rex 
Nan Kivell, National Library of Australia, Canberra.  

                                                
136 HACKFORTH-JONES, op. cit., pp. 4-5. 
137 EARLE, Augustus. A narrative of a nine months residence in New Zealand in 1827; together with a 

journal of a residence in Tristan d’Alcunha, an island situated between South America and the Cabe of 

Good Hope. Londres: Longman, Rees, Orme, Brown, Green & Longman, 1832. 
138 MARTINS, op. cit., p. 151 
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Na passagem do diário de Maria Graham citada no início, não fica claro se a 

imagem que lhe foi entregue por Earle naquele dia foi a mesma que, mais tarde, seria 

gravada por Edward Finden para ser publicada em Journal of a Voyage to Brazil, na qual 

Maria Quitéria aparece de corpo inteiro. É possível, contudo, que o retrato que Graham 

mencionou no diário seja a aquarela que representa o busto de Maria Quitéria e que, 

atualmente, faz parte do acervo da National Library of Australia, em Canberra, cujo título, 

como já vimos, é característico das representações de “tipos e costumes” do século XIX: 

A female soldier of South America [figura 12]. No livro de Graham, a “senhora alferes” 

aparece toda paramentada como uma militar de saias posicionada em meio a uma 

paisagem tropical no qual é possível vislumbrar outros soldados como ela em pleno 

combate [imagem 15]. 

Na aquarela conservada pela National Library of Australia, Earle representou 

apenas o busto de Maria Quitéria sob um fundo neutro – um formato visual que, como 

foi discutido anteriormente, atendia a demandas comerciais próprias ao circuito 

internacional de imagens e livros ilustrados, ao mesmo tempo em que possibilitava o uso 

“científico” dessas representações, em virtude da sua uniformização e padronização. 

Outras obras que Earle produziu no Brasil apresentam a mesma configuração da figura 

inserida num espaço pictórico neutro. É o caso de Riding master to the Empress of the 

Brazil [figura 13] e mesmo no retrato de Don Pedro as he appeared on the day of his 

coronation at Rio de Janeiro, em que o fundo branco dá lugar a uma cor encarnada que 

preenche uniformemente todo o espaço pictórico [figura 14].139 

 

 

                                                
139 Representando o mesmo assunto, Jean-Baptiste Debret chegou a resultado totalmente diverso na 
suntuosa tela Coroação de d. Pedro (1828), conservada no Palácio do Itamaraty. Ao invés da cor vermelha 

preenchendo uniformemente o espaço pictórico, como fez Augustus Earle, o monarca representado por 

Debret aparece circundado pela arquitetura barroca da Catedral do Rio de Janeiro. Cf. DIAS, Elaine. A 

representação da realeza no Brasil: uma análise dos retratos de D. João VI e D. Pedro I, de Jean-Baptiste 

Debret. Anais do Museu Paulista, São Paulo, v. 14, n.1, pp. 243-261, jan.-jun. 2006. 
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Figura 13: Riding master to the Empress of the Brazils 

 

Augustus EARLE. Riding master to the Empress of the Brazils [sic], c. 1822. Aquarela, 21,6 x 14,9 

cm. Coleção Rex Nan Kivell, National Library of Australia, Canberra. 

 

Figura 14: Don Pedro as he appeared on the day of his coronation at Rio de Janeiro 

 

Augustus EARLE. Don Pedro as he appeared on the day of his coronation at Rio de Janeiro, 1822. 

Aquarela, 15,5 x 11,2 cm. Coleção Rex Nan Kivell, National Library of Australia, Canberra. 

 

Em contraposição, o fato de que Earle teria dedicado uma atenção especial à 

fisionomia e aos detalhes da indumentária na representação de Maria Quitéria sugerem 
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que essa foi uma imagem “tirada ao natural”140, isto é, com a figura posando para o artista. 

Esse aspecto distancia A female Soldier of South America da tradição construmbrista e a 

aproxima da retratística. Ainda assim, nessa imagem, está ausente parte significativa 

daquilo que Laura Malosetti Costa chamou de “parafernália simbólica”, ao se referir ao 

conjunto de elementos que caracterizava as imagens de militares, como a insígnia, o 

penacho e o armamento. Observando o conjunto excepcional de retratos pintados por José 

Gil de Castro (1785-1841), a autora aponta que no grupo que pode ser definido 

iconograficamente como “homens de guerra”, há uma série de aspectos que constituem  

 

toda a parafernália simbólica que distingue esse particular subgênero de 

retrato: uniformes, medalhas, chapéus, um tipo especial de seriedade e uma 

gestualidade que, no caso dos retratos de Gil de Castro, derivam da retratística 

dos vice-reis na América, e em outros da retórica revolucionária francesa e da 

iconografia napoleônica. São eles que a historiografia consagrou como heróis 

ou pais da pátria [...].141  

 

Alguns elementos indicam que a aquarela deu origem, mais tarde, à imagem 

impressa no livro de Maria Graham, como a posição do corpo, o olhar enviesado, assim 

como o capacete e a parte superior do uniforme, que são semelhantes entre essa e a 

gravura Dona Maria de Jesus. Apesar das similitudes, importa ressaltar as significativas 

diferenças entre a gravura e a aquarela, a começar pelo aspecto fisionômico. A female 

soldier of South America parece ser mais descritiva, do ponto de vista da representação 

dos traços faciais. A gravura, que seria derivada dessa imagem d’après nature, apresenta 

um rosto bastante distinto. De fato, as semelhanças parecem estar circunscritas aos 

elementos apontados anteriormente. Mesmo a expressão do rosto é diferente. Enquanto 

na aquarela Maria Quitéria está séria, na água-forte, ela esboça um breve sorriso, o que 

torna seu semblante se torna um tanto alegre – algo que contrasta com as cenas bélicas 

que ocorrem logo atrás de si. Essas diferenças podem ser interpretadas como um esforço 

do gravador em “feminizar” o rosto da combatente, eliminando qualquer dúvida que um 

                                                
140 Desde o tratado Do tirar pelo natural, escrito pelo humanista português Francisco de Holanda em 1549, 

a retratística é descrita como um campo tradicionalmente reservado aos detentores do poder político. O 

tratadista apregoava que se “pinte muito poucas pessoas, e estas singularmente escolhidas”. Entre os que 

mereciam “ser ao natural transladados” estavam príncipes, reis, líderes militares, poetas e pessoas notórias 

por “singular liberalidade ou virtude”. FONSECA, Raphael. Francisco de Holanda: “Do tirar pelo natural” 

e a retratística. Dissertação (mestrado em história) – Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, 

Universidade Estadual de Campinas, 2010, pp. 55-56. 
141 “toda la parafernalia simbólica que distingue ese particular subgénero del retrato: uniformes, medallas, 
sombreros, un tipo especial de empaque y una gestualidad que, en el caso de los retratos de Gil de Castro, 

deriva de la retratística de los virreyes en América, y en otros de la retórica revolucionaria francesa y la 

iconografía napoleónica. Son ellos los que la historiografía ha consagrado como héroes o padres de la patria 

[...]”. COSTA, Laura Malosetti. ¿Verdad o belleza? Pintura, fotografia, memoria, historia. Crítica 

Cultural, Santiago de Chile, v. 4, n. 2, dez. 2009, p. 115. [T. L.] 
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espectador mal informado pudesse ter a respeito do gênero do sujeito representado. Isso 

porque, na aquarela A female soldier of South America, se não fosse pelo título, a figura 

poderia ser facilmente lida como masculina ou, para usar os termos de Linda Nochlin, 

como “um guerreiro tout court, um caso perfeito de travestilidade142”.143 

Seguindo o raciocínio de Nochlin, não seria apenas a fisionomia a marcar a 

ambiguidade de gênero da representação. Analisando as imagens associadas ao topos da 

mulher guerreira, para a autora, nessas representações, o uniforme militar pode funcionar 

como uma espécie “segunda pele” em que o aspecto “guerreiro se adequa à mulher [...] e 

obscurece a presença feminina que ele veste”.144 Esses casos extremos podem ocorrer 

quando “as categorias de classe [...], possessões, papéis e convenções de representação 

se sobrepõem ou mesmo ocultam os significados da feminilidade”.145 Dessa forma, o 

paradoxo incutido na expressão “mulher guerreira” seria, de certo modo, neutralizado.146  

No que toca à representação racial, na aquarela de Augustus Earle, Maria Quitéria 

foi representada como uma mulher branca. Dessa forma, seus traços não correspondem 

àqueles descritos por Maria Graham em seu diário de viagem, quando anotou que, ainda 

que os pais da combatente tivessem origem portuguesa147, “os traços da jovem, 

especialmente seus olhos e testa, têm as mais acentuadas características dos índios”.148 

Como ressalva Valéria Lima, ao ler e analisar a produção dos viajantes, é necessário 

considerar a historicidade dos critérios de verdade e fidelidade que guiavam esses autores: 

 

[...] quando escritores ou artistas acreditam estar sendo fiéis à realidade 

observada, produzindo discursos em que se reproduz a verdade, estão 
apegados à noção de uma verdade e fidelidade que se justifica pela intenção de 

produzir conhecimento a partir de uma indiscutível posição de superioridade 

                                                
142 No original, Nochlin usou o termo “transvestism”, cujo sufixo denota uma condição patolológica (como 

em “homossexualismo”). Esse debate, porém, não estava colocado da mesma forma que hoje quando 
Nochlin publicou o livro, em 1999. Para uma discussão mais ampla sobre a problemática e, ao mesmo 

tempo, dirigido especificamente ao campo das artes visuais, cf. BERBARA, Maria; FONSECA, Raphael. 

A transexualidade nas artes visuais. In: SILVA, Eloísio Alexsandro da (org.). Transexualidade: princípios 

da atenção integral à saúde. São Paulo: Editora Santos, 2012. 
143 “a warrior tout court, a perfect case of transvestism”. NOCHLIN, Linda. The myth of woman warrior. 

In: Representing women. New York: Thames and Hudson, 1999, pp. 36-37. [T. L.] 
144 “[w]arrior fits women [...] and obscures the feminine presence it clothes”. [T. L.] 
145 “the categories of class [...], possessions, roles and conventions of representation overwhelmed or indeed 

occulted the signifiers of feminity”. [T. L.]. 
146 NOCHLIN, op. cit., pp. 36-37. 
147 A origem portuguesa dos pais, afirmada por Graham, é contestada por alguns biógrafos. O argumento 
deles é que, em inventários e testamentos da família, consta que ambos seriam naturais da freguesia de São 

José das Itapororocas. REIS JR., Pereira. Maria Quitéria. Rio de Janeiro: Ministério da Educação e 

Cultura, 1953, p. 17. 
148 “the young woman’s features, especially her eyes and forehead, have the strongest characteristics of the 

Indians”. GRAHAM, op. cit., p. 292. [T. L.]  
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intelectual e de uma responsabilidade incontornável quanto à recuperação dos 

povos que ainda não se encontravam no estado civilizado vigente na Europa.149  

 

Dessa forma, é possível considerar que, Maria Graham evocou na passagem citada 

o vocabulário da frenologia, campo de estudos que se desenvolveu no fim do século 

XVIII e que atribuía a padrões morfológicos do crânio a qualidade moral dos sujeitos, 

bem como a sua posição numa suposta hierarquia das raças. Laura Malosetti Costa afirma 

que os desenvolvimentos nesse campo  

 

[…] haviam adquirido renovado interesse desde fins do século XVIII, e ampla 

popularidade na França e Inglaterra, graças à tradução dos escritos de Johann 

Lavater. Já desde começos do século XIX, a ideia de que era possível ler a 

alma e a psique de um indivíduo na aparência do rosto havia tomado novas 

inflexões pseudocientíficas na frenologia de Franz Joseph Gall, e umas 

décadas mais tarde derivariam na teoria dos caracteres atávicos e à 

criminologia de Cesare Lombroso.150 

 

Em seu relato, Maria Graham deixava claro que as “características dos índios”, 

percebidas na conformação facial de Maria Quitéria seriam, por assim dizer, superficiais 

– já que, sendo a sua ascendência portuguesa, em termos hereditários, ela estaria mais 

próxima das raças supostamente mais evoluídas. Essa marcação racial é reforçada quando 

Graham menciona, na mesma página, que “as mulheres do interior […] aprendem a usar 

armas de fogo, assim como seus irmãos, tanto para saber atirar quanto para se defender a 

si mesmas dos índios selvagens”.151 Isto é, ainda que Maria Quitéria pudesse, 

visualmente, parecer-se com um “índio”, deles se diferenciava do ponto de vista social – 

poderia, inclusive, matá-los. Uma explicação para a associação feita por Graham é que, 

do seu ponto de vista, os traços faciais/raciais da “heroína baiana” anunciariam o 

surgimento de um povo novo: os brasileiros, cujos aspectos físicos e morais começavam 

já a se diferenciar dos lusitanos. 

Na forma como recorreu ao vocabulário da frenologia, Graham também parece 

sugerir uma correlação entre o caráter belicoso da combatente, a sua natureza indômita, 

e o seu aspecto físico, supostamente mais próximo das etnias indígenas do que do seu 

                                                
149 LIMA, op. cit., p. 184. [Grifos no original]. 
150 “[...] habían adquirido renovado interés desde fines del siglo XVIII, y amplia popularidad en Francia e 

Inglaterra gracias a la traducción de los escritos de Johann Lavater. Ya desde comienzos del siglo XIX la 

idea de que era posible leer el alma y la psique de un individuo en la apariencia del rostro había tomado 

nuevas inflexiones pseudocientíficas en la frenología de Franz Joseph Gall, y unas décadas más tarde 
derivarían en la teoría de los caracteres atávicos y la criminología de Cesare Lombroso.” COSTA, Laura 

Malosetti. El primer retrato de Artigas: un modelo para deconstruir. Caiana, Buenos Aires, n. 3, dez. 2013, 

p. 4. [T. L.] 
151 “the women of the interior […] learn the use of fire-arms, as their brothers do, either to shoot game or 

defend themselves from the wild Indians”. GRAHAM, op. cit., p. 292. [Grifos meus] [T. L.]. 
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parentesco europeu. Isso remeteria, ainda que de forma indireta, a um dos mais antigos 

mitos de origem do território brasileiro: a lenda das amazonas, as iacamiabas, que 

formavam “uma província de mulheres guerreiras” localizadas na foz do caudaloso rio ao 

norte do continente sul-americano.152  

Essa associação entre nação e nativos prenunciaria aquilo que, de acordo com 

Jorge Coli, se estabeleceu décadas mais tarde no Brasil como uma pujante corrente 

artística e literária e que se espraiou para “além do âmbito propriamente cultural e 

interferiu, com força ideológica, nos campos histórico e historiográfico”: 

 

Trata-se do “indianismo”, movimento que celebrava os indígenas brasileiros, 

atribuindo-lhes nobreza, força heroica e caráter altaneiro. Está claro que esse 

índio idealizado era puramente imaginário, e sua exaltação cultural 

correspondia temporalmente ao início da exterminação que se prolongou pelo 

século XX afora.153 

 

A despeito da descrição física de Maria Quitéria por Maria Graham, na aquarela 

de Augustus Earle, ela foi representada como uma figura inequivocamente branca, tanto 

pelo tom de pele claro, quanto pelos traços faciais. Essa divergência na forma de 

representar a mesma figura reforça a necessidade de compreender a produção dos 

viajantes, seja por imagens ou textos, não como lentes translúcidas pelos quais podemos 

observar as pessoas e os seus costumes no século XIX, mas como meios capazes de 

construir realidades e inventar mundos. Como escreve Malosetti, a análise dessas 

representações feitas por viajantes precisa desnaturalizar “sua função mimética evidente”, 

para que seja possível “trabalhar sobre a opacidade desses retratos, aquilo que nos dizem 

de si mesmos evocados pela palavra e pelo olhar atual, restituindo-os logo à trama da 

história que os fez possíveis e os sustenta em algum lugar da nossa cultura”.154 

 

1.3. “Dona Maria de Jesus”: quantas mãos cabem numa imagem? 

 

Quando partiu em direção a Londres, em outubro de 1823, além dos cadernos em 

que escreveu seus diários, Maria Graham levava consigo desenhos e aquarelas das 

paisagens, das gentes e dos costumes que conheceu no Chile e no Brasil. A maior parte 

                                                
152 D’ACUÑA, Cristóvão. Novo descobrimento do grande rio das Amazonas. In: GALVÃO, op. cit., p. 63. 
153 COLI, Jorge. Fabricação e promoção da brasilidade: arte e questões nacionais. Perspective, Paris, v. 2, 

dez. 2013, p. 2.  
154 “trabajar sobre la opacidad de esos retratos, de aquello que nos dicen de sí mismos conjurados por la 

palabra y la mirada actual, restituyéndolos luego a la trama de la historia que los hizo posibles y los sostiene 

en algún lugar de nuestra cultura.” COSTAa, op. cit., p. 113. [T. L.] 
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eram da sua própria lavra e outros tantos eram de Augustus Earle. Muitas dessas imagens 

transportadas pela escritora foram, já no início de 1824, transformadas por Edward Finden 

(1791-1857) em gravuras em água-forte que foram impressas como ilustrações dos 

diários das viagens que a escritora e artista empreendeu pela América do Sul. 

Em Journal of a Voyage to Brazil, há oito gravuras feitas a partir de desenhos de 

Graham. Ela desenhou desde espécimes de árvores, como a que avistou na ilha espanhola 

de Tenerife155 ou uma gameleira que encontrou na Bahia, passando por representações de 

vistas urbanas e da natureza. Na obra visual de Maria Graham, as figuras humanas são 

raras e, quando aparecem, costumam ocupar um lugar quase acessório na composição.156 

No livro sobre a viagem ao Brasil, ela se utilizou de desenhos de Augustus Earle para 

construir as imagens do cotidiano escravista brasileiro – como Valongo, or slave market 

at Rio de Janeiro (no frontispício) e View of Count Maurice’s Gate at Pernambuco, with 

the slave market – assim como para o único retrato do livro: Dona Maria de Jesus [figura 

15], nome pelo qual Maria Quitéria é referida no diário.157 

Se, as aquarelas de Henry Chamberlain e Augustus Earle foram abordadas 

anteriormente na chave da tradição de tipos e costumes, a gravura publicada no livro pode 

ser lida, mais propriamente, como um retrato. Em Dona Maria de Jesus, desde o título, é 

patente a intenção de atribuir uma identidade particular por meio da representação 

naturalista da figura. Além da presença da “parafernália simbólica” que marca os retratos 

militares, como o uniforme completo, a insígnia e o armamento, os planos de fundo do 

retrato gravado ajudam a construir a imagem de “heroína da guerra”. A paisagem que 

emoldura a combatente evoca só em parte o idílio edênico que muitos europeus 

acreditavam serem os trópicos no início do século XIX.158 Aquela imagem de uma terra 

                                                
155 Cf. SOUZA, Maria de Fátima Medeiros de. As árvores milenares: estudo da ilustração da Dragon-Tree 
da Ilha de Tenerife feita pela artista viajante Maria Graham. Museologia & Interdisciplinaridade, 

Brasília, v. 7, n. 13, pp. 107-123, jan.-jun. 2018. 
156 SOUZA, op. cit., p. 98. 
157 O epíteto “dona” foi atribuído a Maria Quitéria de Jesus tanto pelo comandante do Exército Pacificador, 

quanto por Maria Graham em seu diário de viagem. A primeira acepção dada ao termo no dicionário de 

Raphael Bluteau refere-se ao “título de mulher nobre”. Já no de Antônio de Moraes e Silva, esse é o segundo 

sentido atribuído à expressão (o primeiro é o de mulher que “conheceu varão, não virgem”). Registro meu 

agradecimento à profa. Patrícia Delayti Telles por ter me chamado atenção para esse aspecto. BLUTEAU, 

Rafael. Vocabulario portuguez, e latino, aulico, anatomico, architectonico, bellico, botanico ... : 

autorizado com exemplos dos melhores escritores portuguezes , e latinos; e offerecido a El Rey de Portugal 

D. Joaõ V. Coimbra, Collegio das Artes da Companhia de Jesu: Lisboa, Officina de Pascoal da Sylva, 1712-
1728. 8 v; 2 Suplementos, p. 28; SILVA, Antonio de Morais. Diccionario da lingua portugueza composto 

pelo padre D. Rafael Bluteau, reformado, e accrescentado por Antonio de Moraes Silva natural do 

Rio de Janeiro. 1. ed. Lisboa, Simão Tadeu Ferreira, MDCCLXXXIX [1789]. 2v.: v. 1: xxii, v. 2, p. 638. 
158 Cf. HOLANDA, Sérgio Buarque de. Visão do paraíso: os motivos edênicos no descobrimento e 

colonização do Brasil. São Paulo: Brasiliense; Publifolha, 2000. 
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mansa aparece, aqui, perturbada pelo alvoroço causado pela guerra. No céu, uma imensa 

coluna de nuvens se levanta, como se a predizer um tempo de turbulências e incertezas. 

Salpicados ao longo da paisagem, tal qual as palmeiras que se insinuam à beira da praia, 

homens fardados atiram uns contra os outros – cenas que aludem à trajetória militar da 

retratada. Em um plano intermediário da imagem, há três soldados que quase 

desaparecem envolvidos na fumaça da pólvora queimada. Mais ao fundo, próximo a uma 

pequena vila, ocorre o que parece ser um fuzilamento. Os habitantes das poucas casas ali 

reunidas, talvez pescadores ou marisqueiros, poderiam ser tanto vítimas da guerra, quanto 

voluntários que aderiram à campanha militar da qual a mulher no primeiro plano, Maria 

Quitéria de Jesus, se sobressaiu como um dos rostos mais conhecidos. 

 

Figura 15: Dona Maria de Jesus 

 

Augustus EARLE; Denis DIGHTON [?] [desenho]; Edward FINDEN [gravação e colorimento]. Dona 

Maria de Jesus, 1824. Água-forte e aquarela, 25 x 19,2 cm. Coleção Anne S. K. Brown, Brown 

University, Providence. 
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Do ponto de vista das performances de gênero respectivas ao masculino e ao 

feminino, a sobreposição do saiote xadrez por cima do uniforme militar torna visível a 

ambiguidade encarnada por mulheres representadas enquanto combatentes ou líderes 

militares.159 O contraste da estampa quadriculada com o resto da indumentária e o leve 

movimento que a saia faz ao balançar com a brisa vinda do mar ressaltam essa disjunção. 

No seu diário de viagem, Graham ironizou o fato de que Maria Quitéria havia se inspirado 

numa imagem (possivelmente, uma gravura160) representando um highlander escocês 

para tornar seu “uniforme militar mais feminino”: 

 

29 de agosto – Hoje recebi a visita de Dona Maria de Jesus, a jovem mulher 

que ultimamente se distinguiu na guerra do Recôncavo. A sua vestimenta é a 

de um soldado de um dos batalhões do Imperador, acrescida de um kilt xadrez, 

o qual ela me disse que adotou a partir de uma imagem representando um 

highlander como um uniforme militar mais feminino. O que diriam os 

Gordon’s e Mac Donald’s161 sobre isso? O “traje do antigo gaulês” escolhido 

como uma vestimenta feminina.162 

 

Maria Graham parece se surpreender com o fato de Maria Quitéria ter escolhido 

justo um elemento nacionalista e marcador da masculinidade no contexto escocês. Como 

mostra a gravura Dona Maria de Jesus, no Brasil, a presença da saia causava o efeito 

inverso. A ambiguidade da indumentária, na perspectiva das relações de gênero, seria 

justamente indicar  que o sujeito representado não é um soldado qualquer, mas uma 

mulher soldado. Como tal, a presença da saia faz com que a imagem escape à categoria 

                                                
159 Para Judith Butler, a constituição das identidades de gênero se dá como uma repetição estilizada de atos 

performativos, isto é, “o modo mundano como os gestos corporais, os movimentos, e as encenações de 

vários tipos constituem a ilusão de um eu permanentemente definido pelo gênero”. As possibilidades de 

transformação desse regime de normas de conduta residiriam, nessa perspectiva, num tipo de repetição 

diferente dos atos, “na quebra ou repetição subversiva desse estilo”.  BUTLER, Judith. Actos performativos 

e constituição de género: um ensaio sobre fenomenologia e teoria feminista. In: MACEDO, Ana Gabriela; 
RAYNER, Francesca. Género, cultura visual e performance: antologia crítica. Famalicão: Húmus, 2011, 

p. 70. 
160 Acerca da circulação de impressos nas sociedades coloniais latino-americanas, Natalia Majluf lembra 

que, com a progressiva liberalização dos mercados após as independências, em contraposição às restrições 

monopolistas de circulação de bens e de capital até então vigentes nas Américas, “[w]hile the volume of 

commerce in books and prints may have been when compared to the trade in British textiles or other 

European goods, their impact was by no means negligible.” MAJLUF, Natalia. Pattern-book of Nations: 

Images of Types and Costumes in Asia and Latin America, 1800-1860. In: Reproducing Nations: Types 

and Costumes in Asia and Latin America, ca. 1800-1860. Nova York: America’s Society, 2006, p. 30. 
161 Referência aos clãs Gordon e MacDonald, que ocupavam as Terras Altas (Highlands), no norte da 

Escócia. 
162 “August 29th. – Today I received a visit from Dona Maria de Jesus, the  young woman who has lately 

distinguished herself in the war of Reconcave. Her dress is that of a soldier of one of the Emperor’s 

battalions, with the addition of a tartan kilt, which she told me she had adopted from a picture representing 

a highlander, as the most feminine military dress. What would the Gordons and Mac Donalds say to this? 

The ‘garb of old Gaul’, chosen as a womanish attire.” GRAHAM, op. cit., p. 292. [T. L.] 
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profundamente generificada dos “homens de guerra”, para retomar a expressão de Laura 

Malosetti.163 Um outro exemplo literário disso consta numa passagem do Anno 

Biographico Brazileiro publicado por Joaquim Manuel de Macedo em 1876. Na seção 

sobre Maria Quitéria, o autor escreveu que a combatente “foi na capital do Império objeto 

do mais vivo interesse e do favor público. Ela trajava o uniforme do seu batalhão, 

adicionando-lhe um saiote indicador do seu sexo, que soube honrar com a honestidade do 

proceder.”164 Também na biografia romanceada escrita por Pereira Reis Jr., publicada 

quase um século mais tarde, em 1953, foi na mesma direção. Segundo o autor, a saia teria 

sido incluída no uniforme em razão do fato de que seu pai revelou o disfarce masculino, 

após ir ao seu encalço nos batalhões de milícias espalhados pelo recôncavo. Para o autor, 

ao ter revelado o seu “verdadeiro sexo”, teria sido necessário fazer modificações que 

emprestassem uma “tonalidade feminina a seu traje militar”.165  

Há fontes da guerra na Bahia que sugerem que, por mais da metade do período 

em que Maria Quitéria esteve em combate, a saia não fez parte do seu uniforme. Seguindo 

a cronologia do próprio Pereira Reis Jr., ela se voluntariou no Batalhão de Voluntários do 

Príncipe em setembro ou outubro de 1822166 (o fim dos conflitos entre as tropas baianas 

e as portuguesas ocorreu em 2 de julho do ano seguinte, com a entrada do exército 

pacificador em Salvador). Mas foi apenas em 28 de março de 1823 que o Conselho 

Interino de Governo da Bahia ordenou que se desse “a Maria Quitéria, com praça de 

cadete, dois saiotes de camelão ou outro de qualquer pano semelhante, e uma fardeta de 

polícia”. Já em 31 de março, outro ofício solicitava que fossem-lhe entregues “uma calça 

e um par de botões”.167  

Ao ver no uso da saia uma forma de corrigir, ao menos visualmente, a 

performance de gênero da combatente, os biógrafos ilustram bem o argumento de Cristina 

Scheibe Wolff, segundo a qual, a saia de Maria Quitéria funciona enquanto elemento 

distintivo do gênero e, assim, serve para deixar “claro que o exército não seria o lugar 

ideal para as mulheres e que estas ‘soldadas’ eram exceções”.168 

                                                
163 COSTA, Laura Malosetti. ¿Verdad o belleza? Pintura, fotografia, memoria, historia. Crítica Cultural, 

Santiago do Chile, v. 4, n. 2, dez. 2009, p. 115. 
164 MACEDO, Joaquim Manoel de. Anno Biographico Brazileiro, segundo volume. Rio de Janeiro: 

Typographia e Lithographia do Imperial Instituto Artístico, 1876, p. 492. 
165 REIS JR., op. cit., p. 47. 
166 Ibid., p. 44. 
167 Os documentos manuscritos foram reproduzidos fac-similarmente em REIS JR., op. cit., s. p. 
168 WOLFF, Cristina Scheibe. Amazonas, soldadas, sertanejas, guerrilheiras. In: PINSCY, Carla Bassanezi   

et al. (orgs.). Nova história das mulheres. São Paulo: Contexto, 2012, p. 430. 
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Retomarei a descrição de outros elementos desse retrato mais adiante, como a 

representação da insígnia e do armamento. Antes disso, gostaria de retornar ao tópico da 

produção das gravuras impressas no livro de Maria Graham, que tiveram como origem 

obras pictóricas produzidas pela própria autora e também por Augustus Earle. No 

frontispício de Journal of a Voyage to Brazil, aparece a primeira das duas imagens de 

Earle representando o comércio de pessoas escravizadas que foram publicadas no livro: 

Valongo, or Slave Market at Rio de Janeiro [figura 16]169 A outra prancha tem como 

título View of Count Maurice’s Gate at Pernambuco, with Slave Market [figura 17], que 

foi baseada numa tela enviada pelo artista do Brasil para a exposição de 1824 da Royal 

Academy, em Londres [figura 19].170  

Luciana de Lima Martins identificou em Augustus Earle um sujeito que, por ter 

vivido cerca de quatro anos no Rio, teria tido “tempo bastante para familiarizar-se com a 

sofisticada hierarquia social e racial que existia entre os senhores de escravo, traficantes, 

africanos recém-chegados e seus descendentes”. Comentando a aquarela que deu origem 

à imagem no frontispício [figura 18], ela argumenta que: 

 

Os matizes de sua aquarela revelam a sensibilidade do artista para com as 

diferentes constituições [sociais e raciais]. Earle tirou partido também de seu 
sarcasmo para realçar o grotesco da cena, aparente na figura bufa do 

negociante. Por outro lado, os escravos à venda portam expressões lânguidas 

e melancólicas. [...] [Na gravura,] os sutis matizes de Earle foram apagados. A 

polarização dos matizes foi acompanhada pela suavização das expressões dos 

brancos, em marcante contraste com o olhar agressivo e animalesco dos 

escravos.171 

 

                                                
169 No original, “Val Longo”. 
170 ROYAL Academy. The Exhibition of the Royal Academy, MDCCCXXIV, the fifty-sixth. Londres: 

W. Clowes, Northumberland-Court, Strand, 1824, p. 28. 
171 MARTINS, op. cit., pp. 65-66. 
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Figura 16: Valongo, or Slave Market at Rio de Janeiro 

 

Augustus EARLE (desenho); Edward FINDEN (gravação). Valongo, or Slave Market at Rio de 

Janeiro. 1824. Água-forte. 20,6 x 26,7 cm. British Museum, Londres. 

 

Figura 17: View of Count Maurice’s Gate at Pernambuco, with Slave Market 

 

Augustus EARLE (desenho); Edward FINDEN (gravação). View of Count Maurice’s Gate at 

Pernambuco, with Slave Market. 1824. Água-forte. 19,9,x 27 cm. British Museum, Londres. 
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Figura 18: Slave Market at Rio 

 

Augustus EARLE. Slave Market at Rio. 1823 (?). Aquarela. 18,3 x 26,4 cm. British Museum, Londres. 

 

Figura 19: Portão e mercado de escravos em Pernambuco 

 

Augustus EARLE. Portão e mercado de escravos em Pernambuco. 1821. Óleo sobre tela. 70 x 47 cm. 

Casa Geyer, Museu Imperial, Petrópolis. 

 

Ainda que reconheça que “poucos foram os retoques feitos nos originais” pelo 

gravador, Edward Finden, Luciana de Lima Martins afirma não ter encontrado referências 

a possíveis reações de Earle ou Graham às modificações, tampouco pôde se certificar “até 

que ponto as mudanças foram o resultado de uma decisão consciente do gravador”. Ainda 

assim, conclui que essas sutis mudanças apontam para a “natureza manufaturada das 

representações visuais; de mão em mão, afastadas do referente, as imagens assemelham-

se, aos poucos, às ideias do gravador”.172 Ao ampliar o quadro de agentes possivelmente 

envolvidos na passagem dos desenhos para a gravura em água-forte, poderíamos agregar 

                                                
172 Idem. 
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o editor de Graham, John Murray II (1778-1843) (o mesmo de Lorde Byron e Jane 

Austen), que a acompanhou durante toda a sua carreira literária e com quem a autora 

manteve uma relação de amizade.173 Ou ainda Denis Dighton (1792-1827), que atuou na 

preparação de, ao menos, quatro desenhos de Earle antes de chegarem às mãos de Finden.  

Longe de ser exceção, segundo Valéria Lima, esse modelo de fabricação das 

imagens impressas foi o que imperou durante o século XIX na Europa. Essas oficinas 

 
dispunham de profissionais que se encarregavam da tarefa de transformar 

desenhos, aquarelas e esboços em litografias, seguindo todo um programa de 

orientações definidas pelo autor do relato, pelo criador das imagens ou, até 

mesmo, pelos editores da obra.174 

 

O British Museum conserva os “print studies” feitos a lápis e nanquim por Denis 

Dighton, cópias de originais de Earle representando cenas no Chile e no Brasil. Em 

relação a  Journal of a Voyage to Brazil, o museu conserva o estudo preparatório da 

gravura representando o mercado de escravizados de Pernambuco [figura 20].175 É 

interessante notar que o nome de Dighton não aparece em nenhuma das gravuras 

impressas no livro de Maria Graham. As assinaturas presentes são exclusivamente do 

gravador (Finden) e dos autores das obras originais (Earle ou Graham). Talvez isso se 

deva ao fato de que a atuação de Dighton se limitou a um estágio intermediário da 

produção das imagens (fazer cópias dos originais para que, a partir delas, o gravador 

pudesse trabalhar), que não afetava de modo substancial a composição das cenas. Esse 

pode ter sido o caso, exceto no retrato de Maria Quitéria, como será discutido adiante.  

 

                                                
173 PORTO, Maíra Guimarães Duarte. Para inglês ver: uma análise de Journal of a Voyage to Brazil, de 

Maria Graham. Dissertação (mestrado em história). Programa de Pós-Graduação em História, Universidade 

de Brasília, Brasília, 2017, p. 34-35. 
174 LIMA, op. cit., p. 31. 
175 Ressalte-se que é possível haver outros desenhos de Denis Dighton no British Museum, mas que não 

foram incluídos ou disponibilizados no banco de dados online da instituição até a conclusão desta pesquisa. 

Segundo Maria de Fátima Moreira Souza, também estão conservados no British Museum os desenhos de 

Maria Graham produzidos durante o período em que passou na no Brasil e no Chile entre 1821 e 1823. 

SOUZA, op. cit., p. 16. 
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Figura 20: Gate and Slave market at Pernambuco 

 

Denis DIGHTON (desenho a partir de EARLE). Gate and Slave market at Pernambuco. 1824. Lápis e 

nanquim sobre papel. 15,8 x 23,3 cm. British Museum, Londres. 

 

Dentre as quase duas centenas de obras de Augustus Earle conservados na 

National Library of Australia176, não há nenhum dos desenhos que originaram as gravuras 

de Journal of a Voyage to Brazil ou de Journal of a Residence in Chile, os dois livros 

publicados simultaneamente por Maria Graham em 1824. No caso da primeira 

publicação, das três obras de Earle que se tornaram gravuras na mão de Finden, só é 

conhecido o paradeiro da tela Portão e mercado de escravos em Pernambuco, atualmente 

no acervo Museu Imperial de Petrópolis, e a aquarela Valongo, or Slave Market at Rio de 

Janeiro, que pertence ao British Museum – a mesma instituição aonde foram parar os 

estudos de impressão de Denis Dighton. O paradeiro do desenho que teria baseado a 

confecção da prancha Dona Maria de Jesus é desconhecido e os autores que se dedicaram 

a analisar a obra de Earle apresentam versões divergentes a respeito desse fato. 

David James, autor de um artigo publicado em 1955, afirmou que a aquarela 

retratando o busto de Maria Quitéria foi o modelo utilizado pelo gravador, Edward 

Finden, para construir o retrato de corpo inteiro: “A aquarela original do retrato de Dona 

Maria de Jesus, feita por Augustus Earle, está agora na Coleção Nan Kivell na Biblioteca 

                                                
176 Essa instituição abriga atualmente a maior parte da obra de Augustus Earle. As aquarelas, desenhos e 

pinturas compunham o espólio do almirante William Henry Smyth, meio-irmão de Earle. A coleção de 161 
trabalhos foi inteiramente vendida a Walter Spencer em um leilão que ocorreu na Sotheby’s em 1926. Em 

1948, o conjunto foi adquirido por Rex Nan Kivell, um galerista neozelandês que vivia em Londres, que 

logo em seguida as pôs sob custódia da biblioteca australiana. Cf. HACKFORTH-JONES, Jocelyn. 

Augustus Earle travel artist: paintings and drawings in the Rex Nan Kivell Collection, National Library 

of Australia. Canberra: National Library of Australia, 1980, p. v. 
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Nacional da Commonwealth em Canberra, Austrália.  Essa obra foi também reproduzida 

em gravura no livro de Sra. Graham […]”.177 Seguindo essa hipótese, que considera que 

A female soldier of South America [figura 12] foi o modelo da gravura, é possível aventar 

que o retrato no livro teria sido “completado” posteriormente por um sujeito não 

identificado, que teria incluído na composição a paisagem, o fardamento completo, a saia, 

a insígnia e a arma – elementos todos ausentes na aquarela conservada na biblioteca 

australiana. 

Por sua vez, Jocelyn Hackforth-Jones, autora de um extenso estudo monográfico 

sobre Earle, afirma que, além do busto, o artista “também desenhou um retrato de corpo 

inteiro representando Maria Quitéria, o qual foi gravado por Edward Finden como uma 

ilustração para o livro Journal of a Voyage to Brazil de Maria Graham. Nele, ela está 

usando a [insígnia da] Ordem da Cruz [sic], que foi conferida pelo imperador Pedro I”.178 

Guilherme Goretti Gonzaga, autor de um trabalho mais recente, escreve que “Augustus 

Earle entregou o desenho original ao seu cunhado, Denis Dighton, que o copiou. Esta 

versão encontra-se atualmente no castelo de Windsor”.179 Infelizmente, não foi possível 

verificar a informação sobre o paradeiro e mesmo a existência desse desenho de Earle 

copiado por Dighton.180 Apesar disso, a menção a Denis Dighton abriu um caminho novo 

nesse campo de especulações. 

Antes de mais nada, é preciso reconhecermos que houve um retrato de corpo 

inteiro de Maria Quitéria, o qual, por sua vez, serviu de modelo para a gravura impressa 

no livro. Seria uma imagem, nesse sentido, distinta de A female soldier of South America, 

que se limita a representar o busto da figura, sem insígnia, saia ou armamento. Mas, se 

Augustus Earle representou a combatente duas vezes (sendo uma apenas o busto e outra 

de corpo inteiro), por qual razão as duas imagens não estão junto às demais obras no 

British Museum? Ou, ainda, por que não foi conservada na biblioteca australiana, onde é 

conservada quase toda a obra artística de Earle? Se Denis Dighton fez os “print studies” 

das cenas representando a escravidão no Brasil, a partir dos quais trabalhou o gravador 

                                                
177 JAMES, David. Um pintor inglês no Brasil do Primeiro Reinado. Revista do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional, Rio de Janeiro, n. 12, 1955, p. 160. 
178 “also drew a full-lenght portrait of Dona Maria which was engraved by Edward Finden, as an illustration 

for Maria Graham’s Journal of a Voyage to Brazil. In it she is wearing the Order of the Cross conferred 

upon her by the Emperor Pedro I.” HACKFORTH-JONES, op. cit., p. 74. [T. L.] 
179 GONZAGA, Guilherme Goretti. Augustus Earle (1793-1838): pintor viajante. Uma aventura solitária 
pelos mares do sul. Dissertação (mestrado em artes) – Universidade de Brasília, Brasília, 2012, p. 75. 
180 Na dissertação de Gonzaga não foi informada a fonte dessa informação. Busquei na base de dados da 

Royal Collection Trust, que abriga as coleções de Windsor, mas não consegui verificar esse dado. Em todo 

caso, é possível que uma pesquisa in locu possa revelar novas informações sobre a existência ou não desse 

retrato (até agora) desconhecido de Maria Quitéria. 
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Edward Finden, é plausível pensar que também o houvesse feito no caso do retrato de 

Maria Quitéria. Isso leva a pensar em que medida Dighton poderia ter contribuído na 

composição desse retrato, para além da uma simples cópia. 

Antes de tudo, é preciso considerar o papel do gravador no processo de produção 

das imagens. Nos diários de viagem ao Brasil e ao Chile de Maria Graham, Edward 

Finden trabalhou em todas as pranchas, tanto naquelas que originaram em obras da 

própria Graham, quanto de Augustus Earle. Como escreveu Luciana Martins, a 

interferência do gravador parece ter se limitado a “sutis retoques”, ainda que, por vezes, 

eles sejam suficientemente capazes de modular os sentidos da imagem, como mostra a 

autora no caso de Valongo, or slave market at Rio de Janeiro.181 Ainda assim, a 

intervenção de Edward Finden na produção da prancha teria se circunscrito à passagem 

dos desenhos originais para a água-forte sem alterações significativas na composição. 

Gravador profissional, ele atuava como “um grande colaborador nas ilustrações para 

anuários, livros de beleza, poesia e outras obras sentimentais então na moda”.182 Ele 

trabalhava com seu irmão e mestre, William Finden (1787–1862), com quem teria feito 

fortuna no meio editorial britânico.183  

Passemos a Phoebe Earle (1790-1863), uma personagem oblíqua nessa história, 

mas relevante o suficiente para ser brevemente mencionada. Ela e seu irmão Augustus 

Earle ganharam certo destaque como pintores no início do século XIX na Inglaterra. Mas 

enquanto ele perambulava pelo mundo, pintando e escrevendo sobre as suas viagens, ela 

fez carreira como pintora de motivos florais e naturezas-mortas. Exibiu seus trabalhos 

com regularidade na Royal Academy, na Royal Society of British Artists e na Royal 

Scottish Academy. O reconhecimento no gênero pictórico a que tanto se dedicou levou à 

sua nomeação, em 1833, como “pintora de frutos e flores para a rainha Adelaide”.184 

Também o seu marido, Denis Dighton, com quem se casou em 1812, alcançou um posto 

de artista oficial na monarquia britânica. Numa clara divisão sexual do trabalho artístico, 

enquanto ela pintava motivos florais para a rainha, ela era “pintor militar para sua alteza 

real, o príncipe regente”.185 Essa era a forma pela qual, a partir de 1814, Dighton passou 

                                                
181 MARTINS, op. cit., pp. 65-66. 
182 “was also a large contributor of illustrations to the annuals, books of beauty, poetry, and other 

sentimental works then in vogue.” [T. L.] 
183 STEPHEN, Leslie (ed.). Dictionary of National Biography, vol. XIX. Londres: Elder Smith & Co., 

1889, p. 21. 
184 “Fruit and Flower Painter to the Queen Adelaide”. GRAY, Sara (ed.). Dictionary of British Women 

Artists. Cambridge: Lutterworth Press, 2009, p. 91. [T. L.] 
185 O princípe se tornaria o rei George IV a partir de 1820. 
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a se apresentar nas exposições em que participou. Comentando esse dado, Joan 

Hichberger pondera que 

 

O título de pintor de batalhas para o Regente sugere um status mais elevado 
do que talvez fosse o caso. Dado que o mecenas comprava todos os seus 

trabalhos, ele [Dighton] nunca estabeleceu uma clientela mais ampla e era, 

dessa forma, inteiramente dependente das suas boas graças. [...] parece 

provável que a perda dos favores reais o impediu de achar novos mecenas. Ele 

é mencionado tendo viajado a França para evitar seus credores, e que morreu 

louco dois anos depois, em 1827.186 

 

Segundo John Pye, escrevendo em 1845 sobre o patronato artístico na Grã-

Bretanha, as dificuldades financeiras de Dighton teriam começado ainda em 1822, 

quando o “canal de comunicação com o Príncipe, a fonte dos seus rendimentos, se 

fechou”.187 Diante disso, não seria inusitado encontrá-lo, em 1824, na posição um tanto 

desprestigiada de preparador das gravuras baseadas em obras de seu cunhado, Augustus 

Earle, e de Maria Graham.  

Justificada a presença de Denis Dighton nessa função, resta entender se ele teria 

atuado também na confecção do retrato gravado de Maria Quitéria. Dado não haver 

nenhum desenho conhecido feito por Augustus Earle no qual a combatente apareça tal 

qual a gravura publicada em Journal of a Voyage to Brazil, é possível aventar a 

possibilidade de que Dighton tenha “completado” a imagem d’après da nature de Maria 

Quitéria (isto é, A female soldier of South America) adicionando os elementos que a obra 

de Earle não foi capaz de oferecer, como a paisagem de fundo, o uniforme completo, a 

saia, a arma e a insígnia. 

A experiência de Dighton como pintor militar poderia indicar que a sua atuação 

foi mais ampla e decisiva nesse processo de construção da imagem da combatente baiana. 

Uma série de aquarelas de sua autoria representando tipos e cenas militares compõe, 

atualmente, a coleção da Royal Collection Trust. São essas, com toda probabilidade, as 

obras produzidas por Dighton para o príncipe. Dentro desse repertório de imagens, há 

uma certa uniformidade na forma de construir o espaço pictórico em relação às figuras: 

                                                
186 “Dighton’s title as battle painter to the Regent suggests a more elevated status than perhaps may have 

been the case. Since his patron bought all his works, he never established a broader clientele and was thus 

entirely dependent on his good graces. […] It seems likely that the fall from royal favour prevented him 

finding new patrons. He is reported to have fled to France to avoid his creditors, and he died insane two 
years later, in 1827.” HICHBERGER, Joan Winifred Martin. Images of the Army: The Military in British 

Art, 1815-1914. Manchester: Manchester University Press, 1988, pp. 31-32. [T. L.] 
187 “channel of communication with the Prince, the source of his income, became closed”. PYE, John. 

Patronage of British art, an historical sketch: comprising an account of the rise and progress of art and 

artists in London… Londres: Longman, Brown, Green and Longmans, 1845, p. 387. [T. L.] 
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homens fardados no centro do quadro e em primeiro plano, posicionados sempre num 

ponto alto do relevo que permite vislumbrar amplamente a paisagem [figuras 21 e 22]. 

Uma estrutura que se repete na gravura Dona Maria de Jesus. Esse recurso topográfico 

permitia ao pintor situar o retratado na geopolítica dos conflitos (poderia ser representado 

em seu próprio território, no de um inimigo ou no de um aliado). Não raro, nas paisagens 

criadas por Dighton, aparecem tropas em formação e, em alguns casos, os planos de fundo 

se transformam em palcos para batalhas. 

 

Figura 21: Field Officer. The Duke of York's Greek Light Infantry 

 

Denis DIGHTON. Field Officer. The Duke of York's Greek Light Infantry. 1813. Aquarela. 54 x 43 

cm. Royal Collection Trust, Inglaterra. 

 

Figura 22: Field Officer. Spanish Army. Private, Regiment of Medina Sidonia 

 

Denis DIGHTON. Field Officer. Spanish Army. Private, Regiment of Medina Sidonia. 1813. 

Aquarela. 45,5 x 33,5 cm. Royal Collection Trust, Inglaterra. 
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Figura 23: Mosca, the wife of Travelle, at the Defeat of the Turks 

 

Denis DIGHTON. Mosca, the wife of Travelle, at the Defeat of the Turks. 1823. Desenho, 25 

x 19,2 cm. Royal Collection Trust, Inglaterra. 

 

Figura 24: Greeks and Turks – Defeat of the Turks under the command of Ali Pacha 

 

Denis DIGHTON. Greeks and Turks – Defeat of the Turks under the command of Ali Pacha (in his 

attack on the Republic of Suli), by the Souliotes, in the defile of Klissura. c. 1823. Óleo sobre tela. 

180 x 244 cm. Coleção privada. 
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Um desenho de 1823 que Earle deixou inacabado, intitulado Mosca [sic], the wife 

of Travelle [sic], at the Defeat of the Turks [figura 23], apresenta a mesma estrutura de 

construção do espaço. A personagem retratada é Moscho Tzavella (1760-1803), que é 

considerada uma heroína da guerra de independência da Grécia, conflito que se 

desenrolou entre 1821 e 1829. Isso é interessante porque a sua atuação bélica teria 

ocorrido, mais propriamente, ainda no final do século XVIII. Moscho teria organizado 

um grupo de outras mulheres para defender a sua comunidade do ataque de Ali Paxá, um 

militar albanês a serviço do império Otomano – do qual os gregos se tornaram 

independentes em 1832. No desenho a lápis, Denis Dighton representou Moscho com 

roupas esvoaçantes, que emprestam movimento à figura, ao mesmo tempo que contrastam 

com a firmeza da sua atitude combativa. Com a mão esquerda, ela aponta com uma pistola 

(possivelmente, ameaçando algum inimigo fora do quadro), enquanto a direita segura 

uma espada que toca o chão. Outra pistola, ricamente ornada, atravessa-lhe o cinto. À sua 

direita, em um plano inferior, aparece uma figura feminina cravando um punhal num 

soldado do qual só vemos as costas. A movimentação nessa parte da imagem, assim como 

nas linhas mal esboçadas no lado esquerdo, não deixam dúvidas que há uma sangrenta 

batalha em curso.  

No mesmo ano de 1823 em que fez esse desenho, Dighton apresentou a tela 

Greeks and Turks – Defeat of the Turks under the command of Ali Pacha (in his attack 

on the Republic of Suli), by the Souliotes, in the defile of Klissura na 55ª exposição da 

Royal Academy [figura 24]. Na descrição do seu quadro, o artista explicou que 

tematizava um episódio ocorrido em julho de 1792 na atual região grega de Épiro, em 

que se sobressaiu a bravura de Moscho contra as tropas de Ali Paxá:188  

 

[…] a celebrada Moscho, esposa de [Lambros] Tzavella (introduzido na fenda 

[da montanha], nobremente emulando o seu marido na defesa do seu país: ela 
chamou as mulheres às armas, e forçando os soldados que batiam em retirada 

a retornarem, ela os animou, brigou e animou a fazerem novos esforços. Tudo 

isso influenciados pela mesma generosa paixão, o amor por seu país. Os 

souliotes, tanto homens quanto mulheres, pareciam agora ter um só espírito, 

assim como um só corpo: tomando através da força coletiva imensos blocos de 

pedra e gigantescas massas de rocha, eles as fizeram rolar provocando uma 

choque terrível sob as cabeças dos seus invasores [...]189 

                                                
188 Pela descrição do quadro informada no catálogo da exposição, Dighton parece ter se inspirado em uma 

passagem do livro de viagem à Grécia de Pouqueville, em que foi descrita a atuação de Moscho no ataque 

de Ali Paxá aos souliotes. Cf. POUQUEVILLE, F.-C.-H.-L. Voyage dans la Grèce, comprenant la 
description ancienne et moderne de l'Épire, de l'Illyrie grecque, de la Macédoine Cisaxienne.... Tomo 3. 

Paris: Firmin Didot, Père et Fils, 1820, pp. 297-298. 
189 “[…] the celebrated Moscho, the wife of [Lambros] Tzavella (introduced on the breach), nobly 

emulating her husband in the defense of her country: she called the women to arms; and forcing the warriors 

who were in full retreat, to turn about, she rallied, harangued, and animated them to fresh exertions. All 
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Do ponto de vista da composição, não há muita semelhança entre os retratos de 

Moscho e o de Maria Quitéria. Diferenças substanciais residem na dinamicidade da ação, 

na representação dos cabelos, das indumentárias e dos armamentos utilizados. As 

expressões faciais também são distintas: enquanto Moscho tem um semblante grave, 

Maria Quitéria está praticamente sorrindo. Ainda que, no caso da baiana, na paisagem 

haja cenas de conflito, não se comparam ao alvoroço que ocorre no entorno da 

personagem grega. Apesar disso, há alguns pontos de contato entre ambas. A começar 

pelo fato óbvio de que se tratar de imagens de mulheres guerreiras. Mais interessante é 

terem ambas se notabilizado como heroínas das guerras de independência dos seus 

respectivos países. Mesmo certos elementos formais, como a disposição das figuras no 

espaço pictórico, a posição dos pés as sombras projetadas à direita e o panejamento 

esvoaçante da saia (ainda que, no caso de Moscho, esses elementos serem mais intensos 

e dramáticos) podem ser apontados como aspectos comuns às duas imagens. 

Teria Denis Dighton se utilizado da representação de Moscho, que havia esboçado 

em 1823, como modelo para produzir o retrato de Maria Quitéria no início do ano 

seguinte? É possível que sim. No mesmo período em que poderia ter colaborado no retrato 

da heroína da guerra de independência do Brasil, Dighton parecia estar interessado na 

figura combativa de Moscho. Não seria exagero pensar que, a partir da leitura do diário 

de viagem de Maria Graham, que deu destaque à participação de Maria Quitéria na 

“revolução do Brasil”, Dighton teria despertado para um interesse da mesma ordem que 

com Moscho, levando-o a atuar no composição do retrato baseado na aquarela do seu 

cunhado, Augustus Earle, representando apenas o busto da baiana. 

Certos aspectos da composição da gravura Dona Maria de Jesus, que poderiam 

passar por detalhes, reforçam essa possibilidade. Como o fato de que a insígnia da Ordem 

Imperial do Cruzeiro foi representada de modo radicalmente distinto do modelo projetado 

por Jean-Baptiste Debret (1768-1848), que recebeu essa encomenda do jovem imperador 

ainda em 1822. O distintivo criado pelo artista francês constituía-se de uma estrela de 

cinco pontas bifurcadas e maçanetadas, em cujo centro havia um globo azulado com sete 

estrelas formando um cruzeiro, figura que remetia à constelação austral que nomeia a 

                                                
influenced by the same generous passion, the love of their country, the Souliotes, both men and women, 

seemed now to have but one soul, and as it were but one body: seizing by collective strength immense 

blocks of stone, and huge masses of rock, they rolled them down, with hideous crash, on the heads of their 

invaders. […]” The Exhibition of the Royal Academy, M.DCCXXIII, the fifty-fifth. London: B. 

McMillan, Bow-Street, Covent-Garden, 1823, p. 18. [T. L.] 
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ordem honorífica [figura 25].190 Por sua vez, o distintivo representado na gravura tem 

uma forma simples de cruz com um pequeno círculo no meio, sem nenhum adorno mais 

elaborado [figura 26]. Essa divergência pode ser consequência do fato de que a insígnia 

está ausente na aquarela A female soldier of South America [figura 12], levando Dighton 

a representar uma insígnia genérica. A preocupação do artista pode ter sido tão somente 

a de evocar o título da ordem, daí o formato de cruz. 

 

Figura 25: Dona Maria de Jesus (detalhe) 

 

Augustus EARLE; Denis DIGHTON [?] [desenho]; Edward FINDEN [gravação e colorimento]. 

Dona Maria de Jesus [detalhe], 1824. Água-forte e aquarela, 25 x 19,2 cm. Coleção Anne S. K. Brown, 

Brown University, Providence. 

 

Figura 26: Ordens honoríficas brasileiras (detalhe) 

 

Jean-Baptiste DEBRET. Ordens honoríficas brasileiras [detalhe], 1827. Aquarela. Museus Castro 

Maya, Rio de Janeiro. 

 

                                                
190 Jean-Baptiste DEBRET. Desenho aquarelado da placa da Ordem Imperial do Cruzeiro, c. 1822, 10 

x 12 cm, aquarela sobre papel. Museu Imperial, Petrópolis. 
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Também o armamento que porta Maria Quitéria dificilmente corresponderia à 

arma que teria sido utilizada durante a guerra na Bahia [figura 27]. Segundo Ney 

Malvasio, a combatente foi retratada com um fuzil Baker, arma que fazia parte, desde o 

início do século XIX, do armamento oficial do exército britânico: 

 

O uso do armamento Baker, um fuzil raiado, desenhado por Ezekiel Baker, 

introduzido em 1800 no Corpo Experimental de Rifles do Exército Britânico, 

a partir de 1802, foi colocado como armamento em toda uma tropa de Regiment 

inglesa (tal como nossos batalhões de caçadores de infantaria). É importante 

lembrar que, no Brasil, o armamento utilizado pela infantaria era a espingarda 

(maior tamanho), utilizado em tropas de granadeiros e a carabina, utilizada em 
tropas de caçadores.191 

 

 Segundo o autor, também o regimento de caçadores da infantaria portuguesa 

utilizava esse tipo de arma no início do século XIX. Entre as representações de tipos 

militares de Denis Dighton, o fuzil Baker aparece numa aquarela de 1812 intitulada 

Portuguese Army. 4th Cacadores [figura 28], que pode ter servido de modelo para 

construir o fuzil utilizado por Maria Quitéria no retrato. É possível reconhecer alguns 

detalhes característicos dessa arma, como o formato do mecanismo de ignição (ou 

pederneira) e a placa de metal acoplada na coronha. Uma fonte citada por Malvasio em 

seu artigo afirma que esse armamento esteve presente nas tropas brasileiras apenas 

durante o Primeiro Reinado (1822-1831) e, mesmo assim, foi equipada uma unidade 

militar especial com apenas vinte e cinco deles [figura 29].192 

 

Figura 27: Dona Maria de Jesus (detalhe) 

 

Augustus EARLE; Denis DIGHTON [?] [desenho]; Edward FINDEN [gravação e colorimento]. Dona 

Maria de Jesus [detalhe], 1824. Água-forte e aquarela, 25 x 19,2 cm. Coleção Anne S. K. Brown, Brown 

University, Providence. 

                                                
191 MALVASIO, Ney Paes Loureiro. Maria Quitéria nas palavras de Maria Graham: uniforme e armamento 

utilizados pelo “Patrono” do QCO/Quadro Complementar de Oficiais do Exército Brasileiro, tal qual 
descritos no Journal of a Voyage to Brazil-1822-1823-1824. Revista do IGHB, Salvador, v. 108, jan.-dez. 

2013, p. 112. 
192 Reconhece-se a sua origem pela inscrição “P I” (referência a Pedro I) e a coroa imperial gravadas na 

trava da arma. AUCTION.FR. A very rare Baker flintlock rifle. Disponível em: 

<https://www.auction.fr/_fr/lot/a-very-rare-baker-flintlock-rifle-1847947>. Acesso em 13 jan. 2022. 
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Figura 28: Portuguese Army. 4th Cacadores 

 

Denis DIGHTON. Portuguese Army. 4th Cacadores, 1812. Aquarela, 33 x 26,5 cm. Royal Collection 

Trust, Inglaterra. 

 

Figura 29: Brazilian Baker 

 

Fuzil do modelo Brazilian Baker, séc. XIX. Fonte da imagem: Little Gun193. 

  

 Dessa forma, Denis Dighton teria utilizado como modelo para o armamento de 

Maria Quitéria um fuzil comum no exército britânico, no qual ele serviu aos dezenove 

anos, mas também nas tropas portuguesas, as quais retratou em aquarelas. A divergência 

em relação à representação da insígnia da Ordem do Cruzeiro, bem como a construção da 

paisagem nos moldes dos “tipos militares” que Dighton pintava para a coleção do príncipe 

George, são indicativos da sua contribuição na composição do retrato publicado em 

                                                
193 Disponível em: <http://www.littlegun.info/arme%20bresil/militaires/a%20baker%20gb.htm>. Acesso 

em 25 jan. 2022. 
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Journal of a Voyage to Brazil. Do ponto de vista do tema, essa incumbência pode ter lhe 

interessado em função da pesquisa pictórica que desenvolvia no mesmo período, centrada 

no topos da mulher guerreira reavivado no âmbito da independência grega. 

Diversos são os elementos a indicar uma possível participação de Denis Dighton 

na construção do retrato de Maria Quitéria. Essa colaboração teria sido mais significativa 

do que foi apontado nos estudos sobre Augustus Earle citados anteriormente. Caso essa 

hipótese se verifique, a iconografia da combatente baiana, que foi definida a partir da 

imagem publicada no livro de Maria Graham, estaria mais próxima, por um lado, das 

representações dos tipos militares em voga nos altos círculos da monarquia britânica e, 

por outro, do imaginário suscitado pelas imagens de mulheres combatentes na Grécia. De 

modo mais amplo, essa discussão nos leva de volta àquilo que Luciana de Lima Martins 

chamou de “natureza manufaturada” das representações pictóricas nos livros e álbuns de 

viagem: 

 

[...] o que selecionar, como compor as imagens, como e onde reproduzi-las e 

com que recursos – todas essas questões estavam presentes, consciente ou 

inconscientemente, nas mentes dos viajantes, e informaram a produção gráfica 

por eles originada. [...] Finalmente, coloca-se o papel das audiências: em que 

medida o material produzido pelos viajantes moldou-se com o intuito de 

atender à curiosidade e aos interesses das elites, ou responder a uma crescente 

demanda popular pelo exótico?194 

 

Para além de “documentos visuais”, essas imagens devem ser interpretadas 

enquanto reelaborações, constructos nos quais diferentes atores e instituições envolviam-

se. No caso do retrato que se consagrou como a “imagem oficial” de Maria Quitéria, é 

interessante sublinhar que a gênese dessa iconografia ocorreu no contexto editorial 

britânico e que a construção da sua imagem como uma heroína da independência do Brasil 

manteve um diálogo estreito com a de Moscho Tzavella, heroína da guerra de libertação 

da Grécia. 

A segunda parte da dissertação se dedica a explorar as diversas reelaborações 

dessa imagem original de Maria Quitéria, difundida por meio do livro Journal of a 

Voyage to Brazil de Maria Graham. São várias as razões que podem ser apontadas para a 

persistência dessa iconografia da “heroína baiana” surgida em 1824. Uma delas tem a ver 

com a proeminência que as imagens criadas pelos artistas-viajantes, ainda no século XIX, 

foram ganhando enquanto artefatos capazes de servir como “lentes” pelas quais seria 

                                                
194 MARTINS, op. cit., p. 40. 
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possível ver o passado tal qual ele teria ocorrido.195 Entretanto, esse desejo por uma 

representação fiel do passado convive problematicamente com o fato de que essas 

imagens eram manufaturadas. Para além da fidedignidade, é no poder de persuasão 

dessas representações que reside a sua capacidade de construir uma aparência moral e 

politicamente afinada com os projetos de memória na qual elas são constantemente 

mobilizadas.196 Como será discutido nos capítulos 4 e 5, nos momentos em que a memória 

de Maria Quitéria foi acionada, seja por parte de biógrafos, historiadores ou pelo poder 

público, foi à imagem publicada no livro de Maria Graham que todos eles recorreram. 

 

1.4.  Um relato da “revolução do Brasil”: aspectos da recepção da 

obra de Maria Graham 

 

A fragata na qual Maria Graham viajou entre 1821 e 1823 compunha parte da 

esquadra enviada pelo governo britânico “para proteger a vida e as propriedades de 

muitos comerciantes ingleses que tinham negócios em várias das novas repúblicas, 

fragmentos dos vice-reinos espanhóis, e no Brasil, uma colônia portuguesa rebelde”, nas 

palavras de Anyda Marchant.197 O primeiro porto a que chegou Maria Graham durante a 

sua jornada pela América do Sul foi o de Pernambuco, em setembro de 1821. Três 

semanas depois, desembarcou na Bahia, onde permaneceu por mais dois meses. Nessa 

primeira viagem, o Rio de Janeiro foi lugar onde ficou por mais tempo, entre dezembro 

de 1821 e março de 1822, data em que partiu para a cidade de Valparaíso. Mas, antes de 

chegar ao Chile, uma fatalidade ocorreu: durante a passagem pelo cabo Horn, o ponto 

mais ao sul do continente, morreu a bordo o seu marido Thomas, que capitaneava a 

embarcação.198 Mesmo sozinha, ela decidiu permanecer em território chileno, onde 

residiu por quase um ano. Em março de 1823, retornou ao Rio de Janeiro na companhia 

do lorde Thomas Cochrane (1775-1860), que tinha sido convidado pelo ministro José 

Bonifácio para organizar e comandar a recém-instituída marinha brasileira. Àquela altura, 

o foco de resistência ao regime independente comandando pelo imperador d. Pedro 

                                                
195 MATTOS, op. cit., pp. 413-414. 
196 COSTA, op. cit., p. 112. 
197 “as part of the squadron sent to protect the lives and property of the many English merchants who had 

businesses in the various newly established republics, fragments of the Spanish viceroyalties, and in Brazil, 
Portugal’s rebellious colony.” MARCHANT, Anyda. The Captain’s Widow: Maria Graham and the 

Independence of South America. The Americas, Cambridge, v. 20, n. 2, out.-1963, p. 129. [T. L.] 
198 Antes de assumir o sobrenome do primeiro marido, o oficial britânico Thomas Graham, o seu nome era 

Maria Dundas. Após o segundo casamento, passou assinar como Lady Maria Calcott. Na dissertação, venho 

utilizando o nome com que assinou o livro Journal of a Voyage to Brazil (1824), isto é, Maria Graham. 
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continuava sendo a província da Bahia199, de modo que a primeira tarefa a que o almirante 

foi incumbido foi a de “limpar a baía de Todos os Santos dos navios de guerra 

portugueses”.200  

Na introdução à segunda parte do diário de viagem, quando narra o seu retorno ao 

Brasil, Graham explicou que, durante o período em que esteve no Chile, a independência 

brasileira tinha sido tornado um fato consumado: 

 
A impossibilidade de continuar unido a Portugal tinha se tornado cada dia mais 

evidente. Todas as províncias do sul estavam ávidas para declarar a sua 

independência. Pernambuco e as seus territórios têm há muito tempo 

manifestado um desejo similar. A província da Bahia estava igualmente 

inclinada para a liberdade, embora a cidade [de Salvador] estivesse tomada por 

tropas portuguesas lideradas por Madeira [de Mello], que recebia constantes 

reforços e suprimentos vindos de Lisboa. 

[...] A cidade de Cachoeira, grande e populosa, além de intimamente conectada 

com os resistentes habitantes do sertão, logo se transformou no quartel-general 

onde se reuniam multidões de patriotas, que resolveram repelir os portugueses 

da sua capital.201 

 

Em 29 de agosto de 1823, Graham travou contato com um desses “patriotas”. O 

encontro entre a escritora e a combatente ocorreu após Maria Quitéria ser homenageada 

pelo imperador durante uma cerimônia de condecoração da Ordem Imperial do Cruzeiro 

no dia 20 – na qual é possível que a escritora também tenha estado presente. O relato 

desse encontro se tornou a fonte primordial dos estudos sobre a baiana, assim como 

também, mais amplamente, para a historiografia da independência na Bahia. No seu 

diário de viagem, Graham mencionou Maria Quitéria em três passagens diferentes. Na 

primeira, ela aparece como personagem em um episódio da campanha militar pela 

independência que teria ocorrido na vila de Cachoeira. A autora fez questão de sublinhar 

                                                
199 A contestação à posse de Inácio Luís de Madeira de Melo, militar enviado pelas Cortes de Lisboa para 

o comando das armas da Bahia e, ainda mais amplamente, as divergências em torno da adesão da província 

ao movimento constitucionalista português, levariam ao acirramento das disputas entre as tropas lusas e 

baianas, no início de 1822, em Salvador. A guerra de independência, propriamente dita, começaria em 

junho, após o ataque português à vila de Cachoeira, na região do recôncavo, onde se formou o governo 

provisório da Bahia. Os combates se estenderiam até julho de 1823, quando as tropas portuguesas 

capitularam. 
200 TAVARES, Luís Henrique Dias. História da Bahia. 12ª ed. Salvador: EDUFBA; São Paulo: UNESP, 

2019, p. 249. 
201 “The impossibility of continuing united to Portugal had become daily more apparent. All the southern 

provinces were eager to declare their independence. Pernambuco and its dependencies had long manifested 
a similar feeling, and the province of Bahia was equally inclined to freedom, although the city [Salvador] 

was full of Portuguese troops under Madeira, and receiving constant reinforcements and supplies from 

Lisbon. […] The town of Cachoeira, large and populous, and intimately connected with the hardy 

inhabitants of the sertão, soon became the head-quarters of crowds of patriots, who assembled there, and 

resolved to expel the Portuguese from their capital”. GRAHAM, op. cit., pp. 211-212. [T. L.] 
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a dimensão generificada do patriotismo que se evidenciaria por meio do exemplo da 

combatente: 

 

[…] Em outra expedição [das tropas portuguesas], igualmente desafortunada, 
foi enviada uma enorme canhoneira para Cachoeira, que atracou próximo à 

praça pública, que estava repleta de pessoas que proclamavam [d. Pedro como] 

o imperador [do Brasil]. As balas começaram a ser jogadas na multidão, mas 

a maré estava baixa e o tiro, ao invés de atingir o povo, apenas se chocaram 

contra o cais, provocando um dano menor. Os soldados brasileiros se 

aglomeraram no cais e de lá começaram a abrir fogo contra o inimigo tão 

rápido que o comandante da embarcação mandou bater em retirada tão rápido 

que não puderam matar ninguém, embora tenha perdido vários dos seus. Nessa 

ação, dona Maria [Quitéria] de Jesus se distinguiu, mostrando que o espírito 

do patriotismo não se confinou apenas aos homens.202 

 

Em Histoire de l‘Empire du Brésil de David Warden, publicado em 1833, esse 

episódio foi descrito numa tradução livre para o francês do texto de Maria Graham – sem, 

contudo, citar a fonte. Curiosamente, Warden preferiu retirar a frase final que ampliava o 

“espírito do patriotismo” para além dos homens. Ainda assim, terminou o parágrafo 

fazendo uma menção sucinta à combatente:  “Dona Maria [Quitéria] de Jesus se 

distinguiu nessa ação”.203 

De volta ao diário de Maria Graham, as outras duas menções à combatente foram 

feitas nos dias 29 de agosto e 24 de setembro de 1823. Na primeira, a autora narrou o 

encontro entre as duas no Rio de Janeiro.204 O retrato gravado Dona Maria de Jesus foi 

impresso entre as duas páginas dedicadas a esse relato. Já a última referência a Maria 

Quitéria no livro ocorreu quando a Graham recebeu de Augustus Earle o retrato da 

heroína baiana. 

Após a partida de Maria Graham do Rio de Janeiro em direção a Londres, que 

ocorreu em 21 de outubro, não tardaria até que aparecessem os primeiros anúncios dos 

livros de viagem em que narrava o seu périplo pela América do Sul. No início de 1824, 

The Literary gazette anunciava:  

 

Os novos trabalhos da sra. Graham sobre a América do Sul. 

                                                
202 “[…] Another expedition, equally unfortunate, was sent with a large gun-vessel to Cachoeira, and arrived 

off the public square, just as it was filled with people proclaiming the Emperor. The guns began to play on 

the mob; but the tide was low, and the shot, instead of reaching the people, only struck the quays, and did 

little damage. The Brazilian soldiers now crowded to the wharfs, and thence commenced so brisk a fire on 

the enemy, that the commander of the vessel retreated hastily without killing a man, though he lost many. 
In this action Dona Maria de Jesus distinguished herself; for the spirit of patriotism had not confined itself 

to the men.”. GRAHAM, op. cit., p. 215. [Grifo meu] [T. L.]. 
203 “Dona Maria de Jesus se distingua dans cette affaire.” WARDEN, David B. Histoire de l‘Empire du 

Brésil, depuis sa découverte jusqu’à nos jours. Tomo II. Paris: L’Éditeur, 1833, p. 277. [T. L.] 
204 O relato completo consta como anexo da dissertação. 
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No próximo mês, será publicado pela Longmann, Hurst, Rees, Orme, Brown 

& Green, and John Murray[:] 

[1.] JOURNAL of a VOYAGE to BRAZIL, and Residence there during part of 

the Years 1821, 1822 and 1823, incluindo um Relato da Revolução que trouxe 

a Independência do Império Brasileiro. Por MARIA GRAHAM. 1 volume, 

4to., com Gravuras. 

2. Journal of a Residence in Chile, and Voyage from the Pacific, in the Years 

1822 and 1823; precedido por um Relato da Revolução no Chile, desde o ano 
1810, e particularmente das operações da esquadra chilena sob o commando 

de Lorde Cochrane. Por Maria Graham. 1 volume, 4to., com Gravuras.205 

 

No periódico londrino The honey-bee, os diários de viagem de Maria Graham 

foram listados na seção dedicada a “voyages, travels, geography and topography” ao lado 

das obras de Alexander von Humboldt (1769-1859), Carl von Martius (1794-1868) e 

Johann Baptist von Spix (1781-1826).206 Uma miscelânea representativa da carga 

semântica que o termo “viajante” poderia abrigar naquele momento: “explorador, 

naturalista, cientista, topógrafo, filósofo, historiador, até mesmo artista e escritor”.207 A 

ideia de miscelânea marcava também o título da seção dedicada às resenhas literárias no 

periódico La Belle Assemblée. Na “Monthly Miscellany” de maio de 1824, a respeito dos 

“assuntos brasileiros”, recomendava-se duas publicações que, segundo o resenhista, 

atenderiam a diferentes níveis de interesse do público sobre o “estado do Brasil”. Eram 

ambas publicações provenientes da editora Longmann & Co.: 

 

Leitores desejosos de se inteirar sobre o estado do Brasil podem obter muita 

informações ao consultar um trabalho científico intitulado Travels in Brazil, in 

the Years 1817, 18, 19, and 1820, undertaken by command of H. M. the King 

of Bavaria, escrito pelo dr. John Von Spix e dr. Charles von Martius; e numa 

produção mais leve e generalista, intitulada Journal of a Voyage to Brazil, and 

Residence there, during part of the Years 1821, 22, 23, escrito por Maria 

Graham.208 

                                                
205 “Mrs. Graham’s new Works on South America. Next month will be published by Longmann, Hurst, 

Rees, Orme, Brown & Green; and John Murray.  [1.] JOURNAL of  a VOYAGE to BRAZIL, and 

Residence there during part of the Years 1821, 1822 and 1823; including an Account of the Revolution 
which brought about the Independence of the Brazilian Empire. In 1 vo., 4to., with Engravings. By MARIA 

GRAHAM. 2. Journal of a Residence in Chile, and Voyage from the Pacific, in the Years 1822 and 1823; 

preceded by an Account of the Revolutions in Chile, since the Year 1810, and particularly of the 

Transactions of the Squadron of Chile under Lord Cochrane. By Maria Graham. 1 vo., 4to., with 

Engravings.”. The Literary gazette and journal of belles lettres, arts, sciences, etc. for the year 1824… 

Londres: B. Bensley, Bolt Court, Fleet Street, 1824, p. 143. [Maiúsculas no original]. [T. L.] 
206 Valuable standards Works, printed by Longmann, Rees, Orme, Brown & Green, London. The Honey-

bee: its natural history, physiology, and management. Londres: Baldwin, Cradock, and Joy, 1827, p. 1. 
207 LIMA, Valéria. J.-B. Debret, historiador e pintor: a viagem pitoresca e histórica ao Brasil (1816-

1839).  Campinas: Editora da Unicamp, 2007, p. 175. 
208 “Readers desirous of becoming acquainted with the state of Brazil may derive much information by 
consulting a scientific work entitled Travels in Brazil, in the Years 1817, 18, 19, and 1820, undertaken by 

command of H. M. the King of Bavaria, by Dr. John Von Spix and Dr. Charles Von Martius; and a 

production of a lighter and more general cast, entitled Journal of a Voyage to Brazil, and Residence there, 

during part of the Years 1821, 22, 23, by Maria Graham”. La Belle assemblée; or, Bell's court and 

fashionable Magazine, Londres, s. n., mai. 1824, p. 217. [T. L.]  
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 Para o autor da resenha, a diferença entre a tradução inglesa do primeiro volume 

de Reise in Brasilien in den Jahren 1817 auf 1820 – obra da dupla de naturalistas bávaros 

Martius e Spix, que chegaram ao Brasil na comitiva da arquiduquesa austríaca Leopoldina  

(1797-1826) – e Journal of a Voyage to Brazil seria o grau de cientificidade de cada 

relato. Enquanto o primeiro seria verdadeiramente “um trabalho científico”, o segundo se 

limitava a ser um livro “mais leve e generalista”. Luciana de Lima Martins chama atenção 

para o fato de que a “autoridade científica [...] era frequentemente reiterada pela 

institucional. Na próspera economia industrial, expertise e conhecimento tornavam-se 

cada vez mais valorizados.” Além disso, 

 
[...] à medida que as expedições de exploração iam se tornando mercadorias 

para o consumo de um público em expansão, as narrativas de viagem eram 

cada vez mais “retocadas”, especialmente quando reputações institucionais 

estavam em jogo. Para o público de viajantes sedentários a que esses livros 

dirigiam-se, a narrativa só adquiria interesse dependendo do caráter do 

viajante, preferivelmente “um gentleman autorizado, urbano, versado, talvez 

até admirável”.209 

 

Analisando a recepção ambivalente de Journal of a Voyage to Brazil, Nicolás 

Barbosa Lopez aponta para a dimensão generificada das críticas à produção literária de 

Maria Graham. O que teria implicado tanto uma postura depreciativa em relação ao “rigor 

científico” dos seus relatos, quanto uma valorização do que seria um “olhar feminino”, 

isto é, atento às miudezas do cotidiano doméstico – o que seria, para alguns críticos, o 

seu diferencial em relação aos escritores homens.210 Exemplo disso é o que escreveu 

William Jacob em The Quarterly Review: 

 

A descrição das residências, a sua aparência interna, e dos habitantes da Bahia, 

é construída de maneira que apenas uma senhora observando essas coisas sem 

ser nos desfiles que geralmente acompanham as exibições públicas das 
mulheres poderia ter executado com tanto sucesso. 211 

 

                                                
209 MARTINS, op. cit., pp. 48-49. [Grifos no original] 
210 LOPEZ, Nicolás Barbosa. The Exiled Insider: The Ambivalent Reception of Maria Graham’s Journal 

of a Voyage to Brazil (1824). e-Journal of Portuguese History, Porto; Providence, v. 16, ano 1, jun. 2018, 

p. 69. 
211 “The description of the residences, their internal appearance, and that of the inhabitants of Bahia, is 

sketched in a manner that only a lady seeing them without the parade which usually accompanies the public 

exhibitions of the females could have success fully executed”. JACOB, William. Travels in Brazil. In: The 

Quarterly Review, vol. XXI, published in December 1824 & March 1825. Londres: John Murray, 1825, 

p. 17. 
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A crítica foi datada em abril de 1824, mas publicada só no ano seguinte em The 

Quarterly Review. Segundo Lopez, a relação de Graham com esse periódico era 

complicada devido “à insistência da publicação na questão de gênero, assim como pela 

abordagem sarcástica do seu trabalho, especialmente quando William Jacob era o autor 

das resenhas”.212 Em diversas ocasiões, esse resenhista deixou explícito o seu desconforto 

com o fato de que a escritora teria ultrapassado os limites do mundo doméstico e 

adentrado indevidamente na esfera da política, o que, segundo ele, teria implicado numa 

série de erros e imprecisões cometidas no livro: 

 

Se a sra. Graham não copiou nada dos jornais, e está consciente disso, com seu 

ligeiro conhecimento dos personagens com os quais se misturou, a sua 

ignorância da língua na qual eles conversavam e a sua pouca familiaridade com 

os costumes e hábitos do povo, ela estava desqualificada para escrever análise 

políticas sobre o Brasil. Ela poderia ter apresentado ao público um volume 

pequeno, que teria sido lido com considerável grau de interesse. A suas 
descrições das festas nas quais foi ela apresentada são provavelmente 

acuradas.”.213 

 

Graham reagiu ao tom da crítica de Jacob em, ao menos, duas cartas enviadas ao 

seu amigo e editor John Murray, que também era um dos fundadores do periódico The 

Quarterly Review. Na primeira missiva, de 28 de abril de 1824, pediu que ele lhe enviasse 

“a gazeta literária na qual eu tenho sido atacada”.214 Em 19 de dezembro, enviou uma 

nova carta em que “veementemente condena o sexismo do qual tem sido alvo”215: 

 

Conservadores como geralmente são os seus escritores no seu Quarterly 

Review, eu não achei que viria de você uma amostra de maldade como essa, a 
qual não posso chamar de outra coisa que mandar imprimir um longo artigo 

somente com o objetivo de ridicularizar qualquer pessoa que tenta ser livre... 

Está bastante evidente que o crítico não leu a mim. Isso embora nenhuma 

mulher precise ser surpreendida até que estejamos mortas há cinquenta ou cem 

anos. Os homens nunca descobrem que nós somos autorizadas a pensar ou falar 

com as nossas cabeças – e depois a única chance que temos é se formos 

amantes devassas de príncipes grosseiros – aí certamente teremos uma chance 

de termos nossos caráteres cobertos e os nossos talentos admirados na 

Quarterly Review. 216 

                                                
212 “the publication’s insistence on the gender issue as well as its derisive approach to her work, especially 

when William Jacob authored the reviews”. LOPEZ, op. cit., p. 69. [T. L.] 
213 “If Mrs. Graham had copied nothing from the newspapers, and had been sensible that, with her slight 

knowledge of the characters with whom she mixed, her ignorance of the language in which they conversed, 

and her imperfect acquaintance with the customs and manners of the people, she was unqualified to write 

political disquisitions on Brazil. She might have presented to the public a small volume that would have 

been read with a considerable degree of interest. Her descriptions of the parties to which she was introduced 

are probably accurate.”. JACOB, op. cit., pp. 13-14. [Grifo no original]. [T. L.] 
214 “the literary gazette in which I have been attacked”. [T. L.] 
215 “vehemently condemns the sexism to which she has been subjected”. LOPEZ, op. cit., p. 72.[T. L.] 
216 “Tories as your writers in your Quarterly Review generally are, I did not think that you would ever have 

come to such a pitch of spite for I can call it nothing else as to print a long article solely for the purpose of 

ridiculing any people who should try to be free... It is quite evident the reviewer has not read me. That 



 86 

 

A despeito das críticas que minimizavam o aspecto político do livro, em muitas 

das resenhas sobre o Journal of a Voyage to Brazil, fica claro que os críticos interpretaram 

a obra como um relato acurado do processo que levou à independência do Brasil e do 

início da construção do Estado imperial. Em The Monthly Review, por exemplo, o 

resenhista escreveu que “a sra. Graham tem sido a companhia imaculável dos heróis da 

América do Sul”217 e que a sua narrativa ajudava a “observar essa outra importante luta 

dos amigos da liberdade”.218 Antes de comentar sobre “a última revolução”, referindo-se 

à independência brasileira, o autor da resenha observou que, em relação à primeira 

viagem de Graham, entre 1821 e 1822, “as suas observações durante a segunda estadia se 

aplicam mais à história e aos costumes do povo e menos aos cenários [naturais] e à 

botânica”.219 Como explica Anyda Marchant: 

 

Ao perceber que ela era testemunha do nascimento das novas nações no Novo 

Mundo, ela passou a estudar história metodicamente como um pano de fundo 

das suas observações do cotidiano. Frequentemente, ela ia à biblioteca 

abrigada no antigo hospital carmelita, que agora armazenava sessenta ou 

setenta mil volumes que d. João VI trouxe de Lisboa em 1810.220 

 

O periódico escocês The Edinburgh Magazine destacou a importância de Journal 

of a Voyage to Brazil para que o público pudesse ter acesso a informações de qualidade 

sobre “as lutas da América do Sul” a partir do ponto de vista de uma escritora já 

reconhecida por sua “capacidade de observação”: 

 

Nós não estivemos tão bem informados como desejaríamos a respeito das 

interessantes lutas na qual a América do Sul, a espanhola e a portuguesa, tem 

sido palco. Mas a luz começou agora a irradiar sobre nós a partir de diferentes 

partes. Os viajantes que recentemente visitaram esses países têm dispensado 

livremente para o público as suas informações e as visões dos dois lados que 

estão agora lutando por ascendência. […]  A escritora, sra. Graham, já é 

                                                
however no woman need be surprised at till we have been dead fifty or a hundred years. Men never find 

out that we are entitled to think or speak our minds – and  then the only chance we have is, if we have been 

profligate mistresses to coarse princes – then indeed there is a chance of having our characters whitewashed 

and our talents admired in the Quarterly Review”. GRAHAM, Maria. Carta a John Murray II de 19 

dezembro de 1824, apud, LOPEZ, op. cit., p. 72. [Grifos originais no artigo]. [T. L.] 
217 “Mrs. Graham has been the unblemished companion of the heroes of South America”. [T. L.] 
218 “to observe this other important struggle of the friend of freedom”. The Monthly Review, v. CVI, jan.-

maio. 1825, pp. 180-181. [T. L.] 
219 “her observations during this second stay apply more to the history and manners of the people, and less 

to the scenery and botany”. Ibid., p. 186. 
220 “Realizing that she was an eyewitness of the birth of the new nations in the New World, she methodically 
studied history as a background to her personal day-to-day observations. Frequently she went to the library, 

housed in the former Carmelite hospital, now stocked with the sixty or seventy thousand volumes which 

Dom João VI had brought from Lisbon in 1810.” MARCHANT, Anyda. The Captain’s Widow: Maria 

Graham and the Independence of South America. The Americas, v. 20, n. 2, out. 1963, p., pp. 138-139. 

[T. L.] 
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conhecida do público pelo seu trabalho anterior sobre a Índia, no qual ela 

demonstrou bons exemplos da sua capacidade de observação [...]221 

 

 Ainda de acordo com The Edinburgh Magazine, em seu livro, “a sra. Graham 

descreve o sentimento universal do povo pela independência – o seu ódio da tirania dos 

portugueses e o seu ressentimento pelo mal tratamento dado pelas Cortes portuguesas 

[...]”.222 Essa aspiração universal levaria o Brasil a caminhar “calmamente no seu curso 

até a independência”.223 Ainda assim, pontuava que “a maior resistência à revolução foi 

feita na Bahia, mas os habitantes do interior pegaram em armas […] até que foi finalmente 

retirada do poderio de Portugal e assim trazidas para a confederação geral as outras 

províncias”.224  

João Paulo Pimenta lembra que o exemplo do império brasileiro, cujo processo de 

independência foi conduzido “por um descendente da família real portuguesa, e resultado 

em uma ordem monárquica”, suscitou, em muitos contemporâneos, “a ideia de revolução 

positiva, associada a termos como emancipação, reforma ou regeneração, presente no 

conteúdo clássico do conceito e também no pensamento iluminista em sua vertente 

portuguesa”.225 Segundo Carl Thompson, os sentidos pelos quais Maria Graham 

mobilizou o conceito de revolução em seus diários de viagem à América do Sul tinham 

lastro nas suas reflexões sobre a Revolução Francesa e na possibilidade de transformações 

positivas decorrentes de um processo radical de transformação da ordem social: 

 

Graham acena aqui em direção à bem estabelecida tradição da história 

exemplar, ela também faz isso em inúmeras vinhetas e esquetes nas quais 

afirma a sua crença de que “histórias da revolução, quando toda paixão e 

afeição é chamada à ação”, frequentemente produzem espaços de educação 

para condutas ao mesmo tempo nobres e desprezíveis. [...] Enredado nas 
muitas reflexões de Graham sobre o tema estão numerosos comentários sobre 

a conduta e as consequências da Revolução Francesa, e aqui Graham 

                                                
221 “We have not been so well informed as we could have desired, respecting the interesting struggles which 

South America, both Spanish and Portuguese, has long been the scene. But the light is now breaking in 

upon us from various quarters. The travelers who have of late visited those countries, have freely dispensed 

their information to the public and the views of the two parties who are now struggling for the ascendancy. 

[…] The writer, Mrs. Graham, is already known to the public by her former work on India, in which she 

has given good specimens of her capacity for observation […]”. The Edinburgh Magazine, and Literary 

Miscellany; a new series of the Scots Magazine, Edimburgo, v. XIV, jan.-jun. 1824, p. 703. [T. L.] 
222 “Mrs. Graham describes the universal sentiment of the people to be for Independence – their hatred of 

the tyranny of Portuguese, and their resentment of their recent ill-treatment by Portuguese Cortes […]”. [T. 

L.] 
223 “quietly in its course to independence”. [T. L.] 
224 “[t]he gratest resistance was made to the revolution at Bahia; but the inhabitants of the country taking 

up arms, […] it was at last withdrawn from the power of Portugal, and brought into the general confederacy 

the other provinces”. Ibid., pp. 703-704. 
225 PIMENTA, op. cit., p. 58. 
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claramente deseja reconhecer tanto os horrores da Revolução, quanto os 

benefícios trazidos pelo processo de transformação que ela inaugurou [...].226 

 

Para o sucesso da “revolução do Brasil”, Graham atribuiu grande importância às 

ações de d. Pedro, então príncipe regente e posteriormente imperador, na manutenção da 

ordem e da unidade territorial. A presença da estrutura do Estado monárquico, segundo a 

escritora, teria se consolidado a partir de um sentimento de pertencimento nacional já 

existente entre os brasileiros. Sentimento que, em última instância, teria suscitado “a 

disposição para a revolução, a qual estamos cientes que tem longamente existido no 

Brasil”.227 Nesse trecho, escrito em 1821, a autora fazia referência ao grupo de “patriotas” 

da vila de Goiana que articulava-se para derrubar a junta provisória chefiada pelo general 

Rego Barros, enviado por d. João VI para governar a província de Pernambuco após a 

revolução constitucionalista de 1817.228  

Como já mencionado, João Paulo Pimenta argumenta que a identificação do 

processo de independência do Brasil como uma revolução era recorrente na linguagem 

política do período. Altamente polissêmico, o conceito poderia corresponder a toda sorte 

de sentidos e funções: 

 
Nas primeiras décadas do século XIX, no universo político e linguístico 

português e luso americano, o vocábulo revolução ainda não se encontrava 

plenamente estabelecido em seu sentido moderno, isto é, referindo-se a um 

movimento de subversão da ordem estabelecida e criador de uma realidade 

nova, inesperada e imprevisível. [...] 

A apreciação de uma realidade presente valer-se-ia do termo revolução a 

depender de sua associação com outros muito diversificados, como 

sublevação, insurreição, guerra civil, reforma, regeneração, emancipação, 

anarquia, comoção, democracia, facção, jacobinismo, independência, 

insubordinação, insurgência, motim, rebelião, república ou revolta. Assim, 

em uma situação bastante típica dessa época, uma revolução poderia ser 

negativa se pensada, por exemplo, como guerra civil (ou como um movimento 
que a ela conduzisse), ou positiva se vista como reforma.229 

 

                                                
226 Graham here nods towards the well-established tradition of exemplary history, as she also does in 

numerous vignettes and cameos which affirm her belief that “histories of revolution, when every passion 

and affection is called into action”, often yield instructive instances of both noble and despicable conduct. 

[..] Woven through Graham’s many reflections on this theme are numerous comments on the conduct and 

consequences of the French Revolution, and here Graham clearly wishes to acknowledge both the horrors 

of the Revolution and the benefits ultimately brought by the transformative processes it inaugurated […]” 

THOMPSON, Carl. Sentiment and Scholarship: Hybrid Historiography and Historical Authority in Maria 

Graham’s South American Journals. Women's Writing, v. 24, n. 2, 2017, p 200.  [T. L.] 
227 “the disposition to revolution, which we were aware had long existed in every part of Brazil”. 

GRAHAM, op. cit., p. 97. [T. L.] 
228 Cf. CABRAL, Flavio José Gomes. Instabilidades políticas em Pernambuco no tempo da Independência 

do Brasil (1817-1822). Anos 90, Porto Alegre, v. 27, pp. 1-18, 2020. 
229 PIMENTA, op. cit., pp. 55-56. [Grifos no original]. 
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Durante a guerra de independência na Bahia, a apreciação negativa do sentido de 

revolução ocorreu nas menções ao temor de sublevação dos negros escravizados contra 

os brancos. Segundo Luís Henrique Dias Tavares, o general Madeira de Melo escreveu 

uma cartas aos proprietários baianos em que “convidava-os a se afastarem dos ‘sediciosos 

e rebeldes’, prometia-lhes proteção e advertia-lhe para o perigo dos levantes de escravos, 

perigo que apontava estimulado pela ‘revolução do Brasil’ no Recôncavo.”230 João José 

Reis e Eduardo Silva vão além, ao comentar o tratado Ideias gerais sobre a Revolução 

do Brasil e suas consequências, que Franscisco Sierra y Mariscal dedicou ao rei d. João 

VI em 1823. Na publicação, 

 

Inicialmente o campo anti-branco é definido amplamente: “Calculo que a Raça 

Branca acabará às mãos das outras castas, e a província da Bahia desaparecerá 

para o mundo civilizado”. Em seguida ele especifica quem seria o coveiro do 

branco e as circunstâncias da morte: tendo sido o comércio português “o dique 

que continha as Revoluções”, em sua ausência o senhor de engenho não mais 

teria como produzir ou comprar alimento, “e neste estado da disciplina” 

conclui, “os escravos se sublevam e a Raça Branca perece sem Remédio”.231 

  

Por sua vez, o sentido positivo de “revolução” aparece num exemplo recolhido 

por João Paulo Pimenta no periódico oficial, o Diario do Governo, no qual foi expressa 

uma visão bastante otimista “quanto às perspectivas que supostamente, já em fevereiro 

de 1823, se observavam em relação à adesão de todas as províncias americanas ao 

Império”.232 No dia 5 daquele mês, o jornal traçou um prognóstico luminoso para o Brasil, 

cujo processo de revolução pacífica e ordeira seria digno das nações civilizadas.233 

A visão positiva de Maria Graham acerca das transformações políticas vividas 

pelo Brasil e pelo Chile, isto é, as suas revoluções, tinha como pano de fundo a perspectiva 

de que essas novas nações só conseguiriam progredir rumo ao que seria o patamar das 

nações civilizadas se estivessem fora do jugo colonial e monopolista. Esse caminho do 

progresso passaria, nessa perspectiva, pela liberalização da economia e pelo fim da 

escravidão. A Grã-Bretanha, por sua ascendência política e econômica, assumiria um 

papel preponderante, como uma espécie de bússola moral para os jovens países 

americanos: 

 

                                                
230 TAVARES, Luís Henrique Dias. A Independência do Brasil na Bahia. 2ª ed. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira; Brasília: INL, 1982, pp. 103-104. 
231 REIS, João José; SILVA, Eduardo. Negociação e conflito: a resistência negra no Brasil escravista. São 

Paulo: Companhia das Letras, 1989, p. 91. 
232 PIMENTA, op. cit., p. 57. 
233 Variedades. Diario do Governo, Rio de Janeiro, n. 28, v. 1, 5 fev. 1823, p. 113. [Grifos no original] 
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Embora frequentemente crítica dos comerciantes e investidores britânicos por 

sua falta de curiosidade em relação a qualquer coisa que não comércio, Graham 

é, no entanto, uma forte advogada ao longo os seus dois volumes pela 

liberalização do comércio e do fluxo de capital britânico na região. 

Similarmente, embora Graham seja elogiosa em relação a muitos aspectos das 

sociedades brasileira e chilena, ela representa ambas as nações como 

comparativamente atrasadas e subdesenvolvidas, e dessa forma necessitavam 

não apenas do investimento britânico, mas também da cultura britânica.234 

 

É possível que uma leitora ou um leitor de Journal of a Voyage to Brazil, ao se 

deparar com o retrato da combatente da guerra de independência, Maria Quitéria de Jesus, 

visse nessa imagem algo como uma corporificação da “revolução” que teria originado o 

império do Brasil em 1822. O crítico de The Monthly Review poderia estar pensando no 

seu exemplo quando escreveu que “A sra. Graham tem sido a companheiro imaculável 

dos heróis da América do Sul […]”.235 Mas o fato incomum de que o rosto da “revolução 

do Brasil” pudesse ser o de uma mulher de carne e osso, não o de uma alegoria ou 

qualquer personagem mitológica, punha em questão a forma pela qual Maria Quitéria 

poderia ser convertida em um símbolo politicamente aglutinador. Um problema que 

esteve colocado para os agentes e instituições que, entre a segunda metade do século XIX 

e início do XX, engajaram-se na construção do culto cívico a Maria Quitéria no Brasil.  

 

*** 

 

As relações entre Maria Quitéria e os artistas e escritores britânicos que visitaram 

o Brasil na década de 1820 foram o objeto central deste primeiro capítulo. Na primeira 

parte, foi discutida a autoria de uma representação um tanto obscura da combatente 

baiana, que foi descoberta recentemente, quando um álbum de gravuras de Henry 

Chamberlain passou a compor o acervo da Pinacoteca de São Paulo. A partir de uma 

análise paleográfica e da vida material da obra, propus que a autoria seja atribuída ao 

tenente e artista diletante. Do ponto de vista da construção pictórica, a obra possibilitou 

levantar um debate acerca a tradição iconográfica dos “tipos e costumes”. Esse debate 

também repercutiu na análise da aquarela de Augustus Earle, que teria representado Maria 

                                                
234 “Although periodically critical of British merchants and investors for their lack of curiosity about 

anything other than commerce, Graham is nevertheless a strong advocate throughout the two volumes for 
trade liberalization and the flow of British capital into the region. Similarly, although Graham is 

complimentary about many aspects of Brazilian and Chilean society, she depicts both nations as 

comparatively backward and undeveloped, and so in need not only of British investment, but also of British 

culture”. THOMPSON, op. cit., p. 199. [T. L.] 
235 The Monthly Review, v. CVI, jan.-maio. 1825, pp. 180-181. 
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Quitéria “ao natural”. Neste subcapítulo, apontei como a trajetória artística de Earle é 

representativa da sua filiação ao partido iconográfico costrumbrista. Na análise dessa 

imagem, discuti como foi construída uma imagem da heroína que, inicialmente, poderia 

ser lida como masculina em função dos aspectos fisionômicos e da sua caracterização 

como militar (na qual os significados da feminilidade seriam encobertos). Também 

abordei os sentidos da racialização da personagem feita por Maria Graham (que a 

descreveu com traços indígenas) e por Augustus Earle (que a representou como uma 

figura branca).  

No terceiro e quarto subcapítulos, discuti diferentes aspectos da publicação de 

Journal of a Voyage to Brazil. De início, apontei como as obras pictóricas de Graham e 

de Earle foram transformadas por Edward Finden em gravuras para ilustrar o livro. Nesse 

ponto, aventei a hipótese de que, no processo de fabricação da imagem de Maria Quitéria, 

pode ter contribuído na composição do retrato o pintor Denis Dighton, especialista em 

tipos militares, que atuou na preparação das gravuras do livro de Graham e, além disso, 

era cunhado de Earle. Na sequência, abordei aspectos da recepção de Journal of a Voyage 

to Brasil, salientando o fato de que a obra foi interpretada pelos críticos enquanto um 

relato do processo político que culminou com a independência brasileira. Desse modo, 

busquei demonstrar como essa leitura do livro poderia se estender ao retrato de Maria 

Quitéria, o qual seria visto como uma espécie de corporificação da “revolução do Brasil”.  
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2. “O seu retrato anda por todas as mãos”: circulação e 

consumo das fotografias de Jovita Alves Feitosa236 

 

 

No Brasil do Segundo Reinado, a guerra contra o Paraguai (1864-1870) ensejou a 

promoção de um programa iconográfico financiado em grande medida pelo Estado, em 

cujas bases estava a pintura histórica dedicada às glórias militares do passado colonial e, 

sobretudo, às conquistas políticas do regime imperial. O ponto alto desse processo ocorreu 

durante a polêmica Exposição Geral das Belas-Artes de 1879, onde se confrontaram as 

obras-primas de Pedro Américo (1843-1905) e Vítor Meireles (1832-1903). Sobre esse 

embate, escreveu Jorge Coli: 

 
As batalhas de Avaí e de Guararapes pintadas por Pedro Américo e Victor 

Meirelles são, no século passado, episódios maiores da História que o Brasil 

está criando para si próprio, instaurados visualmente, e participantes do grande 

mito de uma identidade nacional, heroica e consciente. A escolha dos temas 

possui intenções evidentes: mito fundador, Guararapes opera uma síntese das 

raças na mesma luta e funda a primeira legitimação de um país que se descobre 

senhor de seus destinos políticos. O feito guerreiro é batismo de fogo desta 

solidariedade entre brasileiros, e a garantia de um sentimento inabalável. Avaí, 

por sua vez, instaura o heroísmo contemporâneo de uma nação que se confirma 

pela vitória.237 

 

Para além dessas telas grandiosas, que estão hoje no Museu Nacional de Belas-

Artes do Rio de Janeiro, havia certas imagens diminutas que atuaram de forma decisiva 

na conformação de um modelo de cidadania vinculada ao militarismo. Os retratos de 

figuras célebres no formato de carte-de-visite podiam ser comprados nos 

estabelecimentos fotográficos que se espraiavam por todo o território brasileiro na 

segunda metade do século XIX. Algumas voluntárias da guerra contra o Paraguai – em 

particular, Antônia Alves Feitosa (1848-1867) – tornaram-se conhecidas durante o 

período do conflito a partir da circulação e consumo das suas imagens fotográficas. A 

                                                
236 Versões iniciais da pesquisa apresentada neste capítulo foi apresentada, mais recentemente, em janeiro 

de 2022, no congresso intenacional On Portraiture: theory, practice and fiction. From Francisco de Holanda 

to Susan Sontag, organizado pela Universidade de Lisboa. A comunicação intitulada “Her portraits pass 

by all hands”: circulation and consumption of Jovita Alves Feitosa’s portraits during the Paraguayan war 

(1864-1870), será publicada em breve nos anais do evento. As reflexões em torno dos retratos de Jovita 

também foram analisadas em um artigo publicado em 2021, no qual que analiso-os em conjunto com outras 

formas de representação feminina ligada à guerra contra o Paraguai, como na pintura e na imprensa 
ilustrada. Cf. GOMES, Nathan. A fascinação do patriotismo: cultura visual, relações de gênero e cidadania 

no Brasil, 1864-1873. Revista de História da Arte e da Cultura, Campinas, v. 2, n. 1, p. 66–94, 2021. 
237 COLI, Jorge. A batalha de Guararapes de Victor Meirelles e suas relações com a pintura 

internacional. 1997. Tese (Livre-docência) – Departamento de História, Universidade Estadual de 

Campinas, 1997, pp. 13-14. 
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trajetória dessa jovem piauiense foi assunto de um livro recente de José Murilo de 

Carvalho, o qual suscitou o interesse em investigar as representações dessa voluntária da 

pátria.238 Essa disposição se acentuou a partir da citação feita por aquele autor do primeiro 

biógrafo de Jovita, José Alves Visconti Coaraci. ainda em 1865. Reproduzindo o texto de 

um periódico de Teresina, foi feita uma comparação entre a voluntária da guerra contra o 

Paraguai e Maria Quitéria de Jesus:  

 
Talvez que a nossa voluntária faça atos de bravura e, tal qual outra Maria 

Quitéria de Jesus, da guerra da independência na Bahia, venha a merecer, como 

aquela mereceu do Primeiro Reinado, uma banda de oficial e a venera de uma 

ordem honorífica.239  

 

O sangrento conflito oa qual se alistou Jovita envolveu a Argentina e o Uruguai, 

que junto ao Brasil, formavam a Tríplice Aliança contra o Paraguai. Como mostram 

estudos recentes, a guerra representou um momento propício para que as mulheres 

expandissem seu papel como cidadãs do Império brasileiro. Ao se lançarem em defesa da 

pátria, “elas ativamente moldaram a consciência nacional brasileira e desenvolveram 

ideias inovadoras acerca da cidadania feminina”.240 Se, por um lado, a historiografia da 

guerra não se furta a reconhecer a preponderância que o conflito assumiu na consolidação 

do Estado nacional brasileiro, por outro, os estudos sobre a participação das mulheres na 

guerra permanecem, muitas vezes, obscurecidos.241  

Por definição, uma carte-de-viste consiste em uma fotografia fixada em papel, em 

geral albuminado, que era colada a um cartão rígido, cujo formato remetia, como a indica 

a expressão francesa, a um cartão de visitas. Teria sido André-Adolphe-Eugène Disdéri 

(1819-1890) o pioneiro no formato, que logo deu “origem à moda mais popular que a 

fotografia conheceu no século XIX”.242 Segundo argumenta Natalia Brizuela, já na sua 

origem, essas imagens mantiveram estreitas relações com o universo militar: 

 

                                                
238 CARVALHO, José Murilo de. Jovita Alves Feitosa: voluntária da pátria, voluntária da morte. São 

Paulo: Chão, 2019. 
239 UM FLUMINENSE [José Alves Visconti Coaraci]. Traços biográficos da heroína brasileira Jovita 

Alves Feitosa, ex-sargento do 2º. corpo de voluntários do Piauhy, natural do Ceará. Rio de Janeiro: 

Typographia Imparcial de Brito & Irmão, 1865, pp. 14-15. 
240 “they actively shaped Brazilian national consciousness and developed novel ideas about female 

citizenship”. IPSEN, Wiebke. Patrícias, Patriarchy, and Popular Demobilization: Gender and Elite 

Hegemony in Brazil at the End of the Paraguayan War. Hispanic American Historical Review, v. 92, n. 

2, mai. 2012, p. 310. [T. L.] 
241 CAPDEVILA, Luc. Genre et armées d’Amérique latine. Clio. Histoire, femmes et societés, 20, pp. 1-

16, novembro 2004. ; LYRA, Maria de Lourdes Viana. A atuação da mulher na cena pública: diversidade 

de atores e de manifestações políticas no Brasil imperial. Almanack Braziliense, n. 3, pp. 105-122, maio 

2006. 
242 KOSSOY, Boris. Fotografia e história. São Paulo: Ateliê Editorial, 2020, p. 88. 
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Desde sua invenção, o formato da carte-de-visite fora usado para retratar 

militares famosos – Disdéri se tornou famoso quando Napoleão visitou seu 

estúdio para tirar um retrato. Generais, coronéis e pessoas em outros postos 

militares posavam para múltiplas imagens que, com toda probabilidade, eram 

dadas de presente a amigos íntimos e a familiares. Mais importante, contudo, 

era outro emprego dado às cartes-de-visite: as figuras de soldados ou 

comandantes famosos eram vendidas ao público geral, talvez como forma de 

moldar a opinião pública e incitar o patriotismo, construindo a comunidade, e 
“fabricando o consenso”. A circulação desses retratos fabricava heróis, 

tornando visíveis os corpos a que a palavra, tanto na imprensa escrita quanto 

em narrativas orais, faziam constante alusão.243  

 

Considerando esse quadro, reuni um conjunto de retratos da voluntária da pátria 

Jovita Alves Feitosa que circularam em diferentes partes do Império brasileiro durante os 

anos iniciais da guerra. Esse corpus abrange acervos fotográficos localizados em Recife, 

Salvador e no Rio de Janeiro. Também foram reunidas menções às imagens da voluntária 

em São Paulo e no Mato Grosso – neste último caso, bem próximo ao teatro da guerra. A 

análise dessas imagens na chave entre cultura visual e história política no final do século 

XIX foi possível tendo como base, em grande medida, os trabalhos de Natalia Brizuela e 

Boris Kossoy. Para este autor, um estudioso da expansão do fotografia no Brasil 

oitocentista, é necessário em estudos dessa natureza dar relevo às “múltiplas relações 

entre o documento fotográfico e o complexo de informações do mundo visível que nele 

se acham inscritas e circunscritas”.244 Nesse caso, o capítulo busca discutir como os 

aspectos relativos à produção, circulação e consumo dos retratos fotográficas se 

relacionam com os discursos nacionalistas e patriarcais em vigor no Brasil da década de 

1860. 

 

2.1. Voluntária da pátria 

 

Jovita Alves Feitosa teria apenas dezessete anos quando fugiu de casa para se 

juntar aos batalhões de voluntários da pátria. Segundo teria afirmado a um delegado, ela 

partiu decidida a “bater-se com os monstros que tantas afrontas têm feito às suas irmãs 

[da província] de Mato Grosso”.245 Em 8 de julho de 1865, quando se apresentou ao 

presidente do Piauí, Franklin Américo de Menezes Doria (1836-1906), a guerra apenas 

estava começando. O mais longo e sangrento conflito bélico da América do Sul se 

                                                
243 BRIZUELA, Natalia. Fotografia e império: paisagens para um Brasil moderno. São Paulo: Companhia 

das Letras; Instituto Moreira Salles, 2012, p. 134. 
244 KOSSOY, op. cit., p. 20. 
245 A Imprensa: periodico politico, Teresina, ano 1, n. 1, 27 de julho de 1865, p. 4. 
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arrastaria até março de 1870, quando o ditador paraguaio, Solano López (1827-1870), foi 

morto na batalha de Cerro Corá.  

A jovem piauiense apresentou-se travestida: cabelos cortados bem curtos, seios 

cingidos e roupas masculinas. Mas seu disfarce durou pouco tempo e, logo que foi 

revelado, precisou ir se explicar na polícia. O caso gerou comoção, a ponto do depoimento 

da voluntária ser publicado na íntegra por um jornal de Teresina: 

 
Auto de perguntas a um voluntário da pátria, que foi conhecido ser mulher. [...] 

Perguntado quando saiu da vila de Jaicós para esta capital, e que destino tinha. 

Respondeu que saiu a vinte do mês passado, diretamente para esta capital, com 

o único fim de ver se podia ser aceita para a guerra no Paraguai. [...] 

Perguntado se era amásia de algum dos voluntários com quem veio. Respondeu 

que não tinha relações com esse homens, e que os acompanhou somente 

porque vinham também para a capital [...] 

Perguntado por que tomou roupas de homem, mudando assim o seu traje 

natural. Respondeu que tomou roupas de homem porque as pessoas a quem 

declarava sua intenção diziam-lhe que, como mulher, não poderia ser aceita no 

exército. E então como fosse grande o desejo que tem de seguir para a guerra 

cortou seus cabelos com uma faca, pedindo depois a uma mulher que os 
aparasse bem reto; e tomando roupas de um homem foi assim apresentar-se ao 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Província e rogou-lhe que a mandasse 

alistar como voluntária da pátria. 

Perguntado como descobriu-se ser mulher. Respondeu que estando na casa da 

feira, hoje pelas quatro horas da tarde, uma mulher vendo-a com as orelhas 

furadas dirigiu-se à respondente e apalpando-lhe os peitos, apesar da sua 

oposição, e de ter atado os seios com uma cinta, a referida mulher pôde 

conhecer o seu sexo e imediatamente descobriu-a, dando parte ao inspetor de 

quarteirão que a mandou conduzir à polícia por dois soldados. [...] 

Perguntada se sabia atirar e se tem disposição para sofrer os trabalhos da 

guerra. Respondeu que não sabia carregar a arma, mas que sabe atirar, e tinha 
disposição para aprender o necessário e também suportar os trabalhos da 

guerra, e até para matar o inimigo. 

Perguntado se o governo a não aceitasse como soldado, se está disposta a 

seguir sempre para o sul, a fim de ocupar-se em trabalhos próprios do seu sexo. 

Respondeu que em último caso aceitará isso, porém que o seu desejo era seguir 

como soldado e tomar parte nos combates como voluntária da pátria. [...]246 

 

O fato dos marcadores linguísticos de gênero vacilarem entre o masculino e o 

feminino ao longo do texto é ilustrativo da ambiguidade que a figura de uma mulher 

guerreira poderia suscitar. Isso ocorre desde a oração que abre o texto: “um voluntário da 

pátria, que foi conhecido ser mulher” e se repete no curso da notícia, como nos casos em 

que o verbo “perguntar” conjugado no particípio assume a flexão dos gêneros masculino 

e feminino de forma indiscriminada.  

A dúvida se Feitosa tinha intenções realmente patrióticas ou se apenas seguia uma 

aventura romântica vai “persegui-la como uma sombra”, na expressão de José Murilo de 

                                                
246 Liga e Progresso, Teresina, n. 101, 19 de julho de 1865. 
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Carvalho.247 Sobre ela, voltarei a tratar no final. Por hora, é importante saber que Doria 

aquiesceu ao pedido da voluntária e permitiu que ela sentasse praça como segundo-

sargento, sem deixar claro, contudo, se deveria seguir como combatente ou enfermeira. 

Isso se tornaria uma questão para o presidente da província mais tarde: “acusado [...] de 

favorecimento, e mesmo de envolvimento emocional com Jovita, Franklin Doria afirmou 

que a admissão fora para prestar serviços na área de saúde”.248 

Os “37 dias de glória” da voluntária piauense duraram até que, em 16 de setembro 

de 1865, a Secretaria de Estado dos Negócios da Guerra cassou a permissão para o seu 

engajamento como combatente, permitindo-lhe apenas prestar “os serviços compatíveis 

com a natureza do seu sexo”, isto é, como vivandeira249 ou enfermeira – o que ela teria 

recusado.250 Antes disso, porém, “nas diversas capitais em que passou o [navio] 

Tocantins, recebeu Jovita as maiores provas de entusiasmo e gratidão nacional”, escreveu 

o seu primeiro biógrafo, José Alves Visconti Coaraci, sob o pseudônimo “Um 

Fluminense”. A passagem por Recife, segundo ele, teria sido “triunfante”. O presidente 

de Pernambuco hospedou Jovita em sua residência e “recebeu-a no teatro em seu 

camarote, dando-lhe um lugar distinto. E nem podia esse povo ser indiferente – são 

pernambucanos!...”.251 

Ainda em Recife, teria recebido a visita de fotógrafos “que haviam se dado conta 

de que Jovita era um bom negócio e vendiam seus retratos na galeria fotográfica do sr. 

[João Ferreira] Vilela, à rua do Cabugá”252. Àquela altura, segundo Coaraci, “as 

fotografias se reproduziam todos os dias, e é raro quem não possua um retrato da 

voluntária do Piauí”.253 A Semana Ilustrada, um popular periódico da corte, registrou, 

em 17 de setembro de 1865, que o retrato da voluntária andava “por todas as mãos”.254 

Por sua vez, o Diario de São Paulo anunciou, em 7 de novembro, que “na Casa do Profeta, 

vende-se retratos da jovem Jovita, Voluntária da Pátria, a 1$000 [mil réis] cada um”.255 

 

                                                
247 CARVALHO, op. cit., p. 122. 
248 Ibid., p. 62. 
249 O dicionário de Raphael Bluteau definiu “vivandeiro” como aquele que “manda ou leva víveres ao 

Exército”. BLUTEAU, Raphael. Vocabulario portuguez & latino: aulico, anatomico, architectonico ... 

Coimbra: Collegio das Artes da Companhia de Jesu, 1712 – 1728, v. 8, p. 534. 
250 UM FLUMINENSE [José Alves Visconti Coaraci], op. cit., p. 27. 
251 Ibid., p. 37-38. 
252 CARVALHO, op. cit., p. 72. 
253 UM FLUMINENSE, op. cit., p. 23. 
254 Semana Ilustrada, Rio de Janeiro, n. 249, 17 set. 1865, p. 1985. [Grifos meus]. 
255 CARVALHO, op. cit., p. 98. 
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Figura 30: Traços biographicos da heroina brasileira Jovita Alves Feitosa 

 

UM FLUMINENSE [José Alves Visconti Coaraci]. Traços biográficos da heroína brasileira Jovita 

Alves Feitosa, ex-sargento do 2º. corpo de voluntários do Piauhy, natural do Ceará. Rio de Janeiro: 

Typographia Imparcial de Brito & Irmão, 1865. Fonte: Vera Nunes Leilões.256 

 

Figura 31: Jovita 

 

Jovita, c. 1867. Litografia (?) a partir de matriz de fotográfica. In: FASHERA, Sisno de. Homenagem 

póstuma a Jovita. Com uma carta do il.mo sr. dr. J. M. Velho da Silva. Rio de Janeiro: Typographia 

Esperança, 1867. Fonte: CARVALHO, op. cit., p. 66. 

 

                                                
256 Disponível em: <https://www.veranunesleiloes.com.br/peca.asp?ID=3796113>. Acesso em 4 nov. 

2021. 
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Figura 32: Jovita – Cearense [sic], Voluntária no Paraguay 

 

Jovita – Cearense [sic], voluntaria no Paraguay, 1865. Fotografia, Instituto Histórico e Geográfico do 

Brasil, Rio de Janeiro. 

 

 

Figura 33: Voluntario da Pátria 

 

Voluntario da Pátria. In: BARROSO, op. cit., p. 76. 

 

Um dos retratos de Jovita encontrados na pesquisa foi reproduzido no frontispício 

da biografia de Coaraci [figura 30]. O enquadramento permite ver Feitosa vestindo a 

farda de voluntária e a parte superior da saia drapeada. Não há elementos de fundo, de 

modo que apenas a sua assinatura aparece reproduzida na parte inferior – o que poderia 
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denotar certo grau de distinção em uma sociedade em que predominava o analfabetismo, 

sobretudo entre as mulheres. 

Dois anos depois da biografia de Coaraci, saiu a publicação Homenagem póstuma 

a Jovita assinada pelo pseudônimo Sisno de Fashera. Um retrato bastante singular 

apareceu nessa biografia, em que a piauiense aparece sem a farda dos voluntários da pátria 

[figura 31]. Certos signos distintivos do ponto de vista da  classe e do gênero – como o 

cabelo em coque, o vestido elegante, o chapéu com laço e os brincos – parecem encobrir 

a imagem de guerreira de um “tipo índio”, segundo a descrição de Coaraci.257 O único 

elemento alusivo à guerra é a insígnia presa na manga do vestido. Segundo Gustavo 

Barroso, esse emblema era importante na identidade militar durante a guerra contra o 

Paraguai, já que, não havendo um padrão de uniformes, dada a precariedade dos 

batalhões, “todos traziam, no alto da manga esquerda, um emblema especial: a coroa 

imperial sobre uma fita com o dístico – Voluntário da Pátria”.258 A imagem consta no 

livro de José Murilo de Carvalho, que afirma se tratar de uma fotografia.259 É mais 

provável, no entanto, que seja uma gravura feita a partir de uma matriz fotográfica. 

Em uma fotografia conservada no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 

(IHGB), Jovita aparece fardada e equipada, enquanto apoia uma arma de cano longo  sob 

o ombro direito260 [figura 32]. O cantil de madeira à tiracolo – provavelmente para ser 

abastecido d’água – assemelhava-se aos barris carregados pelas vivandeiras.261 Seu 

semblante é grave, como costuma ser o dos soldados que caminham para o front. O texto 

escrito a lápis nas margens do cartão indicam equivocadamente que Jovita tem origem 

cearense. Em relação à indumentária, é interessante notar que, no uniforme dos soldados, 

                                                
257 UM FLUMINENSE, op. cit., p. 23. 
258 BARROSO, Gustavo. História militar do Brasil. Rio de Janeiro: Companhia Editora Nacional, 1938, 
p. 78. 
259 CARVALHO, op. cit., p. 66. 
260 Segundo o estudo de Gustavo Barroso, é provável que a arma de Jovita fosse um fuzil de agulha. Ibid., 

p. 111. 
261 A figura da vivandeira ou cantineira teria surgido durante o regime de Luís XIV (que reinou entre 1643 

e 1715) e vivido seu auge durante o Segundo Império francês (1852-1870). A iconografia típica (figura 

feminina vestindo chapéu, saia-balão curta, calças e carregando um pequeno barril a tiracolo) aparece em 

obras como o retrato a óleo de Mme. Bru, cantinière du 7e régiment de hussards e na litografia L'armée 

française et ses cantinières, ambos parte do acervo do Musée de l’Armée em Paris. Mas é possível ver 

também o modelo francês cruzar a cordilheira dos Andes e aparecer nos retratos da cantinera Irene Morales, 

segundo sargento do exército chileno durante a Guerra do Pacífico (1879-1884), isso tanto na fotografia de 
Eugenio Courret, como na tela de José Mercedes Ortega, obras que compõem o acervo do Museo Historico 

Nacional de Santiago do Chile. Cf. CARVALHO, Maria Meire. Vivendo a vida verdadeira: vivandeiras, 

mulheres em outras frentes de combate. Tese (Doutorado em História) – Universidade de Brasília, Brasília, 

2008. (Registro meu agradecimento a Rafael Scarelli por me apresentar também às imagens das rabonas e 

cantineras da Guerra do Pacífico). 
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“a blusa denominada gandola, ampla, pregueada”,262 quando cindida pelo cinto, formava 

uma espécie de saia curta, que chegava até o meio das coxas [figura 33]. Isso fica patente 

numa das ilustrações do estudo clássico de Barroso sobre o militarismo no Brasil.263 Isso 

leva a pensar que, ao menos visualmente, poderia ser não tão proeminente a diferença 

entre o padrão dos uniformes (masculinos) e a versão adaptada (feminina, em função da 

adição da saia) que era utilizada por Jovita.  

No arquivo do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia (IGHB), pude identificar 

uma interessante carte-de-visite colorizada. Em Salvador, o navio Tocantins, no qual 

viajou Jovita, aportou em 4 de setembro de 1865. Como ocorreu em outras capitais, 

também nessa ocasião, a voluntária foi recebida solenemente pelo presidente da 

província. Nessa fotografia do IGHB, ela aparece apoiada em uma cadeira elegante, onde 

repousa o seu quepe. Com a cabeça descoberta, é possível notar o cabelo cortado “à 

masculina”. Diferente da fotografia anterior, na qual as diferenças entre os uniformes 

masculino e feminino eram menos evidentes, a saia aqui aparece bastante destacada 

devido ao contraste cromático entre os azuis [figura 34].  

Na Fundação Joaquim Nabuco, em Recife264, foram encontrados outros dois 

retratos. Apenas um deles tem o autor indicado. Trata-se de Leon Chapelin, que mantinha 

um estúdio fotográfico na rua da Imperatriz desde 1862. Segundo anunciou na imprensa 

local, ele trabalhava “em todos os sistemas até hoje conhecidos, máxime pelo sistema 

cenótipo conhecido hoje como o mais brilhante em resultados e rivalizando com a mais 

perfeita pintura e bem assim em cartões de visita”.265 No retrato produzido por Chapelin, 

a jovem aparece de corpo inteiro, sem armas ou equipagem [figura 35]. No verso do 

cartão, onde foi impresso o logotipo do estúdio fotográfico, foram feitas as seguintes 

inscrições: “Antônia Alves Feitosa, 17 anos de idade, filha de Simão Bispo de Oliveira e 

Maria Reis de Oliveira. Veja-se o seu interrogatório no Jornal de Recife de 11 de abril de 

1865”.266 

                                                
262 BARROSO, op. cit., p. 78. 
263 Ibid., p. 76. 
264 Registro meu agradecimento a Rosilene Farias e Fabian Carneiro, da Fundação Joaquim Nabuco, por 

todo o apoio no acesso e disponibilização das imagens, que pesem todas as dificuldades impostas pela 

pandemia de coronavírus. 
265 Diario de Pernambuco, Recife, n. 41, 19 fev. 1862, p. 4. 
266 O carimbo do extinto Museu da Açúcar, onde a imagem foi originalmente conservada, além do número 
de registro são marcas feitas muito posteriormente à produção do retrato. A coleção na qual essas 

fotografias foram encontradas leva o nome do dentista Francisco Rodrigues (1904-1977), o qual, dando 

prosseguimento à iniciativa de seu pai de colecionar uma galeria de figuras notáveis do século XIX, acabou 

por formar uma das principais coleções fotográficas do país. Originalmente, as imagens pertenciam ao 

acervo do extinto Museu do Açúcar, tendo sido incorporada à Fundação Joaquim Nabuco em 1974. 
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Figura 34: Jovita: Voluntária basiana [sic] da guerra do Paraguai 

 

Jovita: Voluntária basiana [sic] da guerra do Paraguai, s. d. Fotografia colorizada, 

Instituto Geográfico e Histórico da Bahia, Salvador. 

 

Figura 35: Antônia Alves Feitosa, Guerra do Paraguai 

 

Leon Chapelin, Antônia Alves Feitosa, Guerra do Paraguai, 1865. Fotografia, 6,3 x 10,5 cm, Coleção 
Francisco Rodrigues, Fundação Joaquim Nabuco, Recife. 
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Figura 36: Antônia Alves Feitosa, Guerra do Paraguai 

 

Antônia Alves Feitosa, Guerra do Paraguai, 1865. Fotografia, 6 x 10,5 cm, Coleção Francisco 

Rodrigues, Fundação Joaquim Nabuco, Recife. 

 

Em outra fotografia conservada pela instituição pernambucana, Feitosa aparece 

em pé segurando uma arma apoiada no chão [figura 36]. No cenário, foi inseria uma 

cortina que se abre partindo do canto direito e uma pilastra, da qual só vemos uma parte 

da base. Esse retrato teria sido feito pelo estabelecimento indicado no verso, a 

“Photographia Artistica”, mas registros de uma firma homônima aparecem apenas em 

1893 e em um periódico de Juiz de Fora.267 Diante das distâncias temporal e espacial, é 

difícil afirmar que se tratasse do mesmo estabelecimento onde posou a voluntária em 

1865.  

Ainda na Fundação Joaquim Nabuco, encontrei duas cartes-de-visite retratando a 

voluntária da pátria Mariana Amália do Rego Barreto (1846-?). A jovem pernambucana 

de dezoitos anos teria se alistado no mesmo ano de 1865, mas diferente de Jovita, teria se 

mostrado disposta a seguir como combatente ou como enfermeira. Segundo Coaraci, ela 

tinha “educação fina e cuidadosa” e que teria sido o “sangue de d. Clara e de outras 

pernambucanas ilustres268” que fizeram despertar “o desejo de ir incorporar-se aos 

                                                
267 KOSSOY, Boris. Dicionário Histórico-Fotográfico Brasileiro: fotógrafos e ofícios da fotografia no 

Brasil (1833-1910). São Paulo: Instituto Moreira Salles, 2002, p. 258. 
268 Uma referência a Clara Camarão e às “heroínas de Tejucupapo”, mulheres que teriam participado de 

batalhas contra os holandeses no século XVII. 
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defensores da pátria”.269 Mas, se Feitosa era de “um tipo índio”,270 Barreto era branca e 

vinha de uma família abastada da cidade de Vitória. Erudita e eloquente, seus discursos 

foram reproduzidos em periódicos de todo o Império. Recebeu a insígnia e uniforme de 

primeiro-cadete, sendo aceita finalmente como enfermeira. Entretanto, há fontes que 

indicam que, ao fim e ao cabo, a sua permissão foi cassada antes de embarcar para o sul, 

assim como ocorreu com Jovita.271 

O primeiro retrato de Mariana Amália a ser destacado é de autoria do já citado 

Leon Chapelin. No estúdio do fotógrafo, ela e Jovita partilharam a mesma pose, ainda 

que o cenário seja um pouco diferente. Outra diferença é que, ao invés de apoiar a mão 

numa pequena almofada sob um móvel, como fez a piauiense, a voluntária pernambucana 

se apoia numa mesa coberta por uma toalha, sob a qual repousa o seu quepe. A saia da 

retratada, que também veste o uniforme militar, é mais escura e apresenta detalhes 

bordados [figura 37]. Entre as inscrições no verso do cartão, faz-se referência a família 

da voluntária e ao fato de a sua iniciativa ter ganhado espaço na imprensa pernambucana: 

“D. Mariana Amália do Rego Barreto, de 18 anos de idade, filha do Senhor Joaquim 

Pedro Barreto, capitão da antiga Guerra Nacional. Veja-se o seu [?] no Jornal do Recife 

de 14 de setembro de 1865”. 

Não é possível saber quem posou para Leon Chapelin primeiro, se Jovita ou Maria 

Amália. No entanto, é possível conjecturar que ficavam ambos os retratos lado a lado na 

vitrine do estabelecimento da rua da Imperatriz, reforçando-se mutuamente enquanto 

agentes de difusão dos “valores patrióticos”. Em um poema publicado no periódico 

carioca Semana Illustrada, João Nicodemos mencionou o fascínio que provocavam as 

cartes-de-visite de Jovita expostas nas vitrines da cidade: “Em mil cópias repetido/ Nas 

vidraças seu retrato/ Oferece o gesto querido/ Com traço fiel, exato/ Ao poviléu 

embaído”.272 

Em outra fotografia, Mariana Amália aparece abraçada a uma espada, enquanto 

dirige um olhar firme para a câmera [figura 38]. Esse retrato saiu do estúdio de Eugênio 

& Maurício, onde, segundo Kossoy, eram “frequentes as cartes de visite de famílias da 

aristocracia rural pernambucana”.273  Isso sugere que ao menos um dos seus retratos pode 

                                                
269 UM FLUMINENSE, op. cit., p. 32. 
270 Ibid., p. 23. 
271 IPSEN, Wiebke. Delicate citizenship: gender and nationbuilding in Brazil, 1865-1891. 2005. 

Dissertação (Mestrado em História) – University of California, Irvine, 2005, pp. 37-39. 
272 NICODEMOS, João. Primeira carta de João Nicodemos à sua tia Chica. Semana Illustrada, Rio de 

Janeiro, n. 251, 1 out. 1865, p. 2002. [Grifos no original]. 
273 KOSSOYa, op. cit., p. 127. 
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ter sido encomendado pela própria família do Rego Barreto. Brizuela nota que “os 

soldados distribuíam suas múltiplas cópias aos amigos íntimos e familiares como 

suvenires. Caso não retornassem, as cartes-de-visite serviriam como lembrança daquele 

corpo”. Dessa forma,  elas “prenunciavam o entendimento das fotografias como memento 

mori”.274  

 

Figura 37: Marianna Amalia do Rego Barreto, Guerra do Paraguai 

  

Leon Chapelin, Marianna Amalia do Rego Barreto, Guerra do Paraguai, s.d. Fotografia, 6,4 x 10,5 

cm, Coleção Francisco Rodrigues, Fundação Joaquim Nabuco, Recife. 

 

Figura 38: Marianna Amalia do Rego Barreto, Guerra do Paraguai 

  

Eugênio & Maurício, Marianna Amalia do Rego Barreto, Guerra do Paraguai, s.d. Fotografia, 5,7 x 

9,5 cm, Coleção Francisco Rodrigues, Fundação Joaquim Nabuco, Recife. 

                                                
274 BRIZUELA, op. cit., p. 134. 



 105 

 

Em 17 de setembro de 1865, o texto de abertura da Semana Illustrada comentou 

a iniciativa da jovem piauiense, utilizando-a expressamente como propaganda para o 

engajamento masculino na guerra. Nesse espécie de editorial, provavelmente escrito por 

Henrique Fleuiss275, o redator iniciava com a seguinte indagação: 

 
O leitor ou a leitora já viu a Jovita? 

Mas quem é a Jovita? 

É a curiosidade do dia, o ídolo da atualidade, o nome da moda, a pessoa do 

tom, a glória do Piauí, o orgulho do Ceará, a musa da guerra disputada pelas 
vinte províncias do Império, a hóspede obrigada de todos os palácios, o delírio 

das plateias, a preocupação do governo, a poesia do exército encarnada sob a 

forma airosa de uma rapariga travessa, exaltada, graciosa, meiga, terrível, 

misteriosa. 

A Jovita é a fascinação do patriotismo; [...] 

O seu retrato anda por todas as mãos; ela em pessoa é procurada com 

ansiedade, todos a querem ver, todos a querem conhecer, todos almejam por 

apertar-lhe a mão, e sabe Deus quantos suspiram por abraçá-la. 

É a honra do país, dizem outros, virilidade do seu sexo, a exaltação dos 

sentidos, o delírio do patriotismo, o esforço supremo da fragilidade humana 

revoltada em face das atrocidades cometidas pelos selvagens agressores da 

pátria. [...] 
Como quer que seja, a Jovita é um protesto, é um exemplo, é um estímulo, é 

talvez uma censura. 

Quando uma rapariga de dezoito anos empenha resolutamente as armas para ir 

desafrontar a honra nacional, que homem, que Brasileiro haverá por aí que não 

corra a alistar-se como voluntário envergonhado de haver sido precedido por 

uma menina frágil de corpo mas valente d’ânimo[?] [...]276 

 

A ordem oficial que impediu que Jovita seguisse como voluntária da pátria tinha 

vindo a público pouco tempo antes da Semana Illustrada chegar aos seus assinantes. De 

modo que, duas edições seguintes, o periódico voltou ao assunto e protestou: “Forçaram-

na a cerzir meias e cortar moldes, quando tinha mais desejo de cortar carne inimiga com 

o ferro vingador!”. Nessa mesma edição, também foi publicado o poema de João 

Nicodemos que mencionava o fascínio dos retratos da voluntária nas vidraças. 

                                                
275 A Semana Illustrada já era um dos mais importantes periódicos ilustrados do país quando a guerra 

eclodiu. A revista começou a circular no Rio de Janeiro em 1860 e encerrou suas atividades em 1876, 

configurando-se como a primeira revista ilustrada brasileira a transpor os dez anos de publicação. A 

iniciativa foi de Henrique Fleiuss (1823-1882), um imigrante de Colônia, então uma região da Prússia, que 

chegou ao Brasil em 1858, aparentemente por sugestão do naturalista Carl von Martius.  Em janeiro de 

1860, fundou, junto do irmão Carlos Fleuiss e em associação com Carlos Linde, o Imperial Instituto 

Artístico de Fleuiss Irmãos & Linde. Entre os três, Henrique Fleuiss foi o principal responsável por produzir 

os textos e imagens publicados na Semana Illustrada. Cf. CARDOSO, Rafael. Projeto gráfico e meio 

editorial nas revistas ilustradas do Segundo Reinado. In: KNAUSS, Paulo et al (orgs.). Revistas ilustradas: 

modos de ler e ver no Segundo Reinado. Rio de Janeiro: Mauad X; Faperj, 2011.; ANDRADE, Joaquim 

Marçal de Ferreira. A trajetória de Henrique Fleiuss, da Semana Ilustrada: subsídios para uma biografia. 

In: KNAUSS, Paulo; et al. Revistas ilustradas: modos de ler e ver no Segundo Reinado. Rio de Janeiro: 

Mauad X; Faperj, 2011. 
276 Semana Ilustrada, Rio de Janeiro, 17 set. 1865, n. 249, p. 1985. [Grifos meus]. 
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Alfredo d’Escragnolle Taunay (1843-1899), que foi engenheiro militar na guerra 

contra o Paraguai, escrevendo direto do teatro da guerra, no Mato Grosso, uma carta 

dirigida à sua irmã Adelaide, associou a fama de Jovita à voracidade dos comerciantes, 

“refinados tratantes”, que desejariam apenas vender a “basbaques” algumas “fotografias 

e polcas” de uma espécie de Joana d’Arc reencarnada: 

 
Chegaram os retratos do Viegas, o meu antigo inspetor [do Colégio Dom Pedro 

II], e da interessante Jovita que me pareceu muito engraçada nos seus trajes de 

primeira Sargenta. 

Entretanto Polidoro [Jordão, general], como homem de muito bom juízo e bom 
senso, fez muito bem não consentindo na partida daquela patriota como 

soldado. O papel de enfermeira para a mulher que queira dedicar-se é o mais 

elevado e nobre possível; [...] A piauiense devia considerar tudo isto e em lugar 

de seus instintos belicosos, lembrar-se de que para uma mulher é mais nobre 

sanar feridas do que as abrir. 

Entretanto deve-se respeitar o sentimento de entusiasmo que moveu da casa de 

seus pais aquela sertaneja e considerá-la como divina das ovações que tem 

recebido em toda a parte onde se apresenta. Que tolice a dos que a chamam 

Joana d’Arc! Daqui te ouço exclamar “Que tolos!” 

Merecem não este título mas o de refinados tratantes os que exploram este 

novo meio de ganharem dinheiro, vendendo polcas, fotografias etc. Está certo 

de que o Garnier277 anunciou, para aproveitar a influência, algumas histórias 
de Joana d’Arc que talvez alguns basbaques comprarão para estudar o tipo da 

Jovita. [...]278 

 

Há registros que outras mulheres solicitaram formalmente a sua incorporação 

como combatentes ou enfermeiras na guerra. Para Wiebke Ipsen, essa reinvindicação 

pode ser interpretada como um modo pelo qual as mulheres, ao se apropriarem do ideal 

de cidadania masculina (naquele momento, a única possível), que no contexto de guerra 

envolvia pegar em armas em defesa da pátria, poderiam ser também consideradas 

verdadeiras cidadãs brasileiras: 

 
Essas voluntárias emularam os ideais de cidadania masculina promovidos na 

época, que conectavam cidadania ao serviço militar. [...] as voluntárias 

desafiaram as noções generificadas de patriotismo em vigor, que sustentavam 

que é dever do homem lutar pela nação, enquanto o dever da mulher é cuidar 

dos feridos.279 

                                                
277 Na carta, Alfredo Taunay faz referência a Brasileiras célebres, livro de Joaquim Norberto de Souza 

Silva, que será objeto de discussão do capítulo 4.1. O Garnier mencionado na missiva é o editor francês 

Baptiste-Louis Garnier, responsável pela publicação do livro em 1862. Cf. SILVA, Joaquim Norberto de 

Souza. Brasileiras celebres. Rio de Janeiro: Livraria de B. L. Garnier, 1862. 
278 TAUNAY, Alfredo d’Escragnolle, apud ANDRADE, Joaquim Marçal de Ferreira. A Semana 

Illustrada e a guerra contra o Paraguai: primórdios da fotorreportagem no Brasil. 2011. Tese (Doutorado 
em História Social) – Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2011, p. 375. 
279 “These voluntárias emulated the ideals of male citizenship promoted at the time, which connected 

citizenship to military service. […] female volunteers challenged the gendered notions of patriotism current 

at the time, which held that it was men’s duty to fight for the nation and women’s duty to care for the 

wounded”. IPSENb, op. cit., p. 310. [T. L.] 
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A autora assinala que, naquele momento, muitas mulheres se sentiram incluídas 

no apelo em “defesa da pátria” e que reconheceram a via das armas como uma forma de 

combater “o inimigo paraguaio” – o que, na propaganda da guerra, aparecia como a 

expressão máxima do dever patriótico. Assim, as voluntárias logo se tornaram, no 

discurso oficial, modelos de patriotismo e coragem. A iniciativa de Jovita Alves Feitosa, 

que a imprensa frequentemente contrastava com a tibieza masculina, ganhou celebridade 

diante do apelo da opinião pública para que os homens se engajassem na guerra como 

voluntários. Um recurso que, na prática, não se concretizou em nenhuma medida efetiva 

que ampliasse a cidadania feminina no pós-guerra. 

Verdadeira febre, as imagens de Jovita eram repetidas em infinitas cópias. 

Dispostas ao deleite do público nas vitrines dos estabelecimentos fotográficos, eram 

colecionadas ou dadas como presente. Uma febre patriótica, é preciso notar, que as elites 

imperiais acompanhavam com atenção. O fato do engajamento de Jovita e de Mariana 

Amália ter sido vetado, ao fim e ao cabo, é sintomático das preocupações do Estado 

imperial em manter esse processo de mobilização feminina sob controle.  

 

2.2. Voluntária da morte 

 

Figura 39: Lei das compensações 

 

Henrique Fleuiss, Lei das compensações, 17 de março de 1867. Reproduzido em: Semana 

Ilustrada, RJ, ano 7, n. 327, 17 set. 1865, p. 2613. Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional, Rio de 

Janeiro. 
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O fato de uma das últimas imagens de Jovita que vieram a público não ser uma 

carte-de-visite, mas uma sátira na imprensa ilustrada, parece sintomático da situação em 

que ela se encontrava em 1867. A Semana Ilustrada publicou uma litografia em que, no 

lugar da farda, Jovita está de vestido escuro e um chapéu baixo [figura 39]. A não ser 

pela ausência do emblema dos voluntários no ombro, essa representação se assemelha à 

que foi reproduzida no livreto de 1867 escrito por Sisno de Fashera [figura 31]. Na sátira 

do periódico, foi representada no primeiro quadro, uma enorme fila de homens de cartola 

que se estende atrás de Jovita. No segundo quadro, todas as figuras estão de costas, o que 

faz com que ela pareça estar não no início, mas na ponta final da fila. Segundo o texto 

que acompanha a imagem: “Atrás de Jovita, bela/ Todo o mundo andava outrora/ Por sua 

vez – anda agora/ Todo o mundo adiante dela”.280 

À altura em que a sátira foi publicada, Jovita havia retornado ao Rio de Janeiro, o 

que ocorreu em 18 de março de 1866. A próxima notícia sobre ela será apenas em 9 de 

janeiro do ano seguinte, em que se mencionou o seu regresso à corte a bordo do vapor 

Galgo, que saíra de Montevidéu passando por Santa Catarina. O que teria ido fazer tão 

próximo ao teatro da guerra, após a recusa do ministro em permitir o seu engajamento 

nas tropas, é um ponto cego na sua trajetória.281  

Em 11 outubro de 1867, foi noticiada a sua morte por suicídio, supostamente 

motivado pela partida do amante, o engenheiro galês William Noot. Em um obituário 

publicado na imprensa carioca, afirmou-se que “Jovita era uma das mais elegantes do 

mundo equívoco”,282 sugerindo que levava a vida de prostituta no Rio de Janeiro. Para 

José Murilo de Carvalho, 

 
Como contraponto ao retrato da heroína, formou-se também com conotações 

políticas e perseguindo-a como uma sombra, a imagem da prostituta que quis 

ir à guerra para acompanhar o amante, da mulher pública que, em vez de uma 

Joana d’Arc, seria uma Théroigne de Méricourt.283 

 

Diante desse contexto, o sentido da sátira da Semana Ilustrada, que é anterior ao 

suicídio, parece se tornar mais claro. O comentário se dirigiria à dupla dimensão da 

expressão “mulher pública”, algo que é explorado por José Murilo de Carvalho em estudo 

                                                
280 Lei das compensações. Semana Illustrada, Rio de Janeiro, ano 7, n. 327, 17 mar. 1867, p. 2613. [Grifos 

no original]. 
281 CARVALHO, op. cit., p. 102. 
282 Correio Mercantil, Rio de Janeiro, n. 280, 11 out. 1867, p. 2.  
283 CARVALHO, op. cit., p. 122. 
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anterior sobre o imaginário republicano no Brasil.284 Enquanto Jovita performava como 

“mulher patriótica”, os homens estavam a autorizados a celebrá-la publicamente. Quando 

Jovita passou a habitar o “mundo equívoco”, a sua imagem se corrompeu, a ponto de ser 

evitada por aqueles que outrora a perseguiam. Ainda assim, vale registrar que a tragédia 

da sua morte aos dezenove anos logo ensejou um culto à sua memória, algo que se nota 

pela série de brochuras biográficas publicadas logo após 1867.285 

Atualmente, as imagens de Jovita Alves Feitosa tem sido mobilizadas como parte 

de um processo amplo de reinterpretação da memória nacional. Em 2012, um projeto de 

lei da deputada federal Sandra Rosado, do Partido Socialista Brasileiro (PSB), propôs a 

inclusão da voluntária da pátria no Livro dos Heróis da Pátria, depositado no Panteão da 

Pátria e da Liberdade Tancredo Neves, em Brasília. A deputada justificou “sua inciativa 

ressaltando a determinação de Jovita em duas militâncias: a cívica e, talvez mais ainda, a 

feminista, por seu caráter pioneiro”.286 O projeto foi aprovado em março de 2017. 

No âmbito da arte contemporânea, uma peça desse processo de reelaboração da 

memória de Jovita é o trabalho de Marcela Cantuária, que reconstrói a imagem da 

voluntária como o rosto de uma revolução, tendo como matriz visual a fotografia 

publicada no frontispício do livreto de Coaraci [figura 40]. Nessa pintura feita em 2018, 

a personagem lidera uma multidão que caminha a seu lado e, da qual, sobressaem outros 

dois rostos femininos. Elas avançam em direção às grandes estruturas de opressão: a 

igreja (cujos soldados são três angelicais arqueiros) e o patriarcado (representado pela 

fileira de homens de mãos dadas). No lugar das velhas formas de poder, deverá se 

instaurar aquilo que as guia: uma utopia.  

 

                                                
284 CARVALHO, José Murilo. A formação das almas: o imaginário da República no Brasil. São Paulo: 

Companhia das Letras, 1990, p. 147-148. 
285 CARVALHOb, op. cit., pp. 119-120. 
286 Ibid., p. 127. 
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Figura 40: Jovita Feitosa 

 

Marcela Cantuária, Jovita Feitosa, 2018. Óleo sobre tela, 175 x 120 cm. Foto: Vicente de Mello.  
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3. “Joana Angélica ou a mártir da independência”: história de 

uma pintura perdida287 

 

A primeira notícia da tela de Antônio Firmino Monteiro (1855-1888) deu-lhe 

como título Abadessa Joana Angélica. Outros a nomearam apenas como Joana 

Angélica288 e houve os que a intitularam Joana Angélica ou a mártir da Independência.289 

O quadro tematizava o assassinato da freira baiana pelas tropas portuguesas em 20 de 

fevereiro de 1822. O episódio ocorreu em meio à escalada da crise política do império 

português, um processo que culminaria na independência e na constituição do império do 

Brasil. Uma crise que, na província da Bahia, ganhou contornos bélicos. A morte de Joana 

Angélica (1761-1822), abadessa do Convento da Lapa, ocorreu no início do movimento 

de ocupação militar da cidade de Salvador comandada pelo tenente-coronel Inácio Luís 

Madeira de Melo (1775-1883), que havia assumido o governo das armas da província 

após ser nomeado pelas Cortes Gerais e Extraordinárias da Nação Portuguesa. 

Firmino Monteiro, ao representar a trágica morte de Joana Angélica, fez uma 

escolha original. Essa obra foi, possivelmente, a primeira pintura histórica a ter como 

assunto a guerra de independência na Bahia.290 A despeito disso, a tela é praticamente 

desconhecida e sequer é mencionada nas pesquisas voltadas para a trajetória artística do 

pintor fluminense.291 Isso decorre, em grande medida, devido ao fato de que a tela Joana 

Angélica ou a mártir da independência foi destruída durante o incêndio que acometeu o 

Largo do Saldanha, onde ficava o Liceu de Artes e Ofícios da Bahia, em 23 de fevereiro 

de 1968. A instituição conservava a obra desde 1888, quando foi adquirida diretamente 

do artista. A tela Lealdade de Martinho de Freitas, também da autoria de Firmino 

                                                
287 As reflexões neste capítulo deram origem a dois trabalhos apresentados em eventos. O primeiro, 

intitulado “Yace por salvar la patria”: o tema do martírio cívico feminino na imagística das 

independências latino-americanas (1825-1886), foi apresentado em julho de 2021 no 12º Seminário 

Internacional Fazendo Gênero da UFSC. Em novembro de 2021, foi a vez de O martírio cívico de Joana 

Angélica: epitáfio de uma pintura de Firmino Monteiro (1886-88) de ser apresentada no 41º Colóquio do 

Comitê Brasileiro de História da Arte. 
288 A Semana, 13 de agosto de 1887, n. 137, v. III, ano III, p. 260, 
289 Jornal do Commercio, Rio de Janeiro, n. 185, 4 de julho de 1888, p. 1. 
290 São conhecidas, entretanto, gravuras produzidas no início do século, que tematizam a guerra de 

independência na Bahia. Há o retrato em água-forte de Maria Quitéria de Jesus, publicado em 1823 no livro 

Journal of a Voyage to Brazil de Maria Graham e a litografia Entrada do exército pacificador na leal e 
valorosa cidade capital da província da Bahia, feita em 1830 por Bento Capinam, conservada pelo Instituto 

Geográfico e Histórico da Bahia. 
291 Cf. MOREIRA, Giovana Loos. A construção da história nacional pelo pintor Firmino Monteiro 

entre 1879 e 1884. Dissertação (Mestrado em História) – Universidade Federal de Juiz de Fora, Juiz de 

Fora, 2016. 
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Monteiro, foi igualmente consumida pelo fogo. A bem da verdade, daquela noite fatídica, 

só restou a fachada do solar que abrigava o liceu. Mais um da sucessão de “acidentes” 

cujas labaredas já devoraram tanto do patrimônio histórico e artístico brasileiro. 

 

Figura 41: Joana Angélica ou a mártir da independência 

 

Antônio Firmino MONTEIRO.  Joana Angélica ou a mártir da independência, c. 1885-1886. Óleo 

sobre tela, 136 x 195 cm. Fonte: Bahia Illustrada, Rio de Janeiro, ano 3, n. 20-21, julho-agosto de 1919.  

 

Figura 42: Joana Angélica ou a mártir da independência 
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Antônio Firmino MONTEIRO.  Joana Angélica ou a mártir da independência, c. 1885-1886. Óleo 

sobre tela, 136 x 195 cm. Fonte: SOUZA, Bernardino de. Joanna Angelica: A Primeira Heroína da 

Independência do Brasil. Bahia: Imprensa Official do Estado, 1922. 

 

A realização desta investigação foi possível devido à existência de duas 

reproduções da pintura. A primeira foi publicada na revista Bahia Illustrada em 1919 

[figura 41] e a segunda na biografia de Joana Angélica publicada por Bernardino José de 

Souza em 1922 [figura 42]. Dados sobre a trajetória da obra foram recolhidos nos 

periódicos disponíveis na Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional. A partir disso, 

neste capítulo, abordo aspectos relativos aos contextos de produção, circulação,  recepção 

crítica e aquisição da obra. Na sequência, analiso a representação do martírio cívico de 

Joana Angélica, visando a entender como Firmino Monteiro articulou um programa 

iconográfico ligado aos temas históricos enquanto manuseava códigos-chave da cultura 

visual cristã. Na parte final, faço apontamentos acerca da recepção dessa imagem de 

Joana Angélica no contexto do culto cívico-religioso dedicado a ela na Bahia.  

 

3.1.  Do ateliê em Paris à pinacoteca do Liceu da Bahia 

 

Em 9 de outubro de 1886, a Gazeta de Noticias informava que Antônio Firmino 

Monteiro planejava inaugurar “uma exposição artística” que despertaria “viva 

curiosidade” do público da corte. A mostra teria quatro seções. A primeira, formada por 

“obras d’arte de artistas nacionais, desde o Brasil colônia até hoje, metodicamente 

classificadas, a que se adicionarão objetos de usos e costumes, etc.”. A segunda contaria 

com “objetos d’arte estrangeiros, representando uma época ou uma escola”. A terceira 

teria “trabalhos de artistas residentes no Brasil (para esta seção haverá um júri)”. E, 

finalmente, a quarta seção exporia os “trabalhos recentes de Firmino Monteiro, com que 

ele se tem ocupado nesta sua última estada em Paris”. Entre a produção recente, foram 

destacadas as obras de pintura histórica, gênero pictórico no qual Monteiro buscava se 

afirmar: “Martinho de Freitas em Toledo, a Abadessa Joana Angélica, Vercingetórix, 

Galileu ante o Santo Ofício, [e] O primeiro aeróstato (Bartolomeu de Gusmão na corte 

de D. João V); [além de] um grande número de quadros de gênero, estudos etc.”.292  

Firmino Monteiro estava em Paris quando elaborou esse projeto de exposição.293 

Ele teria partido pela terceira vez em direção à Europa em 20 de março de 1885, onde 

                                                
292 Gazeta de Noticias, Rio de Janeiro, n. 282, ano XII, 9 de outubro de 1886, p. 1. 
293 A Semana, Rio de Janeiro, n. 125, v. III, ano III, 21 de maio de 1887, p. 166. 
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ficou até meados de 1887. 294 Nesses dois anos, “compôs cinco telas históricas, pintou 

paisagens, fez estudos artísticos, visitou museus, educou o seu espírito”.295 O estudo de 

Giovana Loos Moreira aponta que o artista, que nunca venceu o prêmio de viagem da 

Academia Imperial de Belas Artes (AIBA), teria financiado à sua formação artística com 

recursos próprios e com a ajuda do comendador Domingos Moutinho, de cujas filhas teria 

sido professor de desenho.296 Os registros sobre a trajetória do artista antes da sua entrada 

na academia são escassos. Sabe-se que era um homem negro – fato que é raramente 

mencionado nos periódicos e mesmo na historiografia, como tem demonstrado Ana 

Cavalcanti em pesquisas recentes.297 Além de pintor, teria trabalhado como encadernador, 

caixeiro e tipógrafo. Frequentou as aulas noturnas da academia e, logo depois, ingressou 

no curso de paisagem dirigido por Agostinho José da Mota (1824-1878). Monteiro 

terminou o curso obtendo medalha de ouro298 e, após a saída de George Grimm da AIBA, 

em 1884, assumiu a cadeira de paisagem na instituição.299 

Os críticos Félix Ferreira e Gonzaga Duque compartilhavam da opinião de que o 

pintor já se provara um exímio paisagista, mas eram cautelosos quanto às investidas de 

Monteiro em direção à pintura de história. Ferreira reconhecia que o pintor tem “essa 

intuição do passado  que, com tempo e estudo, há de torná-lo um dos nossos bons pintores 

históricos de usos e costumes dos tempos coloniais [...]”.300 Elogio que veio em 

decorrência, em grande medida, da recepção positiva à tela O Vidigal (1880). Para 

Gonzaga Duque, faltava-lhe “uma das principais qualidades requeridas no pintor histórico 

– estudo perfeito do corpo humano”. Ainda assim, o crítico apostava na “glorificação dos 

seus trabalhos” em um futuro próximo:  

 

Reconheço, como todos reconhecem, em Monteiro, uma inteligência 

prometedora. Quando chegar à baliza dos quarenta anos, e mais alimentado de 

saber estiver o seu espírito, há de rir-se, enxugando o vêntrumulo [sic] das 

lágrimas, pelo inocultável contentamento com que a glorificação dos seus 

trabalhos lhe encherá o peito. Estamos em 1884. Daqui para diante há uma 

vastidão de anos... Ditosos dos que ainda podem contar com o futuro!301 

                                                
294 A Semana, Rio de Janeiro, n. 12, ano I, 21 de março de 1885, p. 6 
295 A Semana, Rio de Janeiro, n. 138, v. III, ano III, 20 de agosto de 1887, p. 270. 
296 MOREIRA, op. cit., p. 45. 
297 FIRMINO Monteiro, um pintor negro no final do século XIX e a história da arte no Brasil – Ana 

Cavalcanti. 2021. 40min 20s, color. Canal do Grupo de Pesquisa Entresséculos. Disponível em: 

<https://youtu.be/2oXmjgsfX4c>. Acesso em 21 jan. 2022. 
298 Jornal do Commercio, Rio de Janeiro, n. 185, 4 de julho de 1888, p. 1. 
299 PARREIRAS, Antônio. História de um pintor contada por ele mesmo: Brasil-França: 1881-1936. 

Niterói: Diário Oficial, 1943, p. 51. 
300 FERREIRA, Félix. Belas Artes: estudos e apreciações. Introdução e notas de Tadeu Chiarelli. Porto 

Alegre: Zouk, 2012, p. 154. 
301 GONZAGA, Duque. A arte brasileira. Campinas: Mercado de Letras, 1995, pp. 215-216. 
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O comentário de Gonzaga-Duque adquire um tom trágico quando se considera o 

fato de que Firmino Monteiro jamais chegou a alcançar tal reconhecimento em vida.302 

Ele morreu subitamente aos 33 anos, em 3 de julho de 1888, aparentemente em 

decorrência de um aneurisma, segundo informou o Jornal do Commercio.303 

A exposição que havia sido gestada em Paris, em fins de 1886, foi aberta em uma 

sala da AIBA em 24 de julho de 1887. Não se sabe ao certo se as prometidas “quatro 

seções” se realizaram. Segundo noticiado na imprensa, eram “60 e tantos quadros” ao 

todo, dos quais 28 eram de Firmino Monteiro, “alguns já apreciados e justamente 

elogiados, e outros nunca dantes aqui expostos”. Um catálogo da exposição, “um 

primoroso trabalho tipográfico” da oficina de Augusto dos Santos, apresentava 

“explicação dos quadros novos que são exibidos”.304 A mostra ficou aberta por quase dois 

meses, sendo encerrada em 18 de setembro. Funcionando todos os dias, entre 9h30 e 

16h30, conseguiu reunir um público de 3610 pessoas, considerando-se apenas os números 

informados pela Gazeta de Noticias.305 

Do ponto de vista da recepção crítica, quem mais se deteve a comentar a exposição 

foi Alfredo Palheta, pseudônimo utilizado por Gonzaga Duque (1863-1911), na revista A 

Semana.306 Para o crítico, Monteiro carecia de maior dedicação à “parte do desenho” em 

suas telas. O pintor pecaria também por iniciar muitos trabalhos ao mesmo tempo, sem 

poder se dedicar a nenhum. Durante o período de dois anos na Europa, “o artista poderia 

pintar um bom quadro, mas fazer cinco telas históricas de tão grande trabalho, não me 

parece caso possível, senão fazendo-as assim como nos apresentou-as”. A respeito da 

representação do martírio de Joana Angélica, a crítica espezinha os defeitos de 

composição das figuras: 

 
É ainda devido ao ligeiro conhecimento do desenho e portanto de anatomia, 

cuja importância no desenho de figuras é bastante conhecida, que a perna 

esquerda de Galileu não tem articulação. [...] São ainda provenientes daquela 

                                                
302 Pouco tempos de vir a óbito, Firmino Monteiro envolveu-se em dois projetos de pintar quadros com a 

temática abolicionista. Mas a repentina morte do artista acabou por interromper tais projetos. Sobreviveu 

apenas um estudo à óleo representando a cerimônia da assinatura da Lei Áurea. Cf. FERNANDES, Bárbara 

Ferreira. Representações da Princesa Isabel por Victor Meirelles: análise e comparação. Encontro de 

História da Arte, [S. l.], n. 14, 2019, p. 478. 
303 Jornal do Commercio, Rio de Janeiro, n. 185, 4 de julho de 1888, p. 1. 
304 Gazeta de Noticias, Rio de Janeiro, n. 206, ano XIII, 25 de julho de 1887, p. 1. Desafortunadamente, 
não pude encontrar esse catálogo. 
305 Os números foram regularmente informados pela Gazeta de Noticia durante o período em que a 

exposição esteve aberta.  
306 LINS, Vera. Gonzaga Duque: crítica e utopia na virada do século. Rio de Janeiro: Fundação Casa de 

Rui Barbosa, 1996, p. 15. 
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causa as faltas no quadro Joana Angélica, notoriamente acometida no braço 

sem ação do soldado que ergue no ar uma machadinha, onde não há proporção 

do braço para o antebraço; e entre a turba armada, que vem ao fundo, há um 

braço ameaçando um soco que, pertencendo a uma figura, parece ser movido 

por outra; há um outro braço, o do gigantesco soldado que vem a cantar ou a 

blasfemar, cujo movimento está fora da articulação da clavícula, assim como 

é toda desarticulada a perna direita da abadessa, além de não pequeno número 

de figuras dos planos secundários que parecem ter superior dimensão à dos 
primeiros planos. 

Em algumas ocasiões os defeitos de articulação dão-se pela carência de 

exprimir bem o movimento. Mestres há, e mestres houve, entre o mais célebre 

– Delacroix, que para movimentar suas figuras desprezam a precisão 

anatômica. Isto não é desconhecido por F. Monteiro e tanto é verdade que usou 

desse recurso, com feliz resultado, na mão do soldado que, agachado no 

primeiro plano à esquerda, do quadro em questão, enche a cartucheira com o 

dinheiro de uma caixa de esmolas, empregando-a ainda em algumas pernas de 

soldados em marcha. Entre o primeiro e o segundo caso vai uma diferença 

imensa, inconfundível. 

Diante da sua obra atual, que prova não vulgar fecundidade e muita 
compreensão do sentimento estético da nossa época, sente-se que está para vir 

um grande pintor, sendo que já podia merecer a consagração da “realidade”, 

se não tivesse [se] desnorteado.307 

 

No início do ano seguinte, em 14 de janeiro de 1888, Firmino Monteiro embarcou 

em direção a Salvador a bordo do paquete Congo. Tinha declaradamente dois objetivos: 

abrir uma exposição na capital baiana homóloga à que ocorreu na AIBA e “consultar 

documentos e estudar o local para pintar uma tela que terá por assunto a entrada do 

exército pacificador na Bahia, no dia 2 de Julho”.308 A exposição foi inaugurada em 29 

de janeiro no salão do teatro S. João309, mas a tela, que teria por título A entrada do 

Exército Libertador310, jamais foi realizada por Monteiro. Uma obra com essa temática 

esperaria até em 1929, quando a municipalidade de Salvador resolveu encomendar a 

Presciliano Silva a execução do quadro. 311 

Não foi possível saber por quanto tempo Monteiro permaneceu na capital baiana. 

Mas é certo que, no início de 1888, envolveu-se com as atividades do Liceu de Artes e 

Ofícios da Bahia, onde chegou a lecionar no curso de perspectiva.312 Ainda naquele ano, 

a instituição de ensino adquiriu dois trabalhos que tinham sido expostos no Rio e em 

                                                
307 PALHETA, Alfredo. Exposição Firmino Monteiro. A Semana, n. 139, 27 de agosto de 1887, p. 276. 
308 Gazeta de Noticias, Rio de Janeiro, n. 14, ano XVI, 14 de janeiro de 1888, p. 2. 
309 Não foi possível localizar mais informações sobre a exposição em Salvador. 
310 Gazeta de Noticias, Rio de Janeiro, n. 12, ano XVI, 12 de janeiro de 1888, p. 2. 
311 Em 1930, o pintor Presciliano Silva realizou a tela imaginada por Firmino Monteiro. Entrada do Exército 
Libertador é hoje parte do acervo da Câmara Municipal de Salvador. A produção dessa obra será discutida 

no subcapítulo 4.2.4. 
312 É importante sublinhar que adoto uma cronologia distinta da proposta por Giovana Moreira em sua 

dissertação. A autora infere que a estadia na Bahia teria ocorrida logo após o retorno de Firmino Monteiro 

de Paris. MOREIRA, op. cit., p. 53. 
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Salvador, A lealdade de Martinho de Freitas e Joana Angélica313, ao custo de 2:000$000 

(dois contos de réis).314  

 

3.2.  O martírio cívico de Joana Angélica: incursões de Firmino 

Monteiro na pintura de história 

 

A pintura de história no Brasil, assim como em outras partes do mundo, foi 

marcada por sua intricada relação com o poder. As telas históricas, produzidas 

majoritariamente sob a égide das academias, promoviam uma verdadeira gestão da 

memória e do esquecimento. Um processo que ocorria de forma articulada entre 

diferentes instituições culturais ligadas ao Estado – no caso do Brasil, destacavam-se a 

Academia Imperial de Belas-Artes e o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 

(IHGB). Assim, os artistas passaram a se interessar por representações dos mitos 

fundacionais da nação, como a “descoberta” do Brasil em 1500 e a independência em 

1822.315 Também ganharam espaço na pintura de história as epopeias dos “heróis 

nacionais”, figuras cuja exemplaridade carregavam “um profundo sentimento de missão”. 

316 Na sintética definição de Tomáz Pérez Vejo, com o estabelecimento da pintura de 

história como um dos pilares da construção do nacionalismo e das identidades nacionais 

no século XIX, “os santos foram substituídos pelos heróis e os mártires da fé pelos 

mártires da pátria”.317 

 

Com a boa recepção da tela A fundação de S. Sebastião, exibida pela primeira vez 

em 1881 e logo adquirida pela Câmara Municipal do Rio de Janeiro318, Monteiro passou 

a se empenhar em ser reconhecido para além das representações de paisagens, firmando-

se como pintor de história – o gênero mais valorizado na hierarquia acadêmica. O último 

período do artista em Paris, entre 1885 e 1887, foi marcado por esse esforço de se 

consolidar no gênero mais valorizado naquele momento no campo artístico brasileiro. 

                                                
313 Jornal do Commercio, Rio de Janeiro, n. 185, 4 de julho de 1888, p. 1. 
314 Diario da Bahia, Salvador, n. 247, ano XXXV, 5 de novembro de 1889, p 1.  
315 CHRISTO, Maraliz de Castro Vieira. A pintura de história no Brasil do século XIX: panorama 

introdutório. Arbor, v. 185, n. 740, 2009. 
316 BERBARA, Maria. Entre el heroísmo y el martirio: consideraciones sobre la representación del héroe 
latino- americano en el siglo XIX. 19&20, Rio de Janeiro, v. X, n. 2, jul./dez. 2015, s. p. 
317 “[l]os santos fueron desplazados por los héroes y los mártires de la fe por los mártires de la patria”. 

VEJO, Tomás Pérez. Pintura de historia e imaginario nacional: el pasado en imágenes. Historia y grafia, 

Cidade do México, n. 16, 2001, p. 98. [T. L.] 
318 MOREIRA, op. cit., p. 74. 
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Assim, passou a trabalhar numa série de quadros históricos, entre eles o de Joana 

Angélica, que pretendia exibir ao público tão logo aportasse na corte. 

Nenhuma das telas pintadas por Firmino Monteiro no seu ateliê parisiense tem o 

seu paradeiro conhecido atualmente. Para fins de pesquisa, restaram os títulos divulgados 

na imprensa, a partir dos quais é possível depreender alguns elementos das incursões do 

artista pelo campo da pintura de história. A primeira das telas mencionadas nos periódicos 

é Martinho de Freitas em Toledo (ou Lealdade de Martim de Freitas), que representava 

um episódio da história de Portugal no século XIII, cujo sentido estava ligado ao valor da 

lealdade ao soberano.319 Outro trabalho, Vercingetórix, levava o nome do rebelde que 

liderou os gauleses contra a invasão romana: um típico herói retirado da história nacional 

francesa. Outras duas representavam uma espécie de heroísmo ilustrado. Não são 

exatamente heróis da pátria, mas figuras exemplares do progresso científico. A tela 

Galileu ante o Santo Ofício (ou Abjuração de Galileu) punha em cena o grande astrônomo 

perante à Inquisição.320 Já O primeiro aeróstato (ou Bartolomeu de Gusmão na corte de 

D. João V) fazia referência às empreitadas do padre que havia nascido na capitania de 

São Vicente, e que pediu ao rei de Portugal em 1709 a patente de um “instrumento para 

se andar no ar” (ou que chamaríamos hoje de balão aerostático).321  

Joana Angélica ou a mártir da independência seria o único trabalho do conjunto 

a tematizar mais propriamente a história nacional brasileira. A escolha do artista se 

coadunava com a de outros contemporâneos seus, que passaram a revisitar os episódios 

marcantes do processo de ruptura do Brasil em relação a Portugal. Exemplo emblemático 

disso é a tela Independência ou morte! que Pedro Américo pintou em 1888 para o 

edifício-monumento construído às margens do riacho do Ipiranga, em São Paulo, que 

viria a se tornar o Museu Paulista.322 Segundo Maraliz Christo, “praticamente no final do 

império, novo investimento será feito em torno da Independência do Brasil; era necessário 

                                                
319 É provável que seu modelo tenha sido a tela Martim de Freitas verificando na cetadral de Toledo o 

falecimento do rei D. Sancho II de Caetano Moreira da Costa Lima (1835-1898), sem data, que pertence 

ao Museu Nacional Soares dos Reis, no Porto. 
320 Para Carlos Chiacchio, depois do exemplo de Jesus como “proto-mártir” (“o heroísmo sob a forma 

crucificadora da fé no sofrimento”), um novo paradigma de heroísmo nasceria com Galileu, em que o “santo 

pelo céu deu lugar ao mártir pela terra. Nascia o heroísmo sob a feição do ideal científico.”). CHIACCHIO, 

Carlos. Perfil da monja. Ensaio sobre o heroísmo e a santidade de Sóror Joana Angélica. Revista do 

Instituto Geográfico e Histórico da Bahia, n. 47, 1922, p. 592. 
321 VISONI, Rodrigo Moura; CANALLE, João Batista Garcia. Bartolomeu Lourenço de Gusmão: o 

primeiro cientista brasileiro. Revista Brasileiro de Ensino de Física, São Paulo, v. 31, n. 3, set. 2009, p. 

3604-7. 
322 OLIVEIRA, Cecilia Helena Salles de.; MATTOS, Cláudia Valladão de (orgs.). O brado do Ipiranga. 

São Paulo: Edusp; Imprensa Oficial do Estado de São Paulo, 1999. 
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lembrar, num momento de pressão republicana o quanto os brasileiros eram devedores da 

casa dos Bragança”.323 

Em Joana Angélica, Firmino decidiu representar um dos momentos emblemáticos 

da campanha militar da independência na Bahia, quando os soldados a mando de Madeira 

de Melo, o governador-das-armas que havia sido designado pelas Cortes de Lisboa, 

tentaram invadir o Convento da Lapa, do qual Joana Angélica era a abadessa. Os soldados 

portugueses suspeitavam que, no local, escondiam-se militares baianos rebelados. Diante 

da resistência da superiora das concepcionistas, que impediu a tropa portuguesa de entrar 

na instituição religiosa, um dos soldados a feriu mortalmente com golpes de baioneta. O 

ataque também atingiu o capelão Daniel Nunes da Silva (?-1833), que, no entanto, 

sobreviveu. Segundo Luís Henrique Dias Tavares, o incidente ocorreu em continuidade 

aos combates entre os soldados baianos e o 1º Batalhão da Legião Constitucional, braço 

armado das Cortes de Lisboa na Bahia.324  

O livro Brasileiras célebres foi provavelmente a fonte de que se serviu Firmino 

Monteiro na composição do quadro. Na publicação de 1862, Joaquim Norberto de Souza 

Silva (1820-1891) reuniu os esboços biográficos que havia publicados entre 1841 e 1861 

na Revista do IHGB e na Revista Popular. Norberto era membro do Instituto Histórico e 

Geográfico Brasileiro desde 1841, onde chegou a ser presidente. Acima de tudo, foi um 

funcionário da monarquia, tendo exercido a função de chefe de seção da Secretaria do 

Estado do Império, posto que ocupou entre 1859 e 1887.325 A atuação intelectual de 

Norberto ilustra bem aquilo que escreveu Maraliz Christo a respeito do processo de 

constituição da memória nacional no Brasil oitocentista, que teria se dado a partir da 

articulação complexa entre o Estado imperial e as suas principais instituições culturais: 

 

A estabilidade política permite debates em torno da constituição de uma 

memória nacional, unindo Estado e instituições, principalmente o Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), criado em 1838, e a Academia 

Imperial das Belas Artes. Uma visão apressada desse processo determinaria a 

priori os papéis de cada um: o imperador mandou, o Instituto escreveu, a 

Academia ilustrou. A complexidade da construção de uma memória nacional 

exige pesquisa constante sobre como se processa em cada situação concreta. 

Interessante perceber o caminho trilhado na tentativa de dotar o país de um 

passado único e coerente, como também os conflitos vivenciados no percurso. 

[...] Evidentemente as duas instituições trabalharam muito próximas: alguns 

artistas foram membros do IHGB, dentre eles Félix-Émile Taunay e Araújo 

Porto Alegre, assim como a pintura de história exigia que os artistas 

                                                
323 CHRISTO, op. cit., p. 1158. 
324 TAVARES, Luís Henrique Dias. A Independência do Brasil na Bahia. Rio de Janeiro: Civilização 

Brasileira, 1982, pp. 43-46. 
325 CARVALHO, José Murilo. A formação das almas: o imaginário da República no Brasil. São Paulo: 

Companhia das Letras, 1990, p. 62. 
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utilizassem, em parte, métodos de trabalho do historiador e acompanhassem 

suas publicações.326 

 

Brasileiras célebres permitia, como outras obras do gênero biográfico publicadas 

na esteira do projeto de memória nacional do IHGB, “uma reconstituição viva do passado, 

mas esta não é sua única missão pedagógica. É também sua missão difundir vidas 

exemplares”.327 A respeito do último capítulo da publicação, intitulado “Pátria e 

independência”, no qual foi narrado o episódio trágico no Convento da Lapa, Armelles 

Enders comenta que: 

 

As lutas da independência na Bahia confirmam a bravura feminina quando o 
destino da pátria está em jogo. Assim, Maria Quitéria transgride todas as 

interdições impostas a seu sexo para ajudar, de armas na mão, a rechaçar os 

portugueses. O sangue inocente de madre Joana Angélica santifica o combate 

pela liberdade brasileira contra o "sorriso satânico" do general Madeira.328 

 

 Em seu livro, Joaquim Norberto de Souza Silva construiu uma narratividade para 

o episódio do assassinato da abadessa pelas tropas portuguesas, cujo objetivo seria 

reforçar o caráter cívico-religioso desse “martírio”. Exemplo disso são as palavras 

atribuídas pelo autor a Joana Angélica na iminência da sua morte. Ao observarmos o caso 

de Policarpa Salavarrieta (1795-1817), que tem uma presença marcante na memória da 

independência na Colômbia, a questão das últimas palavras foi importante na construção 

do mito da heroína por atribuir-lhe uma clara consciência política. Analisando os usos da 

memória de La Pola, como é mais conhecida a espiã que foi fuzilada pelos realistas 

espanhóis em 1817, Carolina Vanegas Carrasco comenta que “estas palavras a constroem 

como uma indiscutível ‘heroína e mártir’, um estatuto que surge da confluência entre a 

tradição clássica e a cristã, que inaugura o tipo heroico vigente até nossos dias [...]”.329 

No caso de Joana Angélica, Norberto optou por acentuar mais fortemente a dimensão 

cristã do “sacrifício” do que o valor político do assassinato da abadessa: 

 
A madre Joana Angélica, senhora baiana, digna, por suas virtudes, por seus 

conhecimentos e por suas qualidades, da estima pública, tinha merecido o 

acatamento e a veneração de suas irmãs, que a escolheram para dirigi-las. [...] 

                                                
326 CHRISTOb, op. cit., pp. 1153-1154. 
327 ENDERS, Arnelle. O “Plutarco Brasileiro”: a produção dos vultos nacionais no Segundo Reinado. 

Estudos Históricos, Rio de Janeiro, n. 25, 2000, p. 46. 
328 Ibid., p. 52. 
329 “estas palabras la construyen como una indiscutible ‘heroína y mártir’, un estatuto que surge de la 

confluencia entre la tradición clásica y la cristiana que inaugura el tipo heroico vigente hasta nuestros días 

[...]”. CARRASCO, Carolina Vanegas. Usos de la memoria de Policarpa Salavarrieta. Passés/Futurs, 

Paris, n. 2, dez. 2017, [online]. Disponível em: <https://www.politika.io/en/notice/usos-memoria-

policarpa-salavarrieta-colombia>. Acesso em 11 jan. 2022. [T. L.] 
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Essas virgens votadas ao culto do Senhor estavam prostradas ante os altares, 

subiam suas preces ardentes e fervorosas, levavam seus rogos a nossa mãe 

comum, e pediam a sua intervenção na causa da pátria, que se pleiteava nas 

ruas da cidade, quando as portas estremeceram e caíram aos golpes dos 

machados. Os soldados entraram, mas detiveram-se ante o postigo, que dava 

entrada para o interior; parecia que a unção, que se respirava naquele recinto 

os havia contido; de repente abriu-se o postigo e se apresentou ante eles uma 

débil mulher; [...] 
Era a madre abadessa, era a sóror Joana Angélica. 

Que persuasões não empregou ela, como não falou eloquentemente em nome 

de Deus, como não conjurou-os a que se retirassem, como não lhes mostrou a 

ignomínia, que lhes resultava de tanta covardia, a eles, os bravos da guerra 

peninsular, que, degenerados se glorificavam com o triunfo dos salteadores, e 

se coroavam com os louros do saque! 

E a turba, rugindo, como um leão, avançava compacta e ameaçadora. 

–  Detende-vos, bárbaros, bradou a madre abadessa com o acento nobre da 

indignação e da mais santa coragem; aquelas portas cairão aos vaivéns de 

vossas alavancas, aos golpes de vossos machados, mas esta passagem está 

guardada pelo meu peito, e não passareis, senão por cima do cadáver de uma 
mulher! 

E eles, avançando sempre, lhe atravessavam o peito com as baionetas. A madre 

abadessa cruzou os braços sobre o seio ensanguentando, como se apertasse 

contra ele a gloriosa palma do martírio, que recebia com a sua morte, alçou os 

olhos para o céu, e expirou com um sorriso nos lábios.330  

 

Considerando que essa foi, de fato, a fonte utilizada por Firmino Monteiro, é 

interessante notar que o artista escolheu o momento em que a abadessa, antes de ser 

atacada com a baioneta, cruza os braços sobre os seios e alça os olhos para o céu. Poderia 

igualmente ter optado pela cena em que Joana Angélica interpela a “turba de bárbaros”. 

A escolha entre um ou outro instante do conflito importa na medida em que o pintor 

decidiu enfatizar o martírio propriamente dito e não a sua resistência. Ana Paula Simioni, 

analisando os retratos da imperatriz Leopoldina, nota que “no que concerne às 

representações das mulheres, as telas seguem igualmente o modelo francês no qual a 

fragilidade feminina se opunha ao corpo do herói viril”.331 A Joana Angélica pintada por 

Firmino Monteiro é precisamente essa figura em que a fragilidade se impõe tanto quanto 

o aspecto heroico. A caracterização da personagem, no texto norbertiano, como uma 

“débil mulher” reforça essa vinculação com o modelo descrito por Simioni. 

A construção espiritualizada de Joana Angélica também aparece no uso que 

Firmino Monteiro fez da arquitetura na composição do quadro. Conforme apontou 

                                                
330 SILVA, Joaquim Norberto de Souza. Brasileiras celebres. Rio de Janeiro: Livraria de B. L. Garnier, 

1862, pp. 202-204. 
331  “[e]n ce qui concerne les représentations des femmes, les toiles suivaient également le modèle français 

dans lequel la fragilité féminine était opposée au corps du héros viril”. SIMIONI, Ana Paula Cavalcanti. 

Les portraits de l'Impératrice. Genre et politique dans la peinture d'histoire du Brésil. Nuevo Mundo 

Mundos Nuevos, Paris, 2014. Congresso Les femmes dans les Amériques : Féminismes, études de genre 

et identités de genre dans les Amériques, XIXe et XXe siècles, Aix en Provence, 2013, s. p. [T. L.] 
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Bernardino de Souza, a escada no topo da qual se posiciona a abadessa nunca existiu no 

local onde ocorreu o assassinato. A escada tampouco é mencionada no texto de Norberto 

que teria embasado a pintura. Apesar desse “pequeno engano”, para Souza, que escreveu 

uma monografia sobre Joana Angélica em 1922, “isso em nada desmerece o valor de 

Firmino Monteiro, que foi de uma felicidade extraordinária no fixar as ideias evocativas 

do grande acontecimento da nossa história”.332 Não é claro se o artista havia feito estudos 

no local antes de pintar a tela, já que, comprovadamente, ele só esteve em Salvador no 

início de 1888. Em todo caso, é possível inferir que o artista tenha se utilizado desse 

recurso para reforçar o caráter elevado da heroína, que não pisa diretamente o mesmo 

chão de seus algozes. Isso é reforçado ainda pela estrutura triangular da composição, na 

qual a abadessa ocupa o vértice e as tropas a base inferior. A escada funcionaria assim 

como elemento de separação entre a figura santificada de Joana Angélica e o mundo 

impuro da soldadesca lusitana. 

Segundo Maria Berbara, o tema do martírio cívico tem sido tratado, na história da 

arte, tanto na chave do sofrimento do martirizado, quanto na sua coragem e 

desprendimento em relação à dor.333 Desse modo, “artistas redimem heróis, 

transformando-os em mártitres a partir de algumas mudanças de atitude ou postura que 

poderiam parecer detalhes, mas que, em realidade, dialogam com tradições teológicas 

antigas e arraigadas no pensamento ocidental”.334 Por exemplo, os mártires, muitas vezes, 

assumem “una atitude totalmente passiva" em oposição “à postura ativa do herói”. Assim, 

é possível dizer que a representação da morte de Joana Angélica se vincula “a programas 

iconográficos cristãos nos quais aparecem figurados com o mesmo pathos espiritualizado 

dos santos mártires”.335 Há outros elementos compositivos que reforçariam esse pathos 

espiritualizado, como os braços abertos que fazem referência ao Cristo crucificado (a 

figura da freira e a do Cristo na parede à esquerda se espelham) e o olhar que se eleva aos 

céus à beira da morte. 

A título de contraponto, em um das mais conhecidas representações de Policarpa 

Salavarrieta, a tela que José María Espinosa (1796-1883) pintou em 1857, a 

                                                
332 SOUZA, Bernardino de. Joanna Angelica: A Primeira Heroína da Independência do Brasil. Bahia: 

Imprensa Official do Estado, 1922, p. 33. 
333 BERBARA, op. cit., s. p. 
334 “artistas redimen héroes, transformándoles en mártires a partir de algunos cambios de actitud o postura 

que podrían parecer detalles, pero que, en realidad, dialogan com tradiciones teológicas antiguas y 

arraigadas en el pensamento occidental” [T. L.] 
335 “a programas iconográficos cristianos en los cuales aparecen figurados con el mismo pathos 

espiritualizado de los santos mártires”. BERBARA, op. cit., s. p. [T. L.] 
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caracterização da heroína colombiana como uma mártir cristianizada é ambígua em 

função de elementos que, como escreveu Berbara, podem parecer apenas detalhes, mas 

que alteram sobremaneira o sentido da imagem [figura 43]. Carolina Vanegas Carrasco 

argumenta que certos elementos do quadro, como o escapulário no peito e o altar com um 

crucifixo e uma vela à direita, “desvelam a possível intenção do artista de construí-la 

simbolicamente como uma mártir cristã”.336 Da mesma forma, a sua “atitude resignada 

ante a iminência de sua morte, seria um aspecto que vincularia a obra com uma tradição 

de representações de santas prisioneiras”337. Mas, apesar de todos esses elementos,  

 

[...[ no quadro de Espinosa, La Pola se encontra de costas ao altar e sua cabeça 

de dirige em direção ao lado oposto. Nesse sentido, a obra resulta ambígua, 

pois ainda que adicione os tais atributos, a sua intenção não parece ser a de 

fazer uma “Madalena arrependida”, isto é, uma mulher sensual que olha para 

céu pedindo perdão. Sem desvinculá-la da sua condição católica, Espinosa 

parece assinalar que La Pola não se resignou nem perdoou. Esta atitude pouco 
piedosa foi central na construção da memória da heroína como uma rebelde 

que, além de tudo, pedia vingança [...]338 

 

Uma tela que Firmino certamente conhecia bem, porque esteve exposta na 

Exposição Geral das Belas-Artes de 1884, também se baseava numa configuração 

espiritualizada da figura heroica. Trata-se do Tiradentes apresentado por Aurélio de 

Figueiredo, uma pintura do busto do mártir inconfidente com a corda no pescoço, que 

tem o mesmo olhar elevado da freira assassinada [figura 44]. Como mostra Maraliz 

Christo, esse estudo do mártir inconfidente, cuja associação com a figura de Jesus Cristo 

é bastante clara, antecipava a representação de Tiradentes como um mártir cristão.339 Uma 

associação que seria  reforçada no período republicano, especialmente a partir das obras 

                                                
336 “develan la posible intención del artista de construirla simbólicamente como una mártir cristiana”. [T. 

L.] 
337 “actitud resignada ante la inminencia de su muerte, sería un aspecto que vincularía la obra con una 

tradición de representaciones de santas prisioneras". [T. L.] 
338 “[...] en el cuadro de Espinosa, La Pola se encuentra de espaldas al altar y su cabeza se dirige hacia el 

lado opuesto. En este sentido la obra resulta ambigua, pues aunque adiciona dichos atributos, su intención 

no parece ser la de hacer una “Magdalena arrepentida”, es decir, una mujer sensual que mira al cielo 

pidiendo perdón. Sin desvincularla de su condición católica, Espinosa parece señalar que La Pola no se 
resignó y no perdonó. Esta actitud poco piadosa fue central en la construcción de la memoria de la heroína 

como una rebelde que además, pedía venganza [...]”. CARRASCO, op. cit., s. p. [T. L.] 
339 CHRISTO, Maraliz de Castro Vieira. Pintura, história e heróis no século XIX: Pedro Américo e 

"Tiradentes Esquartejado". 2005. Tese (doutorado em história) - Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, 

Universidade Estadual de Campinas, 2005, pp. 118-130. 
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de Décio Villares – como a litografia que foi distribuída no desfile de 21 de abril de 

1890340 – e a de Pedro Américo, Tiradentes esquartejado341 (1893).342  

 

Figura 43: La Pola en capilla 

 
José María ESPINOSA. La Pola en capilla, c. 1857. Óleo sobre tela, 80 x 70 cm. Conselho Municipal da 

Vila de Guaduas, Colômbia. 

 

Figura 44: Tiradentes 

 

Aurélio de FIGUEIREDO. Tiradentes, c. 1884. Litografia. Fonte: WILDE, L. de. Catalogo 

Illustrado da Exposição Artistica na Imperial Academia das Bellas Artes do Rio de Janeiro. Rio de 
Janeiro: Lombaerts & Comp., 1884. 

                                                
340 Décio Rodrigues Villares. Tiradentes. 1890. Litografia. 46 x 27 cm. Museu Histórico Nacional, Rio de 

Janeiro. 
341 Pedro Américo. Tiradentes esquartejado. 1893. Óleo sobre tela. 270 x 165 cm. Museu Mariano 

Procópio, Juiz de Fora, Minas Gerais. 
342 Talvez não por coincidência, a principal fonte historiográfica que subsidiou a construção dessa imagem 

de Tiradentes como um mártir da pátria foi o livro de Joaquim Norberto de Souza Silva, História da 

Conjuração Mineira (1873). 
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Em relação ao quadro de Joana Angélica, Firmino Monteiro tomou uma atitude 

totalmente diversa no trabalho que apresentou na mesma exposição de 1884 em que 

Figueiredo exibiu o busto de Tiradentes. Tratava-se de um tema retirado da história 

recente do Brasil. Em A retirada de Laguna, o pintor tematizou um episódio da guerra 

contra o Paraguai (1864-1870) em que uma mulher, que acompanhava as tropas 

brasileiras, para salvar seu filho, que havia sido arrancado dos seus braços por um 

paraguaio, alcança uma espada largada no chão e mata o soldado inimigo [figura 45]. 

Como fica claro pelo título, Monteiro se baseou no livro homônimo de Alfredo Taunay 

para compor o quadro.343 É desconhecido o paradeiro dessa tela.344 Conhece-se a obra 

porque foi publicado um catálogo ilustrado da exposição de 1884, em que cada artista 

reproduziu em litografia os seus próprios trabalhos.345  

 

Figura 45: Retirada da Laguna 

 

Antônio Firmino MONTEIRO. Retirada da Laguna, c. 1884. Litografia. Fonte: WILDE, L. de. Catalogo 

Illustrado da Exposição Artistica na Imperial Academia das Bellas Artes do Rio de Janeiro. Rio de 

Janeiro: Lombaerts & Comp., 1884. 

                                                
343 TAUNAY, Alfredo d'Escragnolle. A retirada da Laguna. Rio de Janeiro: Typographia Americana, 
1874, p. 160. 
344 MOREIRA, op. cit., p. 103. 
345 WILDE, L. de. Catalogo illustrado da Exposição Artistica na Imperial Academia das Bellas Artes 

do Rio de Janeiro, organizado por L. de Wilde, com os desenhos originaes dos proprios artistas 

expositores. Rio de Janeiro: Typographia e litographia a vapor, Lombaerts & Comp., 1884. 
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Comparando-se A retirada de Laguna com Joana Angélica, percebe-se como 

Firmino Monteiro manipulou diferentes conformações do que podemos chamar de um 

“heroísmo feminino”, que se revelava a partir de dois lugares bem demarcados: a defesa 

feroz da família e a abnegação sacrificial cristã. Ao mesmo tempo, essas escolhas faziam 

parte do que parecia ser um projeto do artista de construir um amplo repertório de pinturas 

históricas e, assim, poder se consagrar não apenas no gênero que inicialmente o 

notabilizou, a pintura de paisagem, mas também naquele que era considerado o gênero 

mais prestigiado no fim do século XIX. 

 

Considerações finais 

 

A tela Joana Angélica ou a mártir da independência foi produzida por Firmino 

Monteiro entre 1885 e 1887, durante a sua derradeira viagem a Paris. Durante essa 

temporada de estudos na Europa, dedicou-se a desenvolver uma série de pinturas 

históricas, com as quais almejava se consolidar no gênero pictórico mais valorizado no 

campo artístico nacional. As obras produzidas no seu ateliê parisiense, entre as quais, a 

representação da morte da abadessa baiana, foram expostas tão logo retornou ao Brasil. 

Inicialmente, no Rio de Janeiro, numa exposição montada em 1887 na AIBA e, no início 

do ano seguinte, no Teatro São João em Salvador.  

Entre os críticos da exposição no Rio, como Gonzaga Duque, havia a leitura de 

que, ainda que apresentasse progressos expressivos, o conjunto de trabalhos que Monteiro 

trouxe de Paris ainda apontava para a imaturidade do artista no tocante à pintura de 

história. Essa avaliação decorria, em grande medida, da percepção de que o artista ainda 

não era capaz de representar condignamente as figuras humanas. No caso de Joana 

Angélica, foram apontados por Gonzaga Duque diversos “defeitos” de anatomia, bem 

como na construção do movimento e na articulação entre as personagens. Apesar disso, 

a tela foi adquirida já em 1888 pelo Liceu de Artes e Ofícios da Bahia, que, entre outras 

possíveis razões, seguramente se interessou pela obra devido à sua temática. 

Dentro da trajetória artística de Firmino Monteiro, as obras trazidas de Paris eram 

representativas das suas incursões pela pintura de história. Havia desde temas arrancados 

das histórias nacionais portuguesa e francesa, passando por representações de um 

“heroísmo ilustrado”, isto é, que valorizava a atuação de figuras individuais no progresso 

científico universal. A escolha do tema do assassinato de Joana Angélica, episódio 
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emblemático da guerra de independência na Bahia, foi original, dado que nenhum outro 

pintor havia enveredado, até então, por esse repertório temático. Ao mesmo tempo, a 

opção feita por Monteiro prenunciava um movimento mais amplo de artistas como Pedro 

Américo, que se se voltaram para a independência do Brasil como um topos capaz de 

reafirmar e legitimar a monarquia em crise. 

A possível fonte utilizada por Firmino Monteiro foi Brasileira célebres, livro de 

Joaquim Norberto de Souza Silva. Na obra norbertiana, o artista teria encontrado 

elementos para caracterizar o assassinato da abadessa baiana como um sacrifício, ao 

mesmo tempo, pela pátria e pela religião, com a ênfase incidindo nesse segundo aspecto. 

Diversos foram os recursos utilizados para construir a imagem da “mártir cívica”, como 

a escolha por representá-la enquanto uma mulher débil e frágil, que sofre passivamente o 

ataque da soldadesca lusitana. Alguns outros elementos, como os olhos elevados aos céus, 

a estrutura triangular do quadro e a composição do espaço arquitetônico, também 

ajudaram a acentuar a dimensão espiritualizada da morte de Joana Angélica. Em relação 

à tela A retirada de Laguna, que apresentou em 1884, Monteiro construiu uma 

representação do heroísmo feminino francamente oposta à que empreendeu em Joana 

Angélica. Enquanto esta última era marcada pela abnegação sacrificial cristã, aquela 

punha em cena a ferocidade que caracterizaria uma mãe em relação ao seu filho em 

perigo. 

A construção da imagem de Joana Angélica como uma mártir, subsidiou, a partir 

de 1922, a campanha pela canonização da abadessa assassinada. Na época do centenário 

da independência, o quadro foi evocado enquanto representação de um “heroísmo puro”, 

característico dos santos católicos. Mesmo que o quadro não tenha sobrevivido ao tempo, 

a articulação entre a hagiografia e o civismo empreendida pelo artista fluminense foi 

decisiva no estabelecimento do culto cívico-religioso a Joana Angélica na Bahia, cujas 

repercussões podem ser sentidas até hoje.346 

 

*** 

 

  

  

                                                
346 A discussão sobre o culto-religioso dedicado a Joana Angélica na Bahia, ao menos, desde 1922, será 

assunto do subcapítulo 4.2.3. 
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Ao longo de toda a primeira parte da dissertação, busquei discutir diferentes 

configurações do heroísmo feminino na cultura visual oitocentista. No primeiro capítulo, 

o meu foco incidiu nas formas de representação de Maria Quitéria de Jesus no contexto 

britânico dos anos 1820. Desde a aquarela atribuída a Henry Chamberlain, passando pela 

representação do busto da combatente feita por Augustus Earle, até chegar no livro 

Journal of a Voyage to Brazil escrito por Maria Graham e no qual foi impressa uma 

gravura retratando Maria Quitéria de Jesus. Comumente atribuída a Earle, aventei a 

hipótese de que também atuou na composição dessa imagem o pintor Denis Dighton. A 

partir dessa discussão sobre os “olhares britânicos” , foi possível refletir sobre a relação 

entre a tradição iconográfica costumbrista e a construção das identidades nacionais na 

América Latina. Outro ponto discutido foi como diferentes agentes atuavam na 

construção das imagens destinadas a ilustrar os diários de viagem, em um processo a 

partir do qual as “ilustrações” se transformavam e eram reelaboradas. 

 O segundo capítulo buscou refletir sobre o papel dos retratos fotográficos de 

Jovita Alves Feitosa na construção da imagem heroína da guerra contra o Paraguai. 

Imagens que deveriam servir como exemplo de patriotismo aos homens que hesitavam 

em se alistar para o combate. De outro modo, discutimos como as cartes-de-visite da 

jovem piauiense também podem ser vistas como parte do processo de redefinição da 

cidadania feminina no Brasil.  

 O terceiro capítulo teve como objetivo analisar aspectos relativos à produção, 

circulação e recepção da tela que foi pintada por Firmino Monteiro em Paris, entre 1886 

e 1887, que tematizava o assassinato de Joana Angélica em Salvador – episódio que é, 

muitas vezes, tido como o marco inicial da guerra de independência na Bahia. Entre outras 

coisas, foi discutido como essa incursão na pintura de história fazia parte do projeto do 

artista de se consagrar nesse gênero pictórico. Por outro lado, também abriu-lhe portas no 

circuito artístico baiano, no qual passou a receber encomendas e se tornou professor do 

Liceu de Artes e Ofícios. 

 Entre a guerra de independência na Bahia e a guerra contra o Paraguai, as formas 

pelas quais o heroísmo feminino se metamorfoseou são indicativas da presença do topos 

“mulheres e guerra” na cultura visual oitocentista. Entre a Grã-Bretanha e o Brasil, as 

combatentes e as vítimas de guerra foram representadas em diferentes suportes e 

materiais, tais como gravuras, fotografias e pinturas, e também a partir de diferentes 

pontos de vista. A imagem que os britânicos construíram de Maria Quitéria se 

relacionava, de modo geral, com a ideia de dar um rosto, de corporificar, o processo 
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político que levou à independência brasileira. Por sua vez, os retratos de Jovita seriam 

representativos do engajamento civil dos brasileiros na guerra contra o Paraguai. Já a 

pintura representando o assassinato de Joana Angélica, produzida nos anos finais do 

Segundo Reinado, pode ser pensada enquanto parte do esforço de buscar no processo de 

emancipação do país elementos que ajudassem a legitimar o regime imperial em crise. 

   

  



 130 

 

 

 

 

 

 

 

 

SEGUNDA PARTE 

 

O TEATRO DA MEMÓRIA 

É COMO O TEATRO DA GUERRA 

 

 

  



 131 

4. Do panteão de papel à galeria de vultos do Ipiranga 

 

A partir da segunda metade do século XIX, Maria Quitéria de Jesus começou a 

ganhar espaço no projeto de fundar uma nacionalidade brasileira, cujo centro irradiador 

foi o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. De início, o lugar que ela começou 

ocupar no imaginário nacional foi delimitado pelas narrativas sobre “mulheres ilustres”. 

Nesse tipo de texto, dava-se a construção de “biografias domesticadas, descarnadas e 

liberadas de qualquer dimensão de conflito”, na definição de Maria Ligia Coelho 

Prado.347 Poderia acrescentar que os autores dessa vertente literária padeciam do mal 

descrito por Pierre Bourdieu como “a ilusão biográfica”, isto é, a prática de construir 

histórias de vida como narrativas lógicas e sequencialmente coerentes. Como se uma 

trajetória pessoal pudesse se constituir como “um percurso orientado, um deslocamento 

linear, unidirecional”.348 Especificamente no caso da combatente baiana, muitas vezes, a 

sua trajetória sui generis na guerra de independência foi utilizada como exemplo de 

elevação moral (sobretudo às mulheres). Ao lançar-se como combatente na guerra que 

“restaurou” o Brasil, ela costumar ser representada como prova da aspiração popular à 

independência do Brasil, como uma demonstração concreta da defesa por parte de amplos 

setores sociais, como o das “mulheres do interior” (expressão usada por Maria Graham), 

pela unidade e pela integração nacional já no início do século XIX. 

José Murilo de Carvalho, tomando como objeto de análise o desenvolvimento do 

culto a Tiradentes (1746-1792) no movimento republicano durante o Império e na sua 

celebração como herói máximo da Primeira República, lembra que a figura do herói ou 

heroína cumpre uma função importante na legitimação dos regimes políticos. O autor 

pondera também que o culto à figura heroica precisa ter significativa adesão dentro da 

sociedade para que possa prosperar: 

 

Heróis são símbolos poderosos, encarnações de ideais e aspirações, pontos de 

referência, fulcros de identificação coletiva. São, por isso, instrumentos 
eficazes para atingir a cabeça e os coração dos cidadãos a serviço da 

legitimação de regimes políticos. Não há regime que não promova o culto dos 

seus heróis e não possua seu panteão cívico. [...] Mas como a criação de 

símbolos não é arbitrária, não se faz no vazio social, é aí também que se 

colocam as maiores dificuldades na construção do panteão cívico. Herói que 

se preze tem de ter, de algum modo, a cara da nação. Tem de responder a 

                                                
347 PRADO, Maria Ligia Coelho. A participação das mulheres nas lutas pela independência política na 

América Latina. In: América Latina no século XIX: tramas, telas, textos. São Paulo: Editora da 

Universidade de São Paulo; BAURU: Editora da Universidade do Sagrado Coração, 1999, p. 51. 
348 BOURDIEU, Pierre. A ilusão biográfica. In: AMADO, Janaína; FERREIRA, Marieta de Moraes. Usos 

e abusos da história oral. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2006, p. 183. 
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alguma necessidade ou aspiração coletiva, refletir algum tipo de personalidade, 

ou de comportamento que corresponda a um modelo coletivamente 

valorizado.349 

 

Como mostra Armelle Enders, as trajetórias de alguns indivíduos considerados 

“ilustres” foram recuperadas a partir da noção de “grandes homens” pelo Instituto 

Histórico e Geográfico do Brasil, agremiação fundada em 1838 cujos membros 

pertenciam à elite imperial. Essa forma de cultuar as figuras eminentes (e, nesse sentido, 

propriamente históricas), havia sido elaborada nas academias iluministas e se distinguia 

do culto ao “herói singular pelo fato de [‘o grande homem’] pertencer a ‘uma república 

de talentos’”. Desse modo, a “administração da posteridade” levada a cabo pelos 

intelectuais do instituto brasileiro produzia “o encontro da história com a memória” e  

misturava “os campos intelectuais e políticos”. Ao evocar episódios e personagens que 

remontavam ao passado para justificar um projeto político do presente, os literatos do 

IHGB buscavam traçar “uma correspondência entre uma sociedade política – a do Brasil 

no Segundo Reinado – e sua economia da glória”.350 Segundo escreveu Enders: 

 

No Brasil, a tarefa de recensear e homenagear os grandes mortos cabe 

principalmente aos membros das instituições culturais e artísticas do Império. 

Encarregado de auxiliar o governo imperial na definição de um projeto 

nacional, o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro recebe também a missão 

de selecionar no passado as figuras dignas de serem lembradas. Essa 
preocupação biográfica está presente já no segundo número da Revista do 

IHGB, que contém uma rubrica intitulada "Brasileiros ilustres pelas ciências, 

letras, armas e virtudes, etc...". [...] 

Com suas notícias, os biógrafos quitam assim uma espécie de dívida que a 

sociedade brasileira contraiu com os grandes homens para em seguida fazer 

um trabalho pedagógico, tornando a história acessível ao grande público. [...] 

A biografia permite portanto uma reconstituição viva do passado, mas esta não 

é sua única missão pedagógica. É também sua missão difundir vidas 

exemplares. [...]351  

 

Esse processo descrito por Enders pode ser avaliado no caso de Maria Quitéria de 

Jesus. A celebração da memória da “heroína baiana” começou a ganhar força na segunda 

metade do século XIX, atingindo a consagração no centenário da Independência. 

Algumas das instituições mais atuantes na tessitura da memória nacional, como o Instituto 

Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), o Instituto Geográfico e Histórico da Bahia 

(IGHB) e o Museu Paulista (MP), estiveram envolvidas na incorporação da combatente 

                                                
349 CARVALHO, José Murilo de. A formação das almas: o imaginário da República no Brasil. São Paulo: 

Companhia das Letras, 1990, p. 55. 
350 ENDERS, Armelle. O “Plutarco Brasileiro”: a produção dos vultos nacionais no Segundo Reinado. 

Estudos Históricos, Rio de Janeiro, n. 25, 2000, pp. 41-42. 
351 Ibid., pp. 43-46. 
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ao panteão de “brasileiros ilustres”. Esse processo tripartite, que será destrinchado neste 

quarto capítulo, começa na década de 1860 e termina nos anos de 1930. Inicialmente, 

serão discutidos elementos da obra de Joaquim Norberto de Souza Silva, membro da 

primeira geração de sócios do IHGB e autor primeira biografia conhecida de Maria 

Quitéria.  Na sequência, será debatido como, no período do Centenário da Independência, 

os intelectuais reunidos no IGHB construíram a narrativa da guerra de independência na 

Bahia como a “epopeia baiana” e de que maneira, em articulação com o poder público, 

atuaram para “civilizar” as festas cívicas do 2 de julho. Por fim, será discutido como 

ocorreu a entrada de Maria Quitéria no projeto decorativo de Afonso Taunay para o 

Museu Paulista e por que a presença da personagem nessa instituição representou a 

consagração da “heroína baiana” no panteão nacional. 

 

4.1. Maria Quitéria na galeria de “brasileiras célebres”  

 

Joaquim Norberto de Souza Silva (1820-1891) foi, possivelmente, o primeiro 

biógrafo de Maria Quitéria. Em 1860, apenas sete anos após a morte dela em Salvador, o 

sócio do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro publicou, na Revista Popular, um 

artigo dedicado à trajetória da combatente. Segundo o autor, na Bahia, durante a 

independência, teria havido dois modos pelos quais “distinguiram-se as senhoras”. O 

primeiro grupo era formado por aquelas que “despojaram-se de seus ricos adornos, e 

juntando todas as suas joias, as ofereceram [...] à augusta imperatriz [sic] Leopoldina”: 

um “raro exemplo de belo patriotismo!”. 352 As demais baianas envolvidas na causa “se 

distinguiram além do que se devia esperar de seu sexo: empunharam as armas, voaram 

ao campo da batalha!”. Entre essas mulheres “de almas varonis, de corações guerreiros, 

tornou-se célebre D. Maria Quitéria de Jesus Medeiros [sic]”. No texto, Norberto situou 

a personagem entre os “grupos heroicos, grandes e sublimes” que rodeiam “o vulto 

equestre e venerando do herói do Ipiranga [d. Pedro], que com braço hercúleo lança a sua 

                                                
352 O autor faz referência à missiva enviada em 13 de maio de 1822 por um grupo de 186 “senhoras baianas” 
a d. Leopoldina, então princesa regente do Brasil (não imperatriz, como aparece no texto), que foi lida em 

cerimônia solene no Paço Imperial. Cf. Memória sobre a Felicitação das senhoras bahianas a Princeza 

D. Leopoldina, futura imperatriz do Brasil, em 13 de maio de 1822, contando cerca de duzentas 

assinaturas. Bahia, 13 mai. 1822, [6] f. Localização: Arquivo Nacional, Rio de Janeiro, cód. 807, v. 8, fls. 

55-61. 
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espada na balança da nossa causa” 353 – possivelmente referindo-se à representação do 

“grito do Ipiranga” feita pelo pintor François-René Moreaux (1807-1860) em 1844.354  

Durante toda a sua carreira literária, J. Norberto de S. S., como assinava o escritor, 

foi um funcionário da monarquia. Até 1843, trabalhou na Biblioteca Pública do Rio de 

Janeiro e, entre 1859 e 1887, na Secretaria do Estado dos Negócios do Império, onde 

chegou a ser chefe de seção. Também era membro do IHGB desde 1841. Como 

historiador, Norberto ficou mais conhecido pela publicação da História da Conjuração 

Mineira em 1873, que escreveu após tomar contato com os Autos da Devassa nos 

arquivos da secretaria onde trabalhava. O seu livro suscitou uma querela com o 

movimento republicano, que o acusou de construir uma imagem negativa de Joaquim 

José da Silva Xavier, o Tiradentes. A tréplica de Norberto veio em 1881, nas páginas da 

Revista do IHGB. Segundo José Murilo de Carvalho, autor defendia-se argumentando 

“que se baseara exclusivamente nos documentos e que fizera obra de historiador e não de 

patriota, isto é, de observador isento e não de partidário apaixonado.”355  

Foi ainda em 1841, com a sua entrada no instituto histórico, que Norberto passou 

a publicar as primeiras da sua série de biografias de “brasileiras célebres” na rubrica 

“Brasileiros ilustres...” da Revista do IHGB. A primeira foi sobre Rosa Maria de Siqueira 

(1690-?), que defendeu uma nau portuguesa contra os ataques de piratas argelinos. Na 

mesma edição da revista, também contou a história de Maria Úrsula de Abreu Alencastro 

(1682-?), que sentou praça de soldado em Lisboa e terminou a vida defendendo um forte 

português em Goa, na Índia. Ambas foram contemporâneas, lutando e vivendo no início 

do século XVIII.356 Ao analisar a formação desse “panteão de papel”, Armelle Enders 

chama atenção para o fato de que  

 

Contrariamente a uma ideia bastante difundida, a disciplina histórica como é 

praticada na primeira metade do século XIX confere um lugar bastante 
limitado aos indivíduos e às suas biografias. [...] os historiadores da época 

romântica pretendem escrever a história dos povos e de seu progresso e buscam 

leis de inteligibilidade no processo histórico. [...] 

Varnhagen é autor de numerosas notícias biográficas da Revista do IHGB, mas, 

para ele, assim como para a maioria dos historiadores brasileiros que se 

entregam a tal exercício, trata-se simplesmente de “esboços”, de 

                                                
353 SILVA, Joaquim Norberto de Sousa Silva. D. Maria de Jezuz – 1823. Revista Popular..., Rio de Janeiro, 

tomo V, ano II, jan.-mar. 1860, pp. 86-87. [Grifos meus]. 
354 François-René MOREAUX. A Proclamação da Independência. Óleo sobre tela, 244 x 383 cm. Museu 
Imperial, Petrópolis, Rio de Janeiro. 
355 CARVALHO, op. cit, p. 62. 
356 SILVA, Joaquim Norberto de Souza Silva. D. Rosa Maria de Siqueira; D. Maria Ursula de Abreu 

Lecanstre. Revista Trimestral de Historia e Geographia ou Jornal do Instituto Historico Geographico 

Brasileiro, Rio de Janeiro, tomo 3º, 1841, pp. 222-227. 
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“apontamentos”. Esse material biográfico deverá servir para colorir afrescos 

mais vastos, para ornar a História geral com alguns retratos.357 

 

Além da Revista do IHGB, Joaquim Norberto de Souza Silva publicou muitas das 

suas notícias biográficas na Revista Popular. Nesse jornal ilustrado editado por Baptiste-

Louis Garnier (1823-1893), o autor mantinha uma rubrica especificamente dedicada às 

“brasileiras célebres”. Foi nela que veio a público o texto sobre Maria Quitéria em 1860. 

Dois anos mais tarde, Norberto acabou por reunir todas as biografias femininas que havia 

publicado ao longo dos últimos vinte anos no livro Brasileiras célebres, que saiu pela 

livraria de Garnier. Na “Advertência do editor”, o livreiro francês radicado no Rio de 

Janeiro resumia o propósito daquele volume composto de textos que já haviam sido 

publicados: 

 

Algumas das presentes biografias foram avulsamente publicadas na Revista 

Popular [e na Revista do IHGB]. 

Não obstante, porém, a sua circulação, o público mostrou o desejo de vê-las 

colecionadas, e impressas em livro, a fim de melhor podê-las apreciar. 

Anuiu a isso o seu distinto autor, um dos literatos brasileiros mais versados na 

história de seu país, e a quem se devem tantas pesquisas importantes, e 

satisfazendo hoje essa vontade, apresentamos-lhes um livro ou antes galeria 

das senhoras brasileiras dignas de celebridade, não só pelos seus talentos e 

virtudes como até pelos seus feitos guerreiros, e cujos vultos esboçados 
poeticamente tornam-se dignos de tanta honra. 

A presente edição é destinada ao povo e adaptada às escolas, aos mimos e aos 

prêmios que se oferecem às senhoras ou se distribuem nas aulas, caso mereça 

a aprovação das respectivas autoridades.358 

 

Como afirma Enders, Brasileiras célebres visava, dessa forma, “também a 

juventude como categoria. O exemplo das grandes brasileiras deve edificar as moças de 

boa família. Seu formato de bolso incita a que se o leve consigo”.359 De fato, já em 1865, 

o governo da província do Maranhão aprovou a adoção do livro nas escolas de primeiras 

letras360 e, em 1869, ele apareceu numa lista de livros vendidos a estudantes de Santa 

Catarina.361 Contrariamente a essa tendência, na opinião de um certo desembargador José 

Mariani, citado pela Gazetinha aos sábados, “não deviam as meninas lerem as Brasileiras 

célebres para não serem guerreiras!”.362 

                                                
357 ENDERS, op. cit., p. 42. 
358 GARNIER, B. L. Advertencia do edictor. In: SILVA, Joaquim Norberto de Souza. Brasileiras celebres. 

Rio de Janeiro: Livraria de B. L. Garnier, 1862, p. V. 
359 ENDERS, op. cit., p. 46. 
360 Publicador Maranhense, São Luís, ano XXIV, n. 289, 22 dez. 1865, p. 1. 
361 O mercantil, folha comercial e noticiosa, Cidade do Desterro [Florianópolis], ano IX, n. 819, 21 mar. 

1860, p. 4. 
362 CHARLATA, D. Actrizes mathusalens. Gazetinha aos sabbados, Rio de Janeiro, n. 4, 22 abr. 1876, p. 

38. 
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Muito antes de Norberto inaugurar o gênero das biografias de mulheres ilustres 

no Brasil, há muito já havia sido publicado Ilustres americanas, obra na qual narrava-se 

os exemplos das mulheres envolvidas nas lutas por independências na América 

espanhola.363 Segundo Carolina Vanegas Carrasco: 

 

Este escrito tem sido identificado como de autoria do alemão naturalizado 

peruano Pedro Creutzer. Foi publicado primeiro como parte do capítulo 

XXXV: “De la De la influencia de las mujeres en la sociedad, y acciones 

ilustres de varias americanas” en Andrés Bello et. al., La Biblioteca 

Americana, o, Miscelánea de literatura, artes y ciencias, (Londres, 1823). 

Logo depois de maneira independente sob o título Ilustres americanas (París, 
1825) e em La Flor colombiana (París, 1826).364 

 

Segundo Maria Ligia Coelho Prado, obras dessa natureza corriam em “paralelo à 

historiografia oficial produzida no século XIX e início do XX, que deu visibilidade apenas 

aos homens como personagens principais das lutas pela independência”. Dessa maneira, 

havia “uma série de autores menos valorizados que escreveram biografias sobre as 

heroínas desse movimento”, constituindo, assim, “um repertório composto por livros 

sobre ‘mulheres célebres’, ‘mulheres patrióticas’, ‘mulheres ilustres’, que devia servir 

como lição de moral para as jovens e, que muitas vezes, era leitura obrigatória nas 

escolas”.365 

O modelo de toda essa tradição literária remonta a De Claris Mulieribus (“Sobre 

as mulheres famosas”) do florentino Giovanni Boccaccio (1313-1375), publicado entre 

1361 e 1362. A obra abrigava descrições de 106 personagens femininas, entre figuras da 

Antiguidade clássica, da mitologia cristã e também propriamente históricas (“no sentido 

de que Boccaccio encontrou informações em fontes que são usualmente assim 

classificadas”366). A pesquisa de Talita Janine Juliani mostra que, quanto à forma de 

construção das biografias, Boccaccio seguiu  

 

                                                
363 Ilustres americanas. Paris: Librería de la Viuda de Wincop, 1825. 
364 “Este escrito ha sido identificado como de autoría del alemán naturalizado peruano Pedro Creutzer. Fue 

publicado primero como parte del capítulo XXXV: “De la influencia de las mujeres en la sociedad, y 

acciones ilustres de varias americanas” en Andrés Bello et. al., La Biblioteca Americana, o, Miscelánea de 

literatura, artes y ciencias, (Londres, 1823). Luego de manera independiente bajo el título Ilustres 

americanas (París, 1825) y en La Flor colombiana (París, 1826).” CARRASCO, Carolina Vanegas. Usos 

de la memoria de Policarpa Salavarrieta. Passés/Futurs, Paris, n. 2, dez. 2017, [online]. Disponível em: 

<https://www.politika.io/en/notice/usos-memoria-policarpa-salavarrieta-colombia>. Acesso em 9 ago. 
2021. [T. L.] 
365 PRADO, op. cit., p. 32. 
366 JULIANI, Talita Janine. Sobre as Mulheres Famosas (1361-1362) de Boccaccio: tradução parcial, 

estudo introdutório e notas. 2011. Dissertação (Mestrado em Linguística) – Instituto de Estudos da 

Linguagem, Universidade Estadual de Campinas, 2011, p. 36. 
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um mesmo padrão, emprestado das obras homônimas De Viris Illustribus 

[“Sobre os homens ilustres”] de São Jerônimo e de Petrarca: a biografia 

começa com o nome da mulher, seu parentesco e sua categoria social. Depois, 

a razão de sua fama é esclarecida, e em seguida, e geralmente em forma de 

narrativa, é explicado como sua fama foi conquistada.367 

 

Juliani aponta ainda que havia uma diferença semântica significativa entre os 

adjetivos latinos illustris e clarus, o que estaria relacionado a diferentes conformações do 

heroísmo dos homens e das mulheres: 

 

clarus [...] remete mais incisivamente a uma caracterização pautada na 
notoriedade, claridade, celebridade, enquanto illustris, “brilhante, distinto, 

notório, nobre”, parece conduzir-nos a uma significação que denotaria aquilo 

que é próprio dos que são nobres, distintos, virtuosos. 

[...] Boccaccio optara por adotar o adjetivo clarus pelo seguinte motivo: usar 

illustris implicaria uma ligação com os catálogos que homenageiam as vidas 

de homens – como os de Suetônio, São Jerônimo e Petrarca – e esta memória, 

por inferência, se ligaria à história dos feitos exemplares. Se clarus se refere à 

notoriedade, não tanto ao que é homenageado, parece então ter um uso mais 

adequado para um novo tipo de catálogo: de mulheres conhecidas por feitos 

bons e ruins.368 

 

De fato, na dedicatória que dirigiu a Andrea Acciaiuoli, Boccaccio advertiu que a 

leitora não se surpreendesse por “encontrar algumas vezes a lascívia misturada ao 

sagrado”. Nessa espécie de pedagogia pelo contraexemplo, o autor florentino defendia 

que: 

 

a leitura não será – julgo eu – em vão se, por meio da emulação dos feitos das 

mulheres do passado, exortares o teu eminente espírito em direção ao melhor 

[...] colhe o que deve ser louvado colocando de lado as obscenidades, tal como, 
entrando em um jardim estendes em direção à flor tuas mãos de marfim, após 

serem removidas as pontas dos espinhos. E todas as vezes que, na mulher pagã, 

leres algo de digno que em ti – que professa a religião cristã – não perceberes, 

excita em teu ânimo o rubor e indaga a ti mesma por que motivo, ó mulher 

delineada na crisma de Cristo, podes ser por aquelas superada em termos de 

honestidade ou pudicícia, ou ainda virtude.369 

 

Em Brasileiras célebres, os exemplos colhidos por Norberto mantém um 

equilíbrio tenso entre diferentes modelos de feminilidade. Há desde as personagens 

perfeitamente adequadas à moral patriarcal e cristã, até aquelas mais rebeldes, no sentido 

de que se desvencilharam das regras de comportamento esperado para as mulheres no 

século XIX. Norberto dividiu o livro nas seguintes seções: 1) “Amor e fé”370, 2) “Armas 

                                                
367 Ibid., p. 38. 
368 Ibid., p. 44. 
369 BOCCACCIO apud JULIANI, op. cit., p. 192. 
370 Compõe esse capítulo de Brasileiras célebres histórias de mulheres indígenas, como Catarina Paraguaçu 

e  Moema (personagens do poema épico Caramuru de Santa Rita Durão, de 1781, que narra o 
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e virtudes”371, 3) “Religião e vocação”372, 4) “Gênio e glória”373, 5) “Poesia e amor”374 e 

6) “Pátria e independência”.375 A profusão de exemplos é tal que, como escreve Enders, 

“praticamente não existe campo, com exceção das ciências, em que as mulheres não se 

tenham tornado ilustres”. Mas, acima de tudo, o que liga todas as histórias no livro é a 

capacidade desses exemplos servirem como edificantes para as mulheres brasileiras. 

Nesse caso, não havia contraexemplos, como havia em Bocaccio. Mesmo aquelas que 

“fugiam à regra”, como era o caso de Maria Quitéria e outras mulheres envolvidos em 

assuntos militares, como Rosa Maria de Siqueira e Maria Úrsula de Abreu Alencastro, 

elas eram representadas como modelos de patriotismo. Na lógica interna de Brasileiras 

célebres, 

                                                
“descobrimento da Bahia”) e Damiana da Cunha (indígena caiapó que teria se tornado missionária católica). 

Também conta a terrível. história da paraense Maria Bárbara, cujo “feito notável” teria sido “se deixar 
degolar” durante uma tentativa de estupro, isto é, teria preferido “a morte à desonra”. SILVA, op. cit., pp. 

54-82. 
371 Da expulsão dos holandeses do nordeste do Brasil, no século XVII, menciona “as senhoras 

pernambucanas de Tejucupapo”, grupo que teria se unido em defesa da sua povoação. Ainda da luta contra 

os holandeses, também destaca Clara Camarão, indígena que teria liderado uma “esquadra feminil”. Na 

mesma “Guerra Brasílica”, menciona Maria de Souza, “uma das mais nobres senhoras de Pernambuco”, 

que, mesmo perdendo três filhos e um genro na guerra, mandou seus outros dois mais novos, de apenas 13 

e 14 anos, para o combate. (Esse exemplo de “abnegação patriótica” por parte de Maria de Souza foi 

retratado por José Correia de Lima numa tela que apresentou na Exposição Geral das Belas-Artes de 1848. 

Cf. CHRISTO, Maraliz de Castro Vieira. A pintura de história no Brasil do século XIX: panorama 

introdutório. Arbor, v. 185, n. 740, 2009, p. 1154). O capítulo conclui com duas histórias de mulheres 
guerreiras que se notabilizaram, no século XVIII, por atuar em outros territórios do Império português. 

Rosa de Siqueira ajudou a combater piratas argelinos que tentavam assaltar a nau que a levava para 

Portugal. Já Maria Úrsula Abreu de Alencastro teria, aos 18 anos, fugido do Rio de Janeiro para Lisboa 

disfarçada sob uma identidade masculina. De lá, foi até Goa, na Índia, onde sentou praça de soldado com 

o nome de Baltazar do Couto Cardoso. Acabou servindo por 14 anos ao Estado português, período no qual 

se casou com um homem e recebeu autorização para continuar como soldado. É interessante que Norberto, 

em seu livro, por diversas vezes, utiliza o pronome masculino para se referir a Maria Úrsula. SILVA, op. 

cit., pp. 83-99. 
372 O capítulo conta a história de três religiosas. Jacyntha de San José foi a fundadora do Convento das 

Carmelitas Descalças, no Rio de Janeiro. Já a beata Joana de Gusmão, que vinha de uma família de notáveis, 

como o diplomata Alexandre de Gusmão, se notabilizou como peregrina. Da irmã Germana, se contam 

alguns milagres que teriam ocorrido na região de Ouro Preto, em Minas Gerais. Ibid., pp. 100-146. 
373 O capítulo se dedica às mulheres artistas e poetas. Começa com Rita Joana de Souza, que teria sido uma 

pintora de Olinda, em Pernambuco, que morreu aos 22 anos. Norberto a situa num panteão junto a Álvares 

de Azevedo e a Casimiro de Abreu. Menciona duas poetas que eram cegas, Angela do Amaral e Delfina da 

Cunha. Também recupera a história de Gracia Hermelinda da Cunha Mattos, que escrevia “sentenças 

filosóficas” de caráter moralizante, relacionadas à família, à educação feminina e à vida conjugal, e que 

eram publicadas na imprensa do século XIX. Ibid., pp. 147-175. 
374 O capítulo é dedicado a duas personagens da Conjuração Mineira. A primeira é Maria Dorothéa, a 

“Marília de Dirceu”: “musa” do poeta inconfidente Tomás Antônio Gonzaga. A segunda é a poeta Bárbara 

Heliodora, cujo marido, também poeta, foi degredado para Angola após a devassa de 1789. Ela teria largado 

a poesia para cuidar de assuntos domésticos, mas acabou retomando a escrita após o degredo do marido. 

Ibid., pp. 176-197. 
375 O último capítulo é dedicado à participação das mulheres na Independência. Inicia comentando a 

iniciativa das 186 “senhoras baianas” que enviaram uma carta-manifesto a d. Leopoldina em maio de 1822. 

Na sequência, narra a história do assassinato de Joana Angélica na porta do Convento da Lapa e a de Maria 

Quitéria de Jesus na guerra. Conclui comentando uma outra carta dirigida à então princesa regente, dessa 

vez assinada por 56 “senhoras paulistas”, com o mesmo teor da que foi enviada pelas baianas. 
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As mulheres são indissociáveis do tema da "mãe-pátria". E por intermédio 

delas, acredita-se, que o amor à terra natal é transmitido. O sentimento nacional 

não poderia ser apanágio de nenhuma outra categoria da população. Somente 

ele, junto com a fé em Cristo, tem o poder de transcender a divisão sexual (e 

social) de tarefas e de legitimar as donzelas e as matronas guerreiras.376 

 

No livro, foram incluídas personagens desde o período colonial até algumas 

contemporâneas de Norberto, como Maria Quitéria. As mulheres guerreiras remontariam 

à “guerra brasílica” (termo usado para se referir à luta que levou à expulsão dos 

holandeses que ocuparam a região nordeste do território brasileiro no século XVII), como 

o grupo de mulheres anônimas da comunidade pernambucana de Tejucupapo e a líder 

indígena Clara Camarão, passando pelos casos singulares, já mencionados, de Rosa Maria 

de Siqueira e Maria Úrsula de Abreu Alencastro. A combatente da guerra de 

independência aparece no último capítulo do livro como a grande heroína da campanha 

militar pela emancipação do Brasil. A respeito dela, escreveu Norberto: 

 

As fileiras do exército da independência não tiveram simplesmente um 

defensor. Dona Maria de Medeiros [sic] mostrou-se guerreira corajosa e 

distinguiu-se por seus feitos d'armas. Quando os inimigos tentaram de novo 

apoderar-se de Itaparica e outros muitos pontos da costa, ela achou-se a frente 

de muitas senhoras baianas, e guiou-as à vitória. Repelida de Itaparica pelo 
bravo general J. J. de Lima e Silva, a esquadra inimiga aproou à foz do 

Paraguaçu. Nem a chuva de metralha, que varria a praia, despedida das bocas 

de fogo das embarcações, nem as ondas embravecidas as detiveram; 

investiram, protegidas pelo impávido e intrépido capitão Vítor José Topázio, 

com água até aos seios, e viram com glória o inimigo ceder de seu intento e 

afastar-se para longe de suas balas mortíferas.377 

 

Segundo Luís Henrique Dias Tavares, a defesa da foz do rio Paraguaçu é a única 

que “tem-se como certo” que Maria Quitéria participou. Para afirmar isso, o autor 

possivelmente baseia-se nas informações do comandante José Joaquim de Lima e Silva, 

que num ofício enviado ao ministro da guerra em 1823, afirmou que “três vezes que 

entrou em combate [Maria Quitéria] apresentou feitos de grande heroísmo, avançando de 

uma [vez] por dentro de um rio com água até os peitos sobre uma barca, que batia 

renhidamente [contra] nossa tropa”.378 Ainda segundo Tavares, esse ataque teria ocorrido 

após as forças de Madeira de Melo receberem um reforço de 1300 soldados vindos da 

Europa, numa demonstração de que a manutenção do controle da Bahia era uma 

prioridade para as Cortes de Lisboa. Assim, 

                                                
376 ENDERS, op. cit., p. 52. 
377 SILVA, op. cit., p. 213. 
378 Diario do Governo, Rio de Janeiro, 30 ago. 1823, n. 51, v. 2, p. 257. 
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Com o apoio dessa forças, Madeira de Melo ordenou ataques à ilha de Itaparica 

e à barra do Paraguaçu, pontos vitais para garantir o cerco da cidade do 

Salvador. Os soldados portugueses encontraram tenaz resistência. Na defesa 

da barra do Paraguaçu destacou-se Maria Quitéria de Jesus, soldado do 

batalhão de Voluntários do Príncipe.379 

 

O episódio da defesa do rio Paraguaçu ganhou outra dimensão quando Norberto 

incluiu na cena um grupo de “muitas senhoras baianas” lideradas por Maria Quitéria. A 

fonte de que se utilizou para afirmar isso é a obra literária Paraguaçu de Ladislau dos 

Santos Titara (1801-1861), que era um veterano da guerra. O longo poema publicado em 

1837 foi expressamente concebido para narrar a “epopeia da guerra de independência na 

Bahia”. Nessa obra, Maria Quitéria surgiu como a “exemplar condutora” das suas 

patrícias às armas, tal qual fora Pentesileia, uma das rainhas das amazonas na mitologia 

grega: 

 

A do Paraguaçu foz, em que Vítor,380 

Valente defensor, vigia ativo 

As tretas abrogar-lhes. Mais reteimam 
Aqui as hostis proas; porém forte 

Barreira opõe-lhes os Patrícios peitos, 

E armígeras Baianas, que terríveis 

Do frágil sexo deslembrando o mimo 

Os aguardam na praia, iras nutrindo. 

 

Tu, destemida Pentesileia heroica, 

Tinta d’iras, rancor, e toda fogo, 

Mais e mais n’alma delas sopras flamas, 

E exemplar condutora a todas bradas – 

“Jurai, de coração, ó feliz sexo, 
“(Deus em vão não chameis) jurai comigo, 

“Que o recinto da Paz violar ousando, 

“À vil sanha imolaram Vestal pia; 

“E, entre pilhar infame, a Pátria ultraje, 

“Massacrando ferozes, roubar tentam 

“Joias, que a vida, de mais alta estima! 

“Como, oh! como vereis dos brutais gumes 

“Pendente espernegar, morrer a prole; 

“Roto o peito, morrer o Pai querido, 

“Morrer o Esposo terno, e o terno amante? 

“Como, Guerreiras...!? Ah! voem-se às águas!...381 

 

Em De Claris Mulieribus, Boccacio incluiu Pentesileia entre as “mulheres 

famosas” da Antiguidade. O autor conta que a tribo das amazonas da qual pertencia teria 

                                                
379 TAVARES, Luís Henrique Dias. História da Bahia. 12ª ed. rev. ampl. Salvador: Edufba; São Paulo: 
Unesp, 2019, p. 249. 
380 Em nota, o autor afirma fazer referência nesse verso ao “impávido e benemérito Capitão Vítor José 

Topázio, incansável durante a Guerra de Independência.” 
381 TITARA, Ladislau dos Santos. Obras poéticas de Ladislao dos Santos Titara: tomo 5 e segunda parte 

do Poema Paraguassu. Bahia [Salvador]: Typ. do Diario, 1837, pp. 158-160. 
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surgido após as habitantes de um comunidade grega se virem viúvas por ter tido seus 

maridos executados por invasores. Inicialmente, as mulheres se associaram aos poucos 

homens sobreviventes e, juntos, expulsaram os conquistadores. A partir daquele 

momento, “por si mesmas, também travavam guerra contra os povos fronteiriços”. Algum 

tempo depois, explica o autor florentino, de modo a “evitar a impressão de que os deuses 

teriam sido mais benévolos àquelas cujos maridos a Fortuna havia conservado frente ao 

massacre promovido pelos vizinhos, de comum acordo caíram sobre eles e mataram a 

todos”. Dava-se início, assim, a um matriarcado de temidas mulheres guerreiras.382 A 

rainha Pentesileia seria a sucessora de uma dinastia de “viragos”, as quais ousou tentar 

superar. Além das qualidades bélicas, ela teria um “engenho vigoroso”, posto que teria 

inventado o machado.383 Boccaccio conclui a história da rainha das amazonas com uma 

advertência: 

 

Seria possível que algumas pessoas chegassem a admirar mulheres que, ainda 

que extremamente armadas, ousaram em algum momento lançar-se contra os 

homens, se não afastasse essa admiração o fato de que essa prática faz 

converter as coisas em outra natureza: assim agindo, ela e outras semelhantes 

se fizeram, nas armas, muito mais homens do que aqueles que a natureza fez 

do sexo masculino […]384 

 

A imagem de Maria Quitéria como uma “Pentesileia baiana” vai prevalecer em 

praticamente todas as biografias publicadas subsequentemente. Sobre a preponderância 

que o poema Paraguaçu assumiu como fonte histórica sobre Maria Quitéria, para Carlos 

Alberto Vesentini, é evidente tratar-se  de “um poema glorificador da luta [que] consagra 

Quitéria através de feitos dignos de realce; parte do esforço de apresentar uma luta com 

caráter épico.”385 Uma crítica mais contundente ao uso do poema como fonte histórica foi 

tecida por Luís Henrique Dias Tavares. Comentando o episódio da batalha de Pirajá, que 

só teria sido vencida pelo “heroísmo invulgar” do corneta Lopes386, o historiador 

assinalou que: 

 

                                                
382 JULIANI, op. cit., pp. 216-117. 
383 Ibid., pp. 257-258. 
384 Idem. 
385 VESENTINI, Carlos Alberto. Maria Quitéria: história e cinema. Anais do Museu Paulista, São Paulo, 

tomo XXIX, 1979, p. 35. 
386 A respeito do mito em torno do corneta Lopes, escreveu Luís Henrique Dias Tavares que refere-se a 
uma “pitoresca versão do combate de Pirajá, assim decidido por ‘um puro acaso’, como o só engano do 

cabo-corneta Luiz Lopes, que teria dado um toque de ‘avançar a cavalaria e sucessivamente à degola’, 

quando devia ser o de ‘retirada’. [...] a história do obscuro cabo-corneta salvando o Exército tinha um sabor 

especial de heroísmo invulgar.” TAVARES, Luís Henrique Dias. A Independência do Brasil na Bahia. 

2ª ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira; Brasília: INL, 1982, p. 123. 
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Pela escassez e imprecisão das fontes, passou-se a dar grande crédito à versão 

de Ladislau dos Santos Titara, autor do poema “Paraguaçu”, em quem se 

respeita como testemunho ocular de toda a campanha, pois exerceu o encargo 

de “registrar em Livros toda a correspondência” do General Labatut. [...] Mas 

essa versão não serve para compreendermos o fracasso do ataque português. 

Além do mais, a sua aceitação e repetição é uma injustiça à memória dos 

oficiais e soldados brasileiros que em Pirajá sustentaram suas posições e 

defenderam o Exército ainda em formação.387  

 

O mito da “Pentesileia baiana” renasceria já em 1876, na pena de Joaquim Manuel 

de Macedo (1820-1882). No Anno Biographico Brazileiro, o escritor destacou que o 

exemplo de Maria Quitéria “provocou imitadoras”, quando ela esteve “a frente de 

algumas dezenas de impávidas amazonas baianas” lutando “heroicamente contra os 

soldados lusitanos, que tentavam desembarcar perto da foz do Paraguaçu”.388 O livro de 

Macedo que, como o título sugere, indicava um personagem “célebre” para cada dia do 

ano, foi encomendado pela comissão que preparava a participação brasileira na Exposição 

da Filadélfia, nos Estados Unidos. Seria “uma espécie de calendário cívico perpétuo 

reunindo 365 personagens pertencentes à história do Brasil, ordenados de 1º de janeiro a 

31 de dezembro”.389 

Anos mais tarde, em 1899, a biografia publicada por Inês Sabino (1853-1911) 

descreveu de modo ambíguo o episódio da defesa do foz do Paraguaçu. Na seção dedicada 

a Maria Quitéria em Mulheres ilustres do Brasil, a escritora parece não aderir totalmente 

à versão de Ladislau dos Santos Titara, e repetida por Norberto e por Macedo, fiando-se 

mais provavelmente no que foi narrado em partes oficiais pelo comandante Lima e Silva. 

Entretanto, talvez porque não quisesse abandonar totalmente a imagem do grupo de 

amazonas patrióticas, ela faz um arremedo discursivo entre Maria Quitéria e as 

pernambucanas que combateram os holandeses no século XVII:  

 

Maria, tendo como comandante o major Antônio da Silva Castro, não obstante 

ser franzina, foi um soldado modelo. A revolução ia avante. Davam-se cenas 

terríveis; os navios inimigos enxotados foram para a ilha de Itaparica, onde 

debalde pretenderam desembarcar, o que não se efetuando, ei-los no rio 

Paraguaçu, onde ela com o capitão Vítor José Topázio, sublime como Clara 
Camarão, como as Heroínas de Tejucupapo em Pernambuco, heroínas acima 

de todo o elogio, com água até aos seios, a tiros, obrigou-os a recuar... a recuar, 

procurando o largo. 390 

 

                                                
387 Ibid. 
388 MACEDO, Joaquim Manoel de. Anno Biographico Brazileiro, segundo volume. Rio de Janeiro: 

Typographia e Lithographia do Imperial Instituto Artístico, 1876, p. 492. 
389 ENDERS, op. cit., p. 45. 
390 SABINO, Ignez. Mulheres ilustres do Brazil. Florianópolis: Editora Mulheres, 1996. 
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Outro biógrafo relevante de Maria Quitéria é Bernardino José de Souza, que 

escreveu sobre a sua trajetória em 1920 para a revista do Instituto Geográfico e Histórico 

da Bahia (IGHB). No artigo, retomou o mito da “Pentesileia baiana”, ao escrever que: 

“capitaneando um grupo de outras mulheres heroicas, que combateram com água até os 

seios, [Maria Quitéria] eletriza os soldados do denodado oficial Vitor José Topázio, 

encarregado da defesa da barra do grande do rio”.391 Também Afonso Taunay foi nessa 

direção no seu Grandes vultos da independência do Brasil, lançado em 1922. O então 

diretor do Museu Paulista transcreveu o trecho citado acima retirado do artigo de 

Bernardino José de Souza, a quem considerava “o mais completo de seus biógrafos”. 

Incluiu ainda os versos de Ladislau dos Santos Titara que mencionavam a atuação de 

Maria Quitéria acompanhada de outras mulheres na defesa da foz do Paraguaçu.392  

 

4.1.1. Entre amazonas belicosas e matronas respeitáveis 

 

Nas narrativas biográficas sobre Maria Quitéria, os autores tiveram de enfrentar o 

fato concreto de que a combatente baiana não se adequou às expectativas sociais a 

respeito do papel das mulheres na cena pública. Mesmo reconhecendo que a sua atuação 

pública se deu efetivamente a partir de uma performance de gênero percebida como 

masculina, isto é, a defesa da pátria pela via das armas, os biógrafos lançaram mão de 

diversos recursos retóricos para conformar uma memória da heroína que pudesse servir 

como modelo de patriotismo e respeitabilidade para gerações de brasileiras e 

brasileiros.393  

O chamado às armas que Maria Quitéria teria dirigido a suas patrícias baianas 

passou a ser citado por muitos autores como demonstração inequívoca da capacidade de 

liderança da combatente e, sobretudo, do engajamento das brasileiras na defesa da pátria. 

Mas, junto ao imaginário envolvendo as amazonas, as mulheres guerreiras clássicas, o 

mito de Maria Quitéria também se desenvolveu a partir do topos da matrona romana. No 

dicionário de Raphael Bluteau, encontra-se a seguinte definição para “matrona”: “Entre 

                                                
391 SOUZA, Bernardino José. Dois de Julho; uma heroína da epopeia, Maria Quitéria de Jesus Medeiros. 

Revista do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia, Salvador, n. 27, 1920, p. 293. 
392 TAUNAY, Affonso de. Grandes Vultos da Independencia Brasileira: publicação comemorativa do 

Primeiro Centenario da Independencia Nacional. São Paulo: Companhia Melhoramentos, 1922, pp. 175-

177. 
393 Cf. NOCHLIN, Linda. The myth of woman warrior. In: Representing women. New York: Thames and 

Hudson, 1999. 
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os Romanos, era mulher nobre, qualificada, mão de família, ilustre pelo nascimento e 

virtude. Entre os portugueses, se diz também das viúvas”.394  

A associação com essas figuras femininas exemplares da Roma Antiga parece ter 

a ver com aquilo que escreveu Maria Ligia Coelho Prado a respeito das intricadas relações 

entre nacionalismo e respeitabilidade presentes na construção dos imaginários nacionais 

na América Latina no século XIX. De modo que, nos relatos acerca das mulheres que 

tomaram parte nas lutas por independência, “ainda que a trajetória e as escolhas das 

mulheres retratadas [...] não fossem das mais ‘adequadas e corretas’, levando-se em conta 

as regras da sociedade colonial, as narrativas posteriores transformaram-nas em heroínas 

respeitáveis, cujos ‘desvios’ se justificavam pelo ‘amor à pátria’”.395 Prado também 

chama atenção para a dimensão cívico-religiosa em que operavam esses discursos: 

 

Foram mulheres rebeldes, insubordinadas, agindo fora das regras e normas, 

que ganharam respeitabilidade, transformadas em modelos de esposa e mãe, 
glorificadas por todas as virtudes cristãs intimamente trançadas com as 

virtudes patrióticas. Enfim, biografias domesticadas, descarnadas e liberadas 

de qualquer dimensão de conflito senão aquele entre o bem maior – a pátria – 

e o mal absoluto – a opressão colonial. [...] [Essas mulheres] alcançaram nessas 

biografias o altar de santas da pátria. Os biógrafos retiraram-nas do espaço 

público, onde efetivamente se deu sua atuação política, e recolheram-nas ao 

espaço privado, já consagrado como o “lugar da mulher”.396 

 

Duas ocorrências em escritos do século XIX em que foi feita a associação entre a 

combatente baiana e matronas romanas mostram que esse processo ocorria para além dos 

textos biográficos. O primeiro caso remonta a 30 de agosto de 1823, quando o Diario do 

Governo, o periódico oficial no Primeiro Reinado, em um texto elogioso quanto à atuação 

de Maria Quitéria na campanha pela independência: 

 

O Brasil, fértil em homens distintos tanto pelo seus talentos naturais, e 

adquiridos, como pela sua virtude, não é também escasso em produzir 

Heroínas, que em todas as épocas mais notáveis da sua história têm mostrado 

não valerem menos que as antigas Matronas, de que se honram os fastos das 

mulheres Ilustres. Poderíamos particularizar algumas, se natureza deste papel 

o permitisse; mas cedendo à estreiteza do tempo e do espaço fixaremos a 

atenção dos nossos Leitores sobre a Ilustre Cadeta de S. José das Itapororocas, 

que com tanto denodo, e coragem assinalou o seu Patriotismo na Província da 

Bahia combatendo os Lusitanos. A simples leitura do Ofício que dirigiu à 
Secretaria de Estado dos Negócios da Guerra o General em Chefe do Exército 

                                                
394 BLUTEAU, Rafael. Vocabulario portuguez, e latino, aulico, anatomico, architectonico, bellico, 

botanico ... : autorizado com exemplos dos melhores escritores portuguezes , e latinos; e offerecido a 

El Rey de Portugal D. Joaõ V. Coimbra: Collegio das Artes da Companhia de Jesu: Lisboa, Officina de 

Pascoal da Sylva, 1712-1728. 8 v; 2 Suplementos, p. 369. 
395 PRADO, op. cit., p. 46.  
396 Ibid., p. 51. 
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Pacificador, que abaixo transcrevemos, nos dispensa de fazermos em detalhe 

o encômio desta Heroína [...].397 

 

Não é impossível pensar que Joaquim Norberto de Souza Silva tenha encontrado 

aí a fonte da construção da imagem da “matrona varonil” de que fala em seu livro Cantos 

épicos. A obra foi publicada em 1861 em homenagem ao imperador d. Pedro II. Segundo 

Silvia Maria Azevedo, nessa obra, “não se aventurando a escrever uma epopeia, [...] 

Norberto escolhe figuras e eventos, que correspondem ao projeto de nacionalidade 

implementado pelo IHGB para a historiografia e a literatura brasileiras.”398 Em um dos 

poemas, “A festa do cruzeiro”, o autor narrou em versos a cerimônia no Paço Imperial de 

condecoração de Maria Quitéria com a Ordem do Cruzeiro, que ocorre em agosto de 

1823. D. Pedro I aparece sentado no trono, de onde tem “realçada a sua grandeza”. Ao 

lado dele está d. Leopoldina, a quem caberia ornar “o solo co’as virtudes/ Que em tão alto 

esplendor os céus lhe deram”. À certa altura, o soberano pergunta à combatente: “Quem 

és e d’onde vens?”. Ao que ela responde, identificando-se: “Mulher guerreira, venho da 

guerra ou antes da vitória”. A partir daí, passa a narrar as suas proezas militares na 

libertação da Bahia.  

No poema, o autor apresenta a personagem vestindo uma “farda que mil pelouros 

respeitaram” e portando “a espada que manchou contrário sangue”. Notavelmente, os 

seus elementos distintivos (também poderia chamá-los de iconográficos) são aqueles que 

identificam o universo do militarismo – notável campo de exercício do poder masculino 

– mas que são também, nesse caso, associados à respeitabilidade das matronas romanas. 

Um dos trechos do poema diz:  

 

Compacta multidão eis se aproxima;  

Mas dela nobremente se destaca  

Matrona varonil. Veste-lhe o peito  

Farda que mil pelouros respeitaram 

No campo da batalha entre as coortes 

Do grande imperador; pende-lhe ao lado  
A espada, que manchou contrário sangue;399 

 

A vinculação com as matronas romanas evocava o modelo social desejado para a 

sociedade francesa após 1789 por, entre outros, Louis-Marie Prudhomme (1753-1830). 

                                                
397 Diario do Governo, Rio de Janeiro, 30 ago. 1823, n. 51, v. 2, p. 257. 
398 AZEVEDO, Sílvia Maria. Joaquim Norberto de Souza Silva: poeta, dramaturgo e romancista. Biblioteca 

Brasiliana Guita e José Midlin. Disponível em <https://www.bbm.usp.br/pt-br/Selecao-BBM-

digital/joaquim-norberto-de-sousa-silva-poetadramaturgo-e-romancista/>. Acesso em 3 dez. 2021.   
399 SILVA, Norberto de Souza. A festa do cruzeiro. In: Cantos epicos. Rio de Janeiro: Typographia 

Universal de Laemmert, 1861, p. 60. 
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Segundo Tania Machado Morin, o jornalista, “inspirado em Rousseau como outros 

revolucionários, queria recriar uma visão gloriosa da Roma republicana, onde os homens 

eram viris e as mulheres submissas e restritas ao lar”.400 A autora cita o discurso de um 

orador, que, mencionando a célebre matrona que viveu no século II, contrapunha o seu 

papel ao dos homens públicos: “O trono de uma mulher está no seio da família. Cornélia 

não era nem general, nem cônsul, nem senador, era a mãe dos Gracos”.401  

O recurso à imagem da matrona romana nas duas fontes cidades não parece, 

portanto, ter sido fortuita. Ela prenuncia “a transformação dessas mulheres rebeldes, que 

desafiaram as instituições mais poderosas – as metrópoles e a Igreja – em modelos 

exemplares de ‘bom comportamento’”, como sintetizou Maria Ligia Prado.402 Para usar 

as palavras de Linda Nochlin, seria como se Maria Quitéria figurasse “não como uma 

ameaçadora amazona, mas como uma firme matrona defendendo seu território natural. 

Como em todas essas personae femininas, […], o seu comportamento masculino é 

justificado pelo fato de que elas estão substituindo os homens no front em defesa da 

nação”.403 

Na cultura visual francesa revolucionária, as matronas romanas, que se 

confundiam em grande medida com as alegorias femininas da liberdade, da igualdade e 

da fraternidade, suscitavam uma severidade austera que, como interpreta Tania Morin, 

fazia com que essas figuras silenciosas servissem de modelos de comportamento na nova 

sociedade burguesa: 

 

A dignidade e seriedade das alegorias femininas de certa forma representavam 

o ideal burguês de esposa austera, elevada e principalmente silenciosa. Dessa 

forma, enquanto as mulheres de carne e osso eram excluídas da vida pública, 

as deusas podiam ser exaltadas porque eram abstratas, coletivas, estavam 

acima das turbulências revolucionárias (“au dessus de la melée”). Elas não 
votavam, não faziam petições à Assembleia nem protestavam nas ruas. Em 

outras palavras, não exerciam nenhum poder.404 

 

Entre amazonas belicosas e matronas respeitáveis, o mito de Maria Quitéria foi 

sendo forjado a partir dos diversos elementos da cultura que, como escreveu Carvalho, se 

                                                
400 MORIN, Tania Machado. Virtuosas e perigosas: as mulheres na Revolução Francesa. São Paulo: 

Alameda, 2013, p. 54. 
401 Idem. 
402 PRADO, op. cit., pp. 50-51. 
403 “[…] not as threatening Amazon but rather as stalwart matron defending their natural territory. Like all 

such female personae, […] their masculine behavior is justified by the fact that they are replacing men on 

the home front in defense of their nation”. NOCHLIN, op. cit., pp. 52. [T. L.] 
404 MORIN, op. cit., p. 226. 



 147 

manifestam na tradição escrita e oral, na produção artística, nos rituais.405 Inicialmente, o 

mito ganhou forma na pena de Joaquim Norberto de Souza Silva, um importante ator  do 

projeto de construção da nacionalidade brasileira levada a cabo pelo IHGB. Assim, essa 

imagem de Maria Quitéria construída na segunda metade do século XIX como uma 

“ilustre brasileira” irá prevalecer em quase todos os escritos biográficos publicados nas 

décadas subsequentes.  

Dois documentos (uma carta e um cartão), datados do início do século XX, 

atestam a longevidade do culto a Maria Quitéria dentro dos quadros do IHGB. Trata-se 

de uma carta enviada em 20 de junho de 1922 por um funcionário do IHGB a Bernardino 

de Souza, que era o secretário do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia. Às vésperas 

do centenário da Independência, a missiva assinada por Apheu Romero consultava o 

colega do instituto baiano acerca do seu interesse em comercializar cartões postais 

contendo “a efígie da grande heroína baiana, Maria Quitéria de Jesus Medeiros [sic]” 

[figura 46]. Segundo explicou, esse seria primeiro de uma série que pretendia editar em 

“homenagem a essa terra de heróis e intelectuais”, em referência à Bahia. Ao preço de 

500 réis cada cartão, propunha que 30% das vendas fossem revertida para as “obras da 

‘Casa da Bahia’”, isto é, para a nova sede do IGHB. Ao final da carta, Romero esclarecia 

que “a ideia da publicação dessas figuras da nossa emancipação política não visa fins 

pecuniários, mas a divulgação, tanto no Brasil, quanto no estrangeiro, dos grandes 

homens da nossa terra”.406  

Para estampar o postal, a imagem que foi escolhida por Romero espelhava aquela 

publicada no livro de Maria Graham. Nesse caso, o busto da figura aparece isolado sob o 

fundo cor de chumbo e recortado por uma moldura oval. Na caracterização do rosto, 

foram realçados aspectos tidos como femininos, como a boca avermelhada. Na parte 

inferior do cartão, foram inseridos dados biográficos desse “vulto da independência”, no 

qual se menciona a sua iniciativa de “alistar-se para combater as últimas tropas 

portuguesas, ainda resistentes à Independência do Brasil” e também o fato de ter sido 

condecorada pelo imperador d. Pedro com a Ordem do Cruzeiro. 

 

                                                
405 CARVALHO, op. cit., p. 58 
406 ROMÉRO, Alpheu. Consultando sobre interesse nos cartões postais de Maria Quitéria de Jesus. Carta 

para Bernardino de Souza de Alpheu Roméro. Rio de Janeiro: 20 jun. 1922. 1f. Instituto Geográfico e 

Histórico da Bahia, Arquivo Theodoro Sampaio, caixa 18, pasta 123. 
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Figura 46: Maria Quitéria (série “Vultos da Independência”) 

 
 

Alpheu ROMÉRO (ed.). Maria Quitéria (série “Vultos da Independência”), 1922. Cartão postal.  

Fonte: Levy Leileoiro.407 

 

Enquanto uma “iconografia política”, na definição usada por Christian Joschke, a 

imagem de Maria Quitéria foi sendo reconfigurada, desde meados do século XIX, na 

medida que variava o seu contexto de produção e circulação. O autor chama atenção que 

“o retorno de um mito ou de uma forma é um evento em si mesmo e intervém de uma 

maneira específica no campo político”. 408 É precisamente em torno da discussão sobre 

as “condições de aparecimento e desaparecimento” da imagem de Maria Quitéria em duas 

partes do Brasil, na Bahia e em São Paulo, em tempos de centenário da Independência, 

que está centrado o restante deste quarto capítulo.409  

                                                
407 Disponível em: <https://www.levyleiloeiro.com.br/peca.asp?ID=338776&ctd=199&tot=321&tipo=> 

Acesso em 02/02/2022. 
408 JOSCHKE, Christian. Para que serve a iconografia política?. 19&20, Rio de Janeiro, v. XV, n. 1, jan.-
jun. 2020, pp. 5-6. 
409 No Rio de Janeiro, então distrito federal, não foram registradas significativas movimentações em torno 

da memória da Maria Quitéria. No entanto, um caso digno de nota, é o decreto do prefeito Carlos Sampaio 

que determinou que duas ruas do distrito de Copacabana fossem renomeadas. Os logradouros com nomes 

de Otávio Silva e Oscar Silva, respectivamente, passaram a se chamar Maria Quitéria e Joana Angélica 
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4.2. Heroínas da epopeia baiana: o IGHB e o culto aos heróis na 

Primeira República 

 

O Instituto Geográfico e História da Bahia foi fundado em 1894, em Salvador, por 

uma agremiação de médicos, engenheiros, juristas, professores, jornalistas, políticos e 

comerciantes. No âmbito brasileiro, o ano da sua fundação coincidiu com a do Instituto 

Histórico e Geográfico de São Paulo, com quem compartilhava o aspecto regionalista, 

isto é, voltado para a valorização dos elementos locais face ao cenário nacional. Assim 

como no caso do IHGSP com o bandeirantismo410, também o IGHB fez uso de um suposto 

passado de glórias para afirmar a importância do estado na Primeira República. Isso 

ocorreu ressaltando a proeminência política e econômica da Bahia durante o período 

colonial e, mais ainda, à vitória contra os portugueses na guerra de independência. 

Segundo Wlamyra Albuquerque, esse recurso foi adotado para reivindicar uma posição 

de destaque para o estado baiano na nova ordem republicana: 

 

Como afirmação do papel de destaque da Bahia no contexto nacional, o IGHB 

recorreu ao enaltecimento do passado colonial e imperial e à crença num futuro 

de inevitável progresso. [...] Enaltecia-se um passado com feições míticas, 

tendo como marco as lutas pela Independência do Brasil na Bahia, em 1822-
23. A exaltação dos ‘tempos de glórias’ foi fundamental para a construção da 

fábula da modernidade baiana. A existência dos ‘anos áureos’ reafirmava a 

possibilidade de um futuro no qual a Bahia readquirisse uma posição 

privilegiada no contexto nacional. Os mesmos ‘levitas do progresso’ eram 

também os saudosistas de um passado mitificado.411 

 

Como parte desse esforço de liderar a sociedade baiana rumo à “modernidade”, o 

IGHB se incumbiu da tarefa de organizar as celebrações pelo centenário da Independência 

e, assim, poder “reformar o civismo popular”, como sintetizou Albuquerque. A 

intervenção nos cortejos do 2 de julho  (data em que, na Bahia, é comemorada a 

independência) foi uma forma pela qual “as elites locais busca[r]am divulgar no cenário 

festivo a imagem de uma cidade [Salvador] em vias de modernizar-se, embora ainda 

                                                
(atualmente, no bairro de Ipanema). Jornal do Commercio, Rio de Janeiro, ano 96, n. 311, 10 nov. 1922, 

p. 25. 
410 Sobre o papel dos do IGHSP na consolidação do “modelo bandeirante” como mito de origem paulista, 

cf. SCHWARCZ, Lilia Moritz. Os institutos históricos e geográficos: “guardiões da história oficial”. In: O 

espetáculo das raças: cientistas, instituições e questão racial no Brasil (1870-1930). São Paulo: Companhia 

das Letras, 1993. 
411 ALBUQUERQUE, Wlamyra Ribeiro de. O civismo festivo na Bahia: comemorações públicas do Dois 

de Julho (1889/1923). 1997. Dissertação (Mestrado em História) – Faculdade de Filosofia e Ciências 

Humanas, Universidade Federal da Bahia, Salvador, 1997, p. 24. 
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extremamente ligada ao seu passado colonial.”412 O empenho do IGHB e de seus sócios 

em moldar a memória baiana durante a Primeira República foi decisivo na consolidação 

da ideia da Independência como o mito de origem baiano.  

Nesta parte da pesquisa, concentrei a análise em um conjunto de atividades 

realizadas pelo instituto baiano entre 1915 e 1933, período que é entremeado pela 

comemoração do centenário da Independência.  Nas duas primeiras seções, discuto as 

formas pelas quais a elite letrada engajou-se na construção e consolidação de símbolos 

tidos como mais adequados para uma sociedade que almejava afirmar a sua centralidade 

no jogo político nacional. De início, apresento um debate travado entre os sócios do IGHB 

acerca das propostas para a representação da Bahia no monumento à Independência que 

seria construído em São Paulo, em 1922. Na sequência, discuto como a constituição de 

uma galeria de retratos de heróis e heroínas no Pavilhão 2 de Julho se relacionava aos 

esforços do IGHB para “civilizar” os festejos da Independência em Salvador. A terceira 

seção se dedica a refletir sobre como as comemorações pelo centenário do “martírio 

cívico” de Joana Angélica (efeméride marcada pelo apelo religioso que a figura da 

heroína suscitava) construíram a imagem de “primeira heroína do Brasil”. Na última 

seção,  discuto a presença de Maria Quitéria em duas obras do pintor Presciliano Silva, 

produzidas entre 1929 e 1933. 

 

4.2.1. “A figura simbólica da Bahia” 

 

Em 29 de janeiro de 1919, Roberto Etzel enviou uma carta ao Instituto Geográfico 

Histórico da Bahia em que solicitava a ajuda dos sócios da agremiação para definir a 

“figura simbólica” representativa do estado na composição do monumento à 

Independência do Brasil, que seria construído nos campos do Ipiranga, na região onde se 

situava o Museu Paulista. Um concurso internacional para a escolha do projeto 

construtivo havia sido aberto pelo governo de São Paulo em 1912, tendo sido concluído 

apenas em 1920.413 Segundo a carta enviada ao IGHB, a proposta de Roberto Etzel, 

brasileiro radicado em Roma, desenvolvida em associação com o artista italiano Luigi 

Contratti, se basearia no monumento romano a Vittorio Emanuele II, o primeiro rei da 

                                                
412 Ibid., p. 54. 
413 Cf. MONTEIRO, Michelli Cristine Scapol. São Paulo na disputa pelo passado: o “Monumento à 

Independência” de Ettore Ximenes. 2017. Tese (Doutorado em Ciências) – Faculdade de Arquitetura e 

Urbanismo, Universidade de São Paulo, 2017. 
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Itália unificada, em que “todas as Províncias italianas são representadas, cada uma, pelo 

brasão característico”. No caso dos estados brasileiros, a representação mais comum 

naquele momento, segundo a carta de Etzel, seriam as bandeiras locais. No entanto, elas 

não ofereceriam “nenhum contributo na tratação [sic] plástica do símbolo a criar-se”. No 

lugar disso, os artistas buscavam 

 

[...] representar no Monumento, em grupos e em poses concebidas como requer 

a boa estética, os Estados que formam a Federação Brasileira. A cada uma 

destas figuras, que representa um Estado, desejaria estudar o símbolo que mais 

se adaptasse à característica do Estado, característica que pode provir seja da 

história, seja da riqueza do solo, seja dos costumes. […] 

Por exemplo: S. Paulo poderia ser representado pelo Bandeirante, Rio Grande 

do Sul por um gaúcho etc. [...].414 

 

O debate em torno da mais representativa “figura simbólica da Bahia” se 

apresentou como uma oportunidade pela qual o IGHB pôde refletir sobre qual imagem o 

estado deveria projetar em relação aos demais entes da federação. Como afirma Wlamyra 

Albuquerque, “de dentro do instituto e legitimados pelo discurso científico, a elite letrada 

se autorrepresentava como apta para identificar os impasses e anunciar os caminhos a 

serem seguidos pela sociedade”.415 Como expressaram abertamente, os sócios do IGHB 

estavam conscientes de que “o projetado monumento do Ipiranga é um marco centenário 

do nosso evoluir como nação americana independente”416 e, como tal, o parecer a ser 

enviado aos arquitetos seria uma oportunidade de expressar as “suas ideias sobre as 

possibilidades e os meios de a Bahia ingressar no ‘mundo moderno’”.417  

Os debates suscitados pela consulta de Etzel ocorriam paralelamente às discussões 

em torno das comemorações pelo centenário da Independência e sobre o papel que a 

“Casa da Bahia” teria nas efemérides. Dessa forma, as propostas submetidas à comissão, 

bem como o parecer que foi gerado por ela,  são indicativos de como o IGHB se 

posicionava como porta-voz das “tradições baianas”, o que ajudaria a consolidar seu 

protagonismo na organização dos festejos oficiais da Independência. 

Em resposta à consulta de Etzel, foram levadas à assembleia três propostas 

enviadas por Descartes Magalhães, Silvio Boccanera e Eduardo Camará. A comissão 

avaliadora era formada pelos sócios Teodoro Sampaio, Manoel Pirajá da Silva e A. de 

                                                
414 A figura symbolica da Bahia no monumento commemorativo do 1º Centenario da Independencia 
Nacional em 1922. Revista do Instituto Geographico e Historico da Bahia, Salvador, 1919, n. 45, ano 

XXVI, pp. 227-228. 
415 ALBUQUERQUE, op. cit., p. 20. 
416 A figura symbolica..., op. cit., p. 231. 
417 ALBUQUERQUE, op. cit., p. 18. 
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Campos França. O parecer destes últimos foi lido na sessão de 13 de julho de 1919 e 

publicado, no mesmo ano, na revista do instituto.  

Na primeira proposta, Eduardo Camará “opinou pelo tipo caboclo, qual por 

exemplo, o do nosso Dois de Julho”, em referência à alegoria indígena que era o símbolo 

mais popular dos festejos da independência na Bahia. Segundo escreveu à comissão, a 

figura do caboclo personificava o “expulsor do aventureiro audaz”, isto é, representaria a 

população baiana nos combates contra os portugueses entre 1822 e 1823. A proposta de 

Camará era um tanto ousada, visto que essa imagem do indígena idealizado vinha sendo 

alvo de uma campanha que visava a restringir a sua participação nas festas oficiais pela 

independência, discussão que será melhor desenvolvida mais adiante. Talvez por esse 

mesmo motivo, a ideia de Camará acabou sendo descartada pela comissão como 

inadequada para representar a Bahia no monumento paulista. 

A proposta de Silvio Boccanera também se baseava no universo do nativismo-

indianista: “uma indígena cristianizada, seminua e genuflexa, conchegando ao seu seio 

uma cruz”.418 As feições seriam as de “Catarina Paraguaçu, lendária companheira de 

Diogo Álvares, copiadas do painel existente no mosteiro de Nossa Senhora da Graça, 

feições que o Dr. Boccanera acredita serem as verdadeiras da primitiva doadora do 

mosteiro, isto é, da capela e terras convizinhas”.419 A referência aqui poderia ser tanto à 

tela que é parte do acervo exposto na sacristia [figura 47], quanto à pintura do forro da 

nave da igreja de Nossa Senhora da Graça, em Salvador, [figura 48], cuja composição é, 

de modo geral, bastante similar – ambos os trabalhos são atribuídos a Manoel Lopes 

Rodrigues (1859-1917).420 Fazendo referência à mítica personagem que teria origem 

tupinambá, Boccanera remetia a imagem da Bahia a um topos recorrente na tradição do 

romantismo indianista do século XIX: “as mulheres apaixonadas que espelhavam, em 

seus dramas pessoais, a impossibilidade de sobrevivência dos valores indígenas face à 

cultura europeia”.421  

                                                
418 A caracterização imaginada por Boccanera para a “figura simbólica da Bahia” parece ser uma espécie 

de amálgama entre a Catarina Paraguaçu pintada por Manuel Lopes Rodrigues (da qual retirou a posição 

genuflexa e as “feições”) com a Marabá de Rodolfo Amoedo (1882, óleo sobre tela, 171 x 120 cm, Museu 

Nacional de Belas Artes) ou a Iracema de Antônio Parreiras (1909, óleo sobre tela, 60,5 x 93 cm, Museu 

de Arte de São Paulo.  
419 A figura symbolica..., op. cit., p. 230. 
420 HERNÁNDEZ, Maria Herminia Olivera. Contribuições da história da arte e da arquitetura no restauro 

da capela-mor da Igreja de Nossa Senhora da Graça, SSA/BA. In: Encontro da ANPAP, 25, 2016, Porto 

Alegre. Anais..., Porto Alegre: ANPAP, 2016, p. 1323. 
421 CHRISTO, Maraliz de Castro Vieira. A pintura de história no Brasil do século XIX: panorama 

introdutório. Arbor, La Rioja, v. 185, n. 740, 2009, p. 1158. 
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Figura 47: Sonho de Catarina Paraguaçu (tela) 

 

Manoel Lopes RODRIGUES. Sonho de Catarina Paraguaçu, 1871 (?). Óleo sobre tela, 73,4 x 114  cm. 

Sacristia da igreja de N. Sra. da Graça, Salvador, Bahia. Fonte: Wikimedia Commons.422 
 

Figura 48: Sonho de Catarina Paraguaçu (teto da igreja) 

 

Manoel Lopes RODRIGUES. Sonho de Catarina Paraguaçu, 1881 (?). Óleo sobre madeira, 523 x 984 

cm. Igreja de N. Sra. da Graça, Salvador, Bahia. Foto: Reprodução/TV Bahia.423   

 

Descartes de Magalhães, por sua vez, propôs para a representação baiana não uma 

figura indígena idealizada como seus consócios, mas uma “Atenas Brasileira” – uma 

                                                
422 Disponível em: <https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/d/d0/Manoel_Lopes_Rodrigues_-

_Sonho_de_Catarina_Paragua%C3%A7u.JPG>. Acesso em 2/2/2022. 
423 Disponível em: <https://g1.globo.com/ba/bahia/noticia/2019/07/29/apos-quatro-anos-fechada-igreja-

de-salvador-onde-estao-restos-mortais-de-catarina-paraguacu-reabre-para-missas.ghtml>. Acesso em 

02/02/2022. 
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imagem que, por certos aspectos, poderia remeter à da combatente Maria Quitéria de 

Jesus. Nas suas palavras, a alegoria da Bahia deveria ser caracterizada como 

 

uma guerreira, de meia couraça, capacete, escudo e lança, o colo farto, os 
braços vigorosos, qual Minerva (Athené) que, sendo a deusa grega da 

sabedoria, das ciências e das artes, ostenta com a beleza de suas formas 

soberanas um porte altivo, arrogante e majestoso de lutadora invicta.424 

 

Em seu parecer, a comissão formada por Teodoro Sampaio, Pirajá da Silva e 

Campos França ponderou que, “se não fosse tão caracterizada à grega e sem nenhum 

símbolo ou atributo que a nacionalize brasileira”, essa última proposta teria sido 

facilmente a escolhida. Ainda assim, o parecer reconhecia que essa figura “já se 

aproximava à individualização [da Bahia] requerida pelo arquiteto”. Segundo os sócios 

que avaliaram a proposta de Boccanera, seria necessário apenas que se adaptasse a 

imagem de Atenas, aclimatando-a a um “tipo característico da Bahia”.  

A busca por esse “tipo característico” estava pautado pelas teorias raciais em voga 

naquele início de século no Brasil. Objetivamente, a ideologia propalada pelos sócios do 

IGHB pregava que na “evolução racial” dos brasileiros, a raça branca prevaleceria em 

detrimento dos seus componentes negro e indígena.425 Essa ideia apareceu claramente no 

parecer, quando escreveram que, no “lento e ininterrupto caldeamento das três raças que 

aqui convivem, o tipo prevalecente ainda é o do porvir”. Um “tipo” que só poderia surgir 

após a “fusão se completar num todo selecionado sob a ação desse meio trópico em que 

vivemos”.426 Dessa forma, concluía o parecer: 

 

É por isso que opinamos que se não tome por figura representativa da Bahia o 

tipo índio, que não é o prevalecente, nem o do mestiço acentuado, que é forma 

transitória, mas o da mulher baiana dos nossos dias, de procedência europeia 

ou branca, com as feições expressivas do nosso meio étnico. […] 

Pela raça e por esse passado, que já vem de quatro séculos, essa estátua 

modelar-se-ia pela figura de uma mulher robusta, colo farto, seios túmidos, 
braços vigorosos, roupagem leve a envolver-lhe o tronco. É a heroína dos seios 

titânicos a que se deve dá a atitude de uma mãe criadora […]427 

  

Para o monumento à independência, a imagem da Bahia deveria estar mais 

próxima “da antiguidade grega, do que da Bahia indígena dos descobridores, ou da Bahia 

                                                
424 A figura symbolica..., op. cit., p. 230. 
425 Ainda que, para isso, fossem necessários programas públicos de “embraquecimento”. A pesquisa de 
mestrado de Wlamyra Albuquerque discute como a campanha pela imigração europeia promovida pelo 

IGHB nos primeiros anos da República fazia parte do projeto de levar a Bahia a um estágio de “civilização” 

ou de “modernidade”. ALBUQUERQUE, op. cit., pp. 25-39. 
426 A figura symbolica..., op. cit., p. 230. 
427 Ibid., p. 232. [Grifo no original]. 



 155 

mestiça vista nas ruas da cidade”.428 Como escreveu Wlamyra Albuquerque, essa ponto 

de vista estava afinado com o projeto civilizatório do IGHB, que se via incumbindo de 

retirar a Bahia da sua condição “velha e arcaica, como se ainda permanecesse no regime 

passado, adiando o seu ingresso na ‘era da civilização’”429:  

 

Era a imagem da Bahia enquanto extensão desta civilização europeia que os 

agremiados do IGHB se empenhavam em promover ao propor a representação 

do estado no monumento a ser erguido no Rio de Janeiro [sic]. Assim os 

sulistas saberiam que a Bahia estava mais para a atlética Atenas do que para a 

preta gorda quituteira.430 

 

A imagem que os sócios do IGHB propuseram a Etzel e Contratti aproximava-se 

da figura feminina presente nas primeiras versões do brasão de armas da Bahia, nas quais 

os seios também estavam à mostra. Como afirma Carlos Lima Jr., em relação aos outros 

estados, o brasão baiano foi um dos únicos a adotar na sua composição esse modelo 

francês de alegoria da República.431 Sobre a apropriação da tradição francesa no Brasil, 

José Murilo de Carvalho aponta que, entre os republicanos brasileiros, especialmente os 

da corrente positivista, o uso da alegoria feminina foi frequente nos esforços de criação 

de símbolos para o novo regime. Como escreve o autor, buscando inspiração “na 

Antiguidade grega e romana, em que as divindades femininas representavam ideias, 

valores, sentimentos”, os franceses (e, mais tarde, os brasileiros) elegeram “Palas Atenas 

[que] era a deusa da sabedoria, na guerra ou na paz, podendo aparecer também como a 

deusa da vitória”.432 

A ênfase nos “seios titânicos”, presente no parecer da comissão, criava uma 

associação entre a belicosa deusa grega e o culto à maternidade cívica na cultura visual 

da França revolucionária. Segundo Tania Machado Morin, em muitas alegorias 

femininas, a figura materna aparecia como símbolo da “Pátria que acolhe seus filhos e os 

nutre com espírito público e seu amor, simbolizado pelo seio que amamenta”.433 

Exemplos disso podem ser vistos em La Fontaine de la Régénération [figura 49], 

arquitetada por Jacques-Louis David e François-Joseph Gossec no ano II da Revolução, 

                                                
428 ALBUQUERQUE, op. cit., p. 36. 
429 Ibid., p. 11. 
430 Ibid., p. 38. 
431 LIMA JÚNIOR, Carlos Rogerio. Marianne à brasileira: imagens republicanas e os dilemas do passado 

imperial. 2020. Tese (Doutorado em Artes) – Programa de Pós-Graduação Interunidades em Estética e 
História da Arte, Universidade de São Paulo, 2020, p. 168. 
432 CARVALHO, José Murilo de. A formação das almas: o imaginário da República no Brasil. São Paulo: 

Companhia das Letras, 1990, p. 14. 
433 MORIN, Tania Machado. Virtuosas e perigosas: as mulheres na Revolução Francesa. São Paulo: 

Alameda, 2013, p. 239. 
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1793. Ou, mais tarde, em 1848, na afamada alegoria que Honoré Daumier submeteu ao 

concurso promovido pelo governo para definir a imagem da II República [figura 50].  

 

Figura 49: La Fontaine de la Régénération 

 

Isidore HELMAN (gravadora); Charles MONNET (desenho). La Fontaine de la Régénération / Sur les 

débris de la Bastille, le 10 août 1793, 1796-67. Água-forte, 31,6 x 45 cm (sem as margens). Musée 

Carnavalet, Paris. 

 

Figura 50: La République 

 
Honoré DAUMIER. La République, 1848. Óleo sobre tela, 73 x 60 cm. Musée d’Orsay, Paris. 

 

 Vale salientar que o projeto de Roberto Etzel e Luigi Contratti não foi o escolhido 

para o monumento em São Paulo. Nem mesmo que os arquitetos aproveitaram as 

sugestões enviadas pelo IGHB no projeto que submetido para o concurso internacional, 
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cujo vencedor foi o projeto do italiano Ettore Ximenes (1855-1926). Pelas imagens e pela 

descrição de Michelli Monteiro da maquete apresentada pela dupla Etzel e Contratti em 

1919, fica claro que a ideia de fazer representar cada um dos estados por uma figura 

característica não foi levada a cabo.434 A presença da Bahia no monumento ocorre por 

meio da representação do combate de Pirajá em um baixo-relevo instalado na base do 

conjunto escultórico representando os revolucionários pernambucanos de 1917, em que 

o destaque foi dado não à ação do “general francês Labatut, como muitos escultores 

haviam indicados em suas maquetes, mas em Luís Lopes”435, em referência ao soldado 

ao qual teria sido atribuída a tarefa de soar o toque de recuar das tropas, mas que, 

confundido, sinalizou para avançar. Isso teria posto medo nos portugueses, que 

supuseram que os brasileiros estariam em melhores condições de combate. Um equívoco 

que, segundo a tradição, teria levado à vitória brasileira em Pirajá – algo que é 

questionado por historiadores como Luís Henrique Dias Tavares.436  

 Mesmo não sendo concretizada no monumento paulista, a figura de uma “Atenas 

brasileira” convinha aos membros do IGHB na medida em que permitia construírem “a 

imagem da Bahia republicana como a mãe heroína de seios titânicos, protetora e 

guerreira”. Por outro lado, “a recusa da comissão em admitir a simbolização da Bahia na 

figura do caboclo se articulava com as restrições [...] à participação dos carros da lapinha 

nas comemorações do Dois de Julho”.437 O debate entre os sócios do IGHB em torno da 

caracterização visual da Bahia no monumento que seria construído em São Paulo é 

reveladora, acima de tudo, do debate entre a intelectualidade baiana acerca dos diferentes 

projetos de memória coletiva que estavam colocados no período do centenário da 

Independência. Como foi dito no parecer da comissão, esses intelectuais atribuíam à 

efeméride a importância de ser um marco da “evolução” do Brasil como nação americana 

independente”.438 

 

                                                
434 MONTEIRO,  op. cit., pp. 168-177. 
435 Ibid., pp. 359-360. 
436 A respeito do mito em torno do corneta Lopes, escreveu Luís Henrique Dias Tavares que refere-se a 

uma “pitoresca versão do combate de Pirajá, assim decidido por ‘um puro acaso’, como o só engano do 

cabo-corneta Luiz Lopes, que teria dado um toque de ‘avançar a cavalaria e sucessivamente à degola’, 
quando devia ser o de ‘retirada’. [...] a história do obscuro cabo-corneta salvando o Exército tinha um sabor 

especial de heroísmo invulgar.” TAVARES, Luís Henrique Dias. A Independência do Brasil na Bahia. 

2ª ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira; Brasília: INL, 1982, p. 123. 
437 ALBUQUERQUE, op. cit., pp. 35-36. 
438 A figura symbolica..., op. cit., p. 231. 
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4.2.2. Uma galeria de retratos no Pavilhão dos Caboclos 

 

A prática de inaugurar e desfilar com retratos de figuras políticas eminentes 

remontava às festas reais do período colonial, durantes as quais a efígie do rei português 

ganhava as ruas e praças das vilas. De acordo com Iara Lis Carvalho Souza, essa tradição 

lusitana continuou no Primeiro Reinado, ainda que ressignificada. O sentido cívico dos 

festejos, que não excluía o aspecto religioso, passou a ser acentuado com vistas a afirmar 

o poder do novo governante do Império independente. Entre outros elementos simbólicos, 

a movimentação em torno da efígie de d. Pedro ajudava a construir a imagem do Brasil 

como um “corpo político autônomo”. Em seu estudo, Souza defende que a leitura e 

reconstituição das festas cívicas permitem “entrever a maneira pela qual se instaurava um 

tempo atualizado, convocava-se o universo social e, simultaneamente, o hierarquizava, 

movimentando um campo imagético investido de usos políticos”.439  

Na Bahia da Primeira República, é sintomático que a efígie imperial tenha dado 

lugar às imagens de personagens que não eram ligados diretamente à monarquia. Em 2 

de julho de 1920, como parte dos festejos oficiais pela Independência na Bahia, dois 

retratos de Maria Quitéria e de Joana Angélica desfilaram em andores pela cidade de 

Salvador. Segundo a revista Bahia Ilustrada, as imagens foram carregadas “entre a massa 

popular”, que acompanhou “o grande cortejo até a Lapinha, onde, no Pavilhão 2 de Julho, 

foram guardados os dois retratos dessas heroínas do dia, entre as relíquias patrióticas ali 

existentes”.440 Os retratos passaram, a partir daquele momento, a dividir o pavilhão com 

as efígies de outros personagens de relevo da guerra de independência, como Pedro 

Labatut441, José Joaquim de Lima e Silva442, Antônio de Souza Lima443 e Thomas 

Cochrane444, cujos retratos haviam sido inaugurados nos festejos do ano anterior. Em 

1919, Antônio Carneiro da Rocha, presidente do IGHB, discursou afirmando que a 

reunião de “relíquias venerandas de recordações memoráveis” naquele espaço fazia parte 

                                                
439 SOUZA, Iara Lis Schiavinatto Carvalho. Pátria coroada: o Brasil como corpo político autônomo – 

1780-1831. São Paulo: Fundação Editora da Unesp, 1999, p. 214. 
440 O Dois de Julho. Bahia Illustrada, Rio de Janeiro, ano IV, n. 32, julho de 1920, p. 34. 
441 Pierre Labatut, ou Pedro Labatut, (1776-1849) foi um militar francês contratado por d. Pedro para 

comandar o Exército Pacificador da Bahia, posto que ocupou até maio de 1823, quando foi substituído por 

José Joaquim de Lima e Silva. 
442 José Joaquim de Lima e Silva (1787-1855) atuou na guerra de independência, inicialmente, no comando 
de uma brigada. Após a deposição de Labatut, tornou-se comandante-em-chefe do Exército Pacificador até 

a capitulação das tropas portuguesas em 2 de julho de 1823. 
443 Antônio de Souza Lima (1792-1846) foi o comandante da tropa organizada na ilha de Itaparica. 
444 Thomas Cochrane (1775-1860) foi um militar inglês contratado por d. Pedro para comandar a Armada 

Imperial Brasileira (instituição que, mais tarde, viria a ser a marinha) durante a guerra de independência. 



 159 

do plano de “entesourar [...] tudo o que se reporte à quadra homérica da luta de 17 meses, 

de 1822 a 1823: será um modestíssimo museu da Independência”.445  

Especificamente no caso do retrato de Maria Quitéria, Bernardino José de Souza 

afirmou que ele havia sido feito a partir de uma “ampliação fotográfica” da gravura 

retirada do livro Journal of a Voyage to Brazil de Maria Graham.446 Segundo escreveu, 

alguns anos depois, o secretário do IGHB: 

 
Foi no livro citado de M. Graham que encontramos o retrato de Maria de Jesus, 

mandado gravar especialmente pela ilustre escritora: reprodução do mesmo 

são todos os que aparecem em livros brasileiros e o que, em ampliação 

fotográfica, foi inaugurado, no dia 2 de julho de 1920, no “Pavilhão dos 

Caboclos”, pelo Instituto Geográfico e Histórico da Bahia e patriótica oferenda 

do “Centro Operário” dessa Cidade.447 

 

A inauguração do retrato teria sido, portanto, uma iniciativa do IGHB que foi 

viabilizada com recursos do Centro Operário da Bahia. Essa associação de trabalhadores 

urbanos teria sido fundada em 1893, a partir da fusão de duas outras agremiações 

políticas, o Partido Operário da Bahia e a União Operária Baiana. Segundo Aldrin 

Castelucci, “desde suas origens, essas organizações tinham o objetivo explícito de 

garantir aos operários um canal de participação nas eleições da Primeira República, [...] 

no que foram mais que bem-sucedidas.” Segundo o estudioso, essas agremiações também  

“tiveram um papel relevante nos arranjos políticos das oligarquias nas eleições estaduais 

e federais [...]”.448 Como fica claro pela subvenção que financiou o retrato de Maria 

Quitéria, a participação do Centro Operário nos festejos da independência indica que 

havia também um interesse dessa organização em atuar no campo das disputas 

simbólicas. Ainda que não seja explicitado por Bernardino José de Souza, é possível que 

tenha sido seu consócio Manuel Querino o articulador dessa colaboração entre o IGHB e 

o Centro Operário. Segundo Maria das Graças de Andrade Leal, Querino, que era também 

artista e escritor, “foi uma destacada liderança operária na Monarquia, quando militou no 

trabalhismo, criando a Liga Operária Baiana, e, na República, fundando o Partido 

                                                
445 ROCHA, Antônio Carneiro da, apud ALBUQUERQUE, op. cit., p. 100. 
446 GRAHAM, Maria. Journal of a Voyage to Brazil, and residence there during parts of the years 

1821, 1822, 1823. Londres: Longman, Hurst, Rees, Orme, Brown and Green, and John Murray, 1824, s. p. 
447 SOUZA, Bernardino José de. Heroinas baianas: Joanna Angelica, Maria Quitéria, Anna Nery . Rio de 

Janeiro: José Olympio Editora, 1936, p. 121. 
448 CASTELUCCI, Aldrin A. S. Classe e cor na formação do Centro Operário da Bahia (1890-1930). Afro-

Ásia, Salvador, n. 41, 2010, pp. 89-90. 
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Operário”.449 Como intelectual, consolidou o seu prestígio na sociedade baiana por meio 

da publicação, em 1909, de obras como As artes na Bahia e Artistas baianos.450 O papel 

dos movimentos operários na fabricação dos heróis da Primeira República não seria uma 

novidade. José Murilo de Carvalho menciona a proximidade dos partidos operários com 

o culto a Tiradentes, participando de desfiles do 21 de abril e de celebrações do Clube 

Tiradentes no Rio de Janeiro.451 

Além da inauguração do quadro, teriam sido distribuídos à população dois mil 

exemplares do retrato de Maria Quitéria na forma de “santinhos”, segundo o relato de 

Bernardino de Souza.452 O autor não deixa claro se a impressão dos cartões também foi 

subvencionada pelo Centro Operário, como teria ocorrido com a ampliação fotográfica 

da gravura. Em todo caso, a imagem que ilustra um artigo seu na revista do IGHB pode 

ser uma reprodução de uma dessas milhares de cópias, as quais os participantes dos 

festejos da independência levaram consigo naquele 2 de julho de 1920 [figura 51].  

 

Figura 51: Maria Quitéria 

 

Augustus EARLE; Denis DIGHTON [?] [desenho]; Edward FINDEN [gravação e colorimento]. Dona 

Maria de Jesus, 1824. Reproduzido em: SOUZA, op. cit., p. 291. Foto do autor. 

                                                
449 LEAL, Maria das Graças de Andrade. Educação e trabalho; raça e classe no pensamento de um 

intelectual negro: Manuel Querino – Bahia (1870-1920). Revista Brasileira de História da Educação, 

Maringá, v. 20, n. 1, 2020, p. 2. 
450 Cf. FREIRE, Luiz Alberto Ribeiro. A história da arte de Manuel Querino. Encontro da Associação 

Nacional de Pesquisadores em Artes Plásticas, 19, 2010, Cachoeira. Anais... Salvador: Edufba, 2010. 
451 CARVALHO,  op. cit., p. 70. 
452 SOUZA, Bernardino José de. Dois de Julho; uma heroína da epopeia, Maria Quitéria de Jesus Medeiros. 

Revista do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia, n. 27, 1920, p. 299. 
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Figura 52: Antigo Pavilhão dos Caboclos na Lapinha 

 

DIAS, T. Antigo Pavilhão do Caboclo na Lapinha, reconstruído pelo Instituto Geográfico e 

Histórico da Bahia, 1918. Fotografia. Instituto Geográfico e Histórico da Bahia, Arquivo Histórico 

Teodoro Sampaio, Salvador.  

 

Figura 53: Saida dos carros dos Caboclos do pavilhão 

 

Leão ROSEMBERG. Saida dos carros dos caboclos do pavilhão, 1951. Fotografia. Instituto Geográfico 

e Histórico da Bahia, Arquivo Histórico Teodoro Sampaio, Salvador. 

 

 O Pavilhão 2 de Julho, onde foi inaugurado o retrato de Maria Quitéria e dos 

outros “vultos” foi construído em 1918 com o objetivo expresso de conservar as duas 

esculturas representando os Caboclos, alegorias indígenas que participam dos desfiles da 

independência em Salvador453 desde o segundo quartel do século XIX. A ideia de 

                                                
453 A tradição do desfiles dos Caboclos no 2 de julho se espalhou por outras cidades baianas. Atualmente, 

podem ser encontrados em munícipios como Cachoeira, São Félix, Maragogipe e Salinas da Margarida. Cf. 
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constituir um “museu da independência” no interior do Pavilhão 2 de Julho estava 

relacionada a uma campanha que visava a coibir a saída dos Caboclos nos cortejos cívicos 

do 2 de julho, ressaltando o seu caráter de “relíquias venerandas” e, assim, “buscando 

destituí-los da sacralidade imprimida pelos populares”.454 

O local anterior de guarda desses símbolos havia sido demolido em 1918, quando 

o IGHB assumiu a tarefa de “guardar e zelar pelos emblemas”. Numa fotografia atribuída 

a T. Dias, aparece a fachada simples do edifício antes de vir abaixo [figura 52]. O instituto 

ficou incumbido de arrecadar recursos para a nova sede, cuja construção teria tido sido 

viabilizada pelo trabalho voluntário de “gente do povo”.455 Outra fotografia, datada de 

1951, atribuída a Leão Rosemberg, mostra uma aglomeração formada no largo da 

Lapinha por ocasião da saída dos Caboclos para o desfile. Nota-se que, na nova fachada, 

foram desenhados emblemas como os brasões de armas da Bahia e do Brasil, além da 

inscrição “independência ou morte” no arco de entrada [figura 53].   

A presença do Caboclo nas festas cívicas remontaria ao primeiro aniversário da 

independência em Salvador, em 2 de julho de 1824, quando “os patriotas resolveram 

festejar a data com glorioso brilhantismo”, segundo informações do já citado Manuel 

Querino. O grupo teria lançado “mão de uma carreta tomada aos lusitanos, nos combates 

de Pirajá, enfeitaram-na de ramas de café, fumo, canas, folha brasileira (cróton) etc. e 

sobre carreta colocaram um velho mestiço, descendente de indígenas”. Naquele ano, o 

trajeto do carro simbólico teria começado no largo da Lapinha em direção ao Terreiro de 

Jesus, acompanhado do “som de pandeiros, violas, aclamações delirantes, fanfarras etc.”. 

O mesmo ritual teria se repetido no ano seguinte.456  

Segundo Hendrik Kraay, na imprensa do período, houve apenas descrições 

sumárias dos desfiles daqueles primeiros anos, nas quais não se fez referência à 

manifestação dos “patriotas” com a carreta lusitana – o que reforçaria o caráter 

extraoficial da iniciativa. O jornal Grito da Razão, por exemplo, noticiou os “festejos 

oficiais em 1824 e 1825, dos quais constavam uma parada militar, um te-déum, uma 

representação teatral patriótica e, a partir de 1825, a inauguração do retrato de Dom Pedro 

                                                
Itaparica sedia evento ‘I Encontro dos Caboclos’. Jornal Grande Bahia,  Feira de Santana, 7 jan. 2022. 

Disponível em: <https://www.jornalgrandebahia.com.br/2022/01/itaparica-sedia-evento-i-encontro-dos-
caboclos/>. Acesso em 15 fev. 2022. 
454 ALBUQUERQUE, op. cit., p. 101. 
455 Ibid., 98-99. 
456 QUERINO, Manoel. Noticia historica sobre 2 de Julho de 1823 e sua commemoração na Bahia. Revista 

do Instituto Geographico e Historico da Bahia, Salvador, n. 48, 1923, p. 85. 
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I na Casa da Moeda”.457 O cortejo com o Caboclo continuou nos anos seguintes 

mantendo-se apartado das solenidades oficiais. A partir de 1826, o homem montado no 

carro teria sido trocado por uma alegoria indígena esculpida em madeira. Essa peça, cuja 

autoria é atribuída por Querino ao escultor Manuel Inácio da Costa, seria a mesma 

utilizada até hoje nos desfiles [figura 54].458 Na descrição do autor, a escultura do  

 

[...] esbelto Caboclo, ornado de penas, aljava e setas, simboliza o Brasil livre, 

esmagando a tirania, representada pela serpente, que arfa e se estorce sob os 

pés do indígena, que, com a mão direita crava no animal ervada taquara; e com 

a esquerda empenha galhardamente o estandarte nacional.459 

 

Essa iconografia do Caboclo remetia às alegorias do “Gênio do Brasil”, que, em 

geral, era representado por uma figura indígena pisando a hidra da anarquia ou da 

desunião.460 Uma das mais antigas descrições desse topos refere-se a uma imagem no 

pano de boca utilizado na cerimônia de coroação de d. João VI, em 1818. Na pintura, 

segundo uma fonte de época citada por Alberto Chillón, o "gênio do Brasil está pisando 

a hidra da desunião. Uma vez cumprida a tarefa de matar a hidra, como fez Hércules em 

um de seus doze trabalhos, nada mais haveria que pudesse atrapalhar a união feliz entre 

Portugal e Brasil”. Segundo Chillón, que estudou as recorrências desse topos:  

 

O Gênio do Brasil se configura, já desde o seu começo, como um elemento de 

união, como um instrumento de poder, uma imagem imperial para, ao longo 

de todo o império, difundir a ideia de união nacional em torno da monarquia. 

O Gênio que pisa a hidra da desunião, o Gênio que garante a paz será o gênio 

que permanecerá no ideário comum.461 

 

 

                                                
457 KRAAY, Hendrik. Entre o Brasil e a Bahia: As comemorações do Dois de Julho em Salvador, século 

XIX. Afro-Ásia, Salvador, n. 23, 1999, p. 53. 
458 QUERINO, op. cit., p. 85. 
459 Idem. [Grifo no original]. 
460 A definição de hidra no dicionário de Raphael Bluteau aponta, entre outras acepções, para o sentido 

político da alegoria: “Monstro fabuloso, de muitas cabeças, com tão obstinada fecundidade, que cortada 

uma, nasciam outras. […] [M]oralmente se diz dos males da República, que ao mesmo passo que se procura 
os destruir, se multiplicam, com demandas, sedições populares etc.”. BLUTEAU, Rafael. Vocabulario 

portuguez, e latino, aulico, anatomico, architectonico, bellico, botanico...., v. 4. Coimbra: Collegio das 

Artes da Companhia de Jesu; Lisboa: Officina de Pascoal da Sylva, 1712-1728, p. 78. 
461 CHILLÓN, Alberto Martín. O Gênio do Brasil e as Musas: Um manifesto ideológico numa nação em 

construção. 19&20, Rio de Janeiro, v. IX, n. 1, jan./jun. 2014, s. p. 
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Figura 54: O caboclo em seu carro na Lapinha 

 

Manuel Inácio da COSTA. Caboclo do Dois de Julho, c. 1826. Escultura em madeira, penas, plantas e 

tecido. Pavilhão 2 de Julho/IGHB, Salvador. Fonte: Blog Jeito Baiano.462 
 

Figura 55: A Cabocla 

 

Domingos Pereira BAIÃO. Cabocla do Dois de Julho, c. 1846.  Escultura em madeira, penas, plantas e 

tecido. Pavilhão 2 de Julho/IGHB, Salvador. Fonte: Flick.463 

 

                                                
462 Disponível em: <https://jeitobaiano.wordpress.com/2009/06/30/independencia-do-brasil-na-bahia/>. 

Acesso em 2/2/2022. 
463 Disponível em: <https://www.flickr.com/photos/iraildes/764848937/>. Acesso em 2/2/2222. 
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Na contramão da ideia de união, a partir de meados dos anos de 1840, essa imagem 

do Caboclo esmagando a tirania lusitana passou a ser considerada como ultrajante aos 

portugueses residentes em Salvador.464 A ponto do presidente da província, Francisco 

José Soares de Andréa, ter procurado os organizadores dos festejos de 1846 para 

convencê-los a não desfilar com “um emblema que significava uma nação esmagando a 

outra”. Como narra Querino, no lugar da figura vista como demasiadamente belicosa, o 

presidente “achava mais prudente que se fizesse uma Cabocla, representando Catarina 

Paraguaçu e desaparecesse o Caboclo”. Isso teria criado uma celeuma entre o governo e 

a população, que se recusava a abrir mão do carro alegórico no desfile de 2 de julho. A 

solução para o impasse teria sido que ambas as figuras compusessem o cortejo cívico – 

tradição que, aliás, permanece até hoje.465 Em relação à sua contraparte masculina, a 

escultura da Cabocla, cuja autoria Querino atribui ao escultor Domingos Pereira Baião 

(1825-1871)466, apresenta o corpo ereto e uma feição plácida, elementos que aliados ao 

fato de não estar armada, são indicativos do seu caráter pacificador e conciliatório. Numa 

das mãos, porta a bandeira da Bahia (outras vezes, a do Brasil), enquanto, na outra, segura 

um escudo com as cores nacionais [figura 55].  

De todo modo, mesmo após a Cabocla passar a integrar os desfiles do 2 de julho, 

parte expressiva da elite baiana continuaria a ver a presença das alegorias indígenas nos 

desfiles como um problema a ser resolvido.467 Entre a população em geral, a relação com 

os Caboclos era marcada pela polissemia.468 Como escreve Wlamyra Albuquerque, entre 

o cívico e o religioso, a circulação pelo espaço urbano dessas “figuras indígenas vestidas 

com penas, adornadas com folhas, bandeirolas e dispostas em um coreto na praça, depois 

de percorrer as principais vias públicas, suscitava interpretações que, muitas vezes, 

extrapolavam o sentido cívico inicialmente atribuído a elas”. Enquanto alegorias da 

                                                
464 Segundo Kraay: “O nativismo lusófobo continha elementos importantes de luta de classe. O monopólio 

português do comércio varejista fez com que os naturais da antiga metrópole fossem alvos prediletos dos 

pobres urbanos, e motins nativistas, repletos de saques de lojas portuguesas, eram frequentes durante a 

desordem política da época”. KRAAY, op. cit., p. 79. 
465 QUERINO, op. cit., pp. 86-87. [Grifos originais]. 
466 QUERINO, Manoel Raymundo. Artistas baianos (indicações biográficas). 2ª. edição melhorada e 

cuidadosamente revista. Bahia: Oficinas da Empresa “A Bahia”, 1911, p. 24. 
467 Em outro artigo, Hendrik Kraay discute a construção do monumento ao Dois de Julho, inaugurado em 

1895, na praça do Campo Grande. Trata-se de uma enorme coluna encimada pela figura do caboclo pisando 

o dragão da tirania. Esse estudo aponta para a outra faceta do projeto da elite baiana de “domesticar” os 

festejos populares da independência. Cf. KRAAY, Hendrik. “Frio como a pedra de que se há de compor”: 
caboclos e monumentos na comemoração da Independência na Bahia, 1870-1900. Tempo, Rio de Janeiro, 

n. 14, pp. 51-81, 2003. 
468 Cf. COUTO, Edilece; MOURA, Milton. Oferendas e bilhetes para o Caboclo e a Cabocla na Festa do 2 

de Julho na Bahia. Revista Brasileira de História das Religiões, ano XII, n. 34, pp. 201-229, mai.-ago. 

2019. 
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participação popular na guerra de independência, “também podiam ser santos locais, 

entidades encantadas, deuses ancestrais...”.469 A relação cívico-religiosa se fazia visível, 

sobretudo, nos desfiles: “como os santos nas procissões, os Caboclos eram saudados 

durante o cortejo cívico com fogos, vivas e flores atiradas das janelas”.470 

Em 1915, o então presidente do IGHB, Antônio Carneiro da Rocha, declarou que 

“em tempos idos, os símbolos da nossa Independência despertaram entusiasmo e ovações 

populares quando trazidos pelo povo do barracão de onde são guardados”. Contudo, 

naquele momento, considerava-os “imprestáveis para compor préstitos patrióticos em que 

outrora tomaram parte”.471 Em 1918, no discurso de inauguração do novo Pavilhão 2 de 

Julho, Bernardino José de Souza, então secretário do instituto baiano, declarou que a 

função do novo edifício era manter “os carros emblemáticos em seguro e condigno pouso, 

para sempre cuidados, todos os anos expostos à visita pública, uma vez que pela sua 

longevidade não podem mais suportar os abalos do aplaudido cortejo”.472  

Como aponta Albuquerque, ainda que o discurso oficial falasse na preservação 

das esculturas, na prática, “para os críticos, o cortejo com os carros simbólicos não 

condizia mais com ‘o estado de cultura’ da Bahia republicana”.473 Às vésperas do 

centenário da Independência, a campanha encabeçada pelo IGHB contra os Caboclos se 

intensificou, levando à exclusão das alegorias indígenas dos desfiles anuais. O 

interessante é que, enquanto parte da elite fazia frente à presença desses símbolos na festa, 

eles continuaram a desfilar extraoficialmente: 

 

Nos anos em que os Caboclos foram excluídos das comemorações organizadas 

pelo IGHB e a Liga de Educação Cívica474, tinha-se tanto o esvaziamento da 

participação dos populares como a iniciativa destes em promover a saída dos 

carros em dia e/ou horário distintos da celebração oficial.475 

 

Dessa forma, no intuito de poder ter um controle maior sobre a circulação e 

exibição dos Caboclos, o IGHB, com apoio do governo do estado, tomou a iniciativa de 

                                                
469 ALBUQUERQUE, op. cit., p. 85. 
470 Ibid., p. 84. 
471 Ibid., p. 95. 
472 SOUZA, Bernardino José de. Discurso pronunciado pelo Prof. Dr. Bernardino José de Souza, no dia 2 

de Julho, às 10 horas da manhã, no momento da inauguração do Pavilhão 2 de Julho. Bahia Illustrada, 

Rio de Janeiro, n. 8, jul. 1918, s. p. 
473 ROCHA, Antônio Carneiro, apud ALBUQUERQUE, op. cit., pp. 94-95. 
474 Segundo Wlamyra Albuquerque: “A Liga e o IGHBa eram instituições com pretensões de disciplinar as 

celebrações públicas da cidade. A Liga foi criada em 1903 e tinha por objetivo ‘despertar no espiŕito 

popular’ o ‘amor a pátria’ e a ‘valorização da instrução’, enquanto os associados do IGHBa se dedicavam 

à História da Bahia e assuntos ‘das ciências e das letras’”. Ibid., p. 48.  
475 Ibid., p. 94. 
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assumir a guarda dos emblemas. Assim, em 1917, os carros alegóricos com as esculturas 

foram entregues à diretoria do instituto “diante de 3 mil pessoas que lotavam o largo da 

Lapinha”. Assim, “depois da concessão ao instituto para a guarda dos carros 

emblemáticos e a construção do pavilhão na Lapinha, tornaram-se menos frequentes as 

saídas [...]” dos caboclos pela cidade.476 Eles continuaram a ser vistos por aqueles que 

pudessem se deslocar até a região central da cidade para encontrá-los expostos no interior 

do Pavilhão 2 de Julho. A intenção do IGHB foi menos a de retirar os Caboclos 

definitivamente dos festejos, do que a de tentar disciplinar os modos de ver e cultuar os 

símbolos populares. Isto é, o esforço foi que fossem deixassem de ser vistos como 

espécies de santos passeando em andores e mais como estáticos artefatos de museu. Foi 

assim que,  

 

Em 1919, os caboclos não participaram do préstito cívico. Em contrapartida, 

foi incluída na programação oficial uma visita das autoridades ao “pavilhão 

dos caboclos”, com o intuito de ali serem inaugurados os quadros de “grandes 
vultos da Independência na Bahia” – os generais Labatut, Lima e Silva, o 

brigadeiro Souza Lima e o almirante Cochrane – e depositar-se uma coroa de 

flores no carro emblemático do caboclo.477 

 

Como mencionado no início, a formação dessa galeria de retratos visava a 

constituir o edifício construído para abrigar os caboclos como um “modestíssimo museu 

da independência”, nas palavras do então presidente do IGHB. Ao sobrepor as efígies dos 

militares que se destacaram na guerra de independência às alegorias indígenas dentro do 

pavilhão, os organizadores do desfile de 1919 (que, nesse caso, foram o IGHB e a 

Intendência Municipal) ressaltavam que os Caboclos eram relíquias de valor histórico 

que precisavam ser conservadas dos “abalos do aplaudido cortejo”.478 Como conclui 

Albuquerque: 

 

Encerrando “para todo o sempre” os caboclos no museu da Lapinha, 

reafirmava-se o caráter histórico dos símbolos da Independência, buscando 

destituí-los da sacralidade imprimida pelos populares. Junto com os demais 

personagens das lutas de 1822-23, os caboclos tinham assegurados um lugar 

na História, mas perdiam espaço nas ruas da capital baiana.479  

 

                                                
476 Ibid., p. 99. 
477 Ibid., p. 100. 
478 SOUZA, Bernardino José de. Discurso pronunciado pelo Prof. Dr. Bernardino José de Souza, no dia 2 

de Julho, às 10 horas da manhã, no momento da inauguração do Pavilhão 2 de Julho. Bahia Illustrada, 

Rio de Janeiro, n. 8, jul. 1918, s. p. 
479 ALBUQUERQUE, op. cit., p. 101. 
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Apesar do apelo popular que suscitavam, também em 1920, os carros dos 

Caboclos não saíram no desfile da Independência. No programa dos festejos divulgado 

em meados de junho na revista Bahia Illustrada, o cortejo começaria no Terreiro de Jesus 

pela manhã, “a fim de conduzir à Lapinha os retratos de Joana Angélica e do Visconde 

de Pirajá que serão inaugurados no Pavilhão Dois de Julho, onde se guardam os queridos 

Caboclos da população baiana”. Os retratos seriam oferecidos pela Câmara Municipal e 

pelo Centro Operário da Bahia.480 Entretanto, o relato das festas publicado na edição de 

julho da mesma revista mostra que houve uma mudança nos planos dos organizadores. 

Pela manhã, no cortejo que partiu em direção à Lapinha,  

 

Entre a massa popular, apareciam andores com os retratos de Sóror Joana 

Angélica, heroína do Convento da Lapa, e de Maria Quitéria de Jesus 

Medeiros, oferecidos, respectivamente, pela Intendência Municipal e pelo 

Centro Operário. 

Sob aclamações desfilou o grandioso cortejo até a Lapinha, onde, no Pavilhão 

2 de Julho, foram guardados os dois retratos dessas heroínas do dia, entre as 

relíquias patrióticas ali existentes.481 

 

No lugar do retrato de Joaquim Pires de Carvalho e Albuquerque (1788-1848), o 

visconde de Pirajá, que comandou as tropas baianas na primeira fase da guerra de 

Independência482, foi inaugurada uma imagem de Maria Quitéria.483 Não é claro se foi 

por iniciativa do Centro Operário da Bahia, responsável por financiar a confecção do 

quadro, que a imagem do coronel deu lugar à da combatente. Tampouco é possível saber 

quando exatamente essa mudança teria sido decidida. Em todo caso, já no dia 27 de junho, 

o jornal soteropolitano A Manhã anunciava a versão do programa das festas que contava 

com a inauguração dos retratos de Maria Quitéria e Joana Angélica no Pavilhão 2 de 

Julho.484  

No período que antecedeu o centenário da Independência, foram intensificadas as 

ações promovidas para celebrar a memória das heroínas e dos heróis baianos envolvidos 

na emancipação política do Brasil. Iniciativas que foram, em grande medida, patrocinadas 

institucionalmente pelo IGHB, o qual passou a constituir uma galeria de “vultos da 

independência” no Pavilhão dos Caboclos, espaço onde pretendia-se construir um museu 

                                                
480 O Dois de Julho. Bahia Illustrada, Rio de Janeiro, n. 31, ano IV, jun. 1920, s. p. 
481 O Dois de Julho. Bahia Illustrada, Rio de Janeiro, n. 32, ano IV, jul. 1920, s. p. 
482 TAVARES, Luís Henrique Dias. História da Bahia. 12ª ed. rev. ampl. Salvador: Edufba; São Paulo: 
Unesp, 2019, p. 245. 
483 SOUZA, Bernardino José de. Dois de Julho; uma heroína da epopeia, Maria Quitéria de Jesus Medeiros. 

Revista do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia, n. 27, 1920, p. 299. 
484 As festas do immortal 2 de Julho: o programma organizado. A Manhã, Salvador, ano 1, n. 66, 27 jun. 

1920, p. 1. 
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da independência. A promoção dessa forma de culto cívico aos heróis pode ser visto como 

parte do projeto de “civilizar o civismo baiano”, cuja face mais visível foram os esforços 

para limitar a circulação dos caboclos durante os festejos cívicos, vistos por parte da elite 

intelectual como “imprestáveis” para compor os desfiles.485 

Quanto ao retrato de Maria Quitéria feito a partir de ampliação fotográfica, não há 

informações sobre o seu paradeiro na atualidade.  Em todo caso, vale notar que, segundo 

escreveu Edith Mendes da Gama e Abreu em artigo publicado em 1956 na revista do 

IGHB, desde quando foi inaugurada a efígie da combatente, em 1920, ela continuou a ser  

“trazida aos ombros do povo no préstito cívico ano por ano renovado”.486 

 

4.2.3. As comemorações pelo “sacrifício da Madre Joana Angélica” 

  

Para os sócios do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia, os cem anos da morte 

de Joana Angélica de Jesus, em 20 de fevereiro de 1922, se apresentaram como uma 

oportunidade para que a Bahia abrisse as comemorações oficiais pela centenário da 

Independência brasileira. A iniciativa de comemorar o centenário do “martírio cívico” 

havia sido de Bernardino José de Souza, que levou aos seus consócios do IGHB a 

proposta de organizarem as solenidades. O então primeiro secretário do instituto estava 

em vias de publicar uma monografia sobre a abadessa, que saiu pela Imprensa Oficial do 

Estado. O subtítulo escolhido, “a primeira heroína da independência do Brasil”, é 

indicativo do protagonismo que o autor buscou atribuir a essa personagem face a outros 

heróis e heroínas, como à própria Maria Quitéria de Jesus.  

Entre os eventos que ocorreram ao longo do dia 20 de fevereiro de 1922, data do 

centenário, esteve uma celebração religiosa na igreja de Nossa Senhora da Lapa, contígua 

ao convento onde a abadessa foi assassinada; a mudança do nome de uma escola já 

existente no bairro da Lapa, que passaria a homenagear a “mártir-heroína”; e a realização 

de uma sessão solene no IGHB, cujo orador foi o sócio Carlos Chiacchiao. É digno de 

nota que, nesse dia, também o Liceu de Artes e Ofícios participou das celebrações ao 

abrir a sua galeria à visitação pública durante todo o dia e a noite, no fito de que fosse 

                                                
485 Importa destacar que, apesar de toda a campanha contra, o desfile dos Caboclos continua a ocorrer até 

os dias de hoje, gozando de imensa popularidade junto à população baiana. 
486 ABREU, Edith Mendes da Gama e. Maria Quitéria. Revista do Instituto Geográfico e Histórico da 

Bahia, Salvador, n. 80, 1956, p. 281. 
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apreciado pela população o quadro de Firmino Monteiro, O martírio cívico de Joana 

Angélica (1886-87) 487 – obra que foi discutida no capítulo 3. 

A missa pela manhã foi celebrada pelo cônego Cristiano Müller, que iniciou o 

sermão saudando o IGHB, que havia sido o “inspirador e executor da comemoração”. Na 

sequência, afirmou que, ao olharmos para o passado “dos antepassados e da terra em que 

nascemos”, “a primeira pergunta que nos ocorre para fazermos às tradições e 

monumentos é naturalmente a seguinte: onde, quando e como nasceu este indivíduo moral 

chamado Nação?”. O teor do seu discurso buscava articular as dimensões religiosa e 

cívica a partir do exemplo de Joana Angélica, que teria morrido pela “causa santa da 

liberdade da pátria”. A visão expressa pelo cônego era a de que “o sentimento nacional e 

o sentimento religioso longe de se excluírem, fortificam-se um ao outro e se engradecem 

um pelo outro”. Nesse sentido, o martírio de Joana Angélica condensaria o elemento 

cívico e o cristão. Ao longo da sua fala, o cônego buscou demonstrar como o ato de 

heroísmo de Joana Angélica, isto é, o seu assassinato pelas tropas portuguesas, poderia 

ser lido como uma espécie de certidão de nascimento do Brasil por ser considerado como 

o primeiro episódio da luta pela independência.488 

Para Müller, não seria uma surpresa que um ato de heroísmo como o de Joana 

Angélica tivesse partido de uma mulher, afinal, elas “são naturalmente mais heroicas do 

que os homens”. No sermão, afirmou que quando “o sentimento patriótico sobe ao 

entusiasmo num país, as mulheres experimentam-no no mais alto grau, e até em grau 

superior aos homens. A pátria não lhes pertence menos que a nós”. Nesse sentido, 

comparou Joana Angélica a outras personagens femininas consideradas como mártires, 

como Joana d’Arc (1412-1431), que foi morta na fogueira por um tribunal eclesiástico 

em 1431, e as onze freiras ursulinas que foram guilhotinadas pelos revolucionários 

franceses em 1794.489 A menção aos dois exemplos tinha a ver com o fato de que, em 

1920, tanto a combatente da Guerra dos Cem Anos (1337-1453), quanto as freiras 

decapitadas, haviam se tornado oficialmente santas católicas. Mais importante, os 

exemplos ajudavam a justificar a campanha pela canonização de Joana Angélica em 

                                                
487 LEAL, Maria das Graças de Andrade. A arte de ter um ofício: Liceu de Artes e Ofícios da Bahia (1872-

1972). 1995. Dissertação (Mestrado em História) – Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, 

Universidade Federal da Bahia, Salvador, 1995, p. 207. 
488 Commemoração pelo Instituto Historico do Centenario do Sacrificio da Madre Joanna Angelica em 20 
de fevereiro de 1920. Revista do Instituto Geographico e Histórico da Bahia, Salvador, n. 47, 1922, pp. 

564-566. 
489 Les Ursulines à Valenciennes et Saint-Saulve : une histoire de sang et de feu. Vie Religieuse, 7 out. 

2019. Disponível em : <https://www.viereligieuse.com/les-ursulines-valenciennes-saint-saulve-une-

histoire-sang-feu.html> . Acesso em 5 fev. 2022. 
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virtude do seu “sacrifício cívico”. Foi no sermão proferido na manhã de 20 de fevereiro 

de 1920, na igreja da Lapa, que foi levantada publicamente, possivelmente pela primeira 

vez, a possibilidade de ocorrer a santificação da freira baiana. 

Após a missa, formou-se um cortejo cívico-militar em frente ao convento da Lapa, 

que seguiu em direção a uma escola que seria rebatizada a fim de homenagear a santa 

heroína. O IGHB solicitou à Intendência Municipal que “uma das escolas municipais de 

sexo feminino mais próxima do Convento da Lapa” tivesse o nome alterado para Escola 

Joana Angélica. Assim, foi escolhida uma que ficava situada na rua da Mangueira e era 

dirigida pela professora Zulmira Meirelles Torres. Na cerimônia ali realizada, quem 

discursou foi Severo Pessoa, que ocupava a chefia da Diretoria do Ensino Municipal. 

Dirigindo-se às estudantes, afirmou que o exemplo de Joana Angélica deveria servir como 

um modelo de civismo àquelas que seriam as “futuras mães”: 

 

Aí tendes, meninas, futuras mães da geração póstera, nesta baiana, o exemplo 

vivo e palpitante de um grandíloquo amor da pátria. 

Ela dera com isso uma lição nobilitante do seu valor e de sua coragem cívica, 

e o civismo que se tem de aninhar no coração de cada cidadão de amanhã deve 

ter o berço de seu ensinamento na escola primária.490 

 

 O último evento daquele dia foi uma sessão solene que ocorreu na sede do IGHB. 

Estiveram presentes cerca de “cem pessoas da fina flor da sociedade”, que se 

aglomeraram para ouvir um recital de poemas laudatórios, no qual participaram Adalício 

Nogueira e Roberto Correia, e o discurso preparado pelo sócio Carlos Chiacchio, que 

tomou a palavra para ler “Perfil da monja: ensaio sobre o heroísmo e a santidade de Sóror 

Joana Angélica”, texto que teria arrancado “constantes e repetidos aplausos” dos 

presentes. Em sua oração, discutiu o que chamou de “culto das tradições” e apontou que 

o IGHB mostrava consciência do seu papel social ao iniciar as efemérides pelo centenário 

da Independência, o que, por consequência, colocava a Bahia numa posição de vanguarda 

em relação aos outros estados brasileiros. Essa primazia seria justificada pelo fato de que 

o centenário da morte de Joana Angélica, comemorados em 20 de fevereiro, ocorreria 

meses antes do 7 de setembro, a data oficial da Independência no resto do país. Em suas 

palavras, “ninguém primeiro que a Bahia deveria figurar no desfilar dessas 

comemorações”. Com isso, Joana Angélica poderia ser “justamente considerada a 

primeira heroína do Brasil”.491  

                                                
490 Commemoração pelo Instituto Historico..., op. cit., p. 577. 
491 CHIACCHIO, Carlos. Perfil da monja: Ensaio sobre o heroismo e a santidade de Soror Joana Angelica. 

Revista do Instituto Geographico e Histórico da Bahia, Salvador, n. 47, 1922, p. 587. 
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Evocando a tela de Firmino Monteiro, Chiacchio escreveu que, nessa pintura, era 

possível vislumbrar o “heroísmo puro” de uma mulher “heroica e santa a um só tempo”492: 

Mas não é com outro encanto que ela se nos apresenta nas evocação da justiça, 

enaltecia em toda a esplendidez do espírito altanado, cingido o hábito branco, 
alçado o olhar ao esposo divino, de escapulário azul, sob cujo recato cintilava 

a imagem de Maria, que nem isso o impedira o furor da baioneta, que lhe 

rasgara o tórax puríssimo; nua a fronte como a hóstia, é vê-la alvejar na tela de 

Firmino Monteiro, a única que a arte nacional ainda perpetrou à sua inspiradora 

de sua florescência, na idealidade dos moldes peregrinos, menos encontradiços 

nos anais de outros povos. [...] Em futuros tempos, virão cromos obrigatórios 

nas escolas públicas do Brasil da reprodução litográfica desse holocausto 

cívico.”.493  

 

Em certas passagens, fica sugerido que Chiacchio buscava no exemplo da 

abadessa um contraponto ao “gênio combativo” de Maria Quitéria, o qual enxergava 

como inferior ao heroísmo involuntário e, portanto, mais “puro”, da abadessa morta pelos 

portugueses. Segundo ele, entre as “figuras legendárias” do 2 de Julho, nenhuma tinha 

“tamanho brilho nem tão forte relevo, pela doce poesia edificante da atitude, como pela 

irradiação sociológica de heroico exemplo, qual a abadessa [...]”.494 O “sacrifício” da 

freira baiana estaria inscrito numa linhagem que remontaria à morte de Jesus Cristo, que 

seria um “proto-mártir” a indicar “o heroísmo sob a forma crucificadora da fé no 

sofrimento”. Na sequência, o autor cita o exemplo de Galileu Galilei (1564-1642), de cujo 

martírio teria nascido “o heroísmo sob a feição do ideal científico”. Nessa sua breve 

genealogia, Chiacchio retomou o caso de Joana d’Arc (personagem que já havia 

aparecido no sermão do cônego Müller proferido durante a manhã). Segundo o orador, o 

seu exemplo teria espalhado “centelhas no chão da América”, inferindo assim que teria 

exercido influência sob a freira baiana: 

 

Alguém de igual nome suavíssimo de Joana retém presa a fagulha desse facho 

abrasador da liberdade. E Sóror Joana Angélica espiritualiza-se na morte em 

defesa de Deus e da Pátria. Heróis – Cristo, Galileu, Joana d’Arc, Sóror Joana. 

Epopeias – a cruz, o calabouço, a fogueira, a baioneta. Heroísmo – seleção dos 

melhores, e pela fé, pelo bem, pelo amor, e pelo ideal!495 

 

 No ensaio, Chiacchio não mediu esforços para caracterizar o “martírio cívico” de 

Joana Angélica como “a simbolização mais perfeita do heroísmo”. Para o autor, por ela 

não ter tido “precedente iniciação militar que lhe afeiçoasse o gênio combativo”, ganhava 

ainda mais valor o desprendimento que teria ela demonstrado frente aos soldados 

                                                
492 Ibid., p. 595. 
493 Ibid., p. 599. 
494 Idem. 
495 Ibid., pp. 592-593. 
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portugueses que tentavam invadir o convento da Lapa. Chiacchio não mencionou 

nenhuma vez, em seu ensaio, o nome de Maria Quitéria, mas fica claro que a ela se dirigia 

quando criticou o espírito belicoso de “outras mulheres [de que] se contam também lições 

de heroísmo”. Nesse rol, mencionou novamente Joana d’Arc, a qual teria sido “desde 

pequena afeita à faina do campo, [onde] treinou armas de combate em defesa da França”. 

Mesmo a santa padroeira de Paris, Geneviève (c. 420–c. 504-512), “defensora da cidade, 

e hoje a velar-lhe do alto da tela de Puvis de Chavannes, também camponesa, floreou 

lâminas de matar”.496 Essa última referência é interessante e vale desdobrá-la um pouco. 

Ao discutir o processo de consagração de Chavannes como pintor oficial da III República 

na França, Ana Paula Simioni e Lúcia Stumpf comentam que a imagem da santa-mártir 

se transformou num poderoso símbolo político para o regime recém-instaurado: 

 

Por um lado, [Chavannes agradava] aos partidários da tradiçaõ acadêmica, por 

executar pinturas cujo teor, caráter e tamanho se adequavam ao gênero 

histórico; por outro, também a elite política da época se encantava com a 
renovação das figurações por ele criadas. Sua interpretação de Sainte 

Geneviève como uma mártir de origem popular, cujo patriotismo era sincero e 

comovente, sem ser necessariamente bélico, era com muita probabilidade a 

encarnação mais perfeita das virtudes a que o novo regime aspirava.497  

 

Voltando ao ensaio de Chiacchio, apenas Joana Angélica, sobre a qual não haveria 

“nenhuma prova de predisposição para a guerra” ou da necessidade de “brilhaturas de 

guerreira”, seria capaz de encarnar esse ideal de “heroísmo puro” defendido pelo orador. 

Os dois exemplos das santas francesas não eram, assim, fortuitos. Eles ajudavam a 

construir o argumento de que, além de heroína cívica, a freira baiana também merecia ser 

canonizada como uma mártir cristã.498  

 José Murilo de Carvalho observa o mesmo paradoxo da tentativa de amalgamar a 

hagiografia e o civismo no processo de heroicização de Tiradentes. A construção da 

memória desse herói teria sido iniciado no âmbito do movimento republicano no Segundo 

Império e ganhado o estatuto de culto oficial durante a Primeira República. O 

inconfidente mineiro partilhava com Joana Angélica o papel de “mártir cívico”, cuja 

associação com o imaginário cristão foi reiterada em uma série de obras visuais. Como 

aponta o autor: 

 

                                                
496 Ibid., pp. 594-595. 
497 SIMIONI, Ana Paula Cavalcanti; STUMPF, Lúcia K. O moderno antes do modernismo: paradoxos da 

pintura brasileira no nascimento da República. Teresa, São Paulo, v. 14, 2014, p. 120.  
498 CHIACCHIO, op. cit., pp. 594-595. 
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Tudo isso calava profundamente no sentimento popular, marcado pela 

religiosidade cristã. Na figura de Tiradentes, todos podiam identificar-se, ele 

operava a unidade mística dos cidadãos, o sentimento de participação, de união 

em torno de um ideal, fosse ele a liberdade, a independência ou a república.499 

 

Diferente de Tiradentes, cuja associação com Cristo era apenas alusiva, os 

partidários de Joana Angélica contavam verdadeiramente com a sua canonização como 

“santa da pátria”. Essa campanha pode ser vista também como parte do esforço da elite 

baiana para disciplinar o civismo popular que caracterizava os festejos da Independência. 

De certo modo, essa vinculação entre cultura cívica e fé cristã antecipava o que viria a 

acontecer em julho de 1923, quando essa aliança político-religiosa foi levada ao 

paroxismo. No ano que a Bahia escolheu para celebrar o centenário da Independência (ao 

invés de 7 de setembro de 1922, o 2 de julho de 1923), os organizadores decidiram que 

os Caboclos não participariam do cortejo, mantendo-se “entesourados” no pavilhão, 

como já havia acontecido nos anos anteriores. Mas, para garantir a participação popular 

nos festejos, no lugar das figuras indígenas, a imagem de Nosso Senhor do Bonfim é que 

ganhou as ruas soteropolitanas. Foi feita uma procissão marítima que levou a imagem 

para a igreja de Nossa Senhora da Vitória, onde permaneceu até o fim das celebrações 

oficiais. Essa saída, por seu caráter extemporâneo500, causou polêmica na imprensa local. 

O Diário da Bahia considerou o ato um “sacrilégio” por  usar “uma imagem veneranda” 

em um “folguedo popular”, com o único objetivo de promover o “puro divertimento”.  

Apesar das críticas, a procissão marítima teria sido acompanhada por um “cortejo 

grandioso”, como relata o estudo de Wlamyra Albuquerque.501 Segundo essa autora: 

 

Por considerar que ao festejarem a Independência os populares reservavam aos 

caboclos um lugar inadequadamente destacado, os organizadores da festa 

centenária recorreram ao Senhor do Bonfim. Para desestimular um civismo 

“excessivamente festivo”, no qual com “profusão de fogos e sambas” rendiam-

se homenagens aos caboclos, os “civilizados do improviso” pediram auxílio a 

outro santo também popular e tradicionalmente festejado com igual profusão 

de fogos e sambas. Sem uma simbologia propriamente republicana, e portanto 

civil, a sociedade baiana demonstrava o quanto ainda estavam presentes na 

cultura local as referências ao sagrado, uma das marcas do seu passado.502 

 

                                                
499 CARVALHO, op. cit., p. 68. 
500 Conta a tradição que a imagem de Nosso Senhor do Bonfim só peregrinou pelas ruas da cidade em raras 

ocasiões, notadamente nas situações sociais mais críticas. Como teria ocorrido na epidemia de cólera em 

1855 ou, mais recentemente, devido à pandemia de coronavírus em 2020. Cf. PITOMPO, João Pedro. Após 
cólera e guerra, pandemia leva imagem do Senhor do Bonfim às ruas pela 4ª vez. Folha de S. Paulo, São 

Paulo, 3 abr. 2020. Disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/equilibrioesaude/2020/04/apos-colera-

e-guerra-pandemia-leva-imagem-do-senhor-do-bonfim-as-ruas-pela-4o-vez.shtml>. Acesso em 2/2/2022.   
501 ALBUQUERQUE, op. cit., pp. 103-104. 
502 Ibid., pp. 105-106. 
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Para além do episódio da saída do Senhor do Bonfim no 2 de julho, é importante 

ressaltar que o aspecto religioso dos desfiles cívicos já se evidencia sobretudo pela 

“familiaridade simbólica entre as entidades do candomblé e os símbolos da 

Independência”, isto é, os Caboclos. Essa associação levava (como ainda leva) o povo-

de-santo a ir ao desfile e “celebrar os caboclos batendo os atabaques, reverenciando-os e 

acompanhando o cortejo cívico vestidos de índios ou com as batas brancas dos adeptos 

do candomblé”.503 Mesmo quando não eram incluídos nos festejos oficiais, os “caboclos 

[eram] confeccionados e ornamentados pelos próprios festeiros [e] desfilavam pelas ruas 

embandeiradas e pelos quintais”.504 Ao promover o culto a Joana Angélica, os membros 

do IGHB talvez desejassem que a devoção a essa santa patriótica pudesse substituir, quem 

sabe um dia, a popularidade de que os Caboclos gozavam.505 

Uma mostra da perenidade do culto a Joana Angélica na Bahia é que, quase cem 

anos depois, foi aberto na igreja da Lapa um memorial dedicado à abadessa onde também 

se encontra o seu mausoléu [figura 56]. Segundo informações recolhidas nesse espaço, a 

campanha pela canonização de Joana Angélica persiste até hoje. 

 

Figura 56: Memorial e Mausoléu de Joana Angélica 

  

Memorial e Mausoléu de Joana Angélica. Igreja de N. Sra. da Conceição da Lapa, Salvador, 

Bahia. 2021. Fotos do autor. 
 

                                                
503 ALBUQUERQUE, op. cit., p. 89. 
504 Ibid., p. 75. 
505 Vale notar que também a memória de Maria Quitéria tem sido, muitas vezes, atravessada pelo 

componente religioso. Há uma entidade na umbanda, uma pomba-gira, também denominada Maria 

Quitéria, que é comumente associada à combatente da guerra de Independência. 
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4.2.4. Maria Quitéria e o 2 de julho nos pincéis de Presciliano Silva 

 

Entre 1929 e 1933, Presciliano Silva (1883-1965) recebeu duas encomendas de 

pinturas nas quais representou Maria Quitéria de Jesus. Em cada trabalho, o artista 

construiu a figura da combatente de maneira distinta. Na primeira delas, que havia sido 

comissionada pela prefeitura de Salvador, ela aparece fardada, sem o saiote e montada 

num cavalo branco. Ela ocupa um lugar proeminente entre os personagens da Entrada do 

Exército Libertador, tela que tematiza a marcha triunfal que marca o fim da guerra de 

independência na Bahia, em 2 de julho de 1823. A segunda é um retrato individual que 

foi afixado nas paredes do IGHB, cuja composição se baseia na gravura publicada em 

Journal a Voyage to Brazil. Nesta parte do trabalho, analisarei o contexto de produção de 

cada uma das telas, pondo em relevo aspectos da trajetória artística de Presciliano Silva 

e a sua relação com as esferas do poder. Para isso, parto do estudo monográfico mais 

extenso já escrito sobre o artista, que foi publicado por Clarival do Prado Valladares em 

1973.506  

Segundo Valladares, a formação de Presciliano teria começado ainda em 1896, 

quando se matriculou na Escola de Belas Artes e no Liceu de Artes e Ofícios, ambos em 

Salvador. No mesmo período, foi escolhido pelo pintor Manuel Lopes Rodrigues (1860-

1917) como seu auxiliar nas aulas de desenho que ministrava nessas duas instituições e 

no Empório Industrial do Norte, que oferecia o mesmo curso voltado para o operariado. 

Entre 1905 e 1908, Presciliano recebeu uma bolsa do governo da Bahia para continuar a 

sua formação artística na Europa. Fixando-se em Paris, onde foi aluno da Académie 

Julian, dedicou-se sobretudo a pintar paisagens e cenas de costume.507  

Entre seus professores na instituição francesa, estiveram os pintores Tony Robert-

Fleury (1837-1911) e Jules Lefèbvre (1836-1911), que eram também, respectivamente, o 

presidente e o presidente do júri de pintura da Societé des Artistes Français. Como aponta 

Ana Paula Simioni, a escola artística fundada em 1867 por Rudolf Julian (1839-1907), 

apostou na contratação de professores renomados, “que detinham as posições dominantes 

nos salões; [e, assim,] eles atuavam a um só tempo como professores e como júri e 

tendiam a favorecer seus próprios discípulos nas concorridas premiações”. Segundo a 

autora, esse foi um dos atrativos que levou um expressivo contingente de artistas 

                                                
506 VALLADARES, Clarival do Prado. Presciliano Silva: um estudo biográfico e crítico. Rio de Janeiro: 

Fundação Conquista, 1973. 
507 Ibid., pp. 21-22. 
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brasileiros (entre mulheres e homens) a se matricular na instituição. Entre outros fatores 

de atração que podem ser destacados, havia o fato de que, ao mesmo tempo em que “ali 

eram perpetrados os mesmos métodos de ensino empregados na École de Beaux-Arts”, o 

concurso de ingresso na Julian era mais simples do que na academia oficial francesa.508 

Para os artistas brasileiros que optaram pela Académie Julian, essas razões poderiam se 

somar a outras, como também: 

 
pela aprendizagem técnica que habilitava tanto à pintura de história, gênero já 

decadente, quanto ao retrato, que era comercialmente vantajoso e gozava de 

prestígio junto aos colecionadores; pela importância simbólica que a passagem 

pela capital artística de então aportava à carreira, trazendo prestígio e outras 

marcas de distinção; e, finalmente, pela relação privilegiada que a escola 

possibilitava em relação aos júris dos salões e aos concursos de ingresso na 

EBA. Esses motivos fizeram da Académie Julian um importante centro 

propagador de determinados modelos artísticos que se internacionalizaram, 

obedecendo a um ideal cosmopolita de arte.509 

 

Seguindo a cronologia de Valladares, depois que Presciliano Silva retornou da 

França em 1908, ele residiu em Salvador e no Rio de Janeiro, onde expôs alguns trabalhos 

nos salões da Escola Nacional de Belas Artes, que adquiriu a tela Interior bretão em 

1909.510 Entre 1912 e 1913, passou mais uma curta temporada na Europa, entre a França 

e a Bélgica, período no qual expôs o Retrato de Mme. Le Clinche no salão organizado 

pela Societé des Artistes Français.511 Como apontou Simioni, nesse concurso os seus 

professores na Académie Julian compunham o júri e, assim, muitas vezes, privilegiavam 

os seus próprios alunos. Quando retornou a Salvador, naquele mesmo ano, Presciliano 

montou uma exposição com as telas produzidas na Europa, cuja venda teria sido um 

“sucesso”, segundo Valladares. A partir daí, passou a receber encomendas de retratos e 

pinturas decorativas para as casas da elite baiana, assim como uma série de encomendas 

públicas.512 Interessa-me, inicialmente, discutir o caso da tela histórica que, em 1913, o 

Conselho Municipal de Salvador encomendou ao pintor e que não foi entregue. 

O projeto da obra que Presciliano apresentou visava a representar uma missa na 

igreja da Sé, que seria pintada numa tela com dimensões de 3 metros por 2,75. O tema 

fazia sentido no conjunto das obras produzidas por Presciliano nesse período, em que o 

                                                
508 SIMIONI, Ana Paula Cavalcanti. A viagem a Paris de artistas brasileiros no final do século XIX. Tempo 

Social, São Paulo, v. 17, n.1, jun. 2005, p. 345. 
509 Ibid., p. 353. 
510 A tela, atualmente, compõe o acervo do Museu Nacional de Belas Artes, no Rio de Janeiro. 
511 SOCIETÉ des Artistes Français. Catallogue Illustré du Salon – peinture et sculpture. Paris : 

Bibliothèque des Annales, 1913, s. p. 
512 VALLADARES, op. cit., p. 23. 
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componente “intimista” (termo usado por Valladares) se sobressaía em relação à 

grandiloquência do gênero histórico. Até 1928, entre a sua produção mais autoral, houve 

a profusão de trabalhos representando interiores de igreja e conventos baianos.513 

Segundo Clarival do Prado Valladares, entre os que defenderam a escolha do 

pintor, o argumento era de que o “ato de religião” a ser representado remeteria ao 

“primeiro núcleo de formação de nossa terra”, como escreveu um articulista na Gazeta 

do Povo.514 Outros críticos consideraram a proposta como inadequada, visto que o tema 

estaria  mais próximo da pintura de costumes que do gênero histórico. Exemplo disso é o 

que teria publicado o jornal Moderno: 

 

O Conselho, ou o intendente, pedem-lhe um quadro histórico, ele planeja uma 

missa, sem missa, mas com mendigos, caponas e capadócios, num adro; nós 

apreciadores do talento e do esforço do artista, lembramos-lhe o desavisado do 

plano e a conveniência de atentar no significado do adjetivo histórico.515 

 

O motivo da querela era expressamente a inadequação do tema aos padrões que a 

pintura de gênero histórico requeria. Uma discussão que, ocorrendo em 1913, remete-nos 

diretamente à tradição artística do século XIX no Brasil. As continuidades e as 

reelaborações da pintura de história durante a Primeira República têm sido esmiuçadas 

por Carlos Lima Jr.516, Arthur Valle517, assim como por Ana Paula Simioni e Lúcia 

Stumpf em pesquisas recentes. Em artigo conjunto, as autoras argumentam que, na virada 

do século, houve uma revalorização do gênero por meio de encomendas que partiram dos 

governos estaduais e municipais, uma descentralização que não ocorreu com a mesma 

intensidade durante o período monárquico. Apontam ainda para o fato de que a pintura 

de história não era uma categoria estanque naquele início de século, sendo reelaborada 

conforme as suas condições de produção: 

 

                                                
513 Ibid., p. 120-121. 
514 Clarival do Prado Valladares parece estar se referindo à antiga igreja da Sé em Salvador, cuja construção 

iniciou-se com a capela de Nossa Senhora da Ajuda, construída pelos jesuítas a partir de 1549. No período 

em que Presciliano Silva esboçou o quadro, a igreja já estava ameaçada de desabamento. Em 1933, o 

edifício foi destruído “para abrir passagem aos trilhos do bonde, que deveriam fazer o retorno na atual praça 

da Sé”. FLEXOR, Maria Helena Ochi. Igrejas e conventos da Bahia. Brasília: Iphan/Programa 

Monumenta, 2010, p. 11. 
515 VALLADARES, op. cit., p. 107. 
516 LIMA JÚNIOR, Carlos Rogerio. Marianne à brasileira: imagens republicanas e os dilemas do passado 
imperial. 2020. Tese (Doutorado em Artes) – Programa de Pós-Graduação Interunidades em Estética e 

História da Arte, Universidade de São Paulo, 2020. 
517 VALLE, Arthur Gomes. A pintura da Escola Nacional de Belas Artes na 1ª República (1890-1930): 

da formação do artista aos seus modos estilísticos. 2007. Tese (Doutorado em Artes) – Escolas de Belas 

Artes, Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2007. 
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[...] uma das marcas fundamentais desse período é a descentralização política 

e também cultural. Um breve olhar para as capitais dos recém-instituídos 

estados federativos revela um panorama cultural muito mais rico, agitado por 

diversas encomendas públicas levadas a cabo pelos governantes locais no 

sentido de promover a glorificação de feitos, fatos e heróis atrelados a um 

discurso regional.  

[...] essas imagens mobilizam uma tradição artística da qual são tributarias, 

mas que se atualiza historicamente, que se renova quando confrontada às 
demandas politicas efetuadas por elites regionais em busca de afirmação em 

escala nacional.518 

 

Apesar da polêmica em torno do tema, Presciliano Silva manteve o projeto de 

pintar Missa na Sé, do qual chegou a traçar alguns esboços em Salvador. Seu plano seria 

executar o quadro durante mais um período de estudos na França, que começaria em 1914. 

Entretanto, a viagem não teria ocorrido por conta da expectativa de que fosse declarada a 

guerra entre as potências europeias – o que, de fato, acabou ocorrendo naquele ano. Para 

Valladares, essa teria sido a principal razão do abandono do projeto pelo artista.519 

Contudo, é preciso considerar também que as críticas à escolha do tema podem ter feito 

minguar o entusiasmo de Presciliano Silva em executar a obra.  

Foi apenas em 1929 que o artista recebeu outra vez o convite da municipalidade 

de Salvador para pintar uma tela histórica. Naquele ano, o prefeito Francisco de Souza 

teria o contratado para fazer um grande painel a ser instalado no Paço Municipal. Em 

relação ao tema, saiu a missa na igreja da Sé para dar lugar à entrada do Exército 

Libertador  em 2 de julho de 1823, após a debandada das tropas portuguesas da cidade. 

Em seu estudo, Valladares não explica se o tema teria sido incluído a priori na proposta 

da prefeitura ou se fora ideia do artista.520 Como vimos no capítulo 2, Firmino Monteiro 

planejava executar um trabalho com a mesma temática em 1888. Segundo noticiou a 

Gazeta de Noticias, ele chegou a viajar até Salvador para “consultar documentos e estudar 

o local para pintar uma tela que terá por assunto a entrada do exército pacificador na 

Bahia, no dia 2 de Julho”.521 Como sabemos, o quadro não chegou a ser realizado, porque, 

naquele mesmo ano, o pintor carioca veio à morte. Assim, Presciliano Silva, talvez de 

maneira inconsciente, retomava dois projetos não concluídos: o seu próprio, de 

finalmente executar uma pintura histórica para a prefeitura de Salvador, e o de Firmino 

Monteiro, de pintar mais um quadro com o tema da independência na Bahia. 

 

                                                
518 SIMIONI; STUMPF, op. cit., pp. 115-117. [Grifos no original]. 
519 VALLADARES, op. cit., p. 110. 
520 Ibid., p. 113. 
521 Gazeta de Noticias, Rio de Janeiro, n. 14, ano XVI, 14 jan. 1888, p. 2. 
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Figura 57: Entrada do Exército Libertador 

 

Presciliano SILVA. Entrada do Exército Libertador, 1929-30. Óleo sobre tela, 150 x 300 cm. Paço 

Municipal de Salvador.522 

 

Clarival do Prado Valladares argumenta que a Entrada do Exército Libertador 

[figura 57] representou um ponto fora da curva na trajetória artística de Presciliano. Não 

tanto no sentido de uma mudança na “linhagem estilística”, mas como um inovação 

temática: 

 

A tela Exército Libertador não é exceção, na vida do pintor, como linhagem 

estilística. É, de fato, como cena efusiva, praticamente a única que conhecemos 

sob o clima e narração de alegria radiosa. Ao fazer o 2 de julho de 1823, 

Presciliano interrompeu a gravidade da pintura de interiores monásticos, 

assumida em 1921 com Oração da Tarde e prosseguida com Última porta, 

Manhã no Carmo, Confidência, Velho Claustro, Sacristia de São Francisco, 
Beatitude – todos esses produzidos antes de 1928, – para se dedicar, de corpo 

e alma, aos estudos e feitura do Exército Libertador. Conseguiu sair do silêncio 

dos interiores, de seu universo subjetivo para eclodir na festa de todos, para 

aceitar o alarido das cores, as vozes dos sinos, e o vozerio do povo, em júbilo 

pela liberdade.523 

 

 O quadro tematiza a marcha triunfal das tropas baianas, que cruzam um arco da 

vitória instalado na ladeira da Soledade, estrutura representada no canto esquerdo da tela. 

A homenagem feita com ramos de folhas verdes teria sido feita pelas freiras do convento 

da Soledade, cujo edifício e a igreja contígua vemos no fundo da cena principal.524 Em 

                                                
522 Disponível em: <http://lcfaco.blogspot.com/2015/12/presciliano-silva-um-dos-papas-de.html>. Acesso 

em 5 fev. 2022. 
523 VALLADARES, op. cit., pp. 120-121. 
524 “[...] no Largo da Soledade, se achava erguido um arco de triunfo entrelaçado de folhas verdes e 

adornado de flores.”. QUERINO, op. cit., p. 83. 
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frente a essas construções, aglomera-se uma pequena multidão que saúda os “patriotas”. 

Na tela, impera um clima efusivo, que é reforçado pelo colorido da paleta utilizada por 

Presciliano Silva. A heterogeneidade das tropas que compunham o Exército Pacificador 

fica patente na diversidade de grupos que formam a marcha. Esses grupos não estão 

alinhados numa rígida formação marcial. Antes, eles se posicionam de maneira dispersa 

ao longo do desfile. Da esquerda para a direita, vemos um grupo de combatentes com as 

armas apoiadas nos ombros. Muitos deles estão descalços e vestindo calças curtas, outros 

estão inteiramente fardados com seus uniformes azuis e há alguns que vestem roupas 

feitas de couro. Presciliano pôs nas mãos de um dos fardados um símbolo ambíguo: a 

bandeira auriverde. Herança simbólica do Primeiro Reinado, vista à distância, poderia se 

passar também pela bandeira adotada após a proclamação da República.  

Na sequência, está um grupo formado apenas por figuras equestres, entre as quais,  

Maria Quitéria. Ela se situa no plano mais exterior do quadro, com o braço erguido 

saudando a multidão. Reconhecemo-la por certos elementos sutis, já que está ausente uma 

das suas marcas mais distintivas: o saiote escocês. Entre os cavaleiros desse grupo, é a 

única que não usa o capacete, mantendo os cabelos à mostra – o que poderia ser uma 

referência ao fato de os ter cortado curtos quando travestiu-se para entrar na tropa ou 

ainda uma alusão ao episódio que, segundo conta a tradição, teria recebido das freiras do 

convento da Soledade uma coroa de folhas e flores de cafezeiro. Coroa que, na tela, 

aparece não em sua cabeça, mas nas mãos. Esse detalhe é possível ver claramente num 

dos estudos do quadro conservados pelo Museu Carlos Costa Pinto, em Salvador [figura 

58].525 Maria Quitéria é também a única montada num cavalo branco, o que pode ser lido 

como um recurso para marcar a distinção de gênero entre a amazona e os demais 

cavaleiros. Um paralelo possível para essa escolha de Presciliano pode ser encontrado no 

par de retratos do rei Felipe IV e da rainha Isabel de Bourbon, pintados entre 1634-1635, 

em que Diego Velázquez (1599-1660) reservou o cavalo de pelagem escura para ser 

montado pelo personagem masculino, enquanto a figura feminina domina um animal 

totalmente branco. 

Liderando a marcha está a figura equestre do comandante José Joaquim de Lima 

e Silva. Este é ladeado pela figura do corneta Lopes526, que, com os pés descalços, faz 

                                                
525 Registro meu agradecimento a Simone Trindade, umas das diretoras do Museu Carlos Costa Pinto, por 

toda a ajuda prestada durante a pesquisa.  
526 O corneta Lopes é um personagem citado no poema épico Paraguaçu de Ladislau dos Santos Titara de 

1837.  
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contraste com a pose nobiliárquica do chefe do exército. Sorrindo, o corneta dirige seu 

olhar para fora da tela, o que cria um laço de cumplicidade entre o simpático personagem 

e o interlocutor do quadro. Um detalhe que também fica mais evidente no desenho 

preparatório feito por Presciliano Silva [figura 59].  

 

Figura 58: Estudo para o quadro “Entrada do Exército Libertador” 

 

Presciliano SILVA. Estudo para o quadro “Entrada do Exército Libertador” (estudo), 1929. Carvão 

sobre papel. Museu Carlos Costa Pinto, Salvador. Foto do autor. 

 

Figura 59: Comandante Lima e Silva e o corneteiro Luiz Lopes 

 

Presciliano SILVA. Comandante Lima e Silva e o corneteiro Luiz Lopes, estudo para o quadro 

“Entrada do Exército Libertador”, 2 de julho de 1823 (estudo), 1929. Carvão sobre papel. Museu 

Carlos Costa Pinto, Salvador. Foto do autor. 
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Presciliano Silva certamente havia lido o artigo do seu amigo, Bernardino de 

Souza, publicado em 1920 na revista do IGHB, que deu destaque à presença da 

combatente no desfile da vitória contra os portugueses. De modo que esse texto pode ter 

sido uma das fontes utilizadas na composição da cena: 

 

Quando a 2 de julho de 1823 entrou nesta leal e valorosa cidade do Salvador o 

Exército Pacificador, nome que lhe pusera o glorioso Labatut, Maria de Jesus, 

marchando com o seu batalhão, fazia parte da Brigada que, de Pirajá, se dirigiu 

ao Terreiro de Jesus, pela estrada das Boiadas, Lapinha, Soledade e Barbalho. 

Estava ao lado do general Lima e Silva, então comandante de todo o exército, 

quando com seu oficiais, foi agradecer nas portas do claustro da Soledade a 

saudação que lhe fizeram as freiras do mesmo Convento pela palavra do padre 

vigário e capelão interino das religiosas Antônio José Gonçalves de 

Figueiredo. 
Narra um testemunho do mais glorioso dia da nossa História que as religiosas 

colocaram na fronte de Maria Quitéria uma grinalda entrançada de flores 

verdes e floridas de cafezeiro.527 

 

O primeiro esboço do quadro Entrada do Exército Libertador foi reproduzido no 

livro de Valladares. Fica claro que, inicialmente, o arco triunfal não ficaria no canto 

esquerdo do quadro, mas no centro, estruturando toda a composição [figura 60]. Tanto 

por esse aspecto, quando pela disposição espacial das figuras em marcha, fica claro que 

o artista partiu da litografia feita por Bento Capinan (1791-1874) em 1830, que tematiza 

o mesmo episódio e que apresenta uma estrutura de composição similar [figura 61]. 

Nessa obra, um grupo de militares a cavalo cruza um arco sustentado por colunatas 

adornadas de flores. No topo do que parece ser uma arquitetura efêmera, aparecem 

bandeiras do império e símbolos bélicos, como armaduras, escudos e machados. No 

frontão do arco, há a inscrição: “O Memorável dia 2 de Julho de 1823”. O edifício no 

canto direito se assemelha à fachada da igreja da Soledade, o que indica que a cena se 

passa no mesmo ponto da ladeira. Logo atrás, estende-se uma paisagem repleta de 

soldados marchando organizadamente. Curiosamente, a litografia de Capinan não é 

mencionada por Valladares como a fonte da composição da Entrada do Exército 

Pacificador. 

 

                                                
527 SOUZA, Bernardino José de. Dois de Julho; uma heroína da epopeia, Maria Quitéria de Jesus Medeiros. 

Revista do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia, Salvador, n. 27, 1920, p. 297. 
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Figura 60: Entrada do Exército Libertador (estudo) 

 

Presciliano SILVA. Entrada do Exército Libertador (estudo), c. 1929. Carvão sobre papel. Fonte: 

VALLADARES, op. cit., p. 107.  

 

Figura 61: Entrada do Exército pacificador na Valorosa e Leal cidade capital da província da 
Bahia 

 

Bento CAPINAN. Entrada do Exército pacificador na Valorosa e Leal cidade capital da província 

da Bahia, 1830. Litografia, 44 x 57 cm. IGHB, Salvador. Foto do autor. 

 

Segundo escreveu Laudelino Freire a respeito de Bento Capinan, o artista era um 

desenhista com “estilo largo”, o que o permitiria atuar bem “nos vários gêneros da sua 
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especialidade”, que era a litografia.528 Diversos periódicos baianos registram que, entre 

os anos de 1837 e 1845, Capinan manteve um estabelecimento litográfico na ladeira de 

Santa Teresa.529 Ainda segundo Freire, “no retrato e na decoração sobretudo, mostrou-se 

artista de merecimento, justificando a alta popularidade de que era cercado na sua terra 

natal”.530  

Manuel Querino, escrevendo quase no mesmo período, mencionou que Capinan 

era também um veterano da guerra de independência e que, em 1826, executou a Apoteose 

da Liberdade, que seria “uma representação alegórica dos fastos da independência”. O 

autor, contudo, não deixa claro se se referia à litografia datada de 1830. Pelo contexto em 

que a informação é citada no texto (ao descrever as primeira comemorações do 2 de Julho 

em Salvador), Querino sugere que se referia a uma obra decorativa para o desfile cívico, 

como uma arquitetura efêmera. É possível aventar que a referência aí seja justamente ao 

arco triunfal representado na gravura que fez em 1830.531  

 

Figura 62: Estudo para o quadro “Entrada do Exército Libertador” 

 

Presciliano SILVA. Estudo para o quadro “Entrada do Exército Libertador”, 2 de julho de 1823. 

(estudo), 1929. Carvão sobre papel. Museu Carlos Costa Pinto, Salvador. Foto do autor. 

 

                                                
528 FREIRE, Laudelino. Um seculo de pintura: apontamentos para a historia da pintura no Brasil, de 1816-
1916. Rio de Janeiro: Typographia Röhe, 1916, p. 55. 
529 O Sete de Novembro, Salvador, n. 15, 9 dez. 1837, p. 79.; Almanach para o anno de 1845, Salvador, 

1845, p. 341. 
530 FREIRE, op. cit., p. 55. 
531 QUERINO, op. cit., p. 85. 
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Nos demais estudos preparatórios que fez Presciliano Silva, como os que estão 

conservados no Museu Carlos Costa Pinto, fica claro que o pintor começou a marcar uma 

distância maior entre a composição inspirada na gravura e a que seria finalmente 

executada na tela. Exemplo disso é o arco triunfal, que passa do centro para o canto 

esquerdo, além de ser construído não mais com colunatas e grandes adornos, mas apenas 

com ramos de folhas e flores [figura 62].   

Um dos grandes entusiastas da tela Entrada do Exército Libertador foi Bernardino 

de Souza, que publicou, em 1930, no jornal baiano A Tarde e também no carioca O Globo 

um artigo no qual mencionou, entre as figuras representadas na obra, “Maria Quitéria de 

Jesus Medeiros [sic], a impávida heroína de São José das Itapororocas”. Segundo 

escreveu, a tela era povoada pela “multidão anônima, dos soldados do Imperador, da tropa 

de Pernambuco, das forças da Bahia em andrajos, esfarrapados, nos corpos as marcas dos 

sofrimentos de guerra, na alma a alegria dos vencedores”.532 A importância que o então 

secretário do IGHB atribuía à participação de Maria Quitéria na construção da memória 

da baiana era tal que, em 1933, encomendou a Presciliano Silva uma nova representação 

de Maria Quitéria [figura 63]. Segundo Valladares, o artista declarou tê-la feito “sob 

pedindo insistente de seu amigo Prof. Bernardino de Souza”, que cujo objetivo era usá-la 

para decorar o saguão do instituto baiano. 

Em seu estudo, Valladares afirmou equivocadamente que o modelo utilizado por 

Presciliano Silva teria sido “o original do pintor paulista Oscar Pereira da Silva”.533 Ele 

fazia referência ao retrato pintado em 1920, na verdade, por Domenico Failutti. A 

confusão pode ter sido em razão de que, na mesma galeria do Museu Paulista onde está 

o retrato de Maria Quitéria em São Paulo, há diversas obras de Pereira da Silva que foram 

encomendas no mesmo período que a Failutti.534 Entretanto, assim como ocorreu com a 

Entrada do Exército Libertador, é mais provável que o retrato pintado de Maria Quitéria 

tenha se baseado não no retrato do Museu Paulista, mas numa gravura oitocentista. Nesse 

caso, mais uma vez, a referência seria a imagem publicada no livro Journal of a Voyage 

to Brazil. 

 

                                                
532 VALLADARES, op. cit., p. 118. 
533 VALLADARES, op. cit., p. 200. 
534 Cf. LIMA JÚNIOR, Carlos Rogério. Um artista às margens do Ipiranga: Oscar Pereira da Silva, o 

Museu Paulista e a reelaboração do passado nacional. 2015. Dissertação (Mestrado em Filosofia) – Instituto 

de Estudos Brasileiros, Universidade de São Paulo, 2015. 
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Figura 63: Retrato de Maria Quitéria 

 

Presciliano SILVA. Retrato de Maria Quitéria, 1933. Óleo sobre tela, 147 x 97 cm. Instituto 

Geográfico e Histórico da Bahia, Salvador. Foto do autor. 

 

Figura 64: Anna Nery 

 

Presciliano SILVA. Anna Nery, 1930. Óleo sobre tela, 150 x 100 cm. Instituto Geográfico e Histórico da 

Bahia, Salvador. Fonte: VALLADARES, op. cit., p. 89. 
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As semelhanças da tela com a imagem impressa em 1824 são bastante evidentes: 

o tipo de folhagem das palmeiras à direita, assim como toda a construção da paisagem de 

fundo, passando pelas silhuetas de combatentes presentes nos planos inferiores, 

culminando no desenho do fuzil (elementos que foram, como veremos adiante, alterados 

no retrato pintado por Domenico Failutti em São Paulo). Apesar das semelhanças 

compositivas, as feições do rosto de Maria Quitéria diferem dos da gravura (e são ainda 

mais distintas da fisionomia do retrato paulista). Na interpretação de Clarival do Prado 

Valladares, essa mudança na caracterização da personagem teria sido deliberada, tendo 

em vista que não se conhecia a verdadeira efígie de Maria Quitéria:  

 

Mas, neste exemplo, em que o próprio artista fez questão deste esclarecimento 

sair em jornais, parece ter havido uma dose de sutil sabedoria, pois não 

havendo iconografia comprovada de Maria Quitéria, do jeito que se a tem 

figurado, o pintor seu patrício, preferiu copiar, homenageando o colega 

paulista [sic]. Difere, portanto, daquela outra figura que fez da mesma heroína, 

como integrante da cena do quadro Entrada do Exército Libertador, onde não 

há comprometimento detalhista, nem abuso alusivo.535 

 

 É interessante sublinhar que, no mesmo ano de 1933, o IGHB encomendou a 

Presciliano Silva um retrato de Ana Néri para compor a “galeria de vultos” do saguão 

[figura 64]. Nesse caso, o artista teria lançado mão de um procedimento totalmente 

diverso para compor a efígie da enfermeira que atuou guerra contra o Paraguai. Segundo 

Valladares, “Presciliano usou como modelo-vivo uma senhora baiana que por sua 

semelhança com os retratos conhecidos de Ana Néri aquiesceu em posar”.536 A escolha é 

significativa porque o artista poderia ter escolhido copiar parcial ou inteiramente a obra 

que Vítor Meireles (1832-1903) pintou em 1874, sob encomenda da comunidade baiana 

do Rio de Janeiro, que a doou para a Câmara Municipal de Salvador.537 Pelo contrário, o 

pintor baiano descartou posicionar Néri em meio ao campo de batalha, como havia feito 

Meireles, e optou por construir um típico retrato burguês: a enfermeira toma chá em 

xícara de porcelana no conforto da sua casa. Caso Presciliano optasse por seguir a trilha 

de Vítor Meireles, não seria a primeira vez que copiaria uma obra do pintor catarinense. 

Em 1917, realizou a decoração do salão nobre do Quartel General da Bahia538, no qual 

fez florões e guirlandas na pintura do forro, além de executar três cópias de pinturas 

                                                
535 VALLADARES, op. cit., p. 135. 
536 Ibid., p. 88. 
537 GOMES, Nathan. A fascinação do patriotismo: cultura visual, relações de gênero e cidadania no Brasil, 

1864-1873. Revista de História da Arte e da Cultura, Campinas, v. 2, n. 1, 2021, pp. 86-94. 
538 É atualmente o Quartel do 6º Regimento Militar da Mouraria. 
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históricas de Vítor Meireles e Pedro Américo (1843-1905).539 Ao mencionar esse fato, 

Valladares fez de questão de ponderar que eram “cópias declaradas, honestamente 

empreendidas como tarefa decorativa ao gosto e escolha temária do cliente”.540 

Entre as duas encomendas feitas pelo IGHB a Presciliano Silva, em 1933, o seu 

espaço de experimentação artística parece ter sido o retrato de Ana Néri – ainda que, 

nesse caso, a construção da enfermeira como uma “senhora respeitável” seja tributário, 

em parte, da representação criada por Vítor Meirelles no século XIX.541 No caso da 

imagem de Maria Quitéria, o artista inovou na forma de representá-la na sua única pintura 

histórica autoral, Entrada do Exército Libertador, executado entre 1929 e 1930. A força 

da iconografia “oficial” da combatente era tão expressiva que Presciliano Silva não 

conseguiu dela se desvencilhar quando foi compelido a realizar um retrato individual de 

Maria Quitéria. Como discutido no primeiro capítulo, o retrato publicado em Journal of 

a Voyage to Brazil em 1824 se consolidou como a representação “verdadeira” da heroína 

baiana. Entre outros fatores, isso decorre do valor de verdade geralmente atribuído à 

produção dos artistas viajantes, algo que veremos também no caso do retrato feito para o 

Museu Paulista em 1920. 

 Antes de concluir, gostaria de comentar um aspecto do discurso proferido pelo 

médico Deraldo Dias de Moraes na solenidade de inauguração do retrato de Maria 

Quitéria na sede do IGHB. Na sessão magna de 2 de julho de 1933, em que teriam estado 

presentes “altas autoridades estaduais e federais”, o sócio pontuou a dívida que a 

agremiação tinha com “a imortal cachoeirana” por faltar um retrato seu na “galeria de 

heróis da emancipação da Bahia” que decorava o saguão do instituto. No fim do seu breve 

discurso, conclamou as mulheres baianas a “honrar a valorosa patriota”, cujo exemplo 

deveria servir como modelo feminino de patriotismo: 

 

Há cento e dez anos, Maria Quitéria, como guerreira, precursora do legítimo 

valimento que já, hoje, se reconhece à mulher, elevou a novo prestígio e 

iluminou à estranha luz o nome da Mulher Baiana; ela vos deu uma lição 

                                                
539 Foram copiadas de Pedro Américo as pinturas Batalha de Campo Grande (1871) e Independência ou 

morte! (1888). De Vítor Meireles, foi copiada Combate naval do Riachuelo (1883). 
540 Segundo escreveu Valladares: “No Quartel General da Bahia, em Santo Antônio da Mouraria, pintou 

guirlandas ao longo de toda barra junto ao forro e emoldurando os plafonds dos lustres. Na grande parede 

de fundo, dividida por duas portas, fez três painéis de pintura histórica, cópias declaradas nas rubricas, 

medindo o do meio três metros de base por dois de altura e cada um dos laterais, um metro e meio de base 

por dois de altura. No primeiro lê-se “Presciliano copia Pedro Américo” e se trata de uma reprodução da 
tela Combate de Campo Grande, em outra gradação de tons. O painel ao centro traz “Presciliano Silva 

copia Pedro Américo”, correspondendo à cena do Grito do Ipiranga. O último, em tons de cinza e azul 

graves, “Presciliano copia Victor Meirelles”, na conhecida tela Combate do Riachuelo.” VALLADARES, 

op. cit., p. 200. 
541 GOMES, op. cit. 
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incomparável de energia, de coragem, de amor à Pátria e de pureza entre as 

mais violentas paixões desenfreadas. 

Mulheres da Bahia, honrai-a!542 

 

 Entre 1929 e 1933, Presciliano Silva teve a oportunidade de construir duas 

representações de Maria Quitéria que, apesar das diferenças iconográficas, ajudaram a 

consolidar a imagem da combatente no panteão de “heróis baianos”. Eram obras 

destinadas à exibição em espaços frequentadas por membros da elite política, econômica 

e cultural, mas, muito raramente, pela população em geral. Dessa forma, podem ser vistas 

como representativas do projeto de memória idealizado pelos intelectuais e políticos 

preocupados em “civilizar o civismo”, como bem definiu Wlamyra Albuquerque. Em 

contrapartida, ao desfilar nas ruas, sendo carregadas em andores pela população, como 

passou a ocorrer a partir do desfile de 2 de julho de 1920, as imagens de Maria Quitéria 

e de outros próceres da independência ganhavam novos sentidos e, nesse trânsito, eram 

reelaboradas e reimaginadas pelos baianos. 

 No período do centenário, a atuação de Bernardino de Souza foi decisiva para que 

as “heroínas baianas da independência” compusessem o panteão cívico que se formava 

durante a Primeira República. Não por acaso, lançou em 1936, um livro intitulado 

Heroínas baianas, na qual escritos que havia publicados anteriormente sobre as 

trajetórias de Joana Angélica, Maria Quitéria e Ana Néri.543 Antes disso, na posição de 

primeiro secretário do IGHB, também encomendou retratos, organizou comemorações 

oficiais, reuniu documentos e realizou estudos que ajudaram a consolidar a presença de 

Maria Quitéria, assim como de Joana Angélica, na memória nacional. Nacional e não 

apenas baiana porque, como será discutido adiante, a influência de Bernardino de Souza 

se estendeu também ao projeto decorativo do Museu Paulista, levado a cabo por Afonso 

Taunay para o centenário da Independência em São Paulo. 

  

                                                
542 Comemoração do dia 2 de Julho de 1933. Revista do Instituto Geographico e Historico da Bahia, 

Salvador, n. 59, 1933, pp. 446-447. 
543 SOUZA, Bernardino José de. Heroinas baianas: Joanna Angelica, Maria Quitéria, Anna Nery . Rio de 

Janeiro: José Olympio Editora, 1936. 
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4.3. O “retrato da heroína baiana da independência” ou quando 

Maria Quitéria subiu a colina do Ipiranga544  

 

Como foi discutido nas seções anteriores, o período do centenário da 

Independência revelou-se como um momento auspicioso para a redefinição das 

identidades políticas, em que novos arranjos do mito de origem da nação brasileira 

puderam vir à tona. Para a elite cafeicultora de São Paulo, a efeméride representou a 

chance de se projetar como motor econômico, social e cultural do país. No processo de 

tessitura da memória nacional sob a égide republicana e paulista, Afonso d’Escragnolle 

Taunay (1876-1958) ocupou uma posição central durante o período em que dirigiu o 

Museu Paulista, entre 1917 e 1939. Agindo tal qual um demiurgo, engajou-se em 

transformar o “edifício-monumento”, projetado pelo arquiteto italiano Tommaso Bezzi 

(1844-1915) e inaugurado em 1890, em um “verdadeiro memorial da nação brasileira”.545 

Ainda que já abrigasse desde 1895 o célebre quadro de Pedro Américo, 

Independência ou morte! (1888), a instituição, que é popularmente conhecida como 

Museu do Ipiranga546, quando foi inaugurada, se ocupava principalmente das coleções de 

história natural. A partir de 1917, quando Taunay substituiu o zoólogo alemão Hermann 

von Ihering (1850-1830) na direção do museu, foi dado início à tarefa de converter o 

“monumento do Ipiranga” em um museu dedicado à história nacional, com ênfase na 

história paulista. Para isso, foi feita uma série de encomendas de pinturas e esculturas 

destinadas a narrar o mito fundacional brasileiro da perspectiva de São Paulo. Assim, as 

elites do estado, já dominantes na esfera econômica, poderiam consolidar também seu 

poder simbólico na Primeira República. Ao enfatizar o imaginário em torno do “grito” de 

independência, São Paulo poderia afirmar-se como o “berço da nação”. 

Apesar do acento paulista do projeto inicial encabeçado por Afonso Taunay, no 

Museu Paulista, também haveria espaço para obras que recuperavam a importância da 

guerra na Bahia no processo de independência brasileira. Ainda que a presença dos 

personagens baianos nas salas expositivas tenha minguado, em relação aos planos iniciais 

de Taunay, a efígie de Maria Quitéria de Jesus acabou ganhando um lugar proeminente. 

                                                
544 As reflexões iniciais em torno desse tópico deram origem à comunicação O retrato da heroína baiana 

da campanha da independência ou quando Maria Quitéria subiu a colina do Ipiranga, apresentada em 
julho de 2021 no 31º Simpósio Nacional de História da Associação Nacional de História (ANPUH). 
545 Em sua tese, Ana Claudia Fonseca Brefe usa a imagem do demiurgo como alegoria da gestão de Taunay 

à testa do Museu Paulista. BREFE, Ana Claudia Fonseca. Affonso de Taunay e a memória nacional, 

1917-1945. São Paulo: Editora Unesp; Museu Paulista, 2005, p. 106. 
546 Na dissertação, optei por manter o nome utilizado à época. 
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É no Salão de Honra, ao lado da monumental tela Independência ou morte!, que repousa 

o retrato da “heroína baiana da campanha da independência”.  

 

4.3.1. A encomenda do retrato de Maria Quitéria 

 

Enquanto o Museu Paulista se encontrava, em diversos aspectos, inacabado em 7 

de setembro de 1922, o mesmo não poderia ser dito do Salão de Honra. Espécie de 

corolário do projeto decorativo de Afonso Taunay, essa sala era, segundo Carlos Lima 

Jr., “um dos únicos espaços do museu que estava preenchido com todas as pinturas e 

retratos pensados para ali figurarem” no ano do centenário.547 Além da afamada tela de 

Pedro Américo, foi encomendada uma série de pinturas representando episódios 

considerados chave no processo de independência, bem como uma série de retratos de 

diversos “vultos” responsáveis pela emancipação política do Brasil. 

No relatório referente à gestão do museu em 1920, apresentado a Alarico da 

Silveira, então secretário do interior de São Paulo, Afonso Taunay indicou que pretendia 

instalar retratos femininos “ao nível do quadro de Pedro Américo”, nos “lugares deixados 

pelo arquiteto para a colocação de dois grandes painéis”. Seu objetivo era duplo: “variar 

o tom geral da ornamentação da sala e render homenagem aos vultos de mulheres 

patrióticas que também contribuíram para a nossa emancipação política revelando 

atributos de firmeza e coragem que geralmente não são o apanágio do seu sexo”. Ainda 

segundo o diretor, “um destes painéis representa a heroína da campanha da Independência 

na Bahia”.548 O retrato de d. Leopoldina não é mencionado nesse relatório. A efígie da 

imperatriz teria que esperar até o ano seguinte para ser encomendado ao mesmo pintor do 

de Maria Quitéria, o italiano Domenico Failutti (1872-1923). De modo que apenas no 

relatório referente a 1922 é que Taunay apresentará a sua justificativa para a presença de 

ambas as figuras femininas: 

 

Completou-se a decoração desta belíssima sala, uma das mais ricas existentes 
no Brasil e enobrecida em sua soberba arquitetura tão caracteristicamente 

dinástica pela presença da obra-prima de Pedro Américo, Independência ou 

Morte!  

                                                
547 LIMA JR., Carlos. Salão de Honra: projetos e narrativas. In: PITTA, Fernanda; PICCOLI, Valéria. 
Coleções em diálogo: Museu Paulista e Pinacoteca de São Paulo. São Paulo: Pinacoteca de São Paulo, 

2016, p. 122. 
548 TAUNAY, Affonso d’Escragnolle. Relatorio referente ao anno de 1920 apresentado a 18 de janeiro de 

1921, ao Exmo. Snr. Secretario do Interior, dr. Alarico Silveira, pelo Director, em Comissão, do Museu 

Paulista, Affonso d’Escragnolle Taunay. Revista do Museu Paulista, São Paulo, tomo 13, 1922, p. 1305. 
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Cinco medalhões, dois painéis e dois grandes quadros históricos agora 

inaugurados vieram dar realce ao Salão de Honra. [...] Os dois painéis 

consagram uma homenagem a duas figuras femininas de prol nos fastos da 

Independência brasileira. O da direita representa a excelsa Imperatriz D. 

Leopoldina de Habsburgo, primeira mulher de D. Pedro I. [...] Em frente 

reproduziu o Cav. Failutti em pintura a óleo a tão conhecida e popular gravura 

de Miss Graham [sic] representando a heroína baiana da Campanha da 

Independência, Maria Quitéria de Jesus Medeiros [sic].549 

 

Figura 65: Retrato de Maria Quitéria de Jesus 

 

Domenico FAILUTTI. Retrato de Maria Quitéria de Jesus, 1920. Óleo sobre tela, 133 x 233 cm. 

Museu Paulista da Universidade de São Paulo. Fonte: Laudo museológico de 2019 realizado pela equipe 

do museu. 550 

 

No Salão de Honra, Maria Quitéria e Dona Leopoldina figuram em dois grandes 

retratos de corpo inteiro, posicionados um em frente ao outro e ladeando a tela de Pedro 

Américo. Formavam, assim, um “pendant”, expressão francesa usada por Taunay pra 

designar o caráter complementar dessas efígies. Na síntese de Ulpiano Bezerra de 

                                                
549 TAUNAY, Affonso d’Escragnolle. Relatório referente ao anno de 1922 apresentado aa 23 de janeiro de 

1923, ao excelentisso senhor  secretario do Interior, dr. Alarico Silveira, pelo diretor em comissão, Affonso 

d’Escragnolle Taunay. Revista do Museu Paulista, São Paulo, tomo XIV, 1926, pp. 732-733. 
550 Registro meu agradecimento à Dra. Yara Petrella e à sua equipe por todas as informações prestadas à 

pesquisa. 
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Meneses, os dois retratos “comportam a regra e a exceção”.551 A imperatriz, que foi 

representando junto a seus filhos, aparece enquanto mãe virtuosa [figura 66] e a 

combatente baiana como militante aguerrida [figura 65]. Ana Paula Simioni e Carlos 

Lima Jr. afirmam que “a imagem de Quitéria é simetricamente oposta à da Imperatriz 

Leopoldina. Se de um lado temos ‘a mulher guerreira’, de outro emerge uma narrativa 

associada à figura da ‘matriarca’”552.  

O pintor designado para as encomendas dos retratos femininos do Salão de Honra 

foi Domenico Failutti, que também esteve responsável pelas efígies de dezoito 

personagens que figuram em retratos de busto localizados no alto da escadaria que leva 

ao Salão de Honra. A única mulher nessa “galeria de vultos” é Joana Angélica de Jesus, 

que está ladeada por outros baianos, o general francês Pedro Labatut e o comandante 

baiano José Joaquim de Lima e Silva. O retrato da abadessa apresenta uma figura de 

aparência jovem, o que indica que seria uma imagem muito anterior ao seu assassinato 

(ela morreu aos 60 anos) [figura 67]. Joana Angélica veste um hábito preto e branco, sob 

o qual porta um crucifixo e um medalhão gravado com o coração eucarístico de Jesus 

Cristo. Os símbolos remetem à dimensão religiosa da trajetória da retratada, mas também 

à própria natureza do seu “martírio cívico” na porta do convento da Lapa. 

 

                                                
551 MENESES, Ulpiano Bezerra de. O Salão Nobre do Museu Paulista e o teatro da história. In: Como 

explorar um museu histórico?. 2ª ed. São Paulo: Museu Paulista, 1995, p. 27. 
552 SIMIONI, Ana Paula Cavalcanti; LIMA JR., Carlos. Heroínas em batalhas: figurações femininas em 

museus em tempos de centenário: Museu Paulista e Museu Histórico Nacional, 1922. Museologia & 

Interdisciplinaridade¸ Brasília, v. 7, n. 13, jan./jul. 2018, p. 38. 
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Figura 66: Retrato de Dona Leopoldina de Habsburgo e seus filhos 

 
Domenico FAILUTTI. Retrato de Dona Leopoldina de Habsburgo e seus filhos, 1921. Óleo sobre tela, 

133 x 233 cm. Museu Paulista da Universidade de São Paulo. 

 

Figura 67: Retrato de Joanna Angelica 

 

Domenico FAILUTTI. Retrato de Joanna Angelica, 1922. Óleo sobre tela, 157 x 135 cm. Museu 

Paulista da Universidade de São Paulo. 

 

Não consta que Domenico Failutti, um artista italiano que estava apenas de 

passagem por São Paulo, tivesse qualquer familiaridade com a temática da 

Independência. A sua entrada no projeto decorativo teria sido uma escolha pessoal do 
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presidente de São Paulo, Washington Luís (1869-1957), fato que é mencionado inclusive 

nos relatórios oficiais do museu. No mesmo ano em que pintou Maria Quitéria, em 1920, 

Failutti expôs na Casa Mappin o retrato de Maria Washington, filha do chefe do poder 

executivo. No período em que permaneceu na capital paulista, o artista logo ganhou a 

reputação entre a elite local de ser “um dos mais hábeis pintores retratistas”, cuja 

especialidade seriam as pinturas em pastel553, conforme noticiou o Correio Paulistano. O 

periódico também destacou a proximidade de Failutti com as esferas do poder nos demais 

países pelos quais havia passado: 

 

O cav. Domenico Failutti é, sem favores, um dos mais hábeis pintores 

retratistas que nos têm visitado. Na arte do pastel, na qual é exímio, já executou 

retratos de personalidades de alto destaque no mundo político e social da 

Europa e das Américas. São conhecidas reproduções de trabalhos seus para os 

quais posaram o papa, presidentes de repúblicas, membros de família reais, 

embaixadores, políticos etc., todos notáveis pelas referências que mereceram 
da crítica dos países em que foram executados.554  

 

Se o contato pessoal de Failutti com o presidente de São Paulo foi crucial para o 

seu envolvimento no centenário da Independência, a habilidade que teria na representação 

da figura humana pode ter sido um fator que pesou na decisão de Taunay de incorporá-lo 

em definitivo ao trabalho, dado que se esperava uma reprodução “da conhecida e popular 

estampa de Mrs. Graham [sic]”. A referência aqui é, como sabemos, à gravura publicada 

no livro Journal of a Voyage to Brazil de Maria Graham, mas cuja autoria é, na verdade, 

atribuída a Augustus Earle, Denis Dighton (?) e Edward Finden, conforme discutido no 

primeiro capítulo. Dentro dessa expectativa, Taunay julgou que o trabalho do “hábil 

pintor Cavalheiro Domenico Failutti [...] foi sobremodo digno de sua reputação 

artística”.555 

A preponderância de um discurso iconográfico e ideologicamente moldado por 

Afonso Taunay, em detrimento de uma criação mais propriamente “artística”, não raro 

era motivo de atrito com os pintores – especialmente com aqueles egressos da Escola 

Nacional de Belas Artes, situada no Rio de Janeiro. Rodolfo Amoedo, por exemplo, que 

Taunay pretendia que pintasse o retrato de d. Leopoldina, rejeitou ter que fazer uma 

                                                
553 Foi provavelmente a partir da pintura em pastel que Failutti trabalhou no estudo do retrato de Maria 

Quitéria. Essa tela preparatória, que ainda não pôde ser localizada, foi doada ao IHGB pelo próprio Taunay, 

conforme comunicou Max Fleuiss, então secretário perpétuo do instituto, em abril de 1922. Cf. Instituto 
Histórico. Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, ano 23, n. 96, 22 de abril de 1922, p. 8.  
554 Um retrato. Correio Paulistano, São Paulo, n. 20.511, 9 de agosto de 1920, p. 3. 
555 TAUNAY, Affonso d’Escragnolle. Relatorio referente ao anno de 1920 apresentado a 18 de janeiro de 

1921, ao Exmo. Snr. Secretario do Interior, dr. Alarico Silveira, pelo Director, em Comissão, do Museu 

Paulista, Affonso d’Escragnolle Taunay. Revista do Museu Paulista, São Paulo, tomo 13, 1922, p. 1305. 
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“cópia servil” de uma gravura de Jean-Baptiste Debret, algo que, segundo escreveu, 

“repugnaria [...] a sua consciência de artista”.556 Não se registra que Failutti tenha se 

oposto aos procedimentos do comitente. Pelo contrário, após finalizar o retrato de Maria 

Quitéria, em julho de 1920557, vemo-lo no ano seguinte insistindo junto a Taunay para 

pintar o retrato da imperatriz. Incumbência que, mais uma vez, acabou por conseguir, 

graças ao favorecimento do presidente de São Paulo. 

Na versão de Domenico Failutti para o retrato de Maria Quitéria, a estrutura da 

composição permanece praticamente inalterada na comparação com a gravura original. 

A figura central aparece na mesma pose: em pé, fardada e segurando o cano da espingarda 

apoiada no chão. Como lembra Paulo Garcez Marins, a pose da combatente baiana ecoava 

a dos bandeirantes fundidos em bronze posicionados na escadaria que dá acesso ao Salão 

de Honra, criando assim um diálogo formal no interior do projeto decorativo.558 Uma das 

diferenças mais marcantes está na paisagem de fundo. No lugar da faixa litorânea 

recortada por palmeiras, Taunay orientou o artista a representar a vastidão do recôncavo 

baiano, marcado pelo desenho do rio Paraguaçu. Essa mudança, possivelmente, não tinha 

a ver apenas com a necessidade de situar Maria Quitéria de forma mais precisa do ponto 

de vista geográfico. Na depuração das cenas bélicas do Salão de Honra, sobre a qual 

discutirei mais adiante, a solução para substituir as representação das batalhas à beira-

mar, presentes na gravura, foi a de dar a ver um plácido Paraguaçu estendendo-se na 

imensidão da paisagem.  

O rio que foi um dos principais palcos de combates durante a guerra de 

independência aparece no retrato como reminiscência da luta armada. Como vimos no 

subcapítulo 4.1, com a publicação do poema épico Paraguaçu de Ladislau dos Santos 

Titara, em 1837, o episódio da defesa da foz do rio ganhou proporções míticas. A partir 

desse texto literário, Maria Quitéria passou a ser representada tal qual uma rainha das 

amazonas que, liderando as “armígeras baianas”, teria ajudado a debelar as tropas 

portuguesas da Bahia. Uma mitologia que foi corroborada por Taunay no seu livro 

Grandes vultos da independência brasileira, quando, a respeito da combatente, escreveu 

que foi “o primeiro rasgo da sua audaciosa valentia a empresa temerária da foz do 

                                                
556 Carta de Rodolfo Amoedo a Afonso Taunay, 18 fev. 1920, apud, SIMIONI; LIMA JR., op. cit., p. 39. 
557 Coincidentemente, no mesmo mês em que foi inaugurado o retrato de Maria Quitéria no Pavilhão Dois 

de Julho, em Salvador, conforme discutido anteriormente. 
558 MARINS, Paulo César Garcez. O museu da paz: sobre a pintura histórica no Museu Paulista durante a 

gestão Taunay. In: OLIVEIRA, Cecilia Helena de Salles. O Museu Paulista e a gestão de Afonso Taunay: 

escrita da história e historiografia, séculos XIX e XX. São Paulo: MP/USP, 2017, p. 176. 
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Paraguaçu, quando ali [...]” capitaneou “um grupo de outras mulheres heroicas, que 

combateram com água até os seios” – trecho que, como vimos anteriormente, era uma 

citação direta de um artigo de Bernardino de Souza na revista do IGHB.559  

 Outra transformação substancial que ocorreu da gravura para a pintura diz respeito 

à fisionomia de Maria Quitéria. Como afirma Lima Jr., “a partir do equilíbrio dos ossos 

da face e da bochecha, o nariz delicado e a boca pequena, em tons bastante encarnados” 

acentuam-se o que seriam traços mais “femininos” no rosto da personagem. Se, por um 

lado, as diferenças na figuração do rosto podem estar relacionadas ao interesse em 

ressaltar os aspectos da feminilidade, por outro, essas modificações são indicativas da 

construção idealizada da efígie dos heróis na América Latina entre os séculos XIX e XX. 

A respeito dessa questão, Laura Malosetti Costa aponta que 

 

no caso particular da construção de imagens canônicas dos heróis, por trás de 

uma aparente preocupação por encontrar – e divulgar – a “verdadeira efígie” 

daqueles [heróis], o critério que prevaleceu foi a reconstrução ideal da 
aparência, seguindo critérios de forma e estilo que se ajustaram mais a 

considerações de índole moral e política, assim como a sua adequação à função 

que deveriam cumprir.560 

 

No que toca à racialização de Maria Quitéria, teria havido um escurecimento do 

tom de pele da figura, que se aproximaria de um tipo “mestiço”. Na sua análise, Lima Jr. 

levantou  a possibilidade de que isso “seria um modo de dar a ela uma fisionomia de 

‘heroína popular’, entre homens e mulheres da alta elite política (branca) que estão 

representados no salão do museu e que lutaram em prol da liberdade”.561 Essa 

caracterização da personagem como “mestiça” poderia ter se baseado na descrição feita 

por Maria Graham em seu diário: “os traços da jovem, especialmente seus olhos e testa, 

têm as mais acentuadas características dos índios”.562 Essa leitura da representação racial 

da personagem foi corroborada por mim em artigo de 2018, no qual apontei que a decisão 

                                                
559 TAUNAY, Affonso de. Grandes Vultos da Independencia Brasileira: publicação comemorativa do 

Primeiro Centenario da Independencia Nacional. São Paulo: Companhia Melhoramentos, 1922, p. 176. 
560 “en el caso particular de la construcción de imágenes canónicas de los héroes, tras una aparente 

preocupación iconográfica por encontrar – y divulgar – la “vera efigie” de aquellos, el criterio que primó 

fue la reconstrucción ideal de su apariencia, siguiendo criterios de forma y estilo que se ajustaron más a 

consideraciones de índole moral y política, así como su adecuación a la función que debían cumplir.” 

COSTA, Laura Malosetti. ¿Verdad o belleza? Pintura, fotografia, memoria, historia. Crítica Cultural, 

Santiago de Chile, v. 4, n. 2, dez. 2009, p. 112. [T. L.] 
561 LIMA JR., op. cit., p. 134. 
562 “the young woman’s features, especially her eyes and forehead, have the strongest characteristics of the 

Indians”. GRAHAM, Journal of a Voyage to Brazil, and residence there during parts of the years 

1821, 1822, 1823. Londres: Longman, Hurst, Rees, Orme, Brown and Green, and John Murray, 1824, p. 

292. [T. L.]  
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de Taunay poderia estar relacionada também a uma tentativa de associar Maria Quitéria 

aos Caboclos do Dois de Julho.563  

 

Figura 68: O retrato de Maria Quitéria antes e depois da restauração 

  

À esquerda, imagem da obra utilizada no laudo museológico realizado pelo Museu Paulista em 2019. À 

direita, fotografia do quadro após a restauração, em abril de 2022, em registro feito pelo autor. 

 

Figura 69: Retrato de Maria Quitéria de Jesus 

 
Domenico FAILUTTI (a partir de). Retrato de Maria Quitéria de Jesus, 1922. Impressão colorida 

sobre papel. In: TAUNAY, op. cit., p. 171. Foto de Tatiana Vasconcelos.564 

                                                
563 GOMES, Nathan. A la guerra Americanas: questões de gênero e etnicidade nos retratos de Maria 

Quitéria de Jesus. Revue Interdisciplinaire de Travaux sur les Amériques, Paris, n. 12, set. 2019.  
564 Meu agradecimento também a Tatiana Vasconcelos, que ajudou em diversos aspectos da pesquisa, entre 

os quais, a cessão dessa imagem. Cf. SANTOS, Tatiana Vasconcelos dos. Dos próceres da Independência 

a los héroes porteños: Museu Paulista e Museo Historico Nacional de Buenos Aires, estudo 

comparativo. 2022. Dissertação (Mestrado em Museologia) – Programa de Pós-Graduação Interunidades 

em Museologia, Universidade de São Paulo, 2022. 
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Essa interpretação foi, entretanto, posta em cheque após o laudo museológico da 

pintura, realizado pelo Museu Paulista em 2019, indicar que o suposto escurecimento de 

Maria Quitéria poderia ser tão somente efeito do envelhecimento do verniz, ou ainda de 

intervenções no quadro feitas a posteriori, como indicavam as camadas de tinta salientes 

na região do rosto. O processo de limpeza e restauração da tela, que ocorreu no início de 

2022, veio a confirmar que o tom usado pelo artista para representar a pele de Maria 

Quitéria era mais claro do que o que estava perceptível antes. Outros elementos que se 

revelaram foi a cor da boca mais encarnada e o fato de que o penacho foi pintado na 

vertical, seguindo o modelo da gravura oitocentista. A inclinação à direita foi, com toda 

probabilidade, um detalhe acrescentado após a morte do artista, que ocorreu ainda em 

1923 [figura 68]. Também vale notar que, se observarmos a estampa publicada na edição 

dos Vultos da independência, que saiu pela editora Melhoramentos, e que reproduz o 

retrato de Failutti, Maria Quitéria já aparecia como uma mulher nitidamente branca 

[figura 69]. 

Retomando uma discussão desenvolvida no primeiro capítulo acerca da 

“parafernália simbólica” que compõe as imagens dos “homens da guerra”, para usar os 

termos de Laura Malosetti Costa565, vale a pena comentar a representação de dois outros 

elementos do retrato de Maria Quitéria por Domenico Failutti: a insígnia e o armamento. 

Como sabemos, a combatente foi condecorada com o grau de cavaleiro da Ordem 

Imperial do Cruzeiro em 1823 e que, na gravura publicada no livro Journal of a Voyage 

to Brazil, a comenda foi representada a partir de um modelo diverso daquele projetado 

por Jean-Baptiste Debret quando a honraria foi criada. No primeiro capítulo, esse ponto 

foi interpretado como um indício de que a composição do retrato gravado foi feita, em 

parte, pelo artista inglês Denis Dighton, que, trabalhando a partir do desenho inicialmente 

feito por Augustus Earle, no qual a honraria não aparece, teria se baseado num modelo 

de insígnia genérico. No retrato do Museu Paulista, o desenho do distintivo é semelhante 

ao da gravura, isto é, uma cruz de pontas retas. O curioso é que, em outros retratos 

conservados na mesma instituição, a insígnia da Ordem do Cruzeiro aparece com o 

formato tradicional, baseado no projeto debretiano de uma estrela com cinco pontas 

                                                
565 COSTA, Laura Malosetti. ¿Verdad o belleza? Pintura, fotografia, memoria, historia. Crítica Cultural, 

Santiago de Chile, v. 4, n. 2, dez. 2009, p. 115. 
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bifurcadas. O emblema aparece assim nos retratos de d. Pedro566 e de José Clemente 

Pereira567 (da autoria de Oscar Pereira da Silva e localizados na parede acima da tela de 

Pedro Américo), assim como nos de Januário Barbosa568 e de Antônio Rebouças569 (feitos 

por Domenico Failutti para compor a galeria de retratos no alto da escadaria). Sendo um 

elemento que quebra a coerência interna do projeto decorativo de Taunay, que era 

bastante atento a esses mínimos detalhes, é difícil dizer se a decisão de manter o desenho 

da insígnia como consta na gravura de 1824 e de não a “corrigir” foi deliberada.  

Houve também uma modificação relacionada ao armamento da combatente. No 

retrato em água-forte, como vimos, Maria Quitéria aparece segurando um fuzil Baker, 

uma arma que era utilizada, desde o início do século XIX, pelo exército britânico. Na 

obra de Domenico Failutti, dois dos elementos característicos dessa arma (o formato do 

mecanismo de ignição, ou pederneira, e a placa de metal acoplada na coronha) foram 

modificados. Segundo Ney Malvasio, essa mudança teria ocorrido porque o fuzil Baker 

foi considerado “fora de veracidade” pelo pintor italiano.570 Em todo caso, não foi 

possível identificar precisamente qual o tipo da arma representada por Failutti, nem 

tampouco a razão dessa mudança. O que é interessante notar é que, nesse caso, poderia 

ter havido um esforço do artista para que a representação da arma de Maria Quitéria 

tivesse uma certa acuidade histórica, o que não teria ocorrido no caso da insígnia. 

Diversos foram os elementos da gravura reelaborados na composição do quadro 

que foi pintado para o Salão de Honra em 1920. O processo de encomenda do retrato da 

combatente baiana, cuja execução foi supervisionada de perto pelo comitente, é 

expressivo de como Afonso Taunay enxergava a relação entre arte e história e o papel das 

imagens na tessitura do imaginário nacional. Essas transformações são indicativas ainda 

                                                
566 Oscar Pereira da SILVA. Retrato de d. Pedro I, c. 1922. Óleo sobre tela, 180 x 180 cm. Museu Paulista. 

Disponível em: <https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Oscar_Pereira_da_Silva_-
_Retrato_de_D._Pedro_I,_Acervo_do_Museu_Paulista_da_USP.jpg>. Acesso em 20 fev. 2022. 
567 Oscar Pereira da SILVA. Retrato de José Clemente Pereira, c. 1922. Óleo sobre tela, 180 x 180 cm. 

Museu Paulista. Disponível em: <https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Oscar_Pereira_da_Silva_-

_Retrato_de_Jos%C3%A9_Clemente_Pereira,_Acervo_do_Museu_Paulista_da_USP.jpg>. Acesso em 20 

fev. 2022. 
568 Domenico FAILUTTI. Retrato do Cônego Januário da Cunha Barbosa, c. 1922. Óleo sobre tela, 

127 x 127 cm. Museu Paulista. Disponível em: 

<https://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Domenico_Failutti_-

_Retrato_de_C%C3%B4nego_Janu%C3%A1rio_da_Cunha_Barbosa,_Acervo_do_Museu_Paulista_da_

USP.jpg >. Acesso em 20 fev. 2022. 
569 Domenico FAILUTTI. Retrato de Antônio Pereira Rebouças, c. 1922. Óleo sobre tela, 150 x 125 cm. 
Museu Paulista. Disponível em: <https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Domenico_Failutti_-

_Retrato_de_Ant%C3%B4nio_Pereira_Rebou%C3%A7as,_Acervo_do_Museu_Paulista_da_USP.jpg>. 

Acesso em 20 fev. 2022. 
570 Cf. MALVASIO, Ney Paes Loureiro. Maria Quitéria nas palavras de Maria Graham: uniforme e 

armamento utilizados pelo “Patrono” do QCO. Revista do IGHB, Salvador, v. 108, jan.-dez. 2013, p. 111. 
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dos processos teórico-metodológicos que guiaram a atuação de Taunay na direção do 

Museu Paulista, posição que o permitiu redirecionar a instituição com vistas a celebrar o 

centenário da Independência do Brasil. 

 

4.3.2. Afonso Taunay e a construção de um museu histórico no 

Ipiranga 

 

O primeiro diretor do Museu Paulista foi Hermann von Inhering (1850-1930), que 

esteve à testa da instituição até 1917, quando foi substituído por Afonso Taunay. No 

período no qual foi diretor, o zoólogo alemão se empenhou em transformar o espaço do 

museu num polo de pesquisa e difusão do conhecimento em ciências naturais, que 

estivesse em pé de igualdade com os demais centros internacionais. De fato, o primeiro 

artigo do decreto que regulamentou as atividades da instituição dizia que: 

 

O Museu Paulista tem por fim estudar a história natural da América do Sul e 
em particular do Brasil, cujas produções naturais irá coligir, classificando-as 

pelos métodos mais aceitos nos museu científicos modernos e conservando-as, 

acompanhadas de indicações, quando possível, explicativas, ao alcance dos 

entendidos e do público.571 

 

Ana Claudia Fonseca Brefe afirma que, nesse aspecto, a instituição acompanhava 

uma tendência no país. Quando o Museu Paulista foi criado, havia no Brasil, além do 

Museu Real (1818), posteriormente transformado em Museu Nacional, outros três 

museus fundamentados nas ciências naturais, como o Museu Paraense Emílio Goeldi 

(1871), o Museu Paranaense (1876) e o Museu Botânico do Amazonas (1883).572 No caso 

da instituição paulista, “por sua própria origem e história, o museu adquiriu, ao longo dos 

anos, uma imagem pública de memorial da Independência brasileira”.573 Essa inclinação 

já estava prevista no regulamento de 1894, que previa uma atuação voltada para a 

evocação e celebração da memória nacional, que ocorreria paripassu ao estudo e ao 

colecionismo na área de ciências naturais: 

 

Artigo 3º. – Além das coleções de ciências naturais: zoologia, botânica, 

mineralogia etc., haverá no Museu uma seção destinada à História Nacional e 

especialmente dedicada a colecionar e arquivar documentos relativos ao 
período de nossa Independência política. 

§ 1.º - Nas galerias e lugares apropriados do edifício serão colocadas as 

estátuas, bustos ou retratos a óleo de cidadãos brasileiros que, em qualquer 

                                                
571 Diario Official do Estado de São Paulo, São Paulo, n. 941, ano 4, 12 de agosto de 1894, p. 1. 
572 BREFE, op. cit., p. 51. 
573 Ibid., p. 29. [Grifos no original]. 
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ramo de atividade, tenham prestado incontestáveis serviços à Pátria e mereçam 

do Estado a consagração de suas obras ou feitos e a perpetuação de sua 

memória. 

[...] 

Artigo 4º. – No mesmo Museu haverá lugar para o quadro de Pedro Américo, 

comemorativo da Independência, e para outros de assunto de história e 

costumes pátrios, adquiridos ou oferecidos ao Estado.574 

 

Desfazer essa miscelânea entre história natural e história nacional, isto é, transferir 

os acervos de zoologia, botânica e mineralogia para uma instituição própria, mantendo o 

edifício do Ipiranga como um museu propriamente histórico, foi um dos principais 

objetivos da gestão de Taunay. Assim que chegou ao Museu Paulista, ele notou que os 

acervos de história não gozavam do mesmo rigor de classificação e exibição e que 

tampouco teria havido o mesmo ímpeto na aquisição de novos itens, como ocorria com 

os acervos de ciências naturais: 

 

Em dois acanhados cômodos, se espalhavam objetos heterogêneos em 

arrumação defeituosa, quadros históricos, de envolta com móveis e objetos 

velhos, documentos sem valor algum histórico ou arqueológico, ali tendo parar 

ao acaso da boa vontade de seus doadores.575 

 

Já no seu primeiro ano de gestão, Afonso Taunay montou uma nova sala de 

exposição dedicada à história de São Paulo. Também transferiu a responsabilidade de 

estudar e organizar as coleções de história natural, que antes era do diretor, a especialistas 

que trabalhavam no museu. Com o crescimento paulatino da Seção de História, “a 

convivência, que nunca fora pacífica, entre o acervo de objetos históricos e as coleções 

de história natural começaria a ficar insustentável”. De modo que, na visão de Brefe, é 

preciso compreender “o Museu Paulista, a partir da gestão de Taunay, como dois museus 

distintos convivendo no mesmo espaço, e onde o modelo enciclopédico, como modelo 

explicativo, não dava mais conta da diversidade e da especialização do seu acervo”.576 

Como era comum entre seus pares intelectuais, Taunay atuava como historiador, 

mas não tinha formação específica na área. Formou-se como engenheiro e sua atuação 

profissional até 1917 se concentrava em dar aulas de química, física experimental e 

história natural na Politécnica de São Paulo. Como aponta Brefe, a sua incursão no campo 

da história ocorreu ainda em 1910, com a publicação de um romance histórico intitulado 

Crônica do tempo dos Felipes. Esse livro teria lhe aberto as portas do IHGB, do qual se 

                                                
574 Diario Official do Estado de São Paulo, São Paulo, n. 941, ano 4, 12 de agosto de 1894, p. 1. 
575 TAUNAY apud BREFE, op. cit., p. 98. 
576 Ibid., pp. 53-54. 
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tornou sócio em 1911 e, longo na sequência, também do IHGSP. Esses círculos de 

sociabilidade seriam decisivos para que Taunay levasse a cabo o desejo de transformar o 

“museu enciclopédico” que herdara da gestão Inhering em um “‘museu-memorial’ da 

nação brasileira”: 

 

No ambiente intelectual do IHGB e do IHGSP, Taunay elaborou e desenvolveu 

seus primeiros trabalhos, como também uma vez na direção do Museu Paulista, 

era com seus pares dos institutos que estabelecia algumas discussões sobre 

como organizar a Seção de História a ser inaugurada para as festas 

centenárias.577 

 

É preciso ponderar que, mesmo antes da gestão de Taunay, houve iniciativas para 

transformar a seção histórica do museu. Prova disso é o projeto esboçado na década de 

1890, fruto da articulação entre o pintor José Ferraz de Almeida Jr. (1850-1899) e o 

secretário do interior de São Paulo, Cesário Motta Jr. (1847-1897), que planejavam incluir 

nos painéis que ladeavam a tela Independência ou morte! duas representações do “tipo 

paulista”. Naquele momento, havia a intenção de construir uma narrativa histórica no 

museu por meio de “telas que rearticulavam o centro da história da nação para São Paulo, 

em especial focada na conformação de um povo, a saber, o caipira do interior do estado”, 

como escrevem Pedro Nery e Carlos Lima Jr. Os autores apontam que as obras Caipiras 

picando fumo e Amolação interrompida, de autoria de Almeida Jr., ocupariam os nichos 

laterais no Salão de Honra. Elas haviam sido produzidas pelo pintor paulista em pequena 

escala em 1893 e, no ano seguinte, ganharam versões maiores, que se encaixavam 

perfeitamente nos painéis laterais à tela de Pedro Américo.578 Essas obras ocupariam os 

lugares que, no projeto decorativo executado para o centenário da Independência, foram 

preenchidos pelos retratos de Maria Quitéria de Jesus e de d. Leopoldina e seus filhos.579 

Outro projeto para o Salão de Honra que foi abortado ocorreu já durante a gestão 

de Afonso Taunay. Entre as suas primeiras ideias para a reformulação do Salão de Honra, 

as “cenas bélicas” dariam o tom das telas a serem comissionadas. Nesse sentido, haveria 

um ênfase nos episódios da guerra de Independência na Bahia. No relatório de gestão 

referente a 1919, o diretor afirmou que  

 

                                                
577 Ibid.., pp. 60-62. 
578 O projeto acabou não vingando e as telas foram, mais tarde, transferidas do Museu Paulista para a 

Pinacoteca do Estado de São Paulo. 
579 Cf. LIMA JR., Carlos; NERY, Pedro. Do “campônio paulista” aos “homens da Independência”: 

interpretações em disputa pelo passado nacional no Salão de Honra do Museu Paulista. Anais do Museu  

Paulista, São Paulo, v. 27, pp. 1-47, 2019. 
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Em frente ao quadro de Pedro Américo, há espaço para quatro painéis, [...] que 

devem ser ocupados por composições históricas relativas às seções de guerra 

para a conquista da Independência, os episódios tão patrióticos decorridos 

sobretudo na Bahia, na luta com Madeira, a capitulação de Avilez no Rio de 

Janeiro, enfim, cenas a meu ver indispensáveis para que os menos sabedores 

da nossa história fiquem tendo conhecimento de que a nossa libertação não se 

fez por meio de conchavos e que foi adquirida graças à efusão de sangue 

brasileiro. [...]580  

 

Taunay cogitava fazer representar em telas, além dos dois temas citados no 

relatório, outros episódios da guerra na Bahia, como o assassinato de Joana Angélica e o 

combate de Pirajá. Ideias que foram abandonadas, segundo Carlos Lima Jr., porque 

“destacar os feitos da Bahia na guerra [...] poderia de certo modo eclipsar o 7 de setembro 

de 1822 e todo o discurso simbólico que atrelava essa data ao lugar do ‘grito’”.581 Essa 

diminuição das cenas bélicas tinha a ver também com o fato de que, com o passar do 

tempo, o projeto decorativo de Taunay passou a constituir, cada vez mais, como um 

“museu da paz”, na definição de Paulo Garcez Marins.582  

O espaço para os quatro painéis foi, finalmente, ocupado por dois: O príncipe D. 

Pedro e Jorge de Avilez a bordo da Fragata União e Sessão das Cortes de Lisboa, obras 

de Oscar Pereira da Silva. O primeiro quadro, o único que se manteve do projeto inicial 

de Taunay, tematiza o episódio de 8 de fevereiro de 1822 em que o então príncipe regente 

d. Pedro ordenou que as tropas lusitanas comandadas pelo general Avilez partissem do 

Brasil. A segunda obra tem como tema a sessão das Cortes de Lisboa em que os deputados 

brasileiros se posicionaram contra as medidas vistas como “recolonizadoras”.583 Na 

versão final do Salão de Honra, inaugurada em 1922, essa depuração das cenas bélicas 

levaria a uma situação na qual o retrato de Maria Quitéria restou como o representante 

mais direto da campanha militar pela Independência.  

Como aponta Lima Jr., ao tematizar as glórias do passado nacional, a “lógica de 

produção” das obras pictóricas que compunham o projeto decorativo de Taunay se 

pautava por “questões impostas pelo momento em que foram produzidas, e também pelo 

próprio futuro”. Em outras palavras, eram imagens destinadas a se perpetuar no tempo e 

                                                
580 TAUNAY, Affonso d’Escragnolle. Relatorio referente ao anno de 1919, apresentado a 28 de fevereiro 

de 1920, ao Excelentissimo Senhor Secretario Doutor Oscar Rodrigues Alves, pelo Diretor, em Comissão 

do Museu Paulista, Affonso d’Escraganolle Taunay. Revista do Museu Paulista, São Paulo, tomo XII, 

1920, p. 488. 
581 LIMA JR.; NERY, op. cit., p. 35. 
582 MARINS, op. cit. 
583 Cf. LIMA JÚNIOR, Carlos Rogério. Um artista às margens do Ipiranga: Oscar Pereira da Silva, o 

Museu Paulista e a reelaboração do passado nacional. 2015. Dissertação (Mestrado em Filosofia) – Instituto 

de Estudos Brasileiros, Universidade de São Paulo, 2015. 
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no espaço e, assim, imprimir no imaginário das sucessivas gerações “uma narrativa linear, 

evolutiva, que desembocaria no 7 de setembro de 1822, representado ali pela tela de Pedro 

Américo que se impunha não só pelo assunto, mas também por suas expressivas 

dimensões”.584 À mesma conclusão chegou Ana Claudia Fonseca Brefe, segundo a qual: 

 

A exposição (sobretudo nos espaços monumentais do museu), mesmo se ainda 

inacabada em 1922, estruturava-se de maneira descritiva, linear, evolutiva e 

episódica, solidamente fundamentada em documentos escritos. Os 

acontecimentos estavam alinhavados numa perspectiva teleológica, isto é, todo 

o oceano de imagens que começava no peristilo e se estendia até o salão de 

honra, passando pela escadaria monumental e por todas as salas anexas que 
contavam a saga dos paulistas na conquista do território brasileiro, tudo 

convergia para um único e previsível ponto de chegada prefixado: a nação 

brasileira fora fundada no solo paulista. A Independência brasileira aí 

proclamada vinha apenas confirmar esse fato.585  

 

Por sua vez, a ênfase na celebração dos “vultos da independência” estava afinada 

com a concepção de história que guiava o trabalho de Afonso Taunay. Ainda segundo o 

estudo de Brefe: 

 

O caráter evocativo orientou, portanto, a organização do museu, preocupado 

em despertar nos visitantes a lembrança dos acontecimentos significativos para 

a formação da nacionalidade. Nesse perspectiva, em que a intenção de manter 

viva a memória nacional ligada ao Império era o fio condutor, a visão de 

história que orientava a empresa era a historia magistra vitae. Em vez de se 

fundar na ideia de tempo como um continuum, como acontecia com a 
concepção moderna da história, esse modelo, que imperou até a virada do 

século XIX, estabelecia um espaço de experiência no qual podiam ser reunidas 

histórias excepcionais, extraordinárias, exemplares [...].586 

 

Nesse sentido, a iconografia assumiu um lugar fundamental na construção do 

Museu Paulista como uma instituição dedicada à memória nacional. Como sintetizou 

Ulpiano Bezerra de Menezes, “são as imagens e a forma pela qual elas foram dispostas 

que reconstruíram o espaço e o dotaram de sentido”.587 O autor chama atenção ainda para 

o fato de que a “vinculação destes museus históricos ao domínio do estético não é mero 

acaso. Muitos deles, no modelo europeu, derivavam de museus de arte antiga. Além disso, 

o papel nobilitante das artes para comunicar valores cívicos sempre foi eficaz”.588 

                                                
584 LIMA JR., Carlos. Salão de Honra do Museu Paulista: projetos e narrativas. In: PICCOLI, Valeria; 

PITTA, Fernanda (org.). Coleções em diálogo: Museu Paulista e Pinacoteca de São Paulo. São Paulo: 

Pinacoteca de São Paulo, 2016, p. 123. 
585 BREFE, op. cit., p. 81. 
586 Ibid., p. 57. 
587 Ibid., p. 102. 
588 MENESES, Ulpiano Bezerra de. Pintura histórica: documento histórico?. In: Como explorar um museu 

histórico?. 2ª ed. São Paulo: Museu Paulista, 1995, p. 22. 
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Segundo analisaram Solange Ferraz de Lima e Vânia Carneiro de Carvalho, 

Taunay adotava uma postura teórico-metodológica que tratava de modo distinto os 

documentos escritos e as imagens, especialmente no tocante ao papel que poderiam 

desempenhar no interior do espaço expositivo. Se, na sua prática historiográfica, inscrita 

nos quadros do pensamento positivista589, é patente a subordinação das fontes visuais às 

escritas, no projeto decorativo, não é possível afirmar que “a iconografia era vista por 

Taunay como menos importante, mas sim como complementar à documentação textual”. 

Ainda assim, incidia sobre as imagens uma “função de reforço, não somente de um 

documento textual, mas também evocativa de um quadro histórico”. Nessa perspectiva,   

 

as recriações pictóricas [...] são categorizadas por Taunay como documentos 

iconográficos devido ao fato de terem sido ‘confeccionadas’ com base em 

fontes consideradas ‘autênticas’ pelo historiador e graças à habilidade de seus 

executores. É o caso das telas encomendadas segundo fotografias ou das que 

reproduzem literalmente desenhos de viajantes [...]”.590 

 

À luz das diferenças destacadas anteriormente entre a pintura a óleo retratando 

Maria Quitéria e a gravura que serviu de matriz para a confecção do quadro, fica mais 

evidente a contradição entre o processo de recriação das imagens para o museu e o 

estatuto de documento histórico “fidedigno” que Taunay atribuía às pinturas que 

encomendou. Um procedimento que, ressalte-se, não ocorria no caso dos documentos 

textuais. Em relação a esses últimos, “todos [os] que integraram as exposições montadas 

na década de 20 eram ‘autênticos’ e originais; nunca ‘recriações’ textuais”. Como 

concluem Lima e Carvalho, esse paradoxo revela que 

 

A especificidade da iconografia, neste caso, deve-se ao fato de ela permitir a 

síntese de informações de naturezas diversas num formato visual. A 

exploração deste atributo, por Taunay, revela sua aguçado sensibilidade em 

relação ao poder de comunicação dos suportes iconográficos, quando 

mobilizados para a produção de sentido.591 

 

                                                
589 Segundo as autoras, Taunay praticava uma “historiografia, eminentemente descritiva, [que] visa 

reconstituições de quadros passados da vida social aptos a serem compreendidos num encadeamento 

histórico linear e evolutivo. Essa perspectiva, que mostra claramente a filiação ao pensamento positivista 

que orientou, em parte, as ciências humanas a partir do final do século passado, trata o documento como 

portador da própria história, esta como valor imanente do objeto, que necessitaria apenas ser ‘revelado’ 
pelo historiador.”. LIMA, Solange Ferraz de; CARVALHO, Vânia Carneiro de. São Paulo Antigo, uma 

encomenda da modernidade: as fotografias de Militão nas pinturas do Museu Paulista. Anais do Museu 

Paulista, v. 1, n. 1, 1993, p. 148. 
590 Ibid., p. 149. 
591 Idem. 
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4.3.3. Maria Quitéria nas trocas intelectuais de Afonso Taunay 

 

Durante a execução do projeto decorativo do Museu Paulista, “os intelectuais que 

integravam a rede de sociabilidade de Afonso de Taunay naquele momento foram 

chamados a participar da obra de reformulação do espaço museal”, segundo Karina 

Anhezini. Essa rede era formada, grosso modo, por literatos ligados aos institutos 

históricos do Rio de Janeiro, São Paulo e Bahia: 

 

Entre 1919 e 1921, o intercâmbio com Basílio de Magalhães, Eugênio Egas, 

Theodoro Sampaio, Washington Luís, Oliveira Lima e Capistrano de Abreu 

foi intenso, tendo como principal temática as escolhas referentes aos nomes 

que iriam figurar no Museu Paulista.592 

 

No caso específico de Maria Quitéria, os diálogos travados entre Taunay e esses 

intelectuais revelam aspectos relativos ao processo de escolha da personagem para figurar 

no Salão de Honra. De início, o seu nome e o da imperatriz d. Leopoldina foram 

levantados nas cartas trocadas com Basílio de Magalhães, que era sócio do IHGB, nas 

quais foi discutida a relevância das figuras femininas no processo de independência. No 

mesmo período, Taunay se comunicou com Teodoro Sampaio, que também era membro 

do IHGB, do IHGSP e do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia, o IGHB, do qual foi 

presidente. Com Sampaio, a conversa caminhou no sentido de discutir a presença dos 

personagens baianos no museu, entre os quais, Maria Quitéria e Joana Angélica. Também 

do IGHB, o diretor do Museu Paulista chegou a trocar informações com Bernardino de 

Souza, a quem recorreu para consultar sobre dados biográficos que subsidiariam o seu 

trabalho na escrita do livro Grandes vultos da independência do Brasil, publicado 

concomitantemente à reabertura do museu, em setembro de 1922.  

Em 18 de junho de 1919, Basílio de Magalhães escreveu a Afonso Taunay uma 

resposta à consulta que teria sido feita no início daquele mês aos sócios do instituto 

carioca. O diretor queria ouvi-los a respeito dos “nomes para retratos que devem figurar 

no salão de honra e nas salas do Museu Paulista, quando se festejar o centenário da 

Independência do Brasil”.593 Segundo Ana Claudia Fonseca Brefe, houve divergência 

entre os membros da agremiação, ainda que a maioria das indicações tivesse sido similar. 

Os “vultos” selecionados seriam representados em telas que ocupariam os grandes 

                                                
592 ANHEZINI, Karina. Museu Paulista e trocas intelectuais na escrita da História de Afonso de Taunay. 

Anais do Museu Paulista, São Paulo, v. 10/11, 2002-2003, p. 41. 
593 Carta de Basílio de Magalhães a Taunay, 18 jul. 1919, apud BREFE, op. cit., p. 115. 
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medalhões acima da tela Independência ou morte!. Na condição de porta-voz dos seus 

consócios, os indicados por Magalhães na carta foram d. Pedro, José Bonifácio, 

Gonçalves Ledo594, José Clemente Pereira595 e Hipólito da Costa596: “todos considerados 

figuras de destaque nos acontecimentos imediatamente anteriores e posteriores ao famoso 

grito do Ipiranga”. Ainda segundo Brefe, Taunay discordou apenas da presença do último 

personagem da lista, mas menos em função do seu “destaque entre os próceres da 

independência” e mais por um motivo pragmático: precisava encontrar um lugar para o 

paulista Diogo Feijó597 no Salão de Honra. Segundo escreveu Taunay na resposta a 

Magalhães: “sendo o Monumento do Ipiranga aqui [em São Paulo] não posso deixar, sob 

pena de sofrer ataques graves, de render homenagens a Feijó...”. 598 

Na mesma missiva, Taunay indicou que pretendia encomendar dois retratos 

retangulares representando “a Imperatriz D. Leopoldina e a heroína D. Quitéria M. de 

Jesus [sic] (estas duas figuras femininas farão excelente efeito estético na galeria de 

homens, além de tudo)”.599 A menção à “galeria de homens” é significativa porque, de 

fato, entre os quase 150 personagens presentes no Salão de Honra, Maria Quitéria e d. 

Leopoldina são as únicas grandes figuras femininas presentes (isso sem contar, é claro, 

as quatro princesas600 e uma figura obscura no quadro de Pedro Américo601).  

Na carta enviada a Taunay em 13 de agosto de 1919, Magalhães marcou a sua 

divergência em relação “a alguns personagens que iriam figurar na sanca em torno da 

                                                
594 Joaquim Gonçalves Ledo (1781-1847) fundou, junto ao cônego Januário Barbosa, o jornal Revérbero 

Constitucional Fluminense em 1821, panfleto no qual defendiam um projeto político nacionalista e liberal, 

fundado numa monarquia constitucional brasileira. Cf. OLIVEIRA, Cecilia Helena de Salles. Retrato 

ficcional e implicações historiográficas: a figura de Gonçalves Ledo na decoração interna do Museu 

Paulista. In: OLIVEIRA, Cecilia Helena de Salles (org.). O Museu Paulista e a gestão de Afonso Taunay: 

escrita da história e historiografia, séculos XIX e XX. São Paulo: Museu Paulista da USP, 2017. 
595 José Clemente Pereira (1787-1854) foi um magistrado português, radicado no Brasil. Em 1821, após 

aderir à Revolução Liberal do Porto, tornou-se presidente do Senado da Câmara, posição na qual se engajou 

nas disputas políticas em torno da independência. 
596 Hipólito da Costa (1774-1823) fundou em 1808, em Londres, o Correio Brasiliense, periódico no qual 

fez uma defesa ardorosa da independência do Brasil e que circulou até 1822. 
597 Diogo Antônio Feijó (1784-1843) foi um sacerdote católico, representante de São Paulo nas Cortes de 

Lisboa. É considerado um dos fundados do Partido Liberal. 
598 Carta de Taunay a Basílio de Magalhães, 30 jul. 1919, apud BREFE, op. cit., p. 116. 
599 Carta de Taunay a Basílio de Magalhães. 30 jul. 1919, apud SIMIONI; LIMA JR., op. cit., p. 34. 
600 Ao redor da imperatriz, foram representadas as princesas d. Maria da Glória, (futura rainha de Portugal), 

d. Januária, d. Paula e d. Francisca.  
601 Ulpiano Bezerra de Meneses foi, talvez, quem primeiro apontou que havia uma “sombra feminina que 

embala um bebê, na janela da casa de Pedro Américo”. Cf. ULPIANO, Bezerra de Menezes. O Salão Nobre 

do Museu Paulista e o teatro da história. In: Como explorar um museu histórico?. 2ª ed. São Paulo: 
Museu Paulista, 1995, p. 27.  A partir da presença dessa figura obscura no quadro, Claudia Valladão propôs 

uma “leitura a contrapelo” da célebre pintura do 7 de setembro. Cf. AVOLESE, Claudia Valladão de 

Mattos. Independência ou morte, de Pedro Américo: entre a materialidade da obra e a imagem em 

construção. In: PITTA, Fernanda; PICCOLI, Valéria. Coleções em diálogo: Museu Paulista e Pinacoteca 

de São Paulo. São Paulo: Pinacoteca de São Paulo, 2016, pp. 88-91. 
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escadaria, e quanto ao retrato da imperatriz Leopoldina”.602 Acerca dessa personagem 

escreveu: “Não considero a imperatriz, então princesa Leopoldina, como agente notável 

do movimento separatista, senão ao aspecto moral”.603 A partir disso, fica mais claro 

perceber que não foram apenas as negociações infrutíferas com Rodolfo Amoedo, como 

vimos no início, que retardaram a produção da efígie da imperatriz. Houve também a 

resistência de Basílio de Magalhães. Note-se que não houve oposição ao nome de Maria 

Quitéria. Esse ponto é importante porque sugere que, entre os interlocutores de Taunay 

no IHGB, a proposta de fazer figurar a combatente baiana parece ter sido mais bem 

recebida. Algo que não teria se verificado, na mesma medida, no caso da imperatriz. 

Como já discutido, desde Joaquim Norberto de Souza Silva, sócio bastante atuante nos 

primeiros anos de funcionamento do IHGB, Maria Quitéria já era presença cativa no 

quadro de “brasileiros ilustres” da instituição carioca. 

A divergência em torno do nome de d. Leopoldina foi, possivelmente, a razão para 

que, no relatório enviado em 28 de fevereiro de 1920 ao então secretário do interior, Oscar 

Rodrigues Alves, só fosse citado o retrato da “heroína da campanha da Independência na 

Bahia, Maria Quitéria de Jesus Medeiros [sic]” como um dos quadros que ocupariam os 

painéis laterais do Salão de Honra. Mesmo sem se referir à imperatriz, Taunay mencionou 

que havia decidido 

 

instalar figuras femininas para variar o tom geral da ornamentação da sala e 

render homenagem aos vultos das mulheres patrióticas que também 

contribuíram para a nossa emancipação política revelando atributos de firmeza 

e coragem que, geralmente, não são o apanágio do seu sexo. 604  

 

Em 28 de fevereiro de 1922, na carta que Taunay enviou a Alarico Silveira, que 

foi o substituto de Rodrigues Alves na secretaria do interior, o diretor justificou o plano 

de fazer retratar d. Leopoldina no Salão de Honra, apesar das resistências feitas por seu 

interlocutor no IHGB: 

 

[...] Trata-se, como V. Exc. sabe, de feitura de grande painel de três metros 

quadrados, no salão de honra do Museu, simétrico ao que já foi executado, com 

o retrato da heroína da campanha da Independência, D. Maria Quitéria de 

Jesus. Seria a meu ver sumamente decorativo para o salão, colocarmos uma 

segunda figura feminina, e por isso imaginara fazer retratar a primeira 

Imperatriz D. Leopoldina, senhora de excelsas virtudes e que tanto desvelo 

                                                
602 BREFE, op. cit., p. 116. 
603 Carta de Basílio de Magalhães a Taunay, 13 ago. 1919, apud SIMIONI; LIMA JR., op. cit., p. 39. 
604 TAUNAY, Affonso d’Escragnolle. Relatorio referente ao anno de 1920... Revista do Museu Paulista, 

São Paulo, tomo 13, 1922, p. 1305. 
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tomou pela causa da independência do Brasil e foi extraordinariamente popular 

pela sua elevação moral e seus grandes desgostos domésticos.605 

 

Como ressaltam Simioni e Lima Jr., d. Leopoldina foi representada precisamente 

pelos “aspectos morais”, assim, Taunay optou por “pouco destacar sua participação 

política na Independência”. No lugar disso, fez construir a imagem de uma “matriarca 

exemplar”, o que é ressaltado por uma série de elementos no quadro, como “o olhar terno 

e plácido, a beleza angelical, a calma hierática, as vestimentas soberbas, a ambientação 

e, principalmente, pelo tema do quadro, onde se retrata a relação da princesa/mãe com 

seus filhos”.606 Uma opção feita em franco contraste com a de Georgina de Albuquerque 

(1885-1962) na tela de 1922, hoje pertencente ao Museu Histórico Nacional, na qual a 

então princesa aparece presidindo, na ausência do marido, o conselho de ministros que 

assessorava a regência.607 

Por sua vez, a correspondência trocada entre Afonso Taunay e Teodoro Sampaio 

ajuda a esclarecer que, mais que os efeitos “decorativos” que supostamente traria a 

presença das personagens femininas no Salão de Honra, Taunay buscava com o retrato 

de Maria Quitéria acolher na sua narrativa de formação do Brasil os personagens da luta 

armada pela Independência. Em 15 de setembro de 1919, o diretor do Museu Paulista 

teria procurado o colega baiano para consultá-lo “sobre coisas da nossa história da 

independência na parte relativa à luta que aqui se travou na Bahia, em 1823”, conforme 

escreveu Sampaio na resposta enviada em 30 do mesmo mês.608 Particularmente no caso 

da “galeria dos ‘Homens da Independência para o Museu Paulista’”, Taunay se mostrava 

interessado em ouvir a sua “opinião sobre ‘a representação baiana’ nessa coleção de 

vultos eminentes”. Na carta, na qual tomo licença para citar quase integralmente, escreveu 

o intelectual baiano: 

 
[...] Penso como o meu ilustre amigo, cuja cultura histórica é tão notória, que 

as figuras de Pedro Labatut, do Visconde da Cajaíba (Argolo)609, de José Lino 

                                                
605 Carta de Taunay a Alarico Silveira, 28 fev. 1922, apud SIMIONI; LIMA JR., op. cit., pp. 43-44. 
606 SIMIONI; LIMA JR., op. cit., pp. 39-44. 
607 Cf. SIMIONI, Ana Paula Cavalcanti. Entre convenções e discretas ousadias: Georgina de Albuquerque 

e a pintura histórica feminina no Brasil. Revista Brasileira de Ciências Sociais, v. 17, n. 50, pp. 143-185, 
out. 2002. 
608 Registro meu agradecimento a Carlos Lima Jr., que fotografou a carta e, gentilmente, cedeu os arquivos 

para a pesquisa. 
609 Alexandre Gomes de Argolo Ferrão (1800-1870), o barão de Cajaíba, comandou um batalhão de 

caçadores na batalha de Pirajá, em 8 de novembro de 1822, da qual saíram perdedoras as tropas portuguesas. 
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Coutinho, Cairu610, Cipriano Barata611, [Maria] Quitéria de Jesus, são figuras 

obrigadas. Eu ajuntaria a esses vultos de destaque Montezuma612 e 

Rebouças613, ardentes e denodados ambos pela grande causa a que tanto se 

destacaram. 

De todos creio ser possível obterem-se os retratos para uma reprodução a 

caráter. Um ou dois se excetuam. 

De referência aos episódios memoráveis, mais característicos, também estou 

de acordo com o meu ilustre [ilegível]: 
O ataque e tomada por abordagem da charrua de guerra lusitana na vila de 

Cachoeira é, em verdade, interessante. O rio Paraguaçu baixara com a maré e 

o barco encalhado já não podia manobrar. Os patriotas metem-se n’água e o 

tomam de assalto, numa abordagem que ficou lendária. Não estavam ainda 

militarizados os patriotas e muitos deles se apresentavam encourados e outros 

trazendo os chapéus de palha de grandes abas muito em uso naquele tempo. 

Outro episódio digno da tela é o do combate de Pirajá, no angustioso momento 

de indecisão e, quando já a vitória nos escapava, em que o corneteiro Luiz 

Lopes, por uma feliz inadvertência, tocou carga de cavalaria em vez de 

retirada, como lhe fora ordenado. 

Não é menos memorável o episódio da morte de Sóror Joana Angélica, 
superiora do Convento da Lapa, que se sacrifica corajosamente, vedando com 

o seu corpo, braços abertos, a entrada da soldadesca lusitana desenfreada 

naquele estabelecimento religioso. 

O combate de 7 de Janeiro de 1823 em Itaparica, em que foram heróis o 

Sargento Mor Antônio de Sousa Lima e o Tenente Coronel Barros Falcão é 

sempre recordado como um dos episódios mais notáveis daquela luta. 

A entrada do exército libertador na cidade no ato de ser cerrada a bandeira 

nacional vencedora, na [ladeira da] Soledade, pelo capelão do convento à 

frente das religiosas é também episódio digno da tela. As tropas brasileiras na 

sua variedade de tipos, raças e maneiras de vestir são para um estudo muito 

consciencioso do artista, pintor de História. Levas de sertanejos encourados 
davam-lhe um aspecto deveras interessante. No nosso Instituto Histórico da 

Bahia guarda-se ainda um gibão de couro, relíquia daquele tempo. Alguns 

índios das aldeias vizinhas do Açu da Torre, armados de arcos e flechas, 

tomaram parte da luta, ao mando do Visconde de Cajaíba. Negros dos 

engenhos d’açúcar vinham em grande contingente acompanhando os seus 

senhores. 

O assunto oferece ao pintor de História os mais variados aspectos com 

referência à população nacional. 

Aqui fico ao dispor do meu ilustre amigo para o servir no que lhe parecer em 

bem da realização do seu tentame patriótico. Bem haja São Paulo com os seus 

nobilíssimos ideais.614 

                                                
610 José da Silva Lisboa, o visconde de Cairu (1756-1835) desempenhou uma série de funções públicas, 

desde o estabelecimento do Rio de Janeiro como sede do império português até a formação do Estado 
brasileiro independente. Entre 1826 e 1830, publicou os volumes de Historia dos principaes successos 

politicos do Imperio do Brasil. 
611 Cipriano José Barata de Almeida (1762-1838) foi, entre outras coisas, deputado eleito pela Bahia para 

as Cortes de Lisboa. Após se negar a assinar a constituição elaborada, fugiu para o Brasil, onde deu início 

à sua atividade jornalística a frente da Sentinela da Liberdade na Guarida de Pernambuco. 
612 Francisco Jê Acaiaba de Montezuma, o visconde de Jequitinhonha (1794-1870). Nascido Francisco 

Gomes Brandão, após a independência, adotou sobrenomes que evocavam o universo indígena (no qual, 

misturavam-se referências ao imperador asteca e ao vocabulário tupi). Engajou-se na luta contra o governo 

do general Madeira de Melo na Bahia, tendo se tornado vereador e secretário do Governo Provisório 

instalado na vila de Cachoeira. 
613 Antônio Pereira Rebouças (1798-1880) foi combatente na guerra de independência na Bahia e também 
secretário do Governo Provisório de Cachoeira. Filho de pai branco e mãe negra, tornou-se um advogado 

autodidata e também foi parlamentar. 
614 Carta de Teodoro Sampaio a Afonso Taunay, 30 set. 1919. Arquivo Permanente do Museu Paulista, 

série Correspondências, pasta 109, Serviço de Documentação Histórica e Iconográfica do Museu Paulista 

da USP. 
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Na carta, Teodoro Sampaio assentiu ao projeto de fazer representar Maria Quitéria 

no Salão de Honra. Opinião que convergia com a de Basílio de Magalhães, a quem a ideia 

havia sido apresentada dois meses antes. Dos personagens baianos mencionados na 

missiva de Sampaio, apenas o barão de Cajaíba (que constava na lista inicial de Taunay) 

e Francisco Jê Acabaiba de Montezuma (sugestão de Sampaio) não tiveram seus retratos 

incluídos na galeria de próceres localizada no alto da escadaria do Museu Paulista. O 

mesmo lugar para onde foi o retrato de Joana Angélica, enquanto o de Maria Quitéria foi 

alocado no Salão de Honra. Os episódios da guerra de Independência, incluindo o 

assassinato da abadessa, sugeridos por Sampaio, não foram representados no projeto 

decorativo de Taunay, possivelmente em virtude do processo de “apaziguamento” das 

cenas bélicas no museu, conforme apontado por Garcez.615 

Sobre a composição das milícias baianas que combateram as tropas do general 

português Madeira de Melo, Sampaio se referiu aos “sertanejos encourados”, aos “índios 

[...] armados de arco e flecha” e aos “negros dos engenhos de açúcar”, que teriam se 

juntado às milícias. Conforme apontam João José Reis e Eduardo Silva, em relação ao 

lado português,  

 

a banda brasileira era bem maior e mais heterogênea. Dela faziam parte 

militares, o povo pobre urbano, os proprietários médios, os profissionais e a 

elite representada pelos endividados senhores de engenho e uns poucos 

grandes comerciantes baianos. Talvez também os escravos pudessem ser 

incluídos, embora de maneira periférica, nesse rol, pois [...] a questão nacional 

também lhes tocou de algum modo. 616 

 

Na opinião de Teodoro Sampaio, a variedade de “tipos e raças” que teria 

constituído a Independência na Bahia ofereceria “ao pintor de História os mais variados 

aspectos com referência à população nacional”. Essa aparente valorização da diversidade 

social e racial na luta contra os portugueses contrastava com a forma como a questão 

racial era tratada institucionalmente pelo IGHB, que se engajou na campanha pela 

imigração europeia no início do século XX. Segundo Wlamyra Albuquerque: “Em 1926, 

quando entrevistado sobre a questão imigratória no país, o mulato Teodoro Sampaio 

explicitou suas restrições à imigração negra, ao se colocar a favor da vinda dos europeus, 

                                                
615 Cf. MARINS, Paulo César Garcez. O museu da paz: sobre a pintura histórica no Museu Paulista durante 

a gestão Taunay. In: OLIVEIRA, Cecilia Helena de Salles. O Museu Paulista e a gestão de Afonso 

Taunay: escrita da história e historiografia, séculos XIX e XX. São Paulo: MP/USP, 2017. 
616 REIS, João José; SILVA, Eduardo. Negociação e conflito: a resistência negra no Brasil escravista. São 

Paulo: Companhia das Letras, 1989, pp. 81-82. 
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mas apenas admitindo a imigração seletiva de ‘homens de cor’”. Quando o engenheiro 

foi “perguntado sobre a procedência preferencial dos imigrantes para a Bahia, avaliou: 

‘os portugueses, os italianos e mesmo os alemães podiam bem vingar como 

colonos...’”.617 

Afonso Taunay também se comunicou com Bernardino de Souza no período que 

esse ocupava a secretaria do IGHB. Nos Grandes vultos da independência brasileira, 

Souza é mencionado como “o mais completo dos biógrafos” de Maria Quitéria, “cujas 

palavras repassadas de entusiasmo e eloquente patriotismo” o diretor do Museu Paulista 

dizia fazer questão de transcrever em seu livro.618 Ao reproduzir na publicação os retratos 

que compunham o projeto decorativo do museu, Taunay deixava claro que a função 

principal do projeto editorial era expandir a galeria de personagens ilustres para além das 

paredes do museu: 

 

Aproveitando o ensejo da inauguração, no Museu Paulista, de uma galeria de 

vinte e nove retratos de personagens da Independência, devidos à bela arte dos 

Snrs. Professores Oscar Pereira da Silva e D. Failutti, imaginei fazer reproduzir 

a cores estes quadros como ilustração às biografias que resolvera escrever 

atendendo à honrosa incumbência dos grandes e patrióticos editores de S. 

Paulo.619 

 

É, em grande medida, sobre aspectos relativos à publicação dos Grandes vultos 

de que tratam as cartas entre Afonso Taunay e o Bernardino de Souza trocadas ao longo 

de 1922. Em 4 de fevereiro, Taunay agradeceu ao colega “pela remessa do retrato do 

ilustre baiano Visconde de Pirajá, que já está sendo reproduzido em tela de grandes 

dimensões para a galeria que vamos inaugurar a 7 de setembro, dos vultos da 

Independência”. Na sequência, anunciou que preparava a publicação dos Grandes vultos 

e, por isso, solicitava a sua ajuda: 

 

Como pretendo também na mesma época fazer sair um livro reproduzindo 

essas diversas telas acompanhando-as de biografias e não tenho aqui elementos 

para escrever a do ilustre patriota baiano [Pirajá], venho pedir a V. Ex. o 

obséquio de me mandar indicações a tal respeito, também lhe as peço 

relativamente a Sóror Joana Angélica.620 

                                                
617 ALBUQUERQUE, Wlamyra Ribeiro de. O civismo festivo na Bahia: comemorações públicas do Dois 

de Julho (1889/1923). 1997. Dissertação (Mestrado em História) – Faculdade de Filosofia e Ciências 

Humanas, Universidade Federal da Bahia, Salvador, 1997, p. 30. 
618 TAUNAY, Affonso d’Escragnolle. Grandes vultos da independencia brasileira: publicação 
commemorativa do primeiro centenario da independencia nacional. São Paulo; Caieiras; Rio de Janeiro: 

Companhia Melhoramentos, 1922, p. 175. 
619 Ibid., p. 3. 
620 Carta de Afonso Taunay para Bernardino de Souza. São Paulo: 4 fev. 1922. 1 p. Localização: IGHB, 

Arquivo Teodoro Sampaio, Salvador, caixa 18, pasta 122. 
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Em 12 de fevereiro, Taunay voltaria a insistir que precisava de informações 

biográficas sobre Joana Angélica e também sobre Maria Quitéria: 

 

Rogo-lhe que não se esqueça de dados sobre Joana Angélica, Pirajá, Quitéria 

de Jesus que lhe pedi. Quando morreu esta [ilegível]? E quando nasceu? 

Preciso de tais dados para o livro explicativo da galeria que vai ser impresso 
já. 

Sóror Angélica era irmã de Cairu? Assim m’o disse Capistrano de Abreu, 

embora duvide.621 

 

No mesmo período em que essa carta foi escrita, Bernardino de Souza lançou o 

seu estudo biográfico sobre Joana Angélica, como parte dos eventos que compuseram as 

efemérides pelo centenário do “martírio cívico” da abadessa.622 Curiosamente, o livro do 

intelectual baiano não foi citado por Taunay nos Grandes vultos. A sua referência 

principal para narrar o episódio do assassinato no Convento da Lapa teria sido Brasileiras 

célebres de Joaquim Norberto de Souza Silva. Só na parte sobre Maria Quitéria é que 

Taunay destacou a obra de Souza como uma referência, ao elogiar o autor baiano por ser 

o “mais completo dos biógrafos” da combatente. Referia-se ao já mencionado artigo sobre 

a “heroína da epopeia baiana” publicado em 1920 na revista do IGHB.623 

Em 13 de agosto, Taunay enviou uma nova carta ao secretário do IGHB em que, 

entre outras coisas, anunciava estar pronta “a galeria de grandes vultos da Independência, 

[com] painéis grandes de 3m2. Neles figuram os seguintes baianos[:] Barata, J. Lino 

Coutinho, Cairu, Quitéria de Jesus, Joana Angélica, V. de Pirajá”.624 Taunay tinha plena 

consciência que, ao dar ênfase à participação dos baianos no processo de Independência, 

ia ao encontro do projeto de memória promovido pelo IGHB no contexto do centenário. 

Como escreveu Albuquerque, “a exaltação dos ‘tempos de glórias’ foi fundamental para 

a construção da fábula da modernidade baiana” que era construída pelos intelectuais do 

instituto histórico da Bahia. 625  

Essa deferência ao papel da Bahia na Independência pode ter sido um dos fatores 

que impulsionaram a indicação de Taunay como sócio-honorário da instituição baiana em 

                                                
621 Carta de Afonso Taunay para Bernardino de Souza. São Paulo: 12 fev. 1922. 1 p. Localização: 

IGHB, Arquivo Teodoro Sampaio, Salvador, caixa 18, pasta 123. [Grifo no original]. 
622 SOUZA, Bernardino de. Joanna Angelica: A Primeira Heroína da Independência do Brasil. Bahia: 

Imprensa Official do Estado, 1922. 
623 SOUZA, Bernardino José. Dois de Julho; uma heroína da epopeia, Maria Quitéria de Jesus Medeiros. 

Revista do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia, Salvador, n. 27, pp. 289-299, 1920. 
624 Carta de Afonso Taunay para Bernardino de Souza. São Paulo: 13 ago. 1922. 1 p. Localização: 

IGHB, Arquivo Teodoro Sampaio, Salvador, caixa 18, pasta 47. 
625 ALBUQUERQUE, op. cit., p. 24. 
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1927. Um abaixo-assinado, cujos primeiros signatários foram justamente Teodoro 

Sampaio e Bernardino de Souza, foi feito em 16 de agosto daquele ano, no qual foi 

proposta a admissão de Taunay aos quadros do IGHB, com a justificativa de prestar uma 

“homenagem aos seus serviços na guarda das tradições nacionais e no estudo da História 

Pátria”.626 A entrada de Taunay na agremiação ocorreria apenas quatro dias mais tarde, 

em 20 de agosto, numa cerimônia que contou com a presença do governador da Bahia, 

Francisco de Góis Calmon (1874-1932), que presidiu a sessão. Em seu discurso na sede 

do IGHB, Taunay referiu-se ao “prazer” que teria sentido ao fazer “justiça” aos baianos 

que lutaram pela Independência, dando a eles um merecido destaque no projeto 

decorativo do Museu Paulista: 

 
Com que prazer pude, senhores, em 1922, colocar no majestoso hall do belo 

palácio do Ipiranga, que o governo do Estado de São Paulo me deu a honra de 

confiar a guarda, algumas efígies destes grandes baianos que foram dos 

maiores obreiros da nossa Independência. 

Lino Coutinho ao lado de Barata, Cairu ao lado de Rebouças e do visconde de 

Pirajá, a mártir Joana Angélica entre Labatut e Lima e Silva. 

Com que satisfação mandei executar para o salão de honra do Museu Paulista, 

ladeando a Independência ou morte! de Pedro Américo – a mais notável peça 

da pintura brasileira – com que prazer pude executar a efígie de Maria Quitéria, 

a nossa heroica periquita! 

Afigurou-me, senhores, que eu era como que o relator de um grande feito de 
justiça, da mais perfeita justiça, nessa oblação da solidariedade brasileira para 

com os esforços da Bahia, em prol da constituição de nossa nacionalidade.627 

 

No período de um século entre 1822 e 1922, diversos foram os agentes e 

instituições envolvidos na celebração de Maria Quitéria como personagem destacada da 

guerra de Independência na Bahia. A sua entrada no projeto decorativo do Museu Paulista 

cumpriu, nos planos de Afonso Taunay, um objetivo duplo: incluir certos “vultos 

femininos” na narrativa épica de formação do Brasil e representar o processo de luta 

armada pela emancipação na Bahia. A escolha de incluir Maria Quitéria no panteão do 

Ipiranga recebeu apoio expresso dos interlocutores de Taunay nos institutos históricos, 

notadamente, o da Bahia. Além do mais, no processo de redução das “cenas bélicas”, o 

retrato da combatente acabou restando como lembrança de que a emancipação também 

foi obra de voluntários que foram às armas, não apenas da elite política super-

representada nas galerias do museu.   

                                                
626 SAMPAIO, Theodoro et al. Abaixo-assinado dos sócios do IGHB propondo que seja conferido ao 

Dr. Affonso Taunay, o título de sócio honorário da Instituição. Bahia: 16 ago. 1927. 1 p. Localização: 

IGHB, Arquivo Teodoro Sampaio, Salvador, caixa 22, pasta 75. 
627 O Dr. Affonso Taunay no Instituto Geographico e Historico da Bahia: conferencia realizada em sessão 

de 20 de agosto de 1927. Revista do Instituto Geographico e Historico da Bahia, Salvador, n. 54, 1928, 

p. 363. 



 217 

5. Entre os militares e as militantes: reelaborações da imagem 

da heroína628 

 

Nos capítulos anteriores, a discussão esteve centrada no processo de gênese do 

mito de Maria Quitéria, ainda no século XIX, e nas formas de consagração da heroína no 

período do centenário da Independência. Do ponto de vista da construção da memória da 

“heroína baiana”, vimos como certas instituições culturais, como os institutos históricos 

e o Museu Paulista, centralizaram a construção e a difusão da imagem da “heroína baiana” 

entre o Segundo Império e a Primeira República. 

Nesta parte da pesquisa, abordo como o culto à figura da heroína se espraiou pelas 

diversas partes do país a partir da segunda metade do século XX. Inicialmente, discuto 

como a articulação entre diferentes agentes públicos, a nível federal, estadual e municipal, 

foi responsável pela celebração do centenário da morte de Maria Quitéria em 1953, um 

processo no qual houve também significativa adesão de setores da sociedade civil. Na 

seção final, discuto como ocorreu a incorporação de Maria Quitéria no universo simbólico 

do Movimento Feminino pela Anistia, organização importante na oposição à ditadura 

civil-militar no fim dos anos 1970.  

 

5.1. As comemorações pelo centenário da morte de Maria Quitéria 

 

Na tarde do dia 19 de agosto de 1953, reuniram-se no salão nobre do Palácio 

Duque de Caxias, no Rio de Janeiro, então capital federal, um punhado de autoridades 

civis e militares para a solenidade de inauguração do retrato de Maria Quitéria de Jesus. 

Estavam presentes o ministro da guerra, que presidiu a cerimônia, o ministro da educação, 

o presidente da Câmara dos Deputados, ministros do Supremo Tribunal Militar, além de 

“toda a bancada baiana da Câmara dos Deputados, todos os generais em serviço nesta 

Capital, o presidente da Casa da Bahia [Instituto Geográfico e Histórico da Bahia], sr. 

Rômulo de Almeida, senhoras, senhoritas e jornalistas”, segundo noticiou o Correio da 

Manhã.629 Essa foi a primeira da série de comemorações do centenário da morte de Maria 

Quitéria que foram realizadas em diversos pontos do país ao longo de 1953. Houve ainda 

                                                
628 As reflexões iniciais sobre esse tema deu origem à comunicação Mulheres e armas: usos e abusos da 

memória de Maria Quitéria de Jesus, apresentada no V Encontro Fazendo e Desfazendo Gênero da ECA-

USP, realizado em agosto de 2020. 
629 Correio da Manhã, Rio de Janeiro, ano 53, n. 18.529, 20 ago. 1953, p. 8. 
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celebrações em estabelecimentos públicos civis e militares, clubes, agremiações e 

escolas, culminando com a inauguração de um monumento em Salvador. 

As efemérides que marcaram o centenário da morte de Maria Quitéria foram 

analisadas na dissertação de Raphael Pavão Rodrigues Coelho, cujo foco de análise 

incidiu sobre o papel institucional do Exército nas comemorações. Tal enfoque, ainda que 

correto, significou um obscurecimento da atuação de setores da sociedade civil nas 

celebrações.630 Como veremos a seguir, a memória da combatente foi atualizada e 

reelaborada nos anos 1950, um processo que ocorreu de forma articulada entre diferentes 

instâncias dos poderes civil e militar. 

O contexto político que envolveu as efemérides foi marcado pela grave crise do 

último governo de Getúlio Vargas. O período caracterizado por José Murilo de Carvalho 

como um “divórcio” entre o varguismo e as Forças Armadas começa em 1945, quando o 

presidente sofreu o golpe militar que pôs fim à ditadura do Estado Novo (1930-45). 

Segundo Carvalho, “foram grandes as pressões sobre os militares para acabar com a 

ditadura que eles próprios tinham ajudado a implantar [em 1930]. [...] As três armas 

agiram conjuntamente. Foi o primeiro golpe planejado pelos três estados-maiores”. 

Quando Vargas reassumiu o poder em 1951, após ser eleito democraticamente, o governo 

buscou se cercar de apoio entre o oficialato. Entretanto, o presidente teria “calculado mal 

a influência de seus partidários nas Forças Armadas”. De modo que, já no ano seguinte, 

“as bases militares de Vargas estavam quase completamente destroçadas”. Em 1953, ano 

do centenário de Maria Quitéria, “a conspiração militar, alinhada a grupos civis, [...] 

caminhou rapidamente à medida que Vargas dava sequência à sua política nacionalista”. 

Ao longo de 1954, a escalada das tensões prenunciava a iminência de um novo golpe 

militar, o qual teria sido retardado com a nova crise gerada pelo suicídio do presidente.631 

 As celebrações pela memória de Maria Quitéria ocorreram, portanto, em meio a 

um clima de tensão política vivida no país – uma crise que envolvia as altas cúpulas do 

governo executivo federal e das Forças Armadas. A articulação entre essas esferas do 

poder, aliadas a segmentos da sociedade civil, todos engajados nas comemorações do 

centenário de Maria Quitéria, parece ter se constituído como um dos raros momentos de 

consenso no Brasil dos anos 1950.  

                                                
630 COELHO, Raphael Pavão Rodrigues. A memória de uma heroína: a construção do mito de Maria 

Quitéria pelo Exército Brasileiro (1953). 2019. Dissertação (Mestrado em História) – Instituto de História, 

Universidade Federal Fluminense, Niterói, 2019. 
631 CARVALHO, José Murilo de. Forças Armadas e política no Brasil. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 

2006, pp. 112-114. 
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5.1.1. “Colocar o retrato de Maria Quitéria ao lado do de Caxias 

em todas as casernas do Brasil”  

 

Na véspera do dia da Independência nacional, em 6 de setembro de 1952, o 

Correio da Manhã publicou uma notícia com o título “O Exército e Maria Quitéria de 

Jesus”. O jornal anunciava que Pereira Reis Jr., que era o organizador das comemorações 

pelos cem anos da morte da combatente baiana, acabara de ter uma audiência com o 

ministro da guerra, a quem convidou para participar oficialmente da efeméride, proposta 

que teria sido recebida com entusiasmo pelo militar: 

 

Em audiência com o ministro da Guerra esteve ontem o prof. Pereira Reis 

Júnior, do Colégio Pedro II632, que está à frente das comemorações do 

centenário da grande heroína brasileira, Maria Quitéria de Jesus. 

Expondo ao chefe do Exército o objetivo de sua presença – a inauguração do 
retrato da referida heroína por ocasião do seu centenário, obteve do ministro a 

as seguintes palavras: “determinarei que em todas as casernas do Brasil seja 

inaugurado, por ocasião do centenário, em lugar de destaque, o retrato da 

grande heroína brasileira Maria Quitéria de Jesus”.633 

 

Segundo informações do Correio da Manhã, Pereira Reis Jr. era um historiador 

baiano, que estava desde 1947 envolvido na pesquisa sobre a trajetória de Maria Quitéria. 

Em outubro de 1951, teria encontrado a certidão de óbito da combatente, que indicava a 

data da sua morte em 19 de agosto de 1853. Com essa informações em mãos, teria se 

dirigido ao governador da Bahia, Régis Pacheco, ao qual teria defendido que houvesse 

comemorações oficiais pelo centenário, que já se avizinhava. Em seguida, os dois teriam 

procurado o ministro da educação, Simões Filho, e o ministro da guerra, Ciro Cardoso do 

Espírito Santo, “a fim de obter o apoio oficial nas comemorações do centenário da morte 

daquela figura feminina que tanta bravura demonstrou na luta pela emancipação política 

do Brasil”. Da articulação entre esses diferentes agentes públicos, foi elaborado um 

programa para as comemorações a serem realizadas em 1953: 

 

No propósito de completar as suas pesquisas, foi o professor Pereira Reis, 

devidamente comissionado pelo Ministro da Educação, até a cidade de [Feira 

de] Santana, na Bahia, onde conseguiu documentos e fotografias da região 

onde nasceu e viveu Maria Quitéria. Retornando a esta Capital, promoveu ele 

entendimentos com o Ministro da Viação, que autorizou a emissão de selos 

comemorativos da referida efeméride, tendo ainda o General Ciro Cardoso 
determinado [que] seja colocado o retrato da heroína baiana, por ocasião do 

                                                
632 Instituição criada por decreto de 1837 do imperador d. Pedro II, que é sediada no Rio de Janeiro. 
633 Correio da Manhã, Rio de Janeiro, ano 52, n. 18.239, 6 set. 1952, p. 7. 



 220 

centenário, em todas as casernas do País. Por sua vez, o governador baiano, 

vai elaborar um grande programa de comemorações naquele Estado devendo 

providenciar a ereção de um monumento em bronze, em homenagem a Maria 

Quitéria, no que será auxiliado pelo sr. Simões Filho, Ministro da Educação.634  

 

Para deixar mais claro os contornos políticos da colaboração entre o governo 

baiano e o poder executivo federal no centenário de Maria Quitéria, importa saber que o 

presidente Getúlio Vargas e o governador Régis Pacheco haviam sido eleitos em outubro 

de 1950 “sob expectativas cautelosas e oposições declaradas”, como escreveu Luís 

Henrique Dias Tavares. Naquela campanha, o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) de 

Vargas havia feito uma coligação com o Partido Social Democrático (PSD) de Pacheco, 

o que implicou na indicação do político e jornalista baiano Simões Filho para o cargo de 

ministro da educação.635  

É notável que, entre as ações programadas para 19 de agosto de 1953, citadas pelo 

Correio da Manhã, quase todas tivessem como eixo central a criação de novas imagens 

de Maria Quitéria. Imagens que seriam reelaboradas em função dos diversos espaços 

públicos e privados a serem ocupados (filatelia, instituições militares, espaço urbano) e 

que, dessa forma, poderiam assumir diferentes sentidos. Por sua vez, a publicação de uma 

biografia oficial de Maria Quitéria, escrita por Pereira Reis Jr. e financiada pelo 

Ministério da Educação, oferecia um sólido fundamento historiográfico para todo esse 

culto à memória da combatente. 636 

Quanto ao selo produzido sob encargo do Ministério da Viação, reproduziu-se em 

monocromo azul a gravura publicada em Journal of a Voyage to Brazil. Também foi feito 

um envelope comemorativo, no qual foi recortado o busto de Maria Quitéria, impresso 

em monocromo vermelho e inserido no interior de uma moldura dourada. Tanto no selo, 

quanto no envelope, estão inscritos o nome da personagem e o período coberto pela 

efeméride: “1853-1953” [figura 70]. Circulando em diversas partes do território, essas 

imagens postais também portavam um valor de raridade para colecionadores, como 

aponta Natasha Mejia Buarque: 

 

O selo do Centenário de Morte de Maria Quitéria é extremante expressivo por 

se tratar do terceiro selo comemorativo que homenageia uma figura feminina 

e o primeiro a homenagear uma figura sem vínculo direto a uma personalidade 
pertencente a uma elite governante e que também é o primeiro selo a 

homenagear um centenário de morte (em selos anteriores já havia sido 

                                                
634 Correio da Manhã, Rio de Janeiro, ano 53, n. 18.420, 12 abr. 1953, p. 2. 
635 TAVARES, Luís Henrique Dias Tavares. História da Bahia. 12ª ed. Salvador: Edufba; São Paulo: 

Unesp, 2019, p. 476. 
636 REIS JR., Pereira. Maria Quitéria. Rio de Janeiro: Ministério da Educação e Cultura, 1953. 
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comemorados centenários de nascimento, mas nunca um centenário de 

morte).637 

 

Figura 70: Selo e envelope comemorativos do Centenário de Maria Quitéria 

 

Selo e envelope comemorativos do Centenário de Maria Quitéria, 1953. Tinta sobre gráfica sobre 

papel, 9,5 x 16,5 cm. Acervo pessoal do autor.  

 

A adesão do Ministério da Guerra às comemorações, na pessoa do ministro Ciro 

Cardoso do Espírito Santo, foi expressa no aviso enviado em 11 de maio de 1953 a todos 

os estabelecimentos do exército no país. É interessante atentar para a justificativa do 

ministro para que as casernas se engajassem na efeméride. Se a memória da combatente 

até aquele momento não havia despertado a atenção dos militares, a partir desse conjunto 

de ações, ocorreu a incorporação definitiva da personagem ao panteão das Forças 

Armadas. No texto que embasou a medida, delineia-se a vinculação entre a trajetória de 

Maria Quitéria e o projeto de memória institucional do Exército: 

 

O ministro da Guerra, por aviso de ontem, tendo em vista: a) – que Maria 

Quitéria de Jesus, sertaneja humilde, na hora crucial da Independência, com o 

pensamento voltado para a Pátria, abandonou tudo que era sua vida e assentou 

praça no Exército, no “Batalhão Voluntários do Príncipe”, tornando-se a 

primeira mulher que assentou praça numa unidade militar em terras do Brasil; 
b) – que Maria Quitéria de Jesus, na sua qualidade de praça, de armas na mão, 

participando de combates em Pituba, em Itapuã, na foz do Paraguaçu, mereceu 

as mais honrosas citações de bravura, de valor e intrepidez, sagrando-se a 

maior formação de heroísmo feminino do Brasil; [...] e) – que a 21 de agosto 

próximo se completará um centenário de morte da grande heroína brasileira 

Maria Quitéria de Jesus; f) – que é dever do Exército cultuar os seus grandes 

nomes e manter a tradição dos seus mais dignos heróis como exemplo às 

gerações atuais e às que estão por vir, resolve: 1 – O Exército Brasileiro 

comemorará com solenidades especiais o dia 21 de agosto de 1953, em que se 

                                                
637 BUARQUE, Natasha Mejia. A visibilidade das mulheres por meio da filatelia brasileira: 

identificação e problematização de gênero no Acervo Filatélico do Museu dos Correios (1843-2015). 2017. 

Monografia (bacharelado em museologia) – Faculdade de Ciência da Informação, Universidade de Brasília, 

Brasilía, 2017, p. 68. 
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completa o 1º centenário da morte da gloriosa heroína Maria Quitéria de Jesus. 

[...] 2 – Em todos os estabelecimentos, repartições e unidades do Exército, no 

dia 21 de agosto de 1953, será inaugurado o retrato da heroína Maria Quitéria 

de Jesus, [e] que a Secretaria Geral do Ministério da Guerra, na mesma data e 

em solenidade a cargo da Secretaria Geral, será inaugurado, na galeria de 

retratos do 10º andar, o retrato oficial à óleo da insigne patriota e heroína da 

Independência do Brasil. 638 

 

De fato, ocorreu em 19 de agosto de 1953 a inauguração do retrato de Maria 

Quitéria no Palácio Duque de Caxias, no Rio de Janeiro. Segundo o Correio da Manhã, 

seria um “quadro a óleo, de corpo inteiro, segundo uma gravura de época”. A autoria seria 

de Luiz Gomes Loureiro, ex-chefe do gabinete fotocartográfico do Exército, de cuja obra 

teriam sido feitas cópias que “foram distribuídas a todos os quartéis militares do país, a 

fim de que Maria Quitéria passe a figurar nas galerias dos grandes vultos militares 

brasileiros”.639 Um possível registro fotográfico desse retrato encontra-se no Arquivo 

Nacional [figura 71]. A fotografia teria sido feita em 24 de agosto, dias após a data da 

inauguração na sede do Ministério da Guerra. Vemos um quadro emoldurado, que está 

apoiado num cavalete de madeira no chão. Do espaço em que está situada a obra, vê-se 

detalhes de uma coluna, das paredes forradas de mármore e do piso quadriculado. O 

espelho à direita na fotografia reflete a arquitetura do espaço, assim como permite 

vislumbrar a parte de trás da tela. Esses detalhes sugerem que o registro foi feito de dentro 

do salão nobre do Palácio Duque de Caxias, como fica patente na comparação com uma 

imagem recente, em que aparecem os mesmos detalhes da coluna, do piso e do espelho 

[figura 72]. Se usarmos o retrato masculino presente no fundo dessa segunda imagem 

para marcar a escala, é possível perceber que o retrato de Maria Quitéria tinha grandes 

dimensões.  

Assumindo que a fotografia no Arquivo Nacional seja mesmo um registro do 

retrato inaugurado no Palácio Duque de Caxias, é notável que composição da tela tenha 

se baseado inteiramente na gravura de 1824, publicada em Journal of a Voyage to Brazil. 

Constam todos os elementos mais distintivos da iconografia consagrada de Maria 

Quitéria: a pose, o uniforme, a paisagem tropical e as cenas de batalha à beira da praia. 

Contudo, uma modificação é digna de nota. A insígnia da Ordem do Cruzeiro, nesse caso, 

foi “corrigida”, passando a representar a estrela de cinco pontas bifurcadas e maçanetadas, 

conforme o modelo de Jean-Baptiste Debret [figura 26], ao invés da cruz de pontas retas 

que teria sido criada, como vimos no primeiro capítulo, por Denis Dighton [figura 25]. 

                                                
638 Correio da Manhã, Rio de Janeiro, ano 53, n. 18.443, 12 mai. 1953, p. 9. 
639 Correio da Manhã, Rio de Janeiro, ano 53, n. 18.529, 20 ago. 1953, p. 8. 
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Figura 71: Maria Quitéria de Jesus Medeiros, heroína baiana da Guerra de Independência 

 

Maria Quitéria de Jesus Medeiros, heroína baiana da Guerra de Independência, 24 ago. 1953. 

Negativo fotográfico, 6 x 9 cm. Fundo Agência Nacional, Arquivo Nacional, Rio de Janeiro. Fonte: 

Serviço de Informações do Arquivo Nacional (SIAN). 

 

Figura 72: Cerimônia no Salão Nobre do Palácio Duque de Caxias 

 
NOBREGA; TORRES. Cerimônia no Salão Nobre do Palácio Duque de Caxias, 3 dez. 2020. 

Fotografia digital. Fonte: Comando Militar do Leste.640 

 

Na cerimônia em 19 de agosto de 1953, Ciro Cardoso do Espírito Santo discursou, 

afirmando que o “seu retrato [de Maria Quitéria] [...] aponta o caminho do dever a todos 

                                                
640 Disponível em: <http://www.cml.eb.mil.br/ultimas-noticias/2439-miss%C3%A3o-cumprida.html>. 

Acesso em 21 fev. 2022. 
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aqueles que amam verdadeiramente o nosso Brasil. Seu ascenderado [sic] patriotismo e 

bravura de mulher-soldado servem para conclamar todos os brasileiros de hoje [...]”. Após 

a fala do ministro da guerra, “expondo aos presentes o reconhecimento do Exército à 

figura de Maria Quitéria”, foi a vez de Pereira Reis Jr. tomar a palavra. No discurso, 

pontuou “várias passagens da vida da heroína” e, dirigindo-se ao retrato, declarou: “Maria 

Quitéria de Jesus, nenhuma força humana atentará contra a tua memória, porque o 

Exército, de Tuiuti a Laguna, pira imortal em que a Pátria se ilumina, é a moldura eterna 

da tua ressurreição”.641 

Não foram encontrados registros visuais dos retratos de Maria Quitéria instalados 

nas demais casernas do país.642 Por outro lado, ao longo da pesquisa, diversas foram as 

menções a inaugurações recuperadas na imprensa brasileira do período. Uma série de 

solenidades como a do Palácio Duque de Caxias veio a ocorrer em estabelecimentos do 

Exército espalhados pelo país. Na então capital federal, retratos da “insigne heroína 

brasileira” foram inaugurados no Campo de Provas da Marambaia, na Diretoria Geral do 

Serviço Militar, no Departamento Geral de Administração643, na biblioteca do 1º Batalhão 

de Saúde644, no gabinete do diretor e na farmácia do Hospital Central do Exército, no 

Arsenal da Urca645, no Estabelecimento Comercial de Material de Intendência646, no 

Hospital de Guarnição da Vila Militar647 e na Diretoria de Obras e Fortificações.648 Do 

retrato inaugurado na Diretoria do Serviço Geográfico, foi encontrada a informação de 

que teria sido encomendado à pintora Maria Luisa Gomide Staffa (1913-?)649 pelo capitão 

Taumaturgo Mendes de Morais, chefe da repartição.650 

Na Bahia, foram encontrados registros da inauguração do retrato no Forte de São 

Pedro em 21 de agosto651 e, no dia 22, no Quartel General da 6ª Região Militar.652 No dia 

23, “foi colocado um retrato da primeira mulher brasileira que sentou praça no Exército” 

na Galeria do Quartel General de São Luís do Maranhão. No mesmo dia, na capital 

                                                
641 Correio da Manhã, Rio de Janeiro, ano 53, n. 18.530, 21 ago. 1953, p. 5. 
642 A busca por esses retratos foi uma das etapas da pesquisa inviabilizadas pela pandemia de coronavírus. 
643 Correio da Manhã, Rio de Janeiro, ano 53, n. 18.532, 23 ago. 1953, p. 5. 
644 Correio da Manhã, Rio de Janeiro, ano 53, n. 18.536, 28 ago. 1953, p. 7. 
645 Correio da Manhã, Rio de Janeiro, ano 53, n. 18.537, 29 ago. 1953, p. 9. 
646 Correio da Manhã, Rio de Janeiro, ano 53, n. 18.541, 3 set. 1953, p. 9. 
647 Correio da Manhã, Rio de Janeiro, ano 53, n. 18.543, 5 set. 1953, p. 1. 
648 Correio da Manhã, Rio de Janeiro, ano 53, n. 18.548, 11 set. 1953, p. 8. 
649 Conhecida também como Malisa, segundo a Enciclopédia Itaú Cultural. Cf. MALISA. In: Enciclopédia 

Itaú Cultural de Arte e Cultura Brasileira. São Paulo: Itaú Cultural, 2022. Disponível em: 

<http://enciclopedia.itaucultural.org.br/pessoa23830/malisa>. Acesso em: 21 fev. 2022. 
650 Id., 27 de agosto de 1953, p. 9. 
651 A Tarde, Salvador, ano 41, n. 13.977, 22 ago. 1953, p. 2. 
652 Correio Paulistano, São Paulo, ano 100, n. 29.868, 22 ago. 1953, p. 3. 
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paraibana, “o secretário do governo descerrou a bandeira que cobria o retrato de Maria 

Quitéria” no Quartel do 15º Regimento de João Pessoa.653 Em São Paulo, foi realizado “o 

ato inaugural do retrato da grande patrícia no salão nobre do Quartel General” da 2ª 

Região.654 E, dias mais tarde, inaugurações ocorreram na sede do Circuito Militar655 e no 

quartel do 5º Regimento de Infantaria656, ambos na capital paulista. 

Um paralelo histórico ao investimento simbólico feito pelos militares na 

institucionalização do culto a Maria Quitéria pode ser traçado em relação a Luís Alves de 

Lima e Silva (1803-1880), o duque de Caxias. Como lembra Raphael Pavão Coelho, a 

semana em que foi comemorada os cem anos da morte da combatente coincidiu com as 

celebrações pelo dia do soldado, em 25 de agosto, data escolhida em função do 

nascimento de Caxias.657 O estudo de Celso Castro aponta que a criação da imagem do 

“patrono do Exército” envolveu um conjunto de ações levadas a cabo pela elite militar 

entre as décadas de 1920 a 1940. No artigo, o autor destacou algumas das medidas 

tomadas em 1936 “com o objetivo de consolidar o ‘culto a Caxias’”, como a ordem do 

então ministro da guerra para que fosse reimpressa uma biografia laudatória de Caxias 

publicada pelo padre Joaquim Pinto de Campos em 1878, que foi distribuída 

gratuitamente nas unidades do Exército. Também determinou que fossem inaugurados 

“em todas as unidades, sub-unidades e repartições do Exército, o retrato de Caxias”. 

Sintomaticamente, duas ações similares às que ocorreram relativas a Maria Quitéria. 

Entre outras iniciativas tomadas “para estender o ‘culto às tradições’ militares à 

sociedade brasileira”, Castro destacou a série de conferências patrocinadas pelo 

Ministério da Educação e Saúde. A conferência sobre Caxias teria sido proferida por 

Gustavo Barroso,658 o mesmo que assinou o prefácio da biografia de Maria Quitéria 

publicada por Pereira Reis Jr. Segundo Celso Castro, a consagração final de Caxias teria 

ocorrido em 1949, quando a nova sede do Ministério da Guerra foi batizada com o seu 

nome. A estátua de Caxias que havia no Largo do Machado foi, então, transferida para a 

frente do edifício, onde também foi construído um mausoléu, aonde foi trasladado o corpo 

do militar.659 

                                                
653 Correio da Manhã, Rio de Janeiro, ano 53, n. 18.533, 25 ago. 1953, p. 10. 
654 Correio da Manhã, Rio de Janeiro, ano 53, n. 18.525, 14 ago. 1953, p. 7. 
655 Correio da Manhã, Rio de Janeiro, ano 53, n. 18.534, 26 ago.1953, p. 2. 
656 Correio da Manhã, Rio de Janeiro, ano 53, n. 18,543, 5 set. 1953, p. 6. 
657 COELHO, op. cit., p. 78 
658 CASTRO, Celso. Entre Caxias e Osório: a criação do culto ao patrono do Exército Brasileiro. Estudos 

Históricos, Rio de Janeiro, v. 25, 2000, p. 110. 
659 Ibid., p. 112. 
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Em seu artigo, Castro aponta ainda que a construção do panteão militar fez parte 

de um processo amplo de definição da identidade institucional das Forças Armadas na 

primeira metade do século XX. Mesmo que a sua análise se dirija especificamente ao 

caso da consagração do duque de Caxias, ela também nos esclarece a respeito da 

incorporação de Maria Quitéria à galeria de heróis militares: 

 

A integridade institucional do Exército foi, portanto, durante todo esse período, 

uma questão em aberto; solucioná-la, tornou-se o objetivo principal de 

diferentes atores individuais e coletivos. Uma característica importante porém 

pouco estudada desse processo é que a definição do perfil e da identidade 

institucional do Exército envolveu, ao mesmo tempo, a adoção de um conjunto 

de elementos simbólicos inteiramente novos. Mais do que a "reorganização" 

de uma instituição fragmentada após décadas de clivagens organizacionais e 

ideológicas, o que ocorreu foi a invenção do Exército como uma instituição 

nacional, herdeira de uma tradição específica e com um papel a desempenhar 
na construção da Nação brasileira.660 

 

Contrariamente ao que se poderia pensar, a celebração a Maria Quitéria não teve 

qualquer relação com a incorporação de mulheres nas Forças Armadas do Brasil. Houve, 

a bem da verdade, um hiato significativo entre o início do culto à heroína da 

Independência por parte do exército e a incorporação feminina nas instituições militares 

brasileiras. Um processo de abertura que, na perspectiva de Cristina Scheibe Wolff, só 

ocorreu devido à presença, cada vez mais expressiva, das mulheres no mercado de 

trabalho ao longo do século XX:  

 

Regular e oficialmente, as mulheres somente a passaram a ser incorporadas às 

Forças Armadas brasileiras a partir da década de 1980, começando pela 

Marinha (1980), seguida pela Força Aérea (1982) e, finalmente, pelo Exército 

(a partir de 1992). A abertura para a presença de mulheres nas Forças Armadas 

– mesmo que inicialmente apenas em cargos de apoio com atividades 

burocráticas e serviço de saúde e formação – tem relação com a progressiva 

inserção das mulheres em amplas áreas do mercado de trabalho, mais 

intensamente a partir de meados do século XX.661 

 

5.1.2. “O Brasil a Maria Quitéria”: os setores civis nas 

comemorações  

 

Para além dos segmentos militares, diversos outros setores da sociedade 

participaram de forma ativa nas efemérides pelo centenário da morte de Maria Quitéria. 

A seguir, destacarei aspectos das comemorações ocorridas na Bahia a nível municipal e 

                                                
660 Ibid., p. 102. 
661 WOLFF, Cristina Scheibe. Amazonas, soldadas, sertanejas, guerrilheiras. In: PINSCY, Carla Bassanezi   

et al. (orgs.). Nova história das mulheres. São Paulo: Contexto, 2012, pp. 432-433. 
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estadual, assim como em outros estados, envolvendo alguns entes privados, como 

agremiações e escolas. Começo pelo artigo publicado por Edith Mendes da Gama e 

Abreu662, na Revista do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia, no qual foi 

mencionado um retrato inaugurado pela prefeitura de Feira de Santana. A autora também 

faz menção a presença da combatente em outros lugares de memória da cidade: 

 

Este instituto inaugurou-lhe a efígie no “Pavilhão 2 de Julho”, em 1920, desde 

quando é trazida aos ombros do povo no préstito cívico ano por ano renovado. 

Sua terra – Feira de Santana – que ao seu nascimento era apenas um povoado 

humilde de grande comarca de Cachoeira e que pelo progresso conquistou 

autonomia, também a ostenta em lugar de destaque no paço da Prefeitura. O 

arraial de seu berço chama-se hoje Maria Quitéria.663 E lápides, ruas, escolas, 

livros, lembram-na e relembram-na consagradoramente.664 

 

Foi no ano de 1953 que o retrato de Maria Quitéria pintado por R. T. Oliveira foi 

inaugurado no Paço Municipal de Feira de Santana665 [figura 73]. Uma obra que 

atualmente se encontra na entrada do gabinete do prefeito, no térreo do edifício. Como 

em todos os outros casos analisados anteriormente, a imagem aqui repete o esquema da 

gravura de 1824. Embora a figura seja construído de modo naturalista, há uma 

desproporção entre o tamanho da cabeça em relação aos braços, assim como entre essas 

partes e o resto do corpo. Outras diferenças significativas residem na fatura da pintura e 

na simplificação da paisagem. Com pinceladas largas, a/o artista reduziu a paisagem a 

simples relevos montanhosos. Da vegetação, restaram duas palmeiras, que foram 

distribuídas uma em cada lado da personagem. Também estão ausentes as cenas de 

batalha presentes na litografia. Os tons terrosos dominam a composição, o que acaba por 

destacar o azul do uniforme, a mesma cor com a qual foi tingido todo o saiote. 

 

                                                
662 Sobre a atuação de Edith Mendes da Gama e Abreu a frente da Federação Baiana pelo Progresso 

Feminino, no início do século XX, cf. VIEIRA, Claudia Andrade. História das Mulheres: feminismo e 

política na Bahia. Simões Filho: Editora Kalango, 2015. 
663 O antigo distrito de São José das Itapororocas, ligado ao munícipio de Feira de Santana, passou a se 

chamar Maria Quitéria em 1938.  
664 ABREU, Edith Mendes da Gama e. Maria Quitéria. Revista do Instituto Geográfico e Histórico da 

Bahia, Salvador, n. 80, 1956, p. 281. 
665 Atualmente, o edifício é conhecido como Paço Municipal Maria Quitéria. O nome da heroína também 

batiza uma avenida na região central da cidade. Em 2002, foi construído um monumento em sua 

homenagem no cruzamento da avenida Maria Quitéria com a avenida Getúlio Vargas. O projeto é do 
arquiteto Luiz Humberto de Carvalho e a sua construção teria sido iniciativa do Rotary Clube da cidade, 

abraçada pelo então prefeito, José Ronaldo de Carvalho (do então Partido da Frente Liberal, o PFL, 

atualmente rebatizado como Democratas). Em 2021, foi aberto o Memorial Maria Quitéria em uma dos 

espaços do Casarão Olho d’Água, que abriga a Casa da Cultura. O centro é mantido pela prefeitura de Feira 

de Santana e pela Fundação Egberto Costa. 
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Figura 73: Retrato de Maria Quitéria 

 

R. T. OLIVEIRA. Retrato de Maria Quitéria, 1953. Óleo sobre tela. Paço Municipal Maria Quitéria, 

Feira de Santana. Foto do autor. 

 

Fora da Bahia, também houve inaugurações de retratos de Maria Quitéria em 

espaços da sociedade civil. Como no salão de honra da Cruz Vermelha, no Rio de Janeiro 

em 30 de agosto.666 Já em 29 de setembro, membros da Federação Metropolitana de 

Esgrima, também no Rio, inauguraram um pequeno retrato da combatente. A solenidade, 

na qual só havia homens presentes, incluiu a leitura de um texto laudatório e o 

descerramento da bandeira que velava o quadro, como pode ser visto em duas fotografias 

conservadas no Arquivo Nacional [figura 74]. Em 22 de dezembro, o retrato de Maria 

Quitéria foi inaugurado no Colégio Pan-Americano como parte do encerramento do ano 

letivo do internato carioca.667 

 

                                                
666 O Jornal, Rio de Janeiro, ano 33, n. 10.217, 30 ago. 1953, p. 5. 
667 Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, ano 43, n. 295, 22 dez. 1953, p. 8. 
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Figura 74: Inauguração do retrato de Maria Quitéria de Jesus Medeiros 

  

Inauguração do retrato de Maria Quitéria de Jesus Medeiros, na federação Metropolitana de 

Esgrima, 28 set. 1953. Negativos fotográficos, 6 x 9 cm (cada). Fundo Agência Nacional, Arquivo 

Nacional. Fonte: SIAN. 

 

Figura 75: Jornal A Tarde de 21/08/1953 

 

A Tarde, Salvador, ano 41, n. 13.976, 21 ago. 1953, p. 1.  
Arquivo Histórico Teodoro Sampaio, IGHB, Salvador. Foto do autor. 

 

Em 21 de agosto, foi a vez da tribuna da Câmara dos Deputados (cuja então sede 

era o Palácio Tiradentes, no Rio de Janeiro) ser palco de homenagens a Maria Quitéria. 

Nesse dia, os deputados federais baianos, Carlos Valadares, Rui Santos e Altamirando 

Requião, “recordaram a vida e a contribuição daquela heroína brasileira, nas lutas 
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travadas na Bahia pela Independência do Brasil”.668 No mesmo dia, a capa do jornal A 

Tarde estampou uma reprodução do retrato da combatente feito por Presciliano Silva em 

1933.669 Toda a primeira página foi ocupada por artigos escritos sobre a homenageada 

[figura 75]. Na segunda página, o jornal ainda abriu espaço para a cobertura dos eventos 

ocorridos pela manhã do dia 21, antes do fechamento daquela edição. O relato completo 

das comemorações sairia só na do dia seguinte, na qual a homenagem dos deputados na 

Câmara realizada na véspera ganhou uma chamada na capa.670 

Ainda no dia 21 de agosto, o ministro da guerra, Ciro Cardoso do Espírito Santo, 

desembarcou em Salvador, aonde viajara para tomar parte das efemérides, que foram 

marcadas pela inauguração de uma estátua de dois metros e meio da combatente no Largo 

da Soledade. Na cerimônia, quem discursou primeiro foi Maria Sofia de Aragão, aluna 

do Colégio da Soledade, seguida da professora Luzia Martins de Souza, representando a 

Escola Maria Quitéria. Na sequência, subiram à tribuna o historiador Pereira Reis Jr. e o 

governador do estado, Régis Pacheco, encerrando a cerimônia. Segundo informações do 

jornal A Tarde, teriam estado presentes 

 

autoridades civis e militares, dentre as quais, o governador do Estado, o 

ministro da guerra, os comandantes da VI Região Militar do Segundo Distrito 
Naval e da Base Aérea, o prefeito da Capital, secretários de Estado, outras 

autoridades, o presidente da Associação Brasileira de Imprensa, intelectuais, 

colégios, corpos de tropas e considerável massa popular.671 

 

O monumento teria sido erguido com recursos do Ministério da Educação, que 

abriu um crédito de Cr$ 450.000,00 para o governo do estado custear a confecção do 

bronze de autoria de José Pereira Barreto672 (1900-1971) [figura 76].673 Entre a elite 

baiana, um dos mais entusiastas da construção do monumento foi Pedro Calmon.674 O 

historiador e jurista escreveu um artigo no Diário de Notícias, em 17 de fevereiro de 

1952, no qual dizia ver o monumento como “necessário e merecido”: 

 

O que não se compreendia era a demora desse bronze em que a veneração da 

posteridade imortaliza a velha glória. […] De fato retratada de corpo inteiro na 

                                                
668 Correio Paulistano, São Paulo, ano 100, n. 29.868, 22 ago. 1953, p. 3. 
669 A Tarde, Salvador, ano 41, n. 13.976, 21 de agosto de 1953, p. 1. 
670 A Tarde, Salvador, ano 41, n. 13.977, 22 de agosto de 1953, p. 2. 
671 A Tarde, Salvador, ano 41, n. 13.977, 22 de agosto de 1953, p. 2. 
672 Desafortunadamente, não foram encontradas informações consistentes sobre o escultor. Cf. JOSÉ 

Pereira Barreto Neto. In: Enciclopédia Itaú Cultural de Arte e Cultura Brasileira. São Paulo: Itaú 
Cultural, 2022. Disponível em: <http://enciclopedia.itaucultural.org.br/pessoa288156/jose-pereira-barreto-

neto>. Acesso em 22/02/2022. 
673 Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, ano 43, n. 131, 11 jun. 1953, p. 5. 
674 Pedro Calmon Moniz de Bittencourt (1902-1985) foi um escritor, historiador e jurista baiana. Foi reitor 

da Universidade Federal da Bahia e ministro da educação no governo de Eurico Gaspar Dutra. 
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ilustração dos compêndios de História pátria, conhecida, louvada, cantada na 

tradição cívica, símbolo amável de bravura e abnegação, incluído entre os 

florões universais da dignidade feminina. Maria Quitéria continua a ser uma 

incógnita para os cronistas. E faz falta o seu grande vulto na praça pública, 

onde as gerações respeitosas erguem – no metal eterno – as razões da própria 

sobrevivência, os seus protestos e as suas lisonjas sobre um fino pedestal de 

arte.675 

 

Figura 76: Estátua de Maria Quitéria 

   

José Pereira BARRETO. Estátua de Maria Quitéria, 1953. Bronze e placas de granito676, 250 cm (altura 

do bronze). Fotos do autor. 

 

O bronze de Maria Quitéria apresentou a mudança mais significativa, em termos 

iconográficos, entre todas as imagens discutidas até aqui. A posição estática consagrada 

na gravura de 1824 foi abandonada para dar lugar à dinamicidade da personagem que 

encena uma espécie de conclamação para a luta. No monumento, a figura de Maria 

Quitéria foi estruturada a partir de uma longa diagonal formada por seus braços abertos e 

pela espada desembainhada. É notável que a arma, sempre representada em repouso, aqui 

aparece levantada, em plena ação. O movimento da figura se dirige para a direita, aonde 

aponta a espada. Também o movimento do drapeado da saia reforça esse caráter enérgico 

da personagem. A cabeça está voltada para trás, enquanto o tronco e braço e perna 

esquerdos se voltam para o lado contrário. A boca entreaberta e o movimento da mão  

                                                
675 Registro meu agradecimento a Gabriela Caspary, que me enviou uma foto do jornal, durante as suas 

pesquisas no Arquivo do Estado da Bahia. CALMON, Pedro. Maria Quitéria. Diario de Noticias, Salvador, 

17 fev. 1952. 
676 As placas de granito revestindo a base do monumento não são originais do projeto de José Pereira 

Barreto. 
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indicam a atitude de conclamar ou incentivar alguém, que, no caso, seriam os seus 

companheiros e companheiras no teatro da guerra. Na base do monumento, foi gravada a 

divisa “O Brasil a Maria Quitéria”, mensagem que evocava o sentimento de união 

nacional que o culto à heroína deveria suscitar. Ao adotar esse partido na composição do 

monumento, Barreto retomava a imagem criada por Ladislau dos Santos Titara na sua 

obra poética de 1837 de Maria Quitéria enquanto uma “destemida Pentesileia heroica”. 

Na pena desse autor, ela aparecia como uma “exemplar condutora” de “armígeras 

baianas”, que seriam as combatentes lideradas por ela na defesa da foz do rio 

Paraguaçu.677  

A escolha do artista encontrava paralelo em duas célebres alegorias francesas. A 

dinamicidade do corpo de Maria Quitéria no monumento evoca a imponente personagem 

feminina do quadro de Eugène Delacroix, La Liberté guidant le peuple, produzido em 

1830 [figura 77]. Na obra, que evoca os três dias de revolta que tomaram as ruas de Paris 

e culminaram com a queda do rei Carlos X, uma figura luminosa surge de uma barricada, 

em meio a escombros e cadáveres. Com uma baioneta calada numa das mãos e, na outra, 

a bandeira tricolor francesa, essa mulher guia uma multidão de homens e meninos 

armados com fuzis, pistolas, espadas e piques. Como escreve Tania Morin, com a sua 

“pose heroica, drapeado esvoaçante lembrando as Vitórias aladas, seios à mostra como 

nas divindades clássicas, barrete frígio e cabelos rebeldes, seu olhar comanda os 

insurgentes”.678 Para Linda Nochlin, a figura da Liberdade criada por Delacroix reunia 

tanto elementos da tradição greco-romana (reelaborados pelo neoclassicismo no final do 

século XVIII e início do XIX), quanto do imaginário produzido sobre as mulheres do 

povo que se envolveram nas diferentes insurreições entre 1789 e 1830 na França: 

 

Para Delacroix, a figura feminina não é uma construtora da paz conciliadora, 

mas uma líder belicosa, uma descendente não apenas das mulheres guerreiras 
na tradição das belas-artes, mas, ainda mais significativamente, daquelas 

mulheres ameaçadoras e desarrumadas que desfilavam sob os corpos caídos 

dos aristocratas nas populares imagens contrarrevolucionárias.679 

 

                                                
677 TITARA, Ladislau dos Santos. Obras poéticas de Ladislao dos Santos Titara: tomo 5 e segunda parte 

do Poema Paraguassu. Bahia [Salvador]: Typ. do Diario, 1837, pp. 158-160. 
678 MORIN, Tania Machado. Virtuosas e perigosas: as mulheres na Revolução Francesa. São Paulo: 

Alameda, 2013, pp. 328-329. 
679 “For Delacroix’s female figure is not a conciliatory peacemaker but a bellicose leader, a descendant not 

merely of the woman warrior in traditional high art, but, even more significantly, of those threatening 

slatterns who strutted atop the bodies of fallen aristocrats in popular counter-Revolutionary imagery.” 

NOCHLIN, Linda. The myth of woman warrior. In: Representing women. New York: Thames and 

Hudson, 1999, p. 49. [T. L.] 
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Figura 77: La Liberté guidant le peuple 

 

Eugène DELACROIX. La Liberté guidant le peuple, 1830. Óleo sobre tela, 260 x 325 cm.  

Musée du Louvre, Paris. 

 

Figura 78: Le Départ des volontaires de 1792 

 
François RUDÉ. Le Départ des volontaires de 1792 (ou La Marseillaise), 1833-36. Escultura em pedra, 

1160 x 600 cm. Arc de triomphe de l'Étoile, Paris. Fonte: Wikimedia Commons.680 

                                                
680 Disponível em: 

<https://fr.wikipedia.org/wiki/Le_D%C3%A9part_des_volontaires_de_1792#/media/Fichier:Le_D%C3%

A9part_des_Volontaires_(La_Marseillaise)_par_Rude,_Arc_de_Triomphe_Etoile_Paris.jpg>. Acesso em 

22/02/2022. 
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Outro possível modelo usado por José Pereira Barreto é a figura feminina que 

domina o alto-relevo esculpido por François Rudé (1784-1855) numa das façadas do Arco 

do Triunfo da Place de l’Étoile, em Paris. O conjunto escultórico foi intitulado Le Départ 

des volontaires de 1792, mas, pela força da figura central, passou a ser conhecido como 

La Marseillaise [figura 78]. Em relação à estátua de Maria Quitéria, a figura feminina no 

monumento francês encena o mesmo movimento com o corpo, com exceção apenas do 

braço esquerdo. José Murilo de Carvalho interpreta que, assim como na tela de Delacroix, 

tem-se aqui “uma figura de mulher, realidade ou símbolo, realidade e símbolo, 

representando as lutas e os ideais da revolução, da república, da pátria”.681 

É interessante notar que o monumento a Maria Quitéria possa ter se baseado 

nessas duas representações da Liberdade. Por um lado, dignificava a heroína baiana, ao 

associá-la à tradição francesa de representação alegórica. Por outro, o local onde a estátua 

foi afixada em Salvador se chamava justamente praça da Liberdade, em função de haver 

ali uma escultura representando essa alegoria. A peça foi removida para dar lugar a de 

Maria Quitéria e a praça passou a levar o nome da ladeira da Soledade. A estátua da 

liberdade que havia ali teria sido inaugurada durante as festas de 2 de julho de 1920, a 

partir da “iniciativa e pelos esforços dos moradores do distrito de Santo Antônio” (no 

mesmo dia em que desfilaram, pela primeira vez, os retratos de Maria Quitéria e Joana 

Angélica, que depois foram colocados no Pavilhão dos Caboclos).682 Uma fotografia, sem 

data ou autoria, mostra que a alegoria da liberdade, naquele caso, seguia um modelo 

totalmente diverso do que foi encarnado por Maria Quitéria em 1953 [figura 79]. No 

monumento anterior, prevaleceu a representação de uma figura feminina serena que, ao 

invés das armas, segura uma pequena tocha e um livro.683  

 

                                                
681 CARVALHO, José Murilo de. A formação das almas: o imaginário da República no Brasil. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1990, p. 76. 
682 Bahia Illustrada, Rio de Janeiro, ano IV, n. 32, jul. 1920, p. 34. 
683 Nesse caso, o modelo estava mais próximo de La Liberté eclairant le monde, obra de escala monumental 

projetada por Augustu Bartholdi, em 1886, e doada pelo Estado francês à cidade de Nova York, nos Estados 

Unidos, onde é conhecida como Statue of Liberty. 
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Figura 79: Estátua da Liberdade, Salvador 

 
Estátua da Liberdade, Salvador, s.d. Fotografia. Biblioteca do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística.684 

 

O largo da Soledade (ou praça da Liberdade) era um lugar de memória que remetia 

à “marcha triunfal” do Exército Pacificador no dia 2 de julho de 1823, na qual Maria 

Quitéria teria tido uma presença destacada, como vimos anteriormente na discussão sobre 

a tela de Presciliano Silva. O local havia ganhado importância no imaginário baiano em 

função do arco que teria sido feito com ramos de folhas verdes pelas freiras do convento 

da Soledade, a fim de receber os vitoriosos da guerra de Independência. A sugestão de 

erguer nesse mesmo local a estátua de Maria Quitéria teria sido feita pelo então presidente 

do IGHB, por Magalhães Neto, à prefeitura de Salvador, que, a princípio, assentiu à 

sugestão.685 No entanto, mais tarde, quando as obras já haviam sido iniciadas, o órgão 

municipal passou a considerar que a escolha da praça não teria sido a mais adequada, já 

que seria necessário remover o monumento que ali já estava instalado. O trabalho de 

remoção, argumentavam, não estava previsto na verba liberada pelo Ministério da 

Educação. Diante do imbróglio, a construção do monumento a Maria Quitéria chegou a 

ser embargada, segundo noticiou o Diário de Notícias em 25 de julho, menos de um mês 

antes da inauguração: 

                                                
684 Disponível em: <https://biblioteca.ibge.gov.br/biblioteca-catalogo.html?id=432287&view=detalhes>. 

Acesso em 21 fev. 2022. 
685 PREFEITURA de Salvador. Monumentos da independência. Salvador: Prefeitura Municipal da 

Cidade do Salvador, 1973, p. 39. 
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Acontece, entretanto, que, embora tendo concordado com a localização do 

monumento, não foi a Prefeitura avisada sobre o início da obra, que está sendo 

feito à sua revelia pelo empreiteiro em nome do Ministério da Educação.  Disso 

resultou a escolha do lugar na praça pouco acertada, uma vez que deveria o 

monumento ficar no lugar do outro ali existente, que, nesse caso, transferir-se-

ia para uma praça no mesmo bairro. […] Além disso, dispondo o Ministério 

de 400 mil cruzeiros para a construção, deverá caber ao mesmo o trabalho de 
retirar o outro monumento e sua colocação no novo lugar. 686 

 

 Apesar disso, o monumento a Maria Quitéria foi inaugurado na data prevista, em 

21 de agosto. A participação de representantes dos poderes civis e militares, bem como 

da sociedade civil na cerimônia é sintomática da amplitude dos agentes envolvidos na 

celebração do centenário de morte da combatente. Essa efeméride representou um 

verdadeiramente espraiamento da memória da heroína da Independência pelo país. No 

caso dos militares, que se engajaram de forma intensa nesse culto cívico, Maria Quitéria 

passaria, a partir daí, a ser figura cativa do panteão do Exército.687 A presença do 

monumento no largo do Soledade, um dos pontos principais do cortejo cívico do 2 de 

Julho, faria com que  a estátua logo se tornasse, ela também, um lugar de memória da 

população baiana, que passou a ornar anualmente o bronze com ramos de folhas e flores 

nos dias que antecedem os festejos. Entre a caserna e a praça pública, as imagens de Maria 

Quitéria foram constantemente reelaboradas e, nesse processo, foram adquirindo novos 

sentidos e interpretações.688  

                                                
686 Meu agradecimento a Joyce Delfim, que encontrou essa fonte e gentilmente cedeu o material para a 

pesquisa. Diário de Notícias, Salvador, 25 jul. 1953, p. 5. 
687 Em 1996, ela seria alçada à condição de “patrono” do Quadro Complementar de Oficiais do Exército. 

Cf. Cadete Maria Quitéria – Quadro Complementar de Oficiais. Exército Brasileiro. Disponível em: 

<https://www.eb.mil.br/patronos/-/asset_publisher/e1fxWhhfx3Ut/content/maria-quiteria-

1?inheritRedirect=false>. Acesso em 24 fev. 2022. 
688 Vale a pena mencionar que, durante a década de 1980, foram elaborados dois projetos de monumento a 

Maria Quitéria nos munícipios baianos de Cachoeira e de Feira de Santana. Na primeira cidade, há o que 

poderíamos classificar como um “quase-monumento”. Na praça situada no entroncamento das ruas 

Monsenhor Tapiranga e São Cristóvão com a estrada BA-502, foi fixada uma placa de mármore que diz 

“neste local, será erguida a estátua de Maria Quitéria de Jesus. Cachoeira, 26-06-1980”. Por motivos 

ocultos, a estátua jamais foi erguida. Cinco anos depois, foi a vez de Feira de Santana prestar a sua 

homenagem à “cidadã feirense”. Na véspera da festa de São João, em 23 de junho de 1985, foi inaugurado 
no distrito de Maria Quitéria uma estátua da heroína. À cerimônia, que incluiu a entrega de outras obras 

públicas, compareceram o prefeito, o presidente da Câmara, vereadores e secretários. Uma fotografia 

publicada pela revisra Panorama da Bahia mostra uma estátua da combatente era feita, aparentemente, de 

metal e que a pose da figura era mais próxima da gravura de 1824 do que do monumento de 1953. Cf. 

Inaugurações no distrito. Panorama da Bahia, Feira de Santana, ano 2, n. 42, 5-19 jul. 1985, s. p. 
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5.2. Maria Quitéria nas fileiras do Movimento Feminino pela 

Anistia689 

 

Em um período marcado pelo anticomunismo, como foram os anos 1950,690 a 

memória de Maria Quitéria também foi mobilizada por militantes do Partido Comunista 

Brasileiro. Esse incorporação da combatente baiana aos quadros do PCB, teria ocorrido 

alguns anos antes do Exército se interessar oficialmente pela figura da heroína da 

Independência. Exemplo disso é que, na cidade de Florianópolis, em 1951, foi criada uma 

gráfica chamada Maria Quitéria, que era a “impressora do jornal ‘A Unidade’, local 

frequentado pelos comunistas da Capital e responsável pela impressão de panfletos 

subversivos”. Seus proprietários eram Salim Miguel e Egles Malheiros, um casal que 

frequentava as reuniões do PCB numa livraria batizada com o nome de Anita Garibaldi. 

No processo criminal aberto pelos militares contra Salim Miguel, perseguido logo após o 

golpe de 1964, consta que a gráfica Maria Quitéria teria sido “interditada pela Polícia 

Militar quando do início do movimento revolucionário [sic] iniciado a 31 de março”.691 

É interessante notar como a memória de Maria Quitéria foi reelaborada a partir de 

diferentes espectros políticos no início da década de 1950, o que sugere o caráter 

polissêmico da imagem da heroína. À direita, os militares e, à esquerda, os militantes 

comunistas. Para estes últimos, aliás, a figura da combatente continuaria sendo 

reelaborada, ao menos, até 1984, quando o comitê baiano do Partido Comunista do Brasil 

(PCdoB) fundou uma editora chamada Maria Quitéria.692 Alguns anos antes disso, ainda 

na década de 1970, outro movimento de oposição ao regime militar havia feito um uso 

interessante da memória de Maria Quitéria. Nas fileiras do Movimento Feminino pela 

                                                
689 Esta pesquisa foi apresentada inicialmente no IV Encontro Nacional do GT Estudos de Gênero da 

ANPUH, que ocorreu em dezembro de 2020, na forma da comunicação “Às que lutaram no passado e às 
que lutam hoje por nossa liberdade”: usos da memória de Maria Quitéria de Jesus pelo Movimento 

Feminino Pela Anistia (MFPA). 
690 Segundo José Murilo de Carvalho: “A imagem de Vargas como o ‘pai dos pobres’, o amigo dos 

operários, foi sendo sistematicamente construída. O movimento chegou ao auge com a proposta de uma 

assembleia constituinte com Vargas, que foi apoiada até mesmo pelo Partido Comunista do Brasil. Essa 

guinada, que tinha semelhança com o fenômeno peronista em marcha na Argentina desde 1943, foi a causa 

imediata do divórcio entre Vargas e as Forças Armadas que, então tomadas pelo anticomunismo e pela 

pretensão de guiar o Estado, não aceitaram a inclusão de novo ator político que lhes era política e 

ideologicamente antagônico”. CARVALHO, José Murilo de. Forças Armadas e política no Brasil. Rio 

de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 2006, pp. 111. 
691 CONSELHO de Segurança Nacional. Processo de Salim Miguel. Brasília, 23 out. 1964. Datilografado. 
Fundo Conselho de Segurança Nacional, série Processos, sub-série Cassações. Arquivo Nacional, Rio de 

Janeiro. 
692 SERVIÇO Nacional de Informações. Atividades subversiva do Partido Comunista do Brasil (PC do 

B) – Editora Maria Quitéria LTDA. Salvador, 3 de outubro de 1984. Fundo Serviço Nacional de 

Informações, série Agência Bahia. Arquivo Nacional, Rio de Janeiro. 
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Anistia (MFPA), a heroína baiana passou a ser símbolo da luta pela liberdade, o que, 

naquele momento, as militantes viam como a defesa a causa da anistia aos perseguidos 

pela ditadura. Segundo o Relatório Nacional da Verdade, o pioneirismo do MFPA 

consistiu não apenas “na luta sistemática pela anistia”, mas também por ser o “primeiro 

movimento legalmente constituído para o enfrentamento direto do regime militar”.693 

O núcleo inicial do MFPA havia sido fundado por um grupo de mulheres de classe 

média e de classe média alta de São Paulo. O seu objetivo principal era defender a “anistia 

aos presos políticos, aos banidos, aos exilados, a todos que sofreram injustiça”694, isto é, 

a todos os que tiveram seus direitos civis e políticos atingidos pelo regime de exceção 

instaurado pelos militares que se assenhorearam do poder após o golpe de 31 de março 

de 1964. A declaração da Organização das Nações Unidas de que 1975 seria o “ano 

internacional da mulher” teria sido um incentivo às paulistas para que se organizassem. 

Entre essas, estava Therezinha Zerbini (1928-2015), que foi a presidenta e porta-voz 

nacional do movimento durante o tempo em que ele esteve ativo, entre 1975 e 1979.695 O 

marco de fundação do MFPA696 teria sido a publicação do Manifesto da Mulher 

Brasileira em Favor da Anistia, redigido em março de 1975 e que, mais tarde, chegou a 

arregimentar 16 mil assinaturas697: 

 

Nós, mulheres Brasileiras, assumimos nossas responsabilidades de cidadãs no 

quadro político nacional. 

Através da História, provamos o espírito solidário da Mulher, fortalecendo 

aspirações de amor e justiça. 

                                                
693 BRASIL. Comissão Nacional da Verdade. Relatório: textos temáticos, v. 2. Brasília: CNV, 2014, p. 

408. 
694 ZERBINE, Therezinha. Manifesto da Mulher Brasileira em Favor da Anistia. In: Anistia: semente da 

liberdade. São Paulo: 1979, p. 74. 
695 “Personagem marcante e controversa, Therezinha Zerbine inicia seu engajamento político no antigo 

PTB. Chama o golpe de 64, que cassou seu marido, um general que não quis participar do levante, de 

quartelada. Conheceu grande parte da cúpula do Exército, incluindo alguns ex-presidentes, sabendo como 
poucos dentro do movimento que fundou e articulou como enfrentá-los e desafiá-los, sem atravessar os 

limites da restrita legalidade daqueles anos.” CARBONI, Maria Cecilia Conte. Maria Quitéria: O 

Movimento Feminino pela Anistia e sua imprensa 1975-1979. 2008. Dissertação (Mestrado em História 

Social) – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 2008, p. 11. 
696 Felipe Duccini afirma que no livro Anistia: semente da liberdade, publicado por Zerbine em 1979, 

“consta que esse documento foi elaborado em março, por tanto consideramos esse o marco do começo da 

criação do MFPA”. Segundo Duccini, há autores que “indicam que o documento foi redigido em 15 de 

maio, outros autores colocam que o MPFA só foi criado a partir do Congresso da ONU, em julho. 

Percebemos pela documentação que o próprio MFPA procurou consolidar o início em 1975, como o ano 

da criação do movimento, como algo já consolidado. Mas como todo movimento precisa de um tempo de 

maturação, no caso do MFPA, a Assembleia Geral de Fundação ocorre em 15/12/1975 e o pedido do 
registro no cartório de Medeiros, na Grande São Paulo, vai ser realizado pela Zerbine apenas em 

11/02/1976.” DUCCINI, Felipe Moreira Barboza. A luta pela anistia na Bahia: do movimento feminino 

pela anistia ao Comitê Brasileiro Pela Anistia (1975 a 1979). 2017. Dissertação (Mestrado em História) –

Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Federal da Bahia, Salvador, 2017, p. 35. 
697 BRASIL, op. cit., p. 408. 
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Eis porque, nós nos antepomos ao destino da nação, que só cumprirá a sua 

finalidade de Paz, se for concedida a ANISTIA AMPLA E GERAL a todos 

aqueles que foram atingidos pelos atos de exceção. 

Conclamamos todas as Mulheres, no sentido de se unirem a este movimento, 

procurando o apoio de todos quantos se identifiquem com a ideia da 

necessidade da ANISTIA, tendo em vista um dos objetivos nacionais: A 

UNIÃO DA NAÇÃO!698 

 

Figura 80: Boletim Maria Quitéria 

 
Boletim Maria Quitéria, São Paulo, ano 1, n. 1, 1977. Fonte: FUCHS, op. cit., p. 34. 

 

A partir de 1977, o Movimento Feminino pela Anistia passou a difundir a imagem 

e a memória de Maria Quitéria de Jesus como símbolo da luta que o movimento 

empreendia. No início daquele ano, o MFPA publicou a primeira edição do boletim Maria 

Quitéria. O periódico teve quatro números, o último sendo publicado em março de 1979 

– meses antes da sanção da lei que instituiu a anistia no Brasil. A capa do boletim 

estampava em letras garrafais: “Por que a nossa luta em favor da anistia?”. Abaixo da 

chamada, foi reproduzida a efígie de Maria Quitéria. A silhueta da figura foi recortada da 

gravura de 1824, que foi inserida no espaço entre duas colunas com o resumo do boletim 

[figura 80]. Segundo Isabela Marques Fuchs, que analisou a memória gráfica do 

movimento: 

 

Sem uma periodicidade fixa, o boletim era impresso em 16 páginas em papel 

jornal e em tamanho A4. [...] A capa foi inicialmente projetada por Nicodemus 

Pessoa, colaborador da revista. Ele fez o esboço da diagramação, mas havia 

                                                
698 ZERBINE, op. cit., p. 27. 
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[também] o diagramador na gráfica onde o boletim era impresso. Contudo, era 

Nicodemus quem escolhia os títulos, manchetes e demais decisões da capa. 

[...] As cores são típicas de uma revista de impressão barata: a tinta preta sobre 

um papel de cor crua.699 

 

No primeiro editorial, intitulado “A nossa causa e o seu símbolo”, as militantes 

do MFPA anunciaram o motivo de terem escolhido Maria Quitéria como seu emblema. 

Também sinalizaram, desde a primeira sentença, a relação ambígua mantida entre elas e 

o que concebiam como o feminismo naquele momento700: 

 

Não somos feministas. Somos, sim, pela ampla participação da mulher na vida 

econômica, social e política do país. 

Em determinado momento, sentimos que era obrigação de todo cidadão 

brasileiro, que trabalha e produz, levantar uma das mais nobres bandeiras de 

luta: a Anistia a todos os presos políticos, banidos e privados dos seus direitos 
[…] 

Decidimos que, inicialmente, as mulheres deveriam conduzir essa bandeira, 

não apenas por ter sido 1975 o seu Ano Internacional, proposto pela 

Organização das Nações Unidas, mas também porque, historicamente, sempre 

foram discriminadas por uma legislação que, de forma sutil, praticamente 

alijou-as de uma participação política mais efetiva. [...] 

Este é o nosso boletim, no qual prestamos conta do trabalho realizado até o 

momento. Por que lhe demos o nome de Maria Quitéria? Por ser ela uma 

mulher que dedicou sua vida à liberdade. Em 1823, em seu uniforme de 

soldado, lutou lado a lado com os homens do exército de libertação pela 

Independência do Brasil. 
Mulher guerreira, Maria Quitéria iluminará com sua coragem este movimento 

feminino que tem por arma apenas a força da sua esperança.701 

 

Maria Cecilia Carboni e Felipe Duccini, em suas respectivas pesquisas sobre o 

MFPA, interpretam que a escolha por Maria Quitéria como símbolo teria se dado em 

razão, principalmente, da ambiguidade suscitada por uma imagem que ora poderia servir 

como emblema militar, ora como exemplo de exercício da cidadania às mulheres 

militantes. Falando retrospectivamente, Therezinha Zerbini afirmou que a escolha de 

Maria Quitéria como símbolo teria sido, de fato, uma opção tática. Em 2015, em 

entrevista à pesquisadora Ana Rita Fonteles Duarte, Zerbini disse que, ao recorrer ao 

universo simbólico dos militares, elas poderiam “bater no flanco” da ditadura: 

 

                                                
699 FUCHS, Isabel Marques. Movimento Feminino pela Anistia: sua memória gráfica e seus impasses. 

Revista Ágora, Vitória, n. 28, 2018, p. 35. 
700 Especificamente, em relação a Zerbini, a relação com o feminismo era bastante ambígua. Ainda que 

defendesse pautas afins, a militante mantinha uma visão de que se tratava de um movimento importado e, 

por isso, inadequado à realidade socioeconômica do Brasil. Em 1977, em entrevista a O Pasquim, afirmou:  
“As lutas feministas como são colocadas no Brasil, são inadequadas no tempo e no espaço. […] As 

feministas brasileiras procuram seguir as feministas inglesas ou americanas, o que não faz sentido num 

Terceiro Mundo, ou principalmente no continente latino-americano, onde nossos problemas são pão, teto, 

educação, saúde…”. O Pasquim, Rio de Janeiro, ano XI, n. 419, 8-14 jul. 1977, p. 11. 
701 Maria Quitéria, São Paulo, n.1, 1977, p. 2. 
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ARFD [Ana Rita Fonteles Duarte]: A senhora estava contando sobre a escolha 

do nome [Maria Quitéria]. Também foi uma estratégia? 

TZ [Therezinha Zerbini]: Ah, também. Porque você veja, os milicos eram os 

nossos adversários, os que tomaram o poder num golpe de pirataria. Sabe, eles 

tomaram o poder. Foi golpe. Foi quartelada. Eles eram nossos inimigos. Então, 

a gente tinha que bater no flanco deles como eles batiam no nosso. Até que nós 

não apanhamos muito não, porque a gente se fez respeitar. [...]702 

 

Quase simultaneamente à publicação do primeiro boletim Maria Quitéria, foi 

fundado o núcleo baiano do Movimento Feminino pela Anistia. O que foi acompanhado 

de uma visita de Therezinha Zerbini a Salvador, com o intuito de respaldar a iniciativa 

das militantes baianas. Em uma conferência no auditório do Colégio de Nossa Senhora 

das Mercês, em 15 de janeiro de 1977, Zerbini falou da trajetória de Maria Quitéria e da 

relação estabelecida com a luta contemporânea das mulheres brasileiras por anistia: 

 

[...] A Bahia é o sol e o sal da nacionalidade. Inclusive ao boletim do 

Movimento Feminino pela Anistia nós demos o nome de Maria Quitéria. 

Maria Quitéria para nós tem o peso da mulher, da cidadã. Em 1823, a Bahia 

ainda era de Portugal. D. Pedro já tinha gritado “Independência ou Morte” em 

São Paulo, mas aqui ainda era de Portugal. Maria Quitéria se empolgou pelos 

ideais de liberdade. Maria Quitéria era uma moça de 29 anos, analfabeta, filha 

de camponeses, pois o pai tinha uma sesmaria, o que não a impediu de saber o 

que era justo e o que era verdadeiro. Ninguém precisa ser sábio ou doutor para 
entender o que é justo e verdadeiro. Então, na sua época em 1823, essa mulher 

de 19 anos [sic], cortou o cabelo, enfaixou o corpo para disfarçar suas formas 

de mulher e foi combater de armas na mão pela Independência do País, que era 

necessidade emergencial da nação. Hoje, a necessidade emergencial da nação 

transportando de 1823 para cá é a anistia ampla, geral e irrestrita a todos que 

foram punidos pelos atos de exceção. A anistia aos presos políticos, aos 

banidos, aos exilados, a todos que sofreram injustiça.703 

 

Na entrevista que concedeu a O Pasquim, em junho de 1977, Therezinha Zerbini 

voltou a associar a atuação de Maria Quitéria na guerra de Independência à luta das 

mulheres por anistia política aos perseguidos pela ditadura. Naquela edição, o periódico 

reproduziu o texto do primeiro editorial do boletim Maria Quitéria, citado anteriormente, 

e fez reproduzir a efígie de Maria Quitéria na forma de vinheta inserida na diagramação 

da página. Na entrevista, Zerbini, que mencionou uma segunda viagem que faria a 

Salvador naquele ano, fez questão de enfatizar o caráter popular da Independência na 

Bahia como inspiração para a mobilização das militantes: 

 

Jaguar704 – O que é que a senhora vai fazer agora na Bahia? 

                                                
702 DUARTE, Ana Rita Fonteles. O Movimento Feminino pela Anistia na luta contra a ditadura no Brasil: 

entrevista com Therezinha Zerbini. Revista Estudos Feministas, Florianópolis, v. 27, n. 1, 2019, p. 5. 
703 ZERBINE, op. cit., p. 74. 
704 Jaguar (1932-) é um cartunista brasileiro. Foi um dos fundadores de O Pasquim em 1969. 
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Terezinha – No dia 30 vou dar uma coletiva de imprensa. No dia 1 de julho vai 

ser feita uma mesa-redonda onde vamos falar do significado do 2 de julho para 

a política nacional. 

Ziraldo705 – O que é o 2 de julho? 

Terezinha – É a verdadeira data da Independência do Brasil, realizada na 

Bahia. [...] O 7 de setembro, quando D. Pedro gritou “Independência ou Morte” 

foi um gesto romântico e o grito de um português. Na realidade foi só isso. 

Não há aí nenhum preconceito contra portugueses, pois sou neta deles. Essa 
Independência só era reconhecida no Rio, em São Paulo e em Minas. A 

Independência política no Brasil realmente foi no dia 2 de julho. Foi na Bahia 

que conseguimos nossa liberdade, porque liberdade é conquista. Não foram só 

os militares que brigaram, o povo também se mobilizou. As mulheres baianas, 

comandadas por Maria Quitéria, rechaçaram o General Madeira. O exército 

era muito pouco e se ele tivesse ganho a Batalha de Pirajá o desfecho seria 

outro, mas foi derrotado pela mobilização popular. Na realidade, foi o povo 

baiano que conseguiu nossa Independência.706 

 

A entrevista, que só foi publicada em julho, ocorreu dias antes da viagem de 

Zerbini à Bahia. Aquela visita tinha expressamente dois objetivos: fortalecer 

politicamente o núcleo baiano do MFPA e poder participar das comemorações da 

Independência, em 2 de julho, quando seria feita uma homenagem a Maria Quitéria, 

símbolo do movimento nacional de mulheres pela a anistia. O monumento inaugurado 

em 1953 seria o lugar onde se realizou a manifestação à memória de combatente. Segundo 

afirmou Zerbini ao Jornal da Bahia, a homenagem tinha como intuito engajar as mulheres 

baianas na “luta pela pacificação e união nacional”, as quais só seriam alcançadas por 

meio da anistia política: 

 

Amanhã às 9hs, as componentes do núcleo baiano do MFPA colocarão flores 

na estátua de Maria Quitéria, na Soledade, em presença de Therezinha Zerbini. 

Não será feito pronunciamento na ocasião, pois segundo a presidente do 

Movimento: “O silêncio tem força, e nós vamos usar a força do silêncio”. A 

homenagem à heroína, que também é a figura símbolo do MFPA, estende-se 

aos que lutaram no Dois de Julho. 

Segundo Therezinha Zerbini, o povo baiano, mobilizado e galvanizado pelos 
ideais de liberdade e independência, travou sozinho a luta para a expulsão dos 

estrangeiros de nossas terras. Maria Quitéria, heroína desta luta, é considerada 

como personagem de grande valor, representando para as mulheres de hoje um 

exemplo de coragem e civismo. 

Maria Quitéria é tomada como símbolo do MFPA, pois representa a mulher 

participante da democracia e, segundo Therezinha Zerbini, as mulheres de 77 

devem atentar para a necessidade da luta pela pacificação e união nacional.707 

 

Toda essa movimentação do MFPA em Salvador foi monitorada de perto pelo 

Serviço Nacional de Informações (SNI), o órgão de espionagem da ditadura. Em um 

relatório de 21 de julho de 1977, redigido em papel timbrado da agência de Salvador, 

                                                
705 Ziraldo (1932-) também é um cartunista brasileiro e fundador O Pasquim. 
706 O Pasquim, Rio de Janeiro, ano XI, n. 419, 8-14 jul. 1977, p. 11. 
707 ZERBINE, op. cit., pp. 101-102. 
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foram descritas todas as atividades envolvendo as militantes do MFPA entre os dias 30 

de junho e 3 de julho de 1977, incluindo horários, locais, nomes dos envolvidos, seus 

endereços e vínculos políticos, assim como os discursos proferidos durante aqueles quatro 

dias. Entre os anexos do relatório, constam cópias de materiais gráficos do MFPA. O 

documento seguiu seu trâmite burocrático rumo à agência central em Brasília e, nesse 

percurso, foram sendo adicionadas algumas novas informações e, mais importante, novos 

anexos. Em 13 de setembro, em um papel com o timbre do Centro de Informações da 

Marinha, um notório centro de tortura do regime militar708, consta a relação dos seguintes 

anexos: 

 

A) Fotografias do evento do dia 2 de Julho; 

B) Dois (2) Panfletos com o retrato da Estátua de MARIA QUITÉRIA; 

C) Um (1) Convite do Movimento Feminino pela Anistia-Núcleo da BAHIA 

“HOMENAGEM CÍVICA A MARIA QUITÉRIA”; 

D) Xerocópia do Boletim MARIA QUITÉRIA; 

E) Programa Oficial das Solenidades; e 

F) Poster “2 DE JULHO”.709 

 

O primeiro item se refere a um conjunto de dezessete fotografias, produzidas pelo 

agente do SNI que monitorou as atividades do MFPA durante o período em que Zerbini 

esteve em Salvador. Os demais itens (panfletos, convites, boletins e pôsteres) constituem 

a memória gráfica do movimento. Em todos esses materiais, além das palavras de ordem 

evocando anistia, justiça e democracia, aparece a efígie de Maria Quitéria. Em alguns 

casos, são imagens que derivam da gravura de 1824, outras da  representação na estátua 

erguida em 1953. A maior parte do material gráfico foi “interceptada”, para usar a 

expressão do órgão de repressão, durante a conferência de Therezinha Zerbini na sede da 

Associação dos Funcionários Públicos da Bahia, em 1 de julho de 1977. Segundo o SNI, 

“ao local, compareceram cerca de 350 pessoas, sendo que, aproximadamente 200 eram 

estudantes”.710 No relato da manifestação no dia 2 de julho711, realizada no entorno do 

monumento a Maria Quitéria, no largo da Soledade, fica claro que o ato não foi totalmente 

silencioso, como havia sido informado pelo Jornal da Bahia no dia anterior: 

 

                                                
708 BRASIL, op. cit., p. 403. 
709 CENTRO de Informações da Marinha. Movimento Feminino pela Anistia – Movimento Estudantil 

– Ala Jovem do MDB. Brasília, 13 set. 1977. Datilografado. Fundo Serviço Nacional de Informações, 

série Agência Central. Arquivo Nacional, Rio de Janeiro. 
710 Ibid. 
711 Note-se que, na primeira versão do relatório de 21 de julho de 1977, a descrição da manifestação é 

bastante sucinta e imprecisa. Transcrevi aqui a versão mais detalhada, datada de 13 de setembro, quando o 

documento já tramitava no Centro de Informações da Marinha. É apenas  nessa etapa do trâmite que as 

fotografias foram anexadas.  
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TEREZINHA ZERBINI compareceu ao Largo da SOLEDADE, LAPINHA, e 

colocou uma “corbeille” de flores junto à estátua de MARIA QUITÉRIA. 

Cerca de 50 pessoas estavam presentes, na sua maioria estudantes, ocasião em 

que cantaram o Hino da Independência, conforme o panfleto distribuído e 

anexo a este documento. 

O arranjo de flores consistia em palmas de Santa Rita com flores brancas e cor 

de rosa, com uma fita escrita “Anistia”. 

É digno de realce que, uma hora antes, conforme o programa oficial das 
solenidades em anexo, a Comitiva Oficial do Estado tinha deixado o Largo 

onde a manifestação se realizou. 

A presença de TEREZINHA ZERBINI, à frente da manifestação, durante 

apenas 5 (cinco) minutos, quando, então, a maioria dos presentes se dispersou. 

À tarde TEREZINHA ZERBINI iria para a cidade de SANTO AMARO DA 

PURIFICAÇÃO, a fim de liderar uma manifestação semelhante à realizada em 

SALVADOR. 

As fotos constantes do anexo mostram os detalhes da manifestação de 

SALVADOR.712 

 

Nas dezessete fotografias anexadas, aparecem diferentes registros da 

movimentação em torno do largo da Soledade naquela manhã. O fotógrafo infiltrado 

registrou o grupo se formando na frente do monumento, o ato acontecendo e a sua 

dispersão. Ele se preocupou em capturar imagens de planos abertos – possivelmente com 

o intuito de que coubesse o máximo possível de pessoas no enquadramento para, assim, 

inferir o tamanho do ato e, se possível, registrar os rostos dos “subversivos”. Entre as 

imagens que gostaria de destacar aqui, há algumas que não se referem diretamente à 

manifestação do MFPA, como a que aparece a comitiva liderada pelo governador Roberto 

Figueira Santos (1926-2021), o qual, acenando para a população, cruza o corredor da 

Lapinha, bem próximo ao convento da Soledade [figura 81]. Em outras duas fotografias, 

aparecem os Caboclos do 2 de julho desfilando em meio à população apinhada nas ruas 

e janelas [figuras 82 e 83]. 

Em outras quatro fotografias, nota-se que aqueles que se aglomeravam nos 

degraus da base do monumento a Maria Quitéria – provavelmente no fito de conseguir 

uma boa perspetiva do desfile – cedem lugar a cerca de dez pessoas vestidas de branco, 

que se posicionam em frente à estátua de modo a formar uma única linha. A primeira 

dessas personagens a se aproximar do monumento é Therezinha Zerbini, como se vê em 

uma das fotos [figura 84]. Em outras imagens, vemos se reunir um grupo em torno dela, 

composto sobretudo por rostos jovens. Sendo um ato convocado pelo MFPA, é curioso 

                                                
712 CENTRO de Informações da Marinha. Movimento Feminino pela Anistia – Movimento Estudantil 

– Ala Jovem do MDB. Brasília, 13 de setembro de 1977. Datilografado. Fundo Serviço Nacional de 

Informações, série Agência Central. Arquivo Nacional, Rio de Janeiro. [As maiúsculas foram mantidas, 

conforme consta no documento]. 



 245 

que as mulheres fossem apenas três dos dez manifestantes enquadrados na imagem 

[figuras 85, 86 e 87]. 

 

Figura 81: Dossiê "Movimento Feminino pela Anistia" #3713 

 
 

Figura 82: Dossiê "Movimento Feminino pela Anistia" #9 

 
 

Figura 83: Dossiê "Movimento Feminino pela Anistia" #16 

 
 

                                                
713 O número seguido de “#” marca a posição da imagem na sequência de anexos do relatório. No arquivo, 

elas foram dispostas de maneira anacrônica em relação à sucessão dos eventos registrados nas fotografias. 
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Figura 84: Dossiê "Movimento Feminino pela Anistia" #4 

 
 

Figura 85: Dossiê "Movimento Feminino pela Anistia" #5 

 
 

Figura 86: Dossiê "Movimento Feminino pela Anistia" #8 
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Figura 87: Dossiê "Movimento Feminino pela Anistia" #10 

 
 

Figura 88: Dossiê "Movimento Feminino pela Anistia" #13 

 
 

Figura 89: Dossiê "Movimento Feminino pela Anistia" #14 

 
 

Dossiê Movimento Feminino Anistia Salvador BA 116Z (anexos), 2 jul. 1977. Fotografias.  

Fundo Serviço Nacional de Informações, Arquivo Nacional, Rio de Janeiro. Fonte: SIAN. 
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Entre os demais anexos no relatório do SNI, constava uma série de materiais de 

comunicação do MFPA, tais como panfletos, convites e cartazes. A produção e circulação 

dessa memória gráfica foi parte importante das estratégias de atuação do movimento de 

mulheres, como mostram Maria Cecilia Carboni e Isabella Fuchs em suas pesquisas. Dois 

dos materiais interceptados pelo SNI eram “panfletos com o retrato da estátua de Maria 

Quitéria”714 [figura 90]. O conteúdo textual desse panfleto, que não faz referência direta 

à anistia ou ao movimento feminino, repete a associação entre a luta popular pela 

Independência no século XIX à luta no presente contra a ditadura. Ao usar o desenho do 

monumento junto ao texto, fica sugerido que Maria Quitéria simbolizava a luta do povo 

baiano no passado, sendo assim, exemplo para aqueles que lutavam no presente: 

 
O 2 de julho desde 1823 tem sido comemorado pelos baianos como o dia da 

Independência do Brasil na Bahia. 

As comemorações oficiais quando se referem aos “heróis da Independência”,  

não destacam a figura principal que é o povo baiano. A grande participação 

popular foi, sem dúvida, o que definiu os rumos da luta pela Independência. 

Nossa homenagem a todos aqueles que lutaram no passado e aos que lutam 

hoje por liberdades democráticas, direito de manifestação e melhores 

condições de vida. 

 

O desenho do monumento a Maria Quitéria também apareceu em outro material 

interceptado pelo SNI. Em um cartaz que foi distribuído no ato, a silhueta da estátua foi 

multiplicada por quatro, de modo que o gesto da figura conclamando para a luta aparece 

reiterado [figura 91]. No espaço onde ficaria a base do monumento, foi escrito em letras 

garrafais: “2 de julho” e, logo abaixo, os anos “1823 – 1977”, ligando a luta do passado 

à do presente. O lema impresso no cartaz repete a mensagem do panfleto analisado 

anteriormente: “aos que lutaram no passado e aos que lutam hoje por nossa liberdade”. 

 

                                                
714 CENTRO de Informações da Marinha. Movimento Feminino pela Anistia – Movimento Estudantil 

– Ala Jovem do MDB. Brasília, 13 de setembro de 1977. Datilografado. Fundo Serviço Nacional de 

Informações, série Agência Central. Arquivo Nacional, Rio de Janeiro. 
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Figura 90: Panfleto com Maria Quitéria 

 

Dossiê Movimento Feminino Anistia – Movimento Estudantil – Ala Jovem do MDB (anexos), 21 set. 

1977. Impressão sobre papel. Fundo Serviço Nacional de Informações, Arquivo Nacional, Rio de Janeiro. 

Fonte: SIAN. 

 

Figura 91: Cartaz 2 de Julho 

 

Dossiê Movimento Feminino Anistia – Movimento Estudantil – Ala Jovem do MDB (anexos), 21 set. 

1977. Impressão sobre papel. Fundo Serviço Nacional de Informações, Arquivo Nacional, Rio de Janeiro. 

Fonte: SIAN. 

 

Quando Maria Quitéria ocupou as fileiras do Movimento Feminino pela Anistia, 

o Brasil vivia um momento político decisivo. Como informa o Relatório da Comissão 

Nacional da Verdade, a luta armada havia chegado ao fim em 1974 e, com a ascensão do 

ditador Ernesto Geisel (1907-1996) à presidência, dava-se a início a uma abertura política 
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“lenta, gradual e segura”. Uma causa apontada para essa aparente distensão foi que, 

“durante a década de 1970, o projeto de modernização implementado pela ditadura militar 

não conseguiu solucionar a difícil equação que reúne crescimento econômico e 

desenvolvimento social”. Assim, houve uma retomada da organização civil popular, cujo 

exemplo importante foi o do MFPA. Assim, é preciso encarar esse movimento de 

mulheres num quadro mais amplo e heterogêneo, do qual fizeram parte 

 
entidades ligadas às comunidades de base da igreja, organizações 

comunitárias, movimento feminino, movimento negro, o novo sindicalismo, 

tanto no campo quanto nos grandes centros. A atividade dessas associações foi 

decisiva para a mobilização popular que passou a pressionar os governos 

militares em busca de soluções para reivindicações de toda ordem, como 

habitação, emprego, educação, alimentação, saúde, saneamento. Nesse 

contexto, a população lutava pela abertura política e também por melhores 

condições de vida.715 

 

Ainda segundo o relatório da CNV, “em um panorama geral, os movimentos 

femininos buscavam repensar a atuação política das mulheres, tal como a luta por direitos 

de equidade no mercado de trabalho e reivindicações sociais”.716 No caso específico da 

luta pela anistia, o papel do movimento de mulheres foi fundamental, como prova o 

pioneirismo do MFPA, ao iniciar a sua atuação ainda em 1975. A face pública desse 

movimento organizado eram, além do boletim Maria Quitéria, os panfletos, cartazes, 

discursos e manifestações feitos em auditórios e praças públicas, muitas vezes, contando 

com cobertura da imprensa. Como aponta Carboni, o trabalho desenvolvido pelo MFPA 

no fim dos anos 1970 fomenta “uma discussão ainda presente e atual sobre os 

desdobramentos de uma anistia que contemplou torturadores e torturados, que foi parcial 

e restrita, não condizente com a vontade de boa parte da sociedade civil organizada”. De 

modo geral, segundo a pesquisadora, “essas questões dizem muito sobre aquele período 

de tensionamento e de tão poucas conquistas de uma sociedade civil em luta contra a 

ditadura militar”.717  

Da forma como a imagem de Maria Quitéria foi reelaborada pelo MFPA, novos 

significados para a memória da heroína da Independência foram produzidos nos anos 

1970, quando ela passou a se vincular a pautas concretas como a anistia e a liberdade de 

manifestação. A escolha de Maria Quitéria como símbolo fez parte de uma estratégia 

deliberada do MFPA de se associar a uma personagem já cativa do panteão das Forças 

                                                
715 BRASIL, op. cit., p. 394. 
716 Idem. 
717 CARBONI, op. cit., p. 13. 
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Armadas, mas cuja significação extrapolava o campo estritamente militar, podendo 

significar, por exemplo, a defesa da participação das mulheres na política. Essa condição 

paradoxal da imagem de Maria Quitéria teria, assim, funcionado como um ativo 

simbólico, especialmente porque, no caso do MFPA, tratava-se de um movimento 

político organizado que atuava às claras, na legalidade. Dessa forma, jogar com a 

ambiguidade parece ter sido, acima de tudo, uma estratégia necessária para a militância 

das mulheres brasileiras pela anistia.   
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Considerações finais 

 

Salve os Caboclos de Julho 

Quem foi de aço nos anos de chumbo 

Brasil, chegou a vez 

De ouvir as Marias, Mahins, Marielles, malês 

 

Histórias para ninar gente grande (samba-enredo apresentado pela 

Estação Primeira de Mangueira no carnaval carioca de 2019) 

 

 

Dois lambe-lambes colados em uma parede na ladeira do Boqueirão, no bairro de 

Santo Antônio Além do Carmo, em Salvador, mostram Maria Quitéria de Jesus ao lado 

de outra combatente da guerra de independência na Bahia, Maria Felipa de Oliveira 

[figura 92].718 As imagens são parte de Cartazes Julhienses, um projeto que o artista 

visual Daniel Soto começou em 2018. Ao difundir as imagens de figuras como o tambor 

Soledade719 e Bartolomeu Jacaré720, seu objetivo expresso é “permitir que essas heroínas 

e heróis estejam ao nosso lado ao longo dos caminhos soteropolitanos nos lembrando e 

nos inspirando”.721 A iconografia criada por Soto para Maria Quitéria e Maria Felipa , 

dialoga com o universo da cultura popular urbana contemporânea, como as histórias em 

quadrinho e os cartazes de filmes de super-heróis. Esse modo de representá-las é 

ilustrativo do processo de constante reelaboração da memória das “heroínas baianas”. 

Uma expressão cunhada por Bernardino José de Souza no seu livro de 1936.722 É de se 

notar que, no caso dos Cartazes Julhienses, a ausência de Joana Angélica, essa espécie 

de “oposto complementar” de Maria Quitéria. A memória da abadessa assassinada tem 

sido, de certo modo, suplantada pela de Maria Felipa, uma personagem que, na tradição 

oral, é referida como uma marisqueira negra que se juntou às tropas de milícia contra os 

portugueses. Com o avanço dos movimentos negros no Brasil, a memória de Maria Felipa 

                                                
718 Cf. A última nota de rodapé da introdução. 
719 Teria sido a primeira vítima dos portugueses após o início mais efeito da guerra de independência, em 

25 de junho de 1823, após a aclamação de d. Pedro como “defensor perpétuo do Brasil”, por parte da câmara 

da vila de Cachoeira, em clara afronta ao governo do general Madeira de Melo. 
720 Segundo coluna publicada pelo historiador Sérgio Guerra Filho no jornal A Tarde, um relatório de 24 

de outubro de 1822, assinado pelo capitão Manuel Pedro Ribeiro e pelo tenente Manoel Alves do 

Nascimento, narra um episódio da guerra digno da melhor literatura fantástica: “Num soldado de alcunha 

Jacaré da minha companhia, veio uma bala e deu-lhe nos peitos, chegando fria, arranhando coisa pouca, 

caiu em terra. Apanhando o soldado a mesma bala a meteu dentro da espingarda disparando. O tiro derrubou 
um lusitano que lhe tinha feito fogo.” Cf. FILHO, Sérgio A. D. Guerra. Façanha desconhecida. A Tarde, 

Salvador, 2 jul. 2006, pp. 2-3.  
721 Disponível em <https://www.catarse.me/cartazesjulhienses> . Acesso em 19 jan. 2022.  
722 SOUZA, Bernardino José de. Heroinas baianas: Joanna Angelica, Maria Quitéria, Anna Nery . Rio de 

Janeiro: José Olympio Editora, 1936. 
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tem sido constantemente retomada na Bahia. Às vésperas do bicentenário da 

Independência, parece estar em curso um deslizamento do sentido que a expressão 

“heroínas baianas” portou ao longo do tempo, passando a englobar figuras até então 

invisibilizadas. 

 

Figura 92: Cartazes Julhienses 

  

Daniel Soto ARAÚJO. Cartazes Julhienses, 2018. Impresso sobre papel/lambe-lambe. Ladeira do 

Boqueirão, Salvador, Bahia. Fotos do autor. 

 

Ao fim de toda a discussão envolvendo as representações de Maria Quitéria de 

Jesus produzidas entre 1823 e 1979, não surpreende a atual rearticulação de forças no 

campo do imaginário do 2 de Julho e o que isso representa para a Bahia, a nível local, 

mas também de forma mais abrangente para o Brasil. Ao longo da dissertação, abordei 

de que formas e a partir de quais contextos a imagem e a trajetória de Maria Quitéria 

foram sendo construídas e remodeladas no curso dos séculos XIX e XX. Entre as 

conclusões, é possível apontar que a invenção da sua mitologia foi marcada, muitas vezes, 

pelo desejo de construir uma memória da independência alternativa àquela fixada pela 

narrativa do “grito do Ipiranga” em 7 de setembro de 1822. Nesse sentido, o mito da 

heroína serviria tanto para lembrar que a Independência foi alcançada por meio da luta 

armada, quanto para assinalar a importância da participação popular no processo que 

levou o Brasil a se constituir como uma nação independente. As transformações da 

memória da combatente mostraram-se ilustrativos também das expectativas socialmente 

em vigor a respeito dos papéis de gênero relativos aos exercício da cidadania e do 
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patriotismo. Assim, os usos e as reelaborações da imagem da heroína da Independência 

podem ser vistos como parte dos esforços para convertê-la numa personagem modelar 

para as gerações vindouras. 

A primeira parte da pesquisa buscou discutir a gênese da iconografia da 

combatente na produção dos artistas viajantes. Os dois capítulos seguintes abordaram os 

contextos de produção e circulação das imagens de outras heroínas que emergiram no 

século XIX, como a voluntária da guerra contra o Paraguai, Jovita Alves Feitosa, e a 

“mártir” da guerra de independência, Joana Angélica. Esses três tópicos enfeixam a 

primeira parte do trabalho, que teve como foco as diferentes configurações do heroísmo 

feminino na cultura visual do século XIX. 

No primeiro capítulo, analisei as representações de Maria Quitéria produzidas por 

viajantes britânicos que estiveram no Brasil na década de 1820. Nesse primeiro capítulo, 

apresentei algumas contribuições originais do ponto de vista historiográfico, como a 

questão da autoria de uma aquarela da Pinacoteca de São Paulo atribuída a Henry 

Chamberlain. Também foi abordei o problema da autoria na composição do retrato que 

baseou a gravura impressa no livro de Maria Graham. Defendi que teria sido feita em três 

tempos: primeiro por Augustus Earle no Rio de Janeiro, que desenhou apenas o busto; 

mais tarde, por Denis Dighton em Londres, que teria sido o responsável pela construção 

do uniforme, da saia, do armamento e da paisagem de fundo; por último, pelo gravador 

Edward Finden que, como era de costume na sua prática profissional, pouco interviu na 

composição. Em relação aos estudos sobre a recepção crítica da obra literária de Maria 

Graham, apontei de que maneira a imagem de Maria Quitéria pode ter sido interpretada 

pelos críticos britânicos como uma espécie de encarnação do processo de independência 

do Brasil. 

No segundo capítulo, analisei um conjunto de retratos fotográficos de Jovita Alves 

Feitosa e de Mariana Amália do Rego Barreto, com ênfase na primeira, que foram 

voluntárias na guerra contra o Paraguai. Especialmente no caso de Jovita, as cartes-de-

visite nas quais foi retratada tiveram uma popularidade expressiva, em diversas parte do 

Império brasileiro nos anos iniciais da guerra, segundo registram fontes em periódicos e 

publicações. Na discussão, busquei refletir sobre como circulação e consumo dessas 

imagens fotográficas se relacionavam com o contexto de propagada oficial voltado para 

o alistamento masculino na guerra e também assinalar como essas mesmas imagens 

apontam para um processo de redefinição da cidadania feminina no Brasil do Segundo 

Reinado. 
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O terceiro capítulo discutiu o processo de produção, recepção crítica e aquisição 

de uma pintura de Antônio Firmino Monteiro, produzida quase no final do século XIX, 

que tematizava o assassinato da abadessa Joana Angélica – o trágico episódio que é 

considerado um dos marcos iniciais da guerra de Independência na Bahia. Joana Angélica 

ou a mártir da independência (c. 1886-88) teve a primazia de ser a primeira pintura 

histórica a ter como assunto o processo de emancipação na província baiana. Do ponto 

de vista da trajetória artística de Firmino Monteiro, discuti como a obra representou um 

passo significativo na sua estratégia de se firmar como um pintor de história. Até onde 

foi possível rastrear na historiografia, essa obra ainda não havia sido analisada de modo 

específico. Dessa forma, foi possível apresentar contribuições originais a respeito da 

trajetória artística de Monteiro e do panorama da pintura histórica no Brasil no fim do 

Império. 

Esses três primeiros capítulos, que formam a primeira parte da dissertação, 

tiveram como objetivo central discutir as articulações visuais do binômio “mulheres e 

guerras” em territórios e momentos históricos diferentes. Entre a guerra de Independência 

na Bahia e a guerra contra o Paraguai, as formas pelas quais o heroísmo feminino se 

metamorfoseou são indicativas da recorrência desse topos na cultura visual oitocentista. 

Entre a Grã-Bretanha e o Brasil, as combatentes e as vítimas de guerra foram 

representadas em diferentes suportes e materiais, tais como gravuras, fotografias e 

pinturas, e também a partir de diferentes pontos de vista. A imagem que os britânicos 

construíram de Maria Quitéria se relacionava, de modo geral, com a ideia de dar um rosto, 

de corporificar, o processo político que levou à Independência brasileira. Por sua vez, os 

retratos de Jovita seriam representativos do engajamento civil dos brasileiros na guerra 

contra o Paraguai. Já a pintura representando o assassinato de Joana Angélica, produzida 

nos anos finais do Segundo Reinado, pode ser pensada enquanto parte do esforço de 

buscar no processo de emancipação do país elementos simbólicos que ajudassem a 

legitimar o regime imperial em crise. 

 A segunda parte da dissertação volta ao problema da construção da memória de 

Maria Quitéria ao discutir o processo de assimilação da heroína ao imaginário nacional a 

partir da segunda metade do século XIX até o primeiro terço do século XX. Dessa forma, 

no quarto capítulo, discuti o processo de institucionalização do culto cívico a Maria 

Quitéria a partir de um conjunto de ações levadas a cabo pelo Instituto Histórico e 

Geográfico Brasileiro, pelo Instituto Geográfico e Histórico da Bahia e pelo Museu 

Paulista. A primeira parte do capítulo foi dedicada a analisar a produção literária de 
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Joaquim Norberto de Souza Silva, membro da primeira geração de sócios do IHGB e que 

escreveu a primeira biografia conhecida de Maria Quitéria. A partir disso, apontei como 

a legitimação do mito da heroína da Independência foi iniciada no âmbito do projeto de 

memória oficial do IHGB, no qual as “brasileiras célebres” exerceriam o papel de 

modelos de cidadania e patriotismo. Enquanto exemplos especialmente moldados para as 

mulheres, discuti como ocorreu uma transformação discursiva na trajetória de Maria 

Quitéria, de modo que pudesse ser veiculada como um modelo de comportamento 

feminino aceitável do ponto de vista das relações de gênero vigentes no fim do século 

XIX.  

Na sequência, vimos de que forma, no período do centenário da Independência, 

os intelectuais reunidos no IGHB construíram a narrativa da “epopeia baiana” e como, 

em articulação com o poder público, atuaram para “civilizar” as festas cívicas do 2 de 

julho. Esse subcapítulo introduziu o problema de como a Primeira República engendrou 

novos símbolos nacionais, ao mesmo tempo em que reelaborou outros, que remetiam ao 

passado imperial, com o objetivo de construir uma legitimação simbólica para o novo 

regime. Procurei apontar como o mito de Maria Quitéria foi moldado a partir de um 

programa amplo de criação e consolidação de símbolos da Independência na Bahia. De 

início, reconstituí os termos do debate entre os sócios do IGHB a respeito da forma de 

representar visualmente a Bahia em um monumento que seria construído em São Paulo, 

no âmbito das festas centenários. Não por acaso, a figura escolhida foi uma caracterização 

da deusa grega Palas Atenas como uma guerreira, a qual dialogava em muitos sentidos 

com a iconografia de Maria Quitéria. Na sequência, abordei as disputas pelo lugar dos 

Caboclos, os principais símbolos da Independência na Bahia, na memória coletiva baiana. 

Abordei como os intelectuais do IGHB incentivaram o culto aos heróis e heroínas da 

Independência (entre os quais, Maria Quitéria) no intuito de desestimular a devoção 

cívico-religiosa às populares figuras do Caboclo e da Cabocla do 2 de julho. Na terceira 

parte, mostrei como as comemorações pelo centenário da morte de Joana Angélica, que 

foram organizadas no âmbito do IGHB, deram início à campanha pela canonização da 

freira assassinada pelos portugueses, isto é, como a imagem de “mártir cívica” foi 

construída a partir de uma articulação entre a hagiografia e o nacionalismo. A última parte 

do subcapítulo analisou o contexto de produção de duas representações de Maria Quitéria 

feitas pelo pintor Presciliano Silva. A primeira aparece no quadro Entrada do Exército 

Libertador, feito entre 1929 e 1930, sob encomenda da Câmara Municipal de Salvador, 

e a segunda no retrato pintado em 1933 para o IGHB. 
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No final do quarto capítulo, discuti o processo de ingresso da tela representando 

Maria Quitéria no projeto decorativo do Museu Paulista, com vistas à celebração do 

primeiro centenário da Independência do Brasil. A presença da personagem nessa 

instituição pode ser vista como a consagração de Maria Quitéria em um panteão de heróis 

propriamente nacional. Na discussão, busquei relacionar a obra de Domenico Failutti ao 

contexto da transformação do Museu Paulista de um museu de ciências naturais para um 

museu histórico, um projeto empreendido pelo diretor Afonso Taunay na primeira metade 

do século. Também discuti como o retrato da combatente baiana correspondia às 

perspectivas teórico-metodológicos de Taunay no que toca à relação entre arte e história.  

O subcapítulo terminou debatendo o papel das trocas intelectuais entre o diretor do museu 

e os sócios dos institutos históricos do Rio de Janeiro e da Bahia na escolha de Maria 

Quitéria para figurar no museu. Ao final de toda a discussão desenvolvida no quarto 

capítulo, foi possível concluir que a imagem de Maria Quitéria fazia parte de um 

programa amplo de criação da memória coletiva ligada à Independência que remontava 

ao Segundo Reinado, mas que ganhou força durante a Primeira República, em um 

processo que teria envolvido, de forma mais ou menos articulada, o IHGB, o IGHB e o 

Museu Paulista. 

O quinto e último capítulo dedicou-se a discutir como o culto à figura da heroína 

se espraiou pelas diversas partes do país a partir da segunda metade do século XX, sendo 

apropriada por grupos políticos muito diversos. Na primeira parte, abordei como ocorreu 

a articulação entre diferentes agentes públicos (entre governador, militares, ministros, e 

deputados) com o objetivo de organizar as celebrações do centenário da morte de Maria 

Quitéria em 1953, nas quais houve também significativa adesão de setores da sociedade 

civil (jornais, escolas e agremiações esportivas). Apontei que, ainda que os militares 

tenham exercido um papel importante nas celebrações, o engajamento dos setores civis 

foi determinante para a institucionalização e o espraiamento do culto a Maria Quitéria. 

Na segunda parte do quinto capítulo, discuti as formas de incorporação de Maria Quitéria 

no universo simbólico do Movimento Feminino pela Anistia, importante instrumento de 

oposição à ditadura civil-militar no fim dos anos 1970, e do qual a imagem da combatente 

se tornou o principal símbolo. Assim, abordei as formas pelas quais a imagem de Maria 

Quitéria foi reapropriada, não apenas a partir de prismas político e ideológicos distintos, 

mas por vezes conflitantes. Nesse sentido, busquei evidenciar o caráter polissêmico dessa 

imagem, mostrando que, como mito, ela foi sendo reelaborada a partir de contextos muito 

diversos daquele em que se originou.  



 258 

Referências bibliográficas 

 

A FIGURA SYMBOLICA da Bahia no monumento commemorativo do 1º Centenario 

da Independencia Nacional em 1922. Revista do Instituto Geographico e 

Historico da Bahia, Salvador, n. 45, ano XXVI, 1919. 

ABREU, Edith Mendes da Gama e. Maria Quitéria. Revista do Instituto Geográfico e 

Histórico da Bahia, Salvador, n. 80, 1956. 

ADES, Dawn et al. Arte na América Latina: a era moderna, 1820-1980. São Paulo: 

Cosac & Naify Edições, 1997. 

ALBUQUERQUE, Wlamyra Ribeiro de. O civismo festivo na Bahia: comemorações 

públicas do Dois de Julho (1889/1923). 1997. Dissertação (Mestrado em História) 

– Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Federal da Bahia, 

Salvador, 1997. 

ALEKSIÉVITCH, Svetlana. A guerra não tem rosto de mulher. São Paulo: Companhia 

das Letras, 2016. 

ANDERSEN, Benedict. Comunidades imaginadas: reflexões sobre a origem e a difusão 

do nacionalismo. São Paulo: Companhia das Letras, 2008. 

ANDRADE, Joaquim Marçal de Ferreira. A Semana Illustrada e a guerra contra o 

Paraguai: primórdios da fotorreportagem no Brasil. 2011. Tese (Doutorado em 

História Social) – Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2011. 

ANHEZINI, Karina. Museu Paulista e trocas intelectuais na escrita da História de Afonso 

de Taunay. Anais do Museu Paulista, São Paulo, v. 10/11, pp. 37-60, 2002-2003. 

AVOLESE, Claudia Valladão de Mattos. Independência ou morte, de Pedro Américo: 

entre a materialidade da obra e a imagem em construção. In: PITTA, Fernanda; 

PICCOLI, Valéria. Coleções em diálogo: Museu Paulista e Pinacoteca de São 

Paulo. São Paulo: Pinacoteca de São Paulo, 2016. 

BAREL, Ana B. D.; COSTA, Wilma Peres. (orgs.). Cultura e poder entre o Império e 

a República: estudos sobre os imaginários brasileiros (1822-1930). São Paulo: 

Alameda, 2018. 

BARROSO, Gustavo. História militar do Brasil. Rio de Janeiro: Companhia Editora 

Nacional, 1938. 

BERBARA, Maria. Entre el heroísmo y el martirio: consideraciones sobre la 

representación del héroe latino- americano en el siglo XIX. 19&20, Rio de 



 259 

Janeiro, v. X, n. 2, jul./dez. 2015. Disponível em: 

<http://www.dezenovevinte.net/uah2/mb.htm>. 

______.; FONSECA, Raphael. A transexualidade nas artes visuais. In: SILVA, Eloísio 

Alexsandro da (org.). Transexualidade: princípios da atenção integral à saúde. 

São Paulo: Editora Santos, 2012. 

BERGER, Paulo. In: MACHADO, Cândido Guinle de Paula (ed.). Usos e costumes do 

Rio de Janeiro nas figurinhas de Guillobel. Curitiba: Kingraf Ltda., 1978. 

BETHELL, Leslie. A presença britânica no império nos trópicos. Acervo, Rio de Janeiro, 

v. 22, n. 1, pp. 53-66, jan.-jun. 2009. 

BLUTEAU, Raphael. Vocabulario portuguez & latino: aulico, anatomico, 

architectonico ... Coimbra: Collegio das Artes da Companhia de Jesu, 1712 – 

1728, v. 8. 

BOURDIEU, Pierre. A ilusão biográfica. In: AMADO, Janaína; FERREIRA, Marieta de 

Moraes. Usos e abusos da história oral. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2006. 

BRASIL. Comissão Nacional da Verdade. Relatório: textos temáticos, v. 2. Brasília: 

CNV, 2014. 

BREFE, Ana Claudia Fonseca. Affonso de Taunay e a memória nacional, 1917-1945. 

São Paulo: Editora Unesp; Museu Paulista, 2005. 

BRIZUELA, Natalia. Fotografia e império: paisagens para um Brasil moderno. São 

Paulo: Companhia das Letras; Instituto Moreira Salles, 2012. 

BUARQUE, Natasha Mejia. A visibilidade das mulheres por meio da filatelia 

brasileira: identificação e problematização de gênero no Acervo Filatélico do 

Museu dos Correios (1843-2015). 2017. Monografia (bacharelado em 

museologia) – Faculdade de Ciência da Informação, Universidade de Brasília, 

Brasilía, 2017. 

BUTLER, Judith. Actos performativos e constituição de género: um ensaio sobre 

fenomenologia e teoria feminista. In: MACEDO, Ana Gabriela; RAYNER, 

Francesca. Género, cultura visual e performance: antologia crítica. Famalicão: 

Húmus, 2011. 

CABRAL, Flavio José Gomes. Instabilidades políticas em Pernambuco no tempo da 

Independência do Brasil (1817-1822). Anos 90, Porto Alegre, v. 27, pp. 1-18, 

2020. 

CAPDEVILA, Luc. Genre et armées d’Amérique latine. Clio. Histoire, femmes et 

societés, 20, pp. 1-16, novembro 2004. 



 260 

CARBONI, Maria Cecilia Conte. Maria Quitéria: O Movimento Feminino pela Anistia 

e sua imprensa 1975-1979. 2008. Dissertação (Mestrado em História Social) – 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 2008. 

CARDOSO, Rafael. Histories of nineteenth-century Brazilian art: a critical review of 

bibliography, 2000-2012. Perspective, n. 2, pp. 308-324, 2013. 

______. A história da arte e outras histórias. Cultura Visual, Salvador, n. 12, pp. 105-

113, out. 2009. 

______.  The Brazilianness of Brazilian Art, Third Text, v. 26, n. 1, pp. 17-28, 2012.  

CARRASCO, Carolina Vanegas. Disputas simbólicas en la celebración del centenario 

de independencia de Colômbia en Bogotá (1910): los monumentos a Simón Bolívar y 

a Policarpa Salavarrieta. Bogotá: Ministerio de Cultura, 2011. 

______. Iconografía de Bolívar: revisión historiográfica. Ensayos. Historia y teoría del 

arte, Bogotá, n. 22, pp. 112-134, 2012. 

______. Usos de la memoria de Policarpa Salavarrieta. Passés/Futurs, Paris, n. 2, dez. 

2017.  

CARVALHO, José Murilo de. A formação das almas: o imaginário da República no 

Brasil. São Paulo: Companhia das Letras, 1990. 

______. Forças Armadas e política no Brasil. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 2006. 

______. Jovita Alves Feitosa: voluntária da pátria, voluntária da morte. São Paulo: Chão, 

2019. 

______.; BASTOS, Lúcia; BASILE, Marcello. (orgs.). Às armas, cidadãos: panfletos 

manuscritos da independência do Brasil (1820-1823). São Paulo: Companhia das 

Letras; Belo Horizonte: Editora UFMG, 2012.;  

CARVALHO, Maria Meire. Vivendo a vida verdadeira: vivandeiras, mulheres em 

outras frentes de combate. Tese (Doutorado em História) – Universidade de 

Brasília, Brasília, 2008. 

CASTELUCCI, Aldrin A. S. Classe e cor na formação do Centro Operário da Bahia 

(1890-1930). Afro-Ásia, Salvador, n. 41, pp. 85-131, 2010. 

CASTRO, Celso. Entre Caxias e Osório: a criação do culto ao patrono do Exército 

Brasileiro. Estudos Históricos, Rio de Janeiro, v. 25, pp. 103-117,  2000. 

CAVALCANTI, Ana. FIRMINO Monteiro, um pintor negro no final do século XIX e a 

história da arte no Brasil – Ana Cavalcanti. 2021. 40min 20s, color. Canal do 

Grupo de Pesquisa Entresséculos. Disponível em: 

<https://youtu.be/2oXmjgsfX4c>. Acesso em 21 jan. 2022. 



 261 

CHIACCHIO, Carlos. Perfil da monja. Ensaio sobre o heroísmo e a santidade de Sóror 

Joana Angélica. Revista do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia, n. 47, 

1922. 

CHILLÓN, Alberto Martín. O Gênio do Brasil e as Musas: Um manifesto ideológico 

numa nação em construção. 19&20, Rio de Janeiro, v. IX, n. 1, jan./jun. 2014. 

CHINCAGANA-BOYANA, Yobenj Aucardo. Imagens de canibais e selvagens do 

Novo Mundo: do maravilhoso medieval ao exótico colonial (séculos XV-XVII). 

Campinas: Editora da Unicamp, 2017. 

______. Imagens, conceitos e cultura política: a pintura sobre a independência da 

Colômbia na primeira metade do século XIX. Tempo, Nitéroi, v. 17, n. 31, pp. 

145-176, 2011. 

CHRISTO, Maraliz de Castro Vieira. A pintura de história no Brasil do século XIX: 

panorama introdutório. Arbor, v. 185, n. 740, pp. 1147-1168, 2009. 

______. Pintura, história e heróis no século XIX: Pedro Américo e "Tiradentes 

Esquartejado". 2005. Tese (doutorado em história) - Instituto de Filosofia e 

Ciências Humanas, Universidade Estadual de Campinas, 2005. 

CLARK, T. J. As condições da criação artística. In: Modernismos: ensaios sobre política, 

história e teoria da arte. São Paulo, Cosac Naify, 2007. 

______. On the Social History of Art. In: FRASCINA, Francis; HARRISON, Charles 

(orgs.). Modern art and Modernism: a critical anthology. Nova York: Harper 

and Row, 1987. 

COELHO, Raphael Pavão Rodrigues. A memória de uma heroína: a construção do mito 

de Maria Quitéria pelo Exército Brasileiro (1953). 2019. Dissertação (Mestrado 

em História) – Instituto de História, Universidade Federal Fluminense, Niterói, 

2019. 

COLI, Jorge. A batalha de Guararapes de Victor Meirelles e suas relações com a 

pintura internacional. 1997. Tese (livre-docência) – Departamento de História, 

Universidade Estadual de Campinas, 1997. 

______. Fabricação e promoção da brasilidade: arte e questões nacionais. Perspective, 

Paris, v. 2, pp. 1-10, dez. 2013. 

COSTA, Laura Malosetti. ¿Verdad o belleza? Pintura, fotografia, memoria, historia. 

Crítica Cultural, Santiago de Chile, v. 4, n. 2, pp. 111-123, dez. 2009. 

______. El primer retrato de Artigas: un modelo para deconstruir. Caiana, Buenos Aires, 

n. 3, pp. 1-13, dez. 2013.  



 262 

______. Arte e historia: la formación de las coleciones públicas en Buenos Aires. In: 

CASTILLA, Américo (org.). El museo en escena: política y cultura en América 

Latina. Buenos Aires: Paidós, 2010. 

COUTO, Edilece; MOURA, Milton. Oferendas e bilhetes para o Caboclo e a Cabocla na 

Festa do 2 de Julho na Bahia. Revista Brasileira de História das Religiões, ano 

XII, n. 34, pp. 201-229, mai.-ago. 2019. 

CRARY, Jonathan. Técnicas do observador moderno: visão e modernidade no século 

XIX. Rio de Janeiro: Contraponto, 2012. 

DANZIGER, Leila. Melancolia à brasileira: a aquarela Negra tatuada vendendo caju, de 

Debret. 19&20, Rio de Janeiro, v. III, n. 4, out. 2008. Disponível em: 

<http://www.dezenovevinte.net/obras/melancolia_ld.htm>. 

DAVIS, Natalie Zemon. Women on top. In: SCHOEMAKER, R.; VINCENT, M. 

Gender and History in Western Europe. Londres: Arnold, 1998. 

DIAS, Elaine. A representação da realeza no Brasil: uma análise dos retratos de D. João 

VI e D. Pedro I, de Jean-Baptiste Debret. Anais do Museu Paulista, São Paulo, 

v. 14, n.1, pp. 243-261, jan.-jun. 2006. 

______. Os retratos de Maria Isabel e Maria Francisca de Bragança, de Nicolas-Antoine 

Taunay. Anais do Museu Paulista: história e cultura material, v. 19. n. 2, pp. 11-43, jul. 

- dez. 2011. 

DUARTE, Ana Rita Fonteles. O Movimento Feminino pela Anistia na luta contra a 

ditadura no Brasil: entrevista com Therezinha Zerbini. Revista Estudos 

Feministas, Florianópolis, v. 27, n. 1, pp. 1-8, 2019. 

DUCCINI, Felipe Moreira Barboza. A luta pela anistia na Bahia: do Movimento 

Feminino pela Anistia ao Comitê Brasileiro Pela Anistia (1975 a 1979). 2017. 

Dissertação (Mestrado em História) – Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, 

Universidade Federal da Bahia, Salvador, 2017. 

ENDERS, Armelle. O “Plutarco Brasileiro”: a produção dos vultos nacionais no Segundo 

Reinado. Estudos Históricos, Rio de Janeiro, n. 25, pp. 41-62, 2000. 

FERNANDES, Bárbara Ferreira. Representações da Princesa Isabel por Victor Meirelles: 

análise e comparação. Encontro de História da Arte, [S. l.], n. 14, 2019. 

FERREIRA, Félix. Belas Artes: estudos e apreciações. Introdução e notas de Tadeu 

Chiarelli. Porto Alegre: Zouk, 2012. 

FLEXOR, Maria Helena Ochi. Igrejas e conventos da Bahia. Brasília: Iphan/Programa 

Monumenta, 2010. 



 263 

FONSECA, Raphael. Francisco de Holanda: “Do tirar pelo natural” e a retratística. 

Dissertação (mestrado em história) – Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, 

Universidade Estadual de Campinas, 2010. 

FREIRE, Laudelino. Um seculo de pintura: apontamentos para a historia da pintura no 

Brasil, de 1816-1916. Rio de Janeiro: Typographia Röhe, 1916. 

FREIRE, Luiz Alberto Ribeiro. A história da arte de Manuel Querino. Encontro da 

Associação Nacional de Pesquisadores em Artes Plásticas, 19, 2010, Cachoeira. 

Anais... Salvador: Edufba, 2010. 

FUCHS, Isabel Marques. Movimento Feminino pela Anistia: sua memória gráfica e seus 

impasses. Revista Ágora, Vitória, n. 28, pp. 28-42, 2018. 

GALVÃO, Walnice Nogueira. A donzela-guerreira: um estudo de gênero. São Paulo: 

Editora Senac São Paulo, 1998. 

GOMES, Nathan. A fascinação do patriotismo: cultura visual, relações de gênero e 

cidadania no Brasil, 1864-1873. Revista de História da Arte e da Cultura, 

Campinas, v. 2, n. 1, p. 66–94, 2021. DOI: 10.20396/rhac.v2i1.15261 

______. Mulheres e armas: os retratos de Maria Quitéria de Jesus. Encuentro de Jóvenes 

Investigadores en Arte, 4, 2018, Buenos Aires. Actas..., Buenos Aires: CAIA, 

2020. 

______. A brazilian amazon: olhares britânicos sobre Maria Quitéria de Jesus.  In: 

Encontro de História da Arte, 14, 2019, Campinas. Anais..., Campinas: 

IFCH/Unicamp, 2019. DOI: 10.20396/eha.vi14.3366 

______. A la guerra Americanas: questões de gênero e etnicidade nos retratos de Maria 

Quitéria de Jesus. Revue Interdisciplinaire de Travaux sur les Amériques, 

Paris, n. 12, set. 2019.  

______. Mulheres e armas: um estudo de gênero a partir do retrato de Maria Quitéria de 

Jesus. 2018. Monografia (bacharelado em história da arte) – Instituto de Artes, 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro. 

______.; FERES, Lucas. Maria Quitéria: imagen e imaginario. In: Encuentro de 

Estudiantes de Artes Visuales en Historia del Arte, 1., 2016, Santiago de Cali. 

Santiago de Cali: Pontificia Universidad Javeriana de Santiago de Cali, 2016. 

GONZAGA, Duque. A arte brasileira. Campinas: Mercado de Letras, 1995. 

GONZAGA, Guilherme Goretti. Augustus Earle (1793-1838): pintor viajante. Uma 

aventura solitária pelos mares do sul. 2012. Dissertação (Mestrado em Artes) – 

Instituto de Artes, Universidade de Brasília, 2012. 



 264 

GONZÁLEZ, Beatriz. Policarpa 200. Serie Cuadernos iconográficos del Museo 
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ANEXO A – Relato do encontro entre Maria Quitéria e Maria 

Graham em 29 de agosto de 1823723 

 

29 de agosto - Recebi hoje uma visita de D. Maria [Quitéria] de Jesus, jovem que 

se distinguiu ultimamente na guerra do Recôncavo. Sua vestimenta é a de um soldado de 

um dos batalhões do Imperador, com a adição de um saiote escocês, que ela me disse ter 

adotado da pintura de um escocês, como um uniforme militar mais feminino. Que diriam 

a respeito os Gordons e os Mac Donalds? O traje dos velhos celtas, considerado um 

atrativo feminino?! - Seu pai é um português, chamando Gonçalves de Almeida724, e 

possui uma fazenda no Rio do Pex (Peixe), na paróquia de S. José, no Sertão, cerca de 40 

léguas para o interior de Cachoeira. Sua mãe era também portuguesa; contudo as feições 

da jovem, especialmente os olhos e a testa, apresentam os mais acentuados traços dos 

índios. Seu pai tem outra filha da mesma mulher, depois de cuja morte ele se casou de 

novo; a nova mulher e as crianças faziam com que a casa não fosse muito confortável 

para D. Maria de Jesus. A fazenda do Rio do Peixe é principalmente de criação, mas o 

proprietário raramente sabe ou conta as suas cabeças. O Senhor Gonçalves, além do gado, 

planta algum algodão, mas como no sertão passa às vezes um ano sem chover, a produção 

é incerta. Nos anos de chuva ele pode vender quatrocentas arrobas, por a quatro a cinco 

mil réis; nas estações secas dificilmente pode colher acima de sessenta ou setenta arrobas 

que podem alcançar de seis a sete mil réis. Sua fazenda emprega 26 escravos. 

As mulheres do interior fiam e tecem para sua casa, como também bordam 

lindamente. As moças aprendem o uso de armas de fogo, tal como seus irmãos, seja para 

caçar seja para defenderem-se dos índios bravos. 

D. Maria contou-me diversas particularidades relativas a suas próprias aventuras. 

Parece que, logo no começo da guerra do Recôncavo, percorreram o país em todas as 

direções emissários do governo para inscrever voluntários; que um desses chegou um dia 

à casa de seu pai, na hora de jantar; que seu pai o havia convidado a entrar e que depois 

da refeição ele começou a falar sobre o objetivo de sua visita. Começou ele a descrever a 

grandeza e as riquezas do Brasil e a felicidade que poderia alcançar com a Independência. 

Atacou a longa e opressiva tirania de Portugal e a humilhação em submeter-se a ser 

                                                
723 GRAHAM, Maria. Diário de uma viagem ao Brasil e de uma estadia nesse país durante os anos de 

1821, 1822, 1823. Trad. de Américo Jacobina Lacombe. São Paulo: Editora Nacional, 1956, pp. 329-331. 
724 Nota do tradutor: “Gonçalo Alves de Almeida. Era brasileiro, conforme declara em seu testamento, e 

não português” 
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governado por um pais tão pobre e degradado. Ele falou longa e eloquentemente dos 

serviços que Dom Pedro prestara ao Brasil, de suas virtudes e nas da Imperatriz, de modo 

que, afinal, disse a moça: "Senti o coração ardendo em meu peito". Seu pai, contudo, não 

partilhava em nada seu entusiasmo. Era velho, e disse que nem poderia juntar-se ao 

exército, nem tinha um filho para ali enviar; e quanto a dar um escravo para as tropas, 

que interesse tinha um escravo em bater-se pela Independência do Brasil? Ele esperaria 

com paciência o resultado da guerra e seria um pacífico súdito do vencedor. Dona Maria 

escapuliu então de casa para a casa da irmã, que era casada e morava a pequena distância. 

Recapitulou o grosso do discurso do visitante e disse que desejaria ser homem para poder 

juntar-se aos patriotas. "Pelo contrário", disse a irmã, "se não tivesse marido e filhos, por 

metade do que você diz, eu me juntaria às tropas do Imperador". Isto foi o bastante. Maria 

obteve algumas roupas pertencentes ao marido da irmã, e como seu pai estava para ir a 

Cachoeira a fim de negociar algum algodão, resolveu aproveitar a ocasião e partir atrás 

dele bastante perto para ter proteção em caso de acidente na estrada, bastante longe para 

escapar de ser presa. Afinal, à vista de Cachoeira, parou; e saindo da estrada, vestiu-se à 

moda masculina e entrou na cidade. Isto foi sexta-feira. No domingo ela arranjou as coisas 

tão bem que já havia entrado no Regimento de Artilharias e montado guarda. Ela era 

muito fraca, porém, para esse serviço e transferiu-se para a infantaria onde está agora. Foi 

enviada para aqui, creio eu, com despachos, e para ser apresentada ao Imperador que lhe 

deu o posto de alferes e a ordem do Cruzeiro cuja condecoração ele próprio impôs em sua 

túnica. 

Ela é iletrada, mas inteligente. Sua compreensão é rápida e sua percepção aguda. 

Penso que, com educação, ela poderia ser uma pessoa notável. Não é particularmente 

masculina na aparência: seus modos são delicados e alegres. Não contraiu nada de rude 

ou vulgar na vida do campo e creio que nenhuma imputação se consubstanciou contra a 

sua modéstia. Uma coisa é certa: seu sexo nunca foi sabido até que seu pai requereu a seu 

oficial comandante que a procurasse. 

Não há nada de muito peculiar em suas maneiras à mesa, exceto que ela come 

farinha com ovos ao almoço e peixe ao jantar em vez de pão, e fuma charuto após cada 

refeição, mas é muito sóbria. 
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